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Para uma grande empresa, patrocinar 
atividades artísticas e 
culturais e desempenhar uma das suas 
responsabilidades em relação 
à comunidade ague seme.

Por pensar assim, foi criado o Prêmio Shell 
para a Música Brasileira, 
destinado a homenagear os nomes 
mais importantes do repertório 
nacional. Já foram contemplados 
PLxinguinha, Tom Jobim, Villa-Lobos, 
Francisco Mignone, Dorival 
Caimmy, Radamés Gnatall i, Camargo 
GuamierieLuiz 

A Shell tem nomes _ _ _ _
importantes na sua 
tinacoteca: Scliar, João Câmara, 

aerpe Motta, TomieOtake, 
Sami Mattar e muitos outros. 
Quando os adquiriu, porém, não eram 
famosos. Ao adquirir 
obras de artistas jovens, a Shell espera 
estimulá-los e fica feliz quand 
os vê, depois, em museus e ou 
grandes coleções.

Da pinacoteca à filmoteca é um passo: 
tem amplo acervo de filmes 
didáticos e culturais disponíveis, para 
empréstimo gratuito ao público. 

Cultura: 
a Shell Também Responde

E daí ao teatro. Entre as muitas peças que 
ajudou a montar, em 1983 patrocinou 
a primeira encenação no Brasil de 
“Rei Lear”, de Shakespeare. Com esse 
espetáculo, para grande 
orgulho da Shell, Sergio Britto 
ganhou o Prêmio Mofière Especial.

Preocupada com a educação, a Shell 
desenvolve um programa de TV— 
Globo/Shell Profissões—que procura 
despertar vocações, informando e 
orientando os jovens sobre profissões de 
nível médio.

E a Shell ainda estimula as ciências exatas e 
humanas. Promove a
Feira de Ciências JB/Shell, que descobre, 
talentos e divulga 
trabalhos de física, biologia e química 
de estudantes del.1’ 
e 2." graus e, com a Universidade de 
Brasilia e a Fundação 
Roberto Marinho, patrocina a 
edição da respeitada revista Humanidades.

Pelo apoio que recebe da sua 
comunidade, a Shell responde também 
com arte e cultura.



Humanidades

CAPA:
Painel Zoomórfico do Patamar das 
Arcadas no Sitio Arqueológico da 
Gruta de Cerca Grande. Município 
de Matozinhos, MG.
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A ARTE RUPESTRE EM
MINAS GERAIS
A arte rupestre constitui-se num importante testemunho do passado longínquo 
do homem. O termo remonta do latim rupes, - is “rocha”, tendo entrado 
no vernáculo através do francês, com a significação de “gravado na rocha”. Nessa 
arte, estão retratadas mudanças sensíveis em vários aspectos dos padrões 
culturais do homem primitivo. O artigo aqui apresentado refere-se a pesquisas 
realizadas na região de Lagoa Santa, MG, por uma equipe da Fundação Centro 
Tecnológico de Minas Gerais - CETEC. Para a realização desse trabalho 
desenvolveu-se metodologia própria de reprodução dos painéis, a fim de que 
pudessem transmitir com fidelidade cores, traços e formas da obra original.
Essa metodologia apresenta-se hoje praticamente como uma arte paralela, ao mesmo 
tempo fiel e imaginativa, tendo seus nomes mais expressivos em Maria Silvia 
Gaia Sant’Ana (Coordenadora do Projeto) e Maria Irene de Melo Neves.
Aos estudos de inscrições rupestres, que atualmente abrangem vários estados 
brasileiros, vêm-se dedicando cada vez mais pesquisadores nacionais e 
estrangeiros, abrindo novas perspectivas para o conhecimento do 
homo brasiliensis pré-histórico.

MARIA SÍLVIA GAIA SANT’ANA, MARIA IRENE DE MELO NEVES E 
MÁRCIA VALADARES DE MELO FRANCO

Há dois milhões de anos o homem 
vem utilizando a forma como instru­
mento de uma linguagem social e reli­
giosa, capaz de representar sintetica- 
mente o seu pensamento e o seu univer­
so, traduzindo uma relação direta entre 
o ser e a natureza. Em sua evolução 
histórica, o homem fabricou instru­
mentos de caça e pesca, utensílios do­
mésticos e confeccionou variados obje­
tos de adorno. Praticou a escultura, a 
modelagem e a arte rupestre, que com­
preende as gravações e pinturas sobre 
rochas. O artista pré-histórico desen­
volveu práticas relativamente apuradas 
e utilizou o relevo, a cor, o plano e os 
movimentos na elaboração de suas 
obras, registrando evoluções estilísticas 
que vão do realismo figurativo à sinteti­
zação e geometrização das formas.

Essa arte primitiva se manifestou 
através de padrões gráficos, hoje apenas 
parcialmente decifrados, expressando 
idéias e valores de sociedades extintas. 
A sua expansão no mundo não ocorreu 
de modo uniforme e simultâneo, como 
informam os documentos até agora 

encontrados na Europa Ocidental, na 
África, na Ásia Meridional e na América. 
Populações que se fixaram em terraços 
fluviais, lacustres ou marítimos, ou nas 
depressões e proximidades de fontes, 
manifestaram-se artisticamente, gravan­
do e pintando em material perecível 
que, em grande parte, não resistiu às 
intempéries.

O conhecimento da arte rupestre, 
embora ainda incipiente, gerou uma 
série de teorias sobre as mensagens e 
intenções do artista primitivo, sendo 
que uma das mais discutidas considera 
o artista pré-histórico voltado para con­
textos mágicos e religiosos. Á medida 
que a economia e a religião se diversifi­
caram, os padrões estéticos e temáticos 
parecem ter se revestido de significados 
diferentes. Sabe-se que no processo de 
evolução de suas atividades econômico- 
culturais, as sociedades primitivas pas-

Colaboraram na presente matéria o arqueólogo 
Fabiano Lopes de Paula e Clarinda Maria Guerra. 
Agradecemos ao CETEC - Centro Tecnológico 
de Minas Gerais pela permissão da reprodução 
do texto e das pranchas. 

saram do estágio da coleta e caça para o 
da agricultura. Aceita-se hoje a teoria de 
que essa evolução tenha motivado o 
homem pré-histórico a retratar o seu 
cotidiano, expressando freqüentemen­
te cenas de caça, dança, parto e ato 
sexual.

Todavia, a interpretação das obras 
do artista primitivo tem também um 
aspecto subjetivo, dadas as dificuldades 
de se conhecer exatamente o que ele 
procurou expressar em sua concepção 
artística. De acordo com o arqueólogo 
Richard Leakey, “quando nos confron­
tamos com a arte pré-histórica precisa­
mos sempre nos lembrar de que a 
enxergamos com olhos treinados nas 
percepções do século XX. O que você e 
eu vemos ali não é o que os artistas e 
seus companheiros viram, pois a arte 
perde muito de seu significado fora do 
contexto social” (v. Bibliografia).

No estudo da arte rupestre procura- 
se estabelecer uma ordem de elementos 
cronológicos e uma seqüência na evolu­
ção técnica, temática e estilística da 
obra. Buscam-se ainda associações, in-
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Painéis Antropomórficos dá Gruta do Ballet - 
Município de Matozinhos, MG. O painel original 
foi executado sobre calcário cinza-azulado, 
apresentando algumas protuberâncias 
resultantes de precipitações carbonatíticas, 
representadas no painel de reprodução em tons 
ocre e amarelo, nas dimensões de l,50m por 
0,8 lm. A Gruta do Ballet possui 
aproximadamente 25de área decorada. 
O painel acima reproduzido ocupa toda a 
extensão de um patamar localizado a uma 
altura aproximada de 4m em relação ao piso 
da gruta, próximo à entrada. 

fluências interculturais e áreas de difu­
são. Documentos etnológicos e etno­
gráficos podem subsidiar o estudo da 
arte rupestre, quando se trata de esta­
belecer comparações com culturas in­
dígenas remanescentes.

A existência da arte rupestre em 
Minas Gerais vem sendo mencionada 
desde o século XIX, por naturalistas e 
viajantes. Ainda no século passado, o 
naturalista dinamarquês Peter Lund 
(1801-1880) iniciou adiscussão sobre a 
contemporaneidade da fauna extinta 
pleistocênica e a cultura do chamado 
“homem de Lagoa Santa”. A partir de 
1930, apareceram as contribuições de 

Aníbal Mattos, H. V. Walter e outros, 
cabendo, porém, a Josaphat Penna o 
pioneirismo na divulgação do acervo 
rupestre mineiro. Mais recentemente, 
na década de 70, com os trabalhos da 
Misssâo Arqueológica Franco-Brasileira 
dirigida pela arqueóloga A. Laming 
Emperaire, teve início a sistematização 
dos estudos da arte rupestre mineira, 
principalmente na região de Lagoa San­
ta. A área é internacionalmente conhe­
cida pela sua importância arqueológica, 
paleontológica, espeleológica e ecoló­
gica. Engloba os municípios de Lagoa 
Santa, Pedro Leopoldo, Vespasiano e 
Sete Lagoas. Alguns sítios arqueológi-
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cos dessa região possuem grutas e abri­
gos com importantes grafismos rupes­
tres, como a chamada Gruta do Ballet, 
os abrigos de Cerca Grande, Sumidou­
ro, Várzea de Pedra, Várzea Formosa, 
Samambaia, Escrivaninha, Capão das 
Éguas, Lapa Vermelha IV, Caieiras, 
Poções e Lapa do Caetano.

AS PESQUISAS SOBRE 
ARTE RUPESTRE NA 

REGIÃO DE LAGOA SANTA

Pesquisas arqueológicas vêm sendo 
desenvolvidas em Minas Gerais, com 
ênfase especial em arte rupestre, na 

Universidade Federal de Minas Gerais, 
no Instituto de Arqueologia Brasileira, 
no Museu Nacional do Rio dejaneiro e 
na Fundação Centro Tecnológico de 
Minas Gerais.

Os estudos e pesquisas na Região de 
Lagoa Santa, apesar de iniciados no 
século XIX, ainda apresentam lacunas. 
Sob o ponto de vista artístico-formal, 
são passíveis de serem reconstruídas, 
com pequena margem de erro, algu­
mas técnicas que podem ter sido adota­
das pelo artista primitivo da região, na 
utilização de pigmentos e de pincéis 
rudimentares feitos com vegetais mace- 
rados. Em algumas pinturas pode-se 
observar o emprego de bastões de co­
rantes minerais diretamente sobre a 
rocha. Em outras, notam-se ainda mar­
cas de fibras vegetais ou sinais de dedos, 
sugerindo uma variedade de tratamen­
tos. O uso de tintas diluídas ou mais 
espessas ou cremosas é outra técnica 
que pode também ser identificada.

Observam-se ainda em alguns sítios 
pesquisados, variados recursos de trata­
mento técnico em pintura, como as 
representações lineares, filiformes ou 
chapadas, os tratamentos lineares nas 
formas zoomórficas, utilizando-se 
hachuras simples ou complexas no in­
terior de figuras, a representação de 
figuras totalmente pontilhadas, lineares 
ou chapadas com contornos ou de ou­
tra cor Já no caso de gravuras rupestres, 
que ocorrem mais raramente em Lagoa 
Santa, algumas técnicas podem ser des­
tacadas, como o picoteamento e as 
incisões.

Quando analisadas mais detidamen­
te, algumas representações pictográficas 
revelam o uso, embora rudimentar, da 
ilusão de profundidade ou de espaço 
virtual. Alguns zoomorfos foram repre­
sentados com torsão contrária da cabe­
ça com relação ao corpo, em posições 
de carreira e salto, sugerindo noções de 
perspectiva e movimento.

A análise da temática representada 
pela arte rupestre dos povos primitivos 
de Minas Gerais, acha-se ainda em 
estágio pouco avançado, visto que a sua 
interpretação requer estudos interdisci- 
plinares sistemáticos. As representações 
de figuras, sinais e símbolos encontra­
dos nos paredões das grutas são princi­
palmente antropomorfos e zoomorfos, 

ou representam instrumentos utilitários 
e formas que sugerem astros (lua e sol), 
além de cenas do cotidiano. Os zoo­
morfos, antropomorfos e símbolos são 
as figurações rupestres mais comuns 
nas diversas regiões do Estado, com 
pequenas variações na área de Lagoa 
Santa.

Alguns painéis representam indivi­
dualmente cenas de caça, parto, danças 
rituais, agrupamentos familiares 
zoomórficos ou antropomórficos, ou 
cenas de copulação humana e animal. 
Outras vezes as figurações formam um 
grande conjunto zoomórfico intercala­
do de símbolos geométricos, grafismos 
pectiniformes (em forma de pente), 
sinais indefinidos e vestígios de figuras 
deterioradas pelo tempo.

Arqueólogos da Universidade Fede­
ral de Minas Gerais classificaram a arte 
rupestre de Lagoa Santa como perten­
cente à Tradição Planalto, que se caracte­
riza pela predominância de zoomorfos. 
Essa tradição registra grande variedade 
de animais, estando os veados quase 
sempre associados a peixes. A ocorrên­
cia de sinais lineares e pontos variados 
também é significativa. Predomina a 
monocromia e os animais aparecem em 
perspectiva biangular ou torcida.

O PROBLEMA DA DATAÇÃO

Dentre os métodos de laboratório, as 
datações da cultura material e da arte 
pré-histórica auxiliam no reconheci­
mento da evolução dos povos primiti­
vos. Classificam-se em datações relati­
vas e datações absolutas, e são usadas 
para se conseguir uma cronologia de 
arte rupestre. As datações relativas po­
dem proporcionar resultados satisfató­
rios, através da observação das super­
posições, da sucessão de estilos, da 
disposição das figuras no painel, de 
alterações da rocha-suporte e da identi­
ficação de elementos temáticos, entre 
outros dados.

É possível afetuarem-se datações ab­
solutas, quando são encontrados em 
um nível estratigráfico determinados 
vestígios de corantes e de pinturas so­
terradas e associadas a fogueiras cujo 
carvão seja datado pelo método do 
carbono 14. As datações de pinturas 
rupestres em Minas Gerais foram reali-
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Painel Zoomórfico do Abrigo do Capão das Éguas - Município de Prudente de Moraes, MG. O abrigo calcáreo que serve de suporte original deste painel 
encerra um pequeno acervo de arte pré-histórica de temática predominantemente zoomórfica. Destaca-se um veado de aspecto seminaturalista, 
bicromático, trepassado por lança. As suas dimensões originais sâo de 0,90m por l,51m.

zadas com o auxílio deste método, na 
Lapa Vermelha em Pedro Leopoldo, 
em 1974, e no Grande Abrigo de Santa­
na do Riacho, em 1978. Na Lapa Ver­
melha, as pinturas intermediárias tinham 
uma datação mínima de 3.720 ± 
120 BP (v. nota), já que uma fogueira com 

esta idade encontrava-se superposta”. 
No Grande Abrigo de Santana do Riacho 
foi escavado um bloco soterrado com 
pinturas e as fogueiras encontradas nos 
níveis do bloco permitiram obter data­
ções variando entre 4.340 ± 90 PB, a 
datação máxima, e 3.990 ± 90 BP.

O arqueólogo francês André Parrot 
assinala que discordâncias sensíveis fo­
ram notadas em resultados fornecidos 
por laboratórios consultados sobre da­
tações com carbono 14 em materiais de 
origem idêntica. Adverte ainda quanto 
à necessidade de prudência que o ma-
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nuseio dessa técnica e de seus resulta­
dos requer.

O ideal na procura de datações para 
pinturas rupestres será, entretanto, a 
utilização comparativa de dados, tanto 
os referentes à datação absoluta quanto 
à datação relativa.

A PESQUISA 
ARQUEOLÓGICA NA 

REGIÃO DE LAGOA SANTA
A descoberta de pinturas rupestres no 

Brasil coincide com o início da coloniza­
ção portuguesa embora, só no século XIX, 
tenham merecido a atenção dos pesquisa­
dores. Foi o caso do cientista dinamarquês 
Peter Lund, que dirigiu sua atenção a 
Lagoa Santa em 1834, tendo ali descoberto, 
juntamente com os grafismos rupestres, 
artefatos líticos e cerâmicos, animais extin­
tos e ossadas humanas que deram origem 
ao “Homem de Lagoa Santa”. Com suas 
investigações e descobertas - em função 
das quais passou a ser considerado o “Pai 
da Paleontologia Nacional” - Lund pro­
duziu um vasto trabalho, que apesar da 
importância de seus achados, não alcan­
çou grande expressão internacional, por 
ter sido escrito em um idioma pouco 
corrente - o dinamarquês.

O primeiro painel rupestre a emergir 
como símbolo desse passado foi o de 
Rochedo dos índios, estampado no maci­
ço de Cerca Grande, no município de 
Matozinhos - MG, que também abriga a 
única gruta tombada pelo Patrimônio His­
tórico, na região de Lagoa Santa.

O município de Lagoa Santa compõe, 
juntamente com os de Pedro Leopoldo, 
Vespasiano, Sete Lagoas e Matozinhos, 
um circuito que ficou famoso por sua 
expressão arqueológica, paleontológica e 
espeleológica, que lhe assegurou até mes­
mo o reconhecimento como a Meca da 
Antropologia Brasileira.

Mesmo tombadas pelo SPHAN e pro­
tegidas por uma Lagoa quase o ano inteiro, 
as pinturas ali depositadas estão lentamen­
te desaparecendo, vitimadas por um leque 
de efeitos que incluem a poluição, destrui­
ção da vegetação vizinha e até mesmo em 
conseqüência dos efeitos naturais, como a 
infiltração da calcita, mofo e umidade. 
Mesmo assim é possível distinguir no 
painel de 24 metros quadrados, entre uma 
multidão de sinais, círculos e bastonetes, 
numerosas figuras de pássaros e mamífe­
ros com o dorso flechado, pintados em 
vermelho, negro, amarelo e ocre-amarela- 
do.

O estado dos murais vizinhos, como o 
de Caieiras, não é melhor. Lado a lado 

com gravações milenares, prosaicos regis­
tros do tipo “João e Maria que estiveram 
aqui em tal data”, entre rabiscos, desenhos 
e anotações semelhantes, degradam um 
espaço que terá servido possivelmente de 
abrigo ou área de ritual ao sucessor do 
Homem de Lagoa Santa que, por sua 
importância na pré-história da humanida­
de, dá novos fundamentos à presença da 
vida humana nas Américas.

Dispersos geograficamente numa área 
muito grande, estudados isoladamente sem 
nenhuma conexão entre si, ou então colo­
cados abaixo em nome dos interesses 
econômicos - como aconteceu em Lapa 
Vermelha, no município de Pedro Leopol­
do, cujos murais de mais de quatro milê­
nios foram destruídos pela mineração - a 
arte rupestre mineira esteve durante muito 
tempo entregue ao esquecimento. No má­
ximo, merecem a atenção de um grupo 
muito limitado de pessoas-pesquisadores, 
em sua maioria - para as quais as informa­
ções relacionadas com esse acervo, seu 
estado e conservação, ou mesmo novas 
descobertas, sempre tiveram um trata­
mento muito técnico e um curso muito 
reservado.

A Fundação Centro Tecnológico de 
Minas Gerais/CETEC, há cinco anos, insti­
tuiu o Projeto Grutas, voltado para o 
cadastramento de sítios espeleológicos e 
de arte rupestre. Inspecionar um a um os 
sítios rupestres, analisar o estado de pre­
servação em que se encontram e as afini­
dades e tradições existentes entre eles, 
decorrentes de estudos e pesquisas em­
preendidos por cientistas autônomos ou 
instituições universitárias, é o objetivo 
desse Projeto. Nos dois últimos anos, foi 
incorporada mais uma possibilidade: a de 
reproduzir parte ou a totalidade das áreas 
decoradas, mediante uma técnica desen­
volvida por pesquisadores do CETEC.

O primeiro mural foi elaborado em 
1981 para o Museu Arqueológico da Dina­
marca, como contribuição às comemora­
ções do centenário da morte do naturalista 
Peter Lund, que nasceu em Copenhague, 
em 14 de junho de 1801, e faleceu em 5 de 
maio de 1880, em Lagoa Santa.
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Painel Zoomórfico do Abrigo da Várzea Formosa-Município de Matozinhos, MG. O abrigo se abre a 8m do solo e as dimensões do painel representado sâo 
de l,80m por 0,90m. Observa-se, no painel reproduzido, a representação de um grande veado flechado em movimento, três peixes e um pássaro. 
A escala cromática dominante varia entre os vermelhos e ocres. Provavelmente foi utilizado óxido de ferro em
diferentes níveis de diluição, para a obtenção das cores e tons empregados.

Os métodos de laboratório adotados 
no estudo da arte pré-histórica ganham 
consistência quando os resultados de 
campo são fruto do trabalho de equipes 
paralelas, porém complementares, es­
pecializadas em arte rupestre e em 
arqueologia. Os resultados de escava­
ções permitem, através de indícios pas­
síveis de datação, discutir a contempo- 
raneidade dos vestígios humanos com a 
arte rupestre.

A TÉCNICA UTILIZADA

A técnica empregada na reprodução 
dos painéis procura transmitir ao ex- 

pectador não apenas as cores da obra 
original mas também as noções de 
volume e profundidade da rocha-su- 
porte, relevando, através de baixo e 
alto-relevo, as concavidades, convexi­
dades, diáclases, descamações e dife­
rentes texturas da rocha.

Os trabalhos seguem algumas roti­
nas metodológicas utilizadas habitual­
mente na execução de obras-de-arte. A 
decalcagem da área decorada no sítio 
requer uma observação cuidadosa, 
uma vez que a forma dos grafismos e as 
cores originais não devem sofrer altera­
ções. A superfície sobre a qual o painel é 
reproduzido é preparada com os rele­

vos e depressões observados na rocha- 
suporte, que sâo reconstituídos com o 
auxílio de fotografias.

Os materiais adotados para a repro­
dução são escolhidos pelo pesquisador 
ou pela equipe executora e, no presente 
caso, vários recursos técnicos e materiais 
foram testados, até que se chegasse a 
um consenso quanto à utilização dos 
mesmos. Foram obtidos resultados sa­
tisfatórios a partir da utilização de su­
portes acrílicos e suportes de madeira 
tratados com massa plástica. A flexibili­
dade plástico-artística desses materiais 
permite variações técnicas de sua utili­
zação. Os materiais foram ainda testa-
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Painel Zoomórfico do Abrigo do Sumidouro, Rochedo do Fidalgo - Município de Pedro Leopoldo, MG. Os zoomorfos, principalmente os cervídeos, sào o 
tema dominante desse abrigo, sendo que alguns deles acham-se representados em branco, o que é raro na região. Os símbolos ocupam grande parte da 
superfície, não só no local de onde se extraiu a reprodução, mas ao longo de todo o paredão do abrigo. Evidencia-se nesta superfície a ocorrência de 
bastonetes e sinais digitais, bem como de formas zoomórficas desgastadas por intempéries ou depredações.

dos quanto à sua capacidade de absor­
ção de tintas e pigmentos, e a sua 
resistência ao manuseio.

A transferência dos grafismos rupes­
tres do decalque para o suporte previa­
mente preparado, é um trabalho minu­
cioso. Nessa etapa, as cores e os tons 
intermediários são observados cuida­
dosamente, visando uma maior fideli­
dade dos resultados, e são preparados 
de acordo com experimentos consecuti­
vos, até que se ajustem os tons prepara­
dos àqueles codificados durante os tra­
balhos de campo.

Na seleção dos painéis para repro­
dução foram considerados o seu interes­

se plásdco-visual, a riqueza cromática e 
a variedade de técnicas e temas repre­
sentados. A execução das reproduções 
tem seguido um roteiro sistemático, 
que se denominou discurso museográ- 
fico. Esse roteiro visa a correlacionar as 
reproduções num contexto científico e 
educacional, além de oferecer a possibi­
lidade de exposição ao público, em 
geral, permitindo, ao mesmo tempo, a 
organização de um valioso acervo de 
arte pré-histórica.
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Samambaia- Município de Lagoa Santa, MG. 
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pinturas existentes na superfície decorada 
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abstraindo-se também a sua disposição 
tridimensional. Por essa razão, somente a 
maquete do local poderia indicar com maior 
clareza a localização exata das figuras na 
rocha suporte. As dimensões do painel 
reproduzido são de l,44m por 0,84m.

Painéis de Pintura Rupestre do Rochedo dos 
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Município de Matozinhos, MG. Estão 
representados na prancha vários painéis em que 
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por uma flecha. A reprodução do painel mede 
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HANNAH
ARENDT
A Nostalgia Helênica e 
a Sociedade Industrial
Hannah Arendt nasceu em Hannover em outubro de 1906. Seu desenvolvimento 
filosófico foi influenciado por Heidegger e Jaspers. Realizou trabalhos em 
pesquisa social em Paris nos anos 30 e mudou-se para os Estados Unidos 
em 1941. A partir de então trabalhou durante a maior parte do tempo em 
Chicago e em New York, embora tenha exercido atividades também em Berkeley, 
Princeton e Columbia, entre outras universidades. Em 1954 recebeu o prêmio 
da American Academy for Arts and Letters. Entre suas obras destacam-se 
The Burden of Our Time (1951 - publicado em edições posteriores sob o título The 
Origins of Totalitarism), The Human Condition (1958), Between Past and Future 
(1961), On Revolution (1963), Men in Dark Times (1968), On Violence (1970) e 
Crises of the Republic (1973).

NOEL O’SULLIVAN

Se a primeira vítima de uma época 
cética sempre é a religião, a política é 
invariavelmente a segunda. Por isto, 
não nos surpreende quando um dos 
filósofos políticos contemporâneos es­
creve: “Sabemos que a política é uma 
forma de atividade de segunda ordem, 
nem arte, nem ciência, ao mesmo tem­
po corrompendo a alma e cansando o 
espírito, exercida por aqueles que não 
conseguem viver sem a ilusão dos “ne­
gócios”, ou os que tanto receiam ser 
governados por outros que dariam até 
sua vida para evitá-lo”!1).

Tampouco nos surpreende quando 
outro filósofo não menos eminente 
declara que “os políticos não conhecem 
seu lugar na sociedade, não se dão 
conta do sentido da sua atividade, não 
conseguem apreender os pormenores 
da vida, a não ser os mais triviais”, e 
conclui que “com poucas exceções, 
são completamente cegos”(2). Se, em 

lugar disso tudo, um filósofo nos afir­
masse que a política é nossa única 
garantia de sanidade, que só a atividade 
política dá sentido à vida, e que re­
presenta a mais alta fonte de felicidade 
que se possa encontrar, nossa curiosi­
dade ficaria imediatamente despertada. 
E se o filósofo, enunciando esta dou­
trina, também a apoiasse sobre um 
conjunto de argumentos tão extensivo 
quanto o apresentado por Hannah 
Arendt, inspiraria respeito e merecería 
um exame cuidadoso.

É quase supérfluo dizer que a 
admiração pelo mundo antigo declinou 
desde os dias de Maquiavel e do pen­
samento político renascencista. O que 
distingue essencialmente Arendt de 
outros filósofos políticos contempo­
râneos é um entusiasmo tão grande por 
esse mundo que chega a ultrapassar 
mesmo o de Maquiavel. De fato, não é 
tanto Tito Livio (apesar de Roma 

ocupar um lugar proeminente no seu 
pensamento) quanto a vida da polis 
grega (concebida por Aristóteles) que 
representa o ponto focal de todo seu 
pensamento. O helenismo determina 
até sua definição de política. Assim, ela 
escreve, por exemplo, que “entende­
mos o político no sentido da polis”Vh. 
Essa definição transmite a influência da 
polis ao resto do seu sistema através de 
dois conjuntos relacionados de con­
ceitos - os de labor, trabalho e ação, de 
um lado, e de uma esfera de atividades 
privadas e públicas, de outro. Juntos, 
constituem a estrutura da sua obra mais 
ambiciosa, The Human Condition.

O labor, o trabalho e a ação não 
constituem apenas formas diferentes de 
atividade; também comportam uma es­
cala na qual cada degrau assinala a 
conquista de um nível de percepção 
progressivamente ascendente. Ao pé da 
escada encontra-se o labor, ou seja, 
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uma atividade que porporciona ao ho­
mem gozar um nível solipsístico e 
gregário de consciência. Ao laborar, 
partilha com o resto da criação a ser­
vidão à necessidade, preocupando-se 
tão-somente em preservar a vida como 
tal. “O marco de todo labor”, escreve 
Arendt, “é que nada deixa para trás; o 
resultado do seu esforço é consumido 
quase tão rapidamente quanto o es­
forço despendido”(4). Se o labor pro­
duz objetos, só os produz por acaso, 
como um meio para sua própria re­
produção; a rigor, seu único produto é 
a própria vida(5). Por outro lado, o 
trabalho produz objetos duráveis, 
sendo esta sua meta primária. No 
trabalho, o homem emerge pela pri­
meira vez à autoconsciência, ao se dar 
conta da diferença entre ele, sujeito, e o 
objeto dos seus esforços. Mas, porque o 
mundo em que se movimenta, en­
quanto trabalhador, é um mundo de 
coisas, e não um mundo de homens, ele 
não alcança o nível mais alto de desen­
volvimento humano. Só encontra os 
outros homens na medida da sua ca­
pacidade como produtores; só os en­
contra no contexto confinado de uma 
relação de mercado, e nunca em sua 
estatura completa como seres humanos. 
Devido a isto, ambos, o labor e o 
trabalho, ficam relegados ao que 
Arendt chama “a esfera privada” da 
existência.

Ao adotar tal escala de atividades, 
Arendt rejeita deliberadamente a hie­
rarquia moderna, e volta à posição 
antiga como apresentada, por exemplo, 
por Aristóteles, para quem nem o labor 
nem o trabalho possuíam uma digni­
dade suficiente para serem chamados 
de modo de vida (bios), pois não eram 
atividades “autônomas e autentica­
mente humanas”(6). Por contraste, o 
trabalho adquiriu no mundo moderno 
uma relevância que o colocou acima de 
todas as outras atividades, tirando-o do 
exílio, da esfera privada aonde os 
gregos o relegaram. A sua evolução 
moderna culminou no pensamento de 

Adam Smith e Karl Marx (apesar de 
estes pensadores confundirem, segun­
do Arendt, o labor com o trabalho)(7).

Só se atinge o mais alto nível de 
desenvolvimento na ação, “única ati­
vidade executada diretamente entre os 
homens, sem o intermédio das coisas 
ou da matéria”(8). Mais adiante, vol­
taremos a falar na ação, que cabe à 
“esfera pública”. No momento, é 
essencial tornar claro por que Arendt 
considera que só a ação é autentica­
mente humana, sendo, portanto, su­
perior ao labor e ao trabalho. Isto 
decorre de uma visão da essência 
humana subjacente às categorias de 
Arendt, mas que ainda não foi foca­
lizada. Ela indica a natureza dessa 
essência num trecho em que se vale da 
interpretação do pensamento grego 
como veículo para uma apresentação 
da sua própria posição:

“A tarefa, e a grandeza em potencial, 
dos mortais encontra-se na sua habi­
lidade em produzir coisas - trabalho, 
feitos e palavras - que mereceríam estar 
e, pelo menos até certo ponto, estão no 
âmbito do perene, permitindo assim 
que através deles os mortais possam 
encontrar seu lugar num cosmos onde 
tudo é imortal, exceto eles próprios. 
Devido a esta capacidade para o feito 
imortal, e à sua habilidade em deixar 
rastros imperecíveis, os homens atin­
gem uma imortalidade própria, a des­
peito da sua mortalidade individual, e 
comprovam ser de natureza divina (9).

Portanto, a natureza essencial do 
homem reside em procurar a imorta­
lidade, e só é possível atingi-la ao 
penetrar na esfera pública e movi­
mentar-se entre seus pares, pois só seus 
iguais têm a capacidade de julgar suas 
ações, e somente sua presença como 
testemunhas permitirá que seus feitos 
sobrevivam, assegurando sua imortali­
dade. E é disto que trata a política. Ela é 
aarte que “ensina aos homens produzir 
o que é grande e brilhante”(10). So­
mente o homem que abandona o tra­
balho e a labuta para engajar-se na 

política pode ser considerado humano, 
realmente livre e completamente feliz.

Este enfoque da ação possui obvia­
mente nítidas afinidades com a filosofia 
existencialista. Como os existencialis­
tas, Arendt acredita que as fontes do 
valor e o sentido da existência só podem 
ser encontrados na própria ação, e que 
o homem só se define agindo, ao trans­
formar sua essência numa realidade 
tangível, sob a forma de feitos. Todavia, 
há entrelaçado com o existencialismo 
de Arendt um profundo elemento 
romântico de pensamento, revertendo 
a Nietzsche. No caso de Arendt, a 
admiração pelo herói ou super-homem 
toma a forma de uma admiração exa­
gerada por Aquiles como a encarnação 
da virtude political11)- e de um des­
prezo correspondente para com a vida 
cotidiana e sem sentido da massa, onde 
não cabem grandes realizações revela- 
doras da vontade criativa(12). O roman­
tismo de Arendt chega ao auge quando 
a leva a afirmar que aquele que ganhar 
o favor dos deuses pelas suas façanhas, 
deve morrer jovem. Este ponto de vista 
depreende-se do seguinte: já que a 
essência do que alguém é “só pode vir a 
ser quando a vida se extingue, nada 
deixando atrás de si, a não ser uma 
história”, segue-se que qualquer um 
que visa conscientefnente deixar uma 
história e uma identidade que lhe gal­
garão uma fama imortal “deve não 
somente arriscar sua vida como tam­
bém escolher, como o fez Aquiles, uma 
vida curta e uma morte prematura. 
Somente o homem que não sobrevive 
ao seu ato supremo permanece o mes­
tre indiscutido da sua identidade e 
possível grandeza, porque, na morte, 
afasta-se das possíveis conseqüências e 
continuação do que começou”(13).

Todavia, deve-se acrescentar ime­
diatamente que Arendt rejeita, em 
princípio, a idéia de deixar a política 
exclusivamente a cargo do super­
homem: a vontade criativa que admira 
não é idêntica à vontade do poder, que, 
“como a idade moderna a entendeu, 
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desde Hobbes até Nietzsche, através da 
glorificação ou denúncia, longe de ser 
uma característica dos fortes, situa-se, 
como a inveja e a ganância, entre as 
atitudes dos fracos, sendo talvez a mais 
perigosa de todas”(14). Saber se esta 
distinção tem valor na prática é outra 
questão. Na medida em que a resposta 
for positiva, parece exigir toda a atenção 
para a proteção constitucional da li­
berdade individual, embora sua au­
sência seja patente, como o veremos 
claramente em seguida.

Temos à nossa frente, portanto, três 
suposições sobre a condição humana. 
Primeiro, que o homem se distingue do 
resto da criação pelo seu desejo de 
imortalidade; segundo, que só poderá 
satisfazer este desejo pela ação ou praxis-, 
terceiro, que esta ação deve acontecer 
na presença de seus pares, para que um 
grupo de espectadores possa transmitir 
a memória da sua ação, como Homero 
o fez para Aquiles. Isto vem a significar 
que a política é a forma mais elevada de 
ação, e Arendt dá-lhe o sentido que os 
gregos (pelo menos alguns dentre eles) 
lhe conferiam.

Vista deste ponto, a tradição ociden­
tal do pensamento político torna-se, 
naturalmente, um pouco decepcionan­
te, por não dar muita atenção ao ideal 
de uma sociedade na qual os homens 
possam competir com Aquiles. Arendt 
critica esta posição da maneira seguin­
te: desde Platão, sempre houve a ten­
dência de confundir governo com au­
toridade, o que provocou resultados 
funestos para a liberdade e também 
para a própria existência da atividade 
política. Governar implica uma divisão 
da comunidade em governantes e go­
vernados, entre aqueles que mandam e 
aqueles que obedecem. Esta situação 
nasce da luta humana para escapar aos 
grilhões da necessidade sendo, portan­
to, uma relação pré-política. Como foi a 
nossa tradição do pensamento político 
que acentuou primeiro a idéia de 
governo, Arendt a considera apenas 
como uma série de tentativas para

Hannah Arendt

fugir à política. À idéia de governo ela 
opõe a idéia da autoridade. Ao con­
trário do governo, a autoridade é essen­
cialmente uma relação entre iguais, 
cada um dos quais inicia a ação, pro­
curando, em seguida, partidários para 
ajudá-lo a executá-la.

Uma indicação sobre o que ela en­
tende por autoridade está no fato de ter 
dado aos romanos o crédito de terem 
compreendido (nas palavras de 
Mommsem) que é “mais que um aviso 
e menos que uma ordem, aliás, uma 

advertência que não se deveria igno­
rar”!15). Mas, no fundo sua visão de 
autoridade aproxima-se muito mais 
daquela proposta por Rousseau. Ele 
também começou por rejeitar a noção 
de governo (tal como desenvolvida por 
Hobbes, por exemplo) e a conseqüente 
divisão da comunidade entre aqueles 
que mandam e aqueles que obedecem. 
Rousseau prosseguiu afastando o con­
ceito de governos representativos por 
serem incompatíveis com a liberdade 
humana, e pedindo sua substituição 
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por uma forma de organização social 
que traria os benefícios de um governo, 
ao mesmo tempo que deixaria os 
homens tão livres quanto eram antes de 
o terem criado. Arendt não nega que as 
instituições representativas proporcio­
naram uma medida considerável de 
liberdade de palavra e pensamento, 
mas argumenta que a espécie de li­
berdade que possibilitaram não tem 
valor, já que “não abre mais os canais 
que levam à ação, ao significativo 
exercício da liberdade”(16).

Tal liberdade nada mais representa 
que uma série de salvaguardas pura­
mente negativas, necessárias para “pro­
teger a vida dos trabalhadores, e de­
fendê-los dos abusos do governo”(17). 
Em outras palavras, deixa os homens na 
esfera privada, com toda a futilidade 
que esta comporta. O eleitor pode, sem 
dúvida, influir sobre seus representan­
tes por intermédio de partidos e grupos 
de pressão, # mas somente no que se 
refere aos seus interesses e bem-estar. E 
já que o “interesse” é um assunto 
puramente privado, nenhum bem 
comum poderá emergir dessa capaci­
dade. A maior falha dos sistemas re­
presentativos diz respeito à expressão 
da opinião, e uma opinião genuína só 
pode ser formada através de um pro­
cesso de debate aberto, que, por sua 
vez, requer uma sociedade de homens 
agindo na esfera pública, onde prevalece 
a verdadeira igualdade. Em lugar disso, 
dá-se universalmente ênfase a uma falsa 
forma de igualdade. É falsa, porque 
baseada sobre “o conformismo ineren­
te à sociedade, e talvez só se tenha 
tornado possível porque o compor­
tamento substituiu a ação como modo 
principal de relação humana”(18). A 
verdadeira igualdade baseia-se, ao con­
trário, num “espírito violentamente 
agonal”, que leva cada um a distinguir- 
se dos outros em vez de se conformar 
com eles(19).

Arendt aproxima-se, mais uma vez, 
de Rousseau, ao insistir no constante­
mente renovado consentimento como 

base da autoridade. Todavia, o que gera 
a insistência de Arendt não é tanto o 
desejo de preservar uma ordem igua­
litária, permitindo a cada um levar uma 
existência que as necessidades do con­
formismo social não chegam a pertur­
bar, quanto o desejo de proteger as 
oportunidades de criar novos em­
preendimentos, pois é fundando e 
iniciando instituições e empreendi­
mentos políticos que a vontade cria­
dora encontra sua expressão máxima. 
Por isso, Arendt naturalmente reluta 
em aceitar a manutenção das formas 
institucionais estabelecidas como um 
estilo apropriado de política. Qualquer 
que seja a satisfação nelas encontrada 
pelo grosso da comunidade, o hábito da 
rotina e uma conduta sem lances im­
previstos acabam identificando-se com 
o conformismo. Ter-se-ia, portanto, a 
impressão de que só uma revolução 
permanente podería impedir que a espon­
taneidade humana ficasse acorrentada 
pelas conseqüências externas das suas 
manifestações anteriores. Arendt não 
chega explicitamente a esta conclusão 
que parece, entretanto, confirmada 
pelos esquemas políticos que preconiza 
(examinados mais adiante), pois são 
exatamente aqueles que surgiram sob 
condições revolucionárias e deixaram 
de existir quando essas condições desa­
pareceram.

Somente o consenso ou o compro­
misso não implicam limites externos à 
ação: devem ser considerados como um 
mecanismo de controle embutido na 
própria faculdade de agir, que surge 
diretamente da “vontade de viver em 
grupo, partilhando as maneiras de agir 
e falar”. Longe de criar a soberania, o 
compromisso só produz “uma finali­
dade igual para a qual - e só para ela - o 
compromisso vincula e comprome­
te”^0). Visto que existe obviamente o 
perigo da anarquia, que poderá resultar 
do não-cumprimento do compromisso 
ou de disputas a respeito da natureza 
das coisas, objeto do compromisso, 
surge a questão de saber como Arendt 

evita a introdução da força e do seu 
concomitante poder. Parte da resposta 
(igual à de Rousseau) não passa de um 
pressuposto tácito, segundo o qual a so­
ciedade ideal será suficientemente har­
moniosa, de modo que seriam raras as 
situações de conflito. Tal harmonia será 
garantida pelo fato de que os membros 
da sociedade não serão mais motivados 
pelos interesses egoístas e competitivos 
que guiam os homens atualmente, e 
sim por princípios, acima de tudo, pelo 
que ela denomina de “princípio da 
solidariedade”!2!), que leva os indi­
víduos a desejarem o que, de fato, é 
desejado por todos. Se, apesar de tudo, 
surgir um conflito, deverá quase que 
inevitavelmente ser considerado como 
resultante do egoísmo, ou da tentativa 
de colocar a vontade “atual” de alguém 
acima da sua vontade “real”.

A segunda parte da solução de 
Arendt também se assemelha ao pen­
samento de Rousseau: introduz a idéia 
de um salvador suprapolítico, posicio­
nado acima dos interesses e partidos, 
que indicará a direção que leva à von­
tade geral. Para Rousseau esta pessoa é, 
naturalmente, o legislador; para Arendt, 
é o intelectual. EÍe é o único que entra 
de maneira neutra na arena política, 
pois seu único objetivo não é agir, e 
sim relatar a verdade(22). Todavia, ao 
penetrar na esfera política, é provável 
que tenha de enfrentar a mais malévola 
de todas as figuras políticas: o mentiroso 
deliberado. Ao contrário do intelectual 
apartidário, o mentiroso é um homem 
de ação decidido a refazer o mundo de 
acordo com sua visão pervertida. E o 
que ainda é pior, o intelectual encarre­
gado de relatar a verdade poderá ter de 
se defrontar com uma forma de mentira 
organizada e institucionalizada, apoia­
da, pelos meios de comunicação de 
massa e reforçada pela manipulação 
profissional da imagem de propaganda. 
Quando a mentira organizada chega a 
dominar a vida de uma sociedade, é 
iminente o perigo do surgimento do 
estado totalitário.
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Examinaremos mais tarde a inter­
pretação do totalitarismo como uma 
mentira tão monstruosa que leva à 
criação de um mundo inteiramente 
fictício. Por enquanto, contentemo-nos 
em registrar a ingenuidade quase mani- 
queísta de como Arendt reduz o mun­
do político a termos primários, ao 
dividi-lo em mentirosos e homens 
honestos. Uma divisão como esta 
pressupõe, naturalmente, que existe 
uma resposta exata a todas as questões 
morais e políticas mais importantes. Tal 
ponto de vista dificilmente poderá 
contribuir para criar um ambiente 
propício ao debate e argumentação. 
Como resultante da convicção acima, 
seu pensamento assume, às vezes, um 
caráter dogmático, que se revela quan­
do Arendt declara ser o verdadeiro 
intelectual o depositário de um corpo 
de verdades factuais presentes na base 
de toda política grupai saudável, e 
acrescenta que a verdade factual “como 
todas as outras verdades, clama para ser 
reconhecida e exclui o debate”(23). 
Refere-se, em diversas ocasiões, à 
omissão do nome de Trotsky na versão 
stalinista da história soviética como um 
exemplo da negação da verdade factual. 
Contudo, a idéia da verdade factual 
assemelha-se a uma fuga. A verdadeira 
dificuldade não consiste tanto em de­
terminar quais as verdades de fato, 
quanto em decidir quais suas implica­
ções para a política. Assim, mesmo 
que a história de Stalin tivesse sido 
melhor, ele não teria sido inconsistente 
se tivesse insistido na necessidade de 
prosseguir com a mesma política que 
desenvolvia, alegando (por exemplo) 
que Trotsky interpretara mal a revolu­
ção russa, ou o papel do partido, etc.

A terceira parte da resposta de 
Arendt é súrpreendente: enfatiza o 
significado político da idéia do perdão. 
A sociedade ideal não pode apoiar-se 
em nada, pelo menos politicamente, a 
não ser sobre “a firme vontade de 
contra-atacar os enormes riscos do agir 
pela disposição de perdoar e ser per-

“Por sua capacidade de realizar feitos imortais, por sua capacidade de deixar traços imperecíveis atrás 
de si, os homens... alcançam uma imortalidade e provam ser de uma natureza ‘divina’.”
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doado, de fazer promessas e cumpri- 
las’^24). A capacidade de perdoar ha­
bilita cada homem a aliviar seus pares 
das conseqüências das suas ações, e a 
começar novamente. Arendt atribui a 
descoberta da importância do perdão a 
Cristo(25), o que não deixa de ser 
intrigante, se nos lembrarmos que 
Cristo considerava o perdão antes co­
mo um meio de libertar os homens do 
pecado do que como uma forma de 
facilitar a procura da imortalidade 
pessoal e temporal através de ações 
impressionantes. Portanto, a alternativa 
de aceitar a soberania e o poder seria a 
dependência total relativamente ao 
perdão indulgente de cada um dos 
nossos concidadãos. Nem todos hão de 
achar esta perspectiva tão atraente 
quanto Arendt a considera!

Suas críticas ao conceito liberal de 
liberdade só derivam parcialmente da 
incompatibilidade radical entre a ver­

dadeira liberdade e o poder. Também 
decorrem da incompatibilidade entre a 
liberdade e as noções modernas da 
felicidade. Verifica-se uma tendência 
crescente de identificar a liberdade com 
o conforto material. Assim concebida, a 
felicidade só satisfaz o lado “privado” 
da natureza do homem, intensificando 
mais ainda a alienação ao criar relações 
de desigualdade como as que existem 
entre o empregador e o empregado. 
Quando a própria política se transfor­
ma num veículo para obter esta feli­
cidade material, a alienação do homem 
da sua verdadeira existência pública 
torna-se completa. Arendt opõe-se, 
portanto, aos programas de previ­
dência social que têm dominado as 
políticas nacionais neste século, e es­
creve que “nada poderia ser mais 
absurdo e perigoso do que a tentativa 
de livrar a humanidade da pobreza por 
meios políticos”)26). Paradoxalmente,
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Friedrich W. Nietzsche (1844-1900)

seu desejo de devolver aos homens a 
liberdade e a felicidade proporcionadas 
pela participação na vida pública só 
intensifica a desigualdade que criticara 
em seus pensamentos políticos anterio­
res, já que propõe a supressão do 
direito de voto à massa da humanidade 
que não se mostra propensa a viver 
politicamente!27). Quando insiste em 
explicar que isto absolutamente não 
seria uma verdadeira privação, e sim 
apenas a admissão formal de que pre­
ferir uma existência privada e social a 
uma vida pública é entregar-se automa­
ticamente ao esquecimento, temos a 
impressão de que voltamos, mais uma 
vez, ao tipo de discurso que Rousseau 
introduziu, quando falou em obrigar os 
homens a serem livres.

A felicidade, no sentido moderno, 
passou, portanto, a significar a invasão 
da política pela economia. O resultado 
foi a criação de um novo âmbito de vida 
totalmente desconhecido no mundo 
antigo e medieval, que Arendt rotula “a 
esfera social”. Esta esfera ‘‘ nada leva em 
conta salvo o processo vital da huma­
nidade”, e dentro deste quadro de 
referência todas as coisas viram objetos 
de consumo)28). A atitude de Arendt 
em relação a este desenvolvimento é 

ambígua. Ela reconhece que a existên­
cia da esfera social é desejável, na 
medida em que permite aos indivíduos 
desenvolveram diferenças de caráter e 
gosto, e admite de bom grado que seu 
aparecimento trouxe um imenso en­
riquecimento à vida privada)29). 
Porém, outras vezes, deixa de chamar a 
atenção sobre esta contribuição à liber­
dade individual para insistir no mal que 
fez ao destruir a esfera pública. E ao 
permitir que atividades de natureza 
privada assumam um sentido público 
num tempo relativamente curto, a 
esfera social “transformou todas as 
comunidades modernas em sociedades 
de trabalhadores e empregados”)30). 
Este é o ponto de vista que predomina 
nos seus escritos.

A idéia da esfera social completa o 
esquema intelectual com o qual Arendt 
quer substituir as categorias inadequa­
das do pensamento político tradicional. 
A combinação dessa idéia e do conceito 
das esferas pública e privada oferece a 
Arendt uma classificação exaustiva de 
atividades humanas. Algumas das dificul­
dades que o èsquema apresenta sobres­
saem do exame da única tentativa séria 
feita por Arendt, de aplicar a classi­
ficação à análise de uma questão real da 
vida política contemporânea. Num 
artigo altamente polêmico intitulado 
“Reflections on Little Rock”, publicado 
no jornal Dissent, em 1959, Arendt 
empregou seu esquema para criticar as 
tentivas governamentais norte-ameri­
canas de pôr fim à discriminação racial 
nos estados sulinos dos Estados Unidos. 
Duas das suas críticas apresentam um 
interesse especial para o nosso contexto.

A primeira é de natureza geral, e 
aplica-se ao programa de direitos civis 
como um todo. Arendt escreve que o 
princípio da esfera pública é a igual­
dade, e que, por isso, o governo só pode 
agir com legitimidade em nome desse 
princípio. Todavia, o princípio da 
igualdade é inaplicável em face de 
características físicas naturais não 
elimináveis entre as quais inclui as 

diferenças raciais. Por conseguinte, o 
governo não deveria tentar interferir no 
que Arendt chama de “visibilidade” 
dos pretos na esfera pública; ao con­
trário, na medida que o governo aplica 
com maior rigor o princípio da igual­
dade, ficam mais salientes caracteres 
físicos inarredáveis. Esta é a base da sua 
objeção à política de igualdade social, 
econômica e educacional para os ne­
gros adotada pela Corte Suprema e o 
Governo Federal dos Estados Unidos. 
Embora ela não chegue ao ponto de 
propor o abandono do programa de 
direitos civis, insiste em dizer que a 
intervenção deveria restringir-se “aos 
poucos casos em que a lei do país e o 
princípio da República (isto é, a igual­
dade política) estão em jogo”(31). A 
segunda crítica de Arendt visa mais 
especificamente às tentativas, pelo 
Governo Federal americano, de inte­
grar escolas, ações que constituem o 
objeto básico do seu artigo. Arendt 
argumenta que a educação não se en­
caixa na esfera pública e sim na social, e 
que se o princípio da esfera política é a 
igualdade, o princípio do campo social 
é a discriminação. O que importa no 
âmbito social não é a distinção pessoal 
(que só pode ser encontrada na esfera 
pública), mas “as diferenças que colo­
cam as pessoas em certos grupos, cuja 
própria identificação exige discrimi­
narem-se outros grupos na mesma 
esfera”)32).

Existem, no artigo, trechos com os 
quais só podemos concordar como, por 
exemplo, quando Arendt critica a po­
lítica governamental porque os méto­
dos empregados para integrar as es­
colas deslocaram a responsabilidade da 
implementação de um ideal político 
dos ombros dos adultos para os das 
crianças)33). Mas o que torna sua po­
sição problemática é a suposição sub­
jacente de que toda atividade pode ser 
nitidamente classificada como privada, 
social ou pública, e que a educação, em 
particular, deve ser considerada como 
puramente social. Lembramo-nos ime- 
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diatamente do pensamento similar de 
John Stuart Mill, segundo o qual todas 
as atividades podiam ser classificadas 
seja em relação à própria pessoa seja em 
relação aos outros. Em ambos os casos a 
objeção que se coloca é a mesma. 
Nenhuma atividade é exclusivamente 
privada, social ou pública: de fato, cada 
atividade apresenta os três aspectos. 
Arendt qualifica parcialmentè sua po­
sição quando admite que o Estado tem 
o direito de regulamentar o conteúdo 
da educação, porém faz questão de 
acrescentar que ele deve abster-se de 
interferir no “contexto da associação e 
da vida social que resultam invariavel­
mente... da freqüência escolar”. To­
davia, na prática, uma distinção rígida 
entre o conteúdo e o contexto da 
educação é tão impossível quanto uma 
divisão nítida entre os âmbitos social e 
político como um todo. Nem é ne­
cessário salientar que ambos - o con­
teúdo e o contexto - evidentemente po­
dem comportar, ocasionalmente, sérias 
implicações políticas.

Enquanto o conceito das esferas pri­
vada, pública e social pode ter pouco 
peso na determinação do terreno le­
gítimo da ação do governo, as duas 
primeiras dessas categorias deram re­
sultados notáveis quando aplicadas por 
Arendt à análise de uma das mais 
insólitas características da vida política 
do século XX, ou seja, a emergência do 
totalitarismo.

Já observamos que, para Arendt, o 
maior pecado político é a mentira, e 
também aludimos rapidamente à co­
nexão entre a mentira e o surgimento 
do totalitarismo. Para compreender sua 
interpretação do totalitarismo como 
uma mentira monstruosa levando à 
criação de um mundo inteiramente 
fictício, é preciso notar três coisas: 
primeiro, a conexão postulada por 
Arendt entre a ação política e o nosso 
conhecimento da realidade, que o 
desaparecimento da esfera pública no 
mundo moderno afetou de maneira 
decisiva; segundo, o caráter geral da

A forma mais elevada de ação é a política; e política para Arendt significa aquilo que representou para 
os gregos antigos.

vida intelectual moderna, que reforça 
os fatores históricos propiciadores da 
destruição de um âmbito público au­
tônomo, ao encorajarem uma atitude 
radicalmente subjetiva para com o 
mundo, culminando no que Arendt 
chama a alienação do mundo', terceiro, o 
deslocamento geral, 11a história mo­
derna, de classes para massas. Já que esta 
última idéia é uma constante na lite­
ratura contemporânea, vamos nos res­
tringir ao exame dos dois primeiros 
itens.

Geralmente, não pensamos na ação 
política como algo em estreita conexão 
com a compreensão da realidade; te­
mos, antes, a tendência de considerar 
este conhecimento como independen­
te da ação política. Arendt rejeita limi­
narmente este ponto de vista. Para ela, 
somente “a presença de outros, que 
vêem e ouvem o que vemos e ouvimos, 

garante-nos a realidade do mundo e de 
nós próprios”. Assim, enquanto o 
declínio da esfera pública no mundo 
moderno bem pode ter sido acom­
panhado por uma intensificação e um 
enriquecimento de toda a escala de 
emoções subjetivas e sentimentos pri­
vados, o importante é que “esta in­
tensificação sempre acontecerá às ex- 
pensas da afirmação da realidade do 
mundo e dos homens”. Em resumo, 
nosso sentimento da realidade depen­
de, afinal de contas, da aparência e, por 
isso, da existência de um âmbito 
público dando às coisas condições de 
emergir das trevas de uma existência 
resguardada” e, assim, “até mesmo a 
penumbra que ilumina nossas vidas 
privadas e íntimas deriva finalmente da 
luz muito mais impiedosa do âmbito 
público”(34). Portanto, o declínio da 
esfera pública é a condição necessária 
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para a ascensão do totalitarismo, já que 
a sua existência é o grande bastião 
contra a mentira.

A perda de contato com a realidade 
que se seguiu ao declínio da esfera 
pública tem sido acentuada pela natu­
reza da vida intelectual moderna, que 
se caracteriza por uma preocupação 
exclusiva com o eu, ao ponto de reduzir 
todas as experiências com o mundo e 
com outros seres humanos a experiên­
cias entre o homem e sua própria per­
sonalidade. Arendt atribui a descoberta 
deste traço da vida moderna a Weber: a 
importância de suas descobertas acerca 
das origens do capitalismo “encontra- 
se precisamente na sua demonstração 
de que uma enorme atividade, estrita­
mente moderna, é possível sem que 
haja a menor preocupação de desfrutar 
as alegrias do mundo, sendo, ao con­
trário, a maior motivação desta ativi­
dade uma preocupação e um cuidado 
com o eu. E, assim, a marca distintiva da 
idade moderna tem sido a alienação do 
mundo e não, como o pensava Marx, a 
auto-alienação(35). A conseqüência da 
alienação do mundo, aliada aos fatores 
que destruíram os últimos vestígios de 
um mundo público comum, tem sido a 
ascensão do solitário homem da massa 
e “a mentalidade alheia ao mundo dos 
modernos movimentos ideológicos de 
massa”(36). Este é o tema extensamente 
explorado pelo ensaio de Arendt in­
titulado The Origins of Totalitarianism)27).

O totalitarismo como um sistema de 
governo só se torna possível num 
mundo cuja realidade os homens não 
acham mais suportável, devido à des­
truição da esfera pública que dava um 
sentido e um significado às suas vidas. 
Ele lhes propõe uma fuga da sua solidão 
para um universo que lhes dá garantias 
e certezas, porém ao preço do sacrifício 
da realidade em prol da ficção. O 
totalitarismo só consegue proporcionar 
esta fuga graças ao desaparecimento do 
alicerce do senso comum que, um dia, 
uniu os homens e estabilizou sua 
existência. Arendt dá à expressão sendo 

comum um sentido não-técnico, para 
designar o que nossos olhos e ouvidos e 
experiência pessoal geralmente nos 
transmitem. E o que nos porporciona 
“uma visão medida da interdepen­
dência entre o arbitrário e o planejado, 
o acidental e o necessário”(38).

Agora, a característica essencial das 
massas modernas é justamente que 
“não acreditam em nada visível, nem 
na realidade da sua própria experiên­
cia; não confiam nos seus olhos e 
ouvidos, mas somente na sua imagi­
nação, que pode ser agarrada por 
qualquer coisa que seja ao mesmo 
tempo universal e consistente por si 
própria”(39). Em resumo, o homem 
moderno quer sistema e coerência, e 
para obtê-los está disposto a barganhar 
quaisquer elementos do senso comum 
ainda sobreviventes, e afasta de vez a 
realidade. O acaso e o acidente impreg­
nam a própria realidade. Para sistema- 
tizá-la deve-se inevitavelmente simpli- 
ficá-la e, portanto, distorcê-la, já que 
então se omitem aqueles elementos de 
contingência. O fato de que sua própria 
simplicidade permite-lhes eliminar o aca­
so e o acidente - as coisas que tornam a 
realidade tão insuportável -, é o que dá às 
modernas ideologias seu encanto. As 
ideologias totalitárias, em particular, 
conseguiram satisfazer as demandas 
dos desabrigados que clamavam por 
um mundo inteligível, quando elas 
compreenderam que a base do conven­
cimento das massas “não são fatos, nem 
mesmo fatos distorcidos, e sim a con­
sistência do sistema do qual fazem 
presumivelmente parte”(40). As massas 
preferem que, em vez de fatos, com 
todas suas contingências, tudo lhes seja 
apresentado sob a forma de leis ela­
boradas num quadro intelectual que 
“elimina coincidências pela invenção 
de uma onipotência que tudo abrange e 
encontra-se, supostamente, na raiz de 
cada acidente. A propaganda totalitária 
nutre-se da fuga da realidade para a 
ficção e da coincidência para a consis- 
tência”(41).

A interpretação acima tem a vanta­
gem de permitir a Arendt explicar o 
elemento de irracionalidade na con­
duta dos partidários dos regimes tota­
litários: o fato de que sua conduta 
demonstra, muitas vezes, um desprezo 
pelo conceito do “auto-interesse” que 
tem dominado o pensamento ético 
ocidental durante os últimos séculos. 
Possibilita-lhe, em particular, explicar o 
mais irracional de todos os fenômenos 
totalitários — o terror - que continua 
existindo mesmo quando uma popu­
lação já está completamente dominada. 
Isto acontece porque qualquer que seja 
“o mundo mentiroso cuja consistência 
é mais adequada às necessidades da 
mente humana que a própria realida­
de”, que regimes totalitários tenham 
conseguido fazer surgir, a realidade 
que tentam afastar ainda continua exer­
cendo pressão sobre eles, o que cria 
“pontos sensíveis”(42). Só o terror pode 
manter a cortina de ferro da ilusão em 
torno da massa, ao impedir que a ex­
periência da realidade se faça sentir. 
Assim, o terror é o meio pelo qual se 
consegue a fuga à realidade e a susten­
tação da condição da não-verdade - a 
mentira totalitária que, de fato, é “a 
própria essência da sua forma de go- 
verno”(43).

O elemento mais imaginativo da 
interpretação do totalitarismo feita por 
Arendt é, sem dúvida, sua descrição da 
estrutura organizacional que dá forma 
institucional à fuga da realidade sobre a 
qual repousa o totalitarismo. O regime 
totalitário tem, tipicamente, uma es­
trutura tipo cebola, quer dizer, consiste 
num certo número de camadas em cujo 
centro se encontra o líder. A camada 
mais externa comporta a massa de 
partidários menos fanáticos e, na me­
dida em que nos aproximamos do 
centro, observamos um grau crescente 
de fanatismo.

O que torna esta estrutura singu­
larmente apropriada para a preservação 
de um mundo fictício é o fato de que os 
membros de cada camada encontram, 
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logo ao exterior da sua, uma outra 
menos fanática, cuja presença garante- 
lhes a própria sanidade, ao mesmo 
tempo reforçando seu sentimento de 
superioridade. Do lado vizinho inter­
no, os membros da camada encontram 
um grupo mais fanático, cujo entu­
siasmo os inspira para maiores esfor­
ços, e impede complacência ou recuo. 
Desta maneira, a estrutura toda man­
tém seu afastamento da realidade, ao 
mesmo tempo preservando a ilusão de 
que o mundo fictício que ocupa é um 
mundo são. Todavia, o líder pode en­
contrar-se numa posição mais vulne­
rável, já que não há atrás dele nehuma 
camada que lhe permita o isolamento, 
mas Arendt argumenta que o contato 
com a realidade nunca ocorre neste 
ponto, devido à natureza peculiar do 
“princípio do líder”. O líder representa 
o movimento de uma maneira total­
mente diferente daquela dos dirigentes 
habituais de partidos, pelo fato de 
reivindicar responsabilidade pessoal 
para cada ação, feito ou erro cometidos 
por qualquer membro ou funcionário 
na sua qualidade de representante 
oficial. E porque o líder, e só o líder, é 
responsável por todas as atividades do 
movimento devido à sua identificação 
total com ele é que “ninguém” 
jamais enfrenta uma situação que o 
obrigue a se responsabilizar por suas 
próprias ações ou explicar as razões que 
o guiaram”(44). o líder nunca enfrenta 
o mundo exterior com simplicidade e 
retidão, já que a natureza global do 
movimento totalitário nele gerou, no 
mais alto grau, uma convicção, aliás 
partilhada por todos aqueles que parti­
cipam do movimento, de que a política 
é uma forma de trapaça. Em vez de 
fugir deste mundo fictício ao deparar 
com a ordem internacional, o líder 
simplesmente transfere sua atitude para 
o palco da política mundial.

Este rápido esboço não fazer jus à 
sutileza e erudição que impregnam um 
dos mais interessantes trabalhos de 
ciência política publicados desde a 

guerra(45). Porém, The Origins of Totali­
tarianism apresenta certas dificuldades. 
A primeira prende-se ao conceito cen­
tral de Arendt, que considera o tota­
litarismo como uma mentira ou como a 
criação de um mundo puramente 
fictício. A maior desvantagem deste 
ponto de vista é que exclui qualquer 
admissão da semelhança entre (por 
exemplo) a URSS e outros países impul­
sionados por subseqüentes modelos de 
uma sociedade industrial e desenvol- 
vimentista com regime totalitário. Por 
exemplo, o emprego do “modelo de 
uma sociedade industrial-madura” pa­
ra a análise da visão da sociedade pre­
dominante na ampla classe gerencial da 
União Soviética sugeriu que “existem 
navidae situações destes homens, e nas 
suas reações, um grande número de 
elementos idênticos às situações e rea­
ções de gerentes industriais de muitas 
outras partes do mundo”(46).

Enquanto o modelo de Arendt che­
ga à sua unicidade apresentando o to­
talitarismo como um sistema criado 
pela procura do poder puro, esquemas 
posteriores abandonaram esta ênfase 
quase que exclusivamente política para 
destacar as orientações sócio-econômi- 
cas divergentes da Alemanha e da 
União Soviética, e mostrar pontos de 
semelhança entre objetivos econômi­
cos soviéticos e não-comunistas. Falan­
do de uma maneira mais generalizada, 
tem-se a impressão de que a sua inca­
pacidade em explicar importantes se­
melhanças entre regimes totalitários e 
não-totalitários pode, afinal de contas, 
ser atribuída à firme convicção de 
Arendt em que a experiência totalitária 
é absolutamente única, tendo sido 
gerada por forças completamente 
alheias à tradição da política ocidental 
“e não pode, por mais tempo, ser 
atribuída a motivos humanos com­
preensíveis”^?). Sua tentiva de en­
contrar na estrutura tipo cebola desses 
regimes um reflexos institucional da 
sua singularidade só acentua o traço para 
quial do seu modelo, já que algo

semelhante encontra-se em qualquer 
regime moderno que se vê em face do 
problema de ganhar apoio eleitoral. A 
necessidade de conseguir este apoio 
gera inevitavelmente uma estrutura em 
camadas, estendendo-se desde a ampla 
e relativamente pouco entusiasta massa 
de seguidores até a elite interna dos 
homens no poder e dos caçadores de 
emprego, passando pelos militantes 
mais fanáticos do partido.

Ao tratar do severo controle cen­
tralizado baseado no princípio da li­
derança, Arendt, aparentemente está 
num terreno mais firme, porque se 
trata de uma característica específica 
dos governos totalitários. Todavia, ela 
foi criticada por apresentar o líder me­
ramente como uma função da máquina 
dentro da qual se situa, assim minimi­
zado, o impacto pessoal de Hider e 
Stalin sobre seus regimes)4»). Também 
é óbvio que a burocratização da socie­
dade totalitária, para a qual Arendt 
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aponta, poderia perfeitamente diluir o 
impacto do líder em certos meios, em 
vez de acentuar seu controle pessoal.

Em 1967, uma edição revista de The 
Origins of Totalitarianism foi publicada. A 
única mudança importante foi a nova 
introdução, onde Arendt tentou levar 
em conta desenvolvimentos que se 
seguiram à morte de Stalin, em 1951. 
Lembremo-nos de que ela argumen­
tara anteriormente que a base essencial 
dos sistemas totalitários é o terror. 
Entretanto, apresentou-se uma dificul­
dade quando, nesse ínterim, apareceu 
uma nova mecânica de controle social, 
capaz de controlar o comportamento 
divergente “por meios mais específicos 
e indiretos do que o terror”(49). Numa 
palavra, parecia que poderia haver tota­
litarismo sem terror. A solução de 
Arendt foi de circunscrever mais es­
treitamente a duração temporal da ex­
periência totalitária, com o argumento 
que a morte de Stalin foi seguida por 
“um processo de destotalitariza- 
çâo”(50) entusiasta, apesar de nunca 
inequívoco. Nos anos sessenta, tornou- 
se claro que a União Soviética “emergia 
do pesadelo do governo totalitário para 
os numerosos perigos, dificuldades e 
injustiças de uma ditadura uniparti- 
dária”, apesar de ainda existir a possi­
bilidade do país “poder recair, de um 
dia para o outro, no totalitarismo, sem 
que haja resistências maiores”(51).

Do ponto de vista puramente meto­
dológico, os aspectos menos satisfató­
rios da pesquisa de Arendt relacionam- 
se com o método histórico que adotou. 
Apesar de não tentar incluir o fascismo 
italiano no modelo, alegando que lá “o 
movimento não passava de um meio 
destinado a levar o partido ao poder, 
não sendo um fim todo-poderoso em 
si”!52), resta o fato de que a unidade do 
seu conceito requeria um grau de simi­
litude entre as experiências alemã e 
russa que não se confirmai53). Porém, a 
falta de firmeza do método histórico de 
Arendt sobressai com toda evidência na 
maneira como trata as origens gerais do 

totalitarismo, cujo estudo tem uma con­
sequência estranha: a rede é jogada de 
maneira tão frouxa que o próprio totali­
tarismo deixa de ser um fenômeno 
inexplicável, e o que acaba requerendo 
explicações não é mais o totalitarismo e 
sim a existência de qualquer outro 
fenômeno exceto o totalitarismo! Burke, 
por exemplo, torna-se para Arendt pre­
cursor do elemento racial na ideologia 
totalitária, sob a alegação de que des­
creveu os direitos dos interesses como 
“uma herança inalienável”, e conclui 
que direitos como esses são preferíveis 
aos direitos abstratos pretendidos por 
outras nações. Na perspectiva de Arendt, 
isto é racismo tão-somente porque Bur­
ke considerava os ingleses como “uma 
espécie de nobreza entre as nações”!54).

Mais uma vez, é verdadeiro que a 
ideologia totalitária enfatiza a necessi­
dade do auto-sacrifício em nome de 
abstratas forças históricas; mas parece 
estranho concluir-se - como sugere 
Arendt!55) - que T. E. Lawrence foi, de 
alguma forma, precursor do totalitaris­
mo com base no fato de que ele pensava 
corporificar o destino histórico do mo­
vimento nacionalista árabe e sentia-se 
obrigado a sacrificar-se em seu favor. 
Um último exemplo é, ao menos, insa­
tisfatório. É verídico que o totalitarismo 
favorece o estabelecimento de socieda­
des secretas e de teorias sobre conspira­
ção; também é verdadeiro que Disraeli 
apreciava sociedades secretas, e tinha 
uma tendência para atribuir aos judeus 
a iniciativa de conspirações políticas; 
mas concluir daí que ele prenunciou a 
ascensão de Hitler e Stalin é adotar uma 
metodologia tão frouxa que permite a 
qualquer um escolher na história, a seu 
gosto, um precursor aqui, um anteces­
sor acolá. E bem verdade que Arendt 
acaba absolvendo Disraeli de qualquer 
responsabilidade direta pelo surgimen­
to do totalitarismo. Mas então, por que 
apresentá-lo primeiro?

Foi dito anteriormente que o totali­
tarismo só é uma resposta extremada a 
um mal-estar que tem afligido o mundo 

moderno como um todo, ou seja, a 
perda de contato com a realidade pro­
duzida pelo declínio da esfera pública. 
Temos de perguntar agora, quais os 
passos que Arendt considera apropria­
dos para restaurar essa esfera pública, e 
qual a forma institucional a adotar, caso 
esta restauração venha a acontecer al­
gum dia. A resposta a ambas estas 
perguntas encontra-se na teoria da re­
volução de Arendt.

Seu pessimismo em relação ao mun­
do contemporâneo conduz a uma solu­
ção radical. Ela acredita que o gosto 
pela espécie de liberdade que prefere, e 
as suas condições só poderão ser read­
quiridos por, e através de a ação revolu­
cionária. A tese do seu livro On Revolution 
é a de que a revolução é um fenômeno 
moderno que inclui a violência para 
conseguir uma mudança total na or­
dem social, e que objetiva o estabeleci­
mento de uma república. Mesmo dei­
xando de lado as curiosas implicações 
desta definição - ou seja, que revolu­
ções visando à criação de uma socieda­
de socialista não são verdadeiras revo­
luções - é impossível negar as dificul­
dades que a visão histórica de Arendt 
apresenta. Desta vez, revelam-se pelo 
seu estudo das origens do moderno 
espírito revolucionário. Arendt acredita 
que este espírito foi inspirado pelo 
desejo de recuperar “a paixão romana 
pelo alicerce”!57). A evidência que apre­
senta para apoiar esta idéia deriva do 
que um crítico qualificou acremente de 
“uma espécie pedante de lexicografia 
baseada na crença de que um estudo 
das raízes de uma palavra política em­
pregada, por exemplo, pelos america­
nos do século XVIII, pode nos revelar o 
que os americanos estavam realmente 
querendo então”!58).

O traço mais significativo do seu 
estudo sobre a revolução deriva, entre­
tanto, da sua convicção de que a expe­
riência revolucionária fornece a chave 
da estrutura da sociedade ideal, poden­
do ser encontrada nas sociedades e 
conselhos populares que surgiram du­
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rante a Revolução Francesa, no cerco de 
Paris pelo exército prussiano em 1870, 
na greve russa de 1905, novamente na 
revolução de fevereiro de 1917, e, mais 
recentemente, na revolução húngara de 
1956159). De fato, Arendt identifica “os 
melhores instrumentos... para dissol­
ver a sociedade moderna de massa”!60) 
nas assembléias moldadas por esses 
fenômenos revolucionários, unidas num 
sistema federal que criará oportunida­
des para uma ação política em perfeitas 
condições comunitárias de igualdade.

Todavia, não se pode dizer que 
Arendt explora as dificuldades que sur­
gem na tentativa de converter institui­
ções geradas pelas exigências de situa­
ções atípicas em instituições apropria­
das a condições mais corriqueiras da 
vida. Contenta-se em citar uma frase 
otimista de Jefferson sugerindo que, 
uma vez estabelecidas, elas não hão de 
revelar rapidamente seus méritos!61). 
Mesmo que se dê ao sistema de assem­
bléia que Arendt preconiza o destaque 
político mais geral que ele lhe atribui, é 
difícil partilhar sua opinião, quando 
transforma tal sistema num dispositivo 
para entender o movimento estudantil, 
e simpatizar com ele, dado que “isto 
deriva do que há de melhor na tradição 
revolucionária - ou seja, o sistema de 
assembléia, sempre derrotado, mas úni­
co fruto autêntico de cada revolução 
desde o século XVIIK62). A linha de 
derivação histórica é aqui tão ou mais 
vaga que a seguida por Arendt na ques­
tão das origens do totalitarismo.

Não é fácil determinar com exatidão 
a atitude de Arendt em relação à violên­
cia. Porém há uma forte evidência da 
sanidade e moderação básica do seu 
ponto de vista, mesmo que sua perspec­
tiva tenha sido, às vezes, suficientemen­
te romântica para levá-la a escrever que 
“é como se a própria vida, esta vida 
imortal das espécies alimentada pela 
morte sempiterna de seus membros 
individuais... fosse atualizada pela prá­
tica da violência”!63). Suas tendências 
mais conservadoras revelaram-se a tal

ponto na época de Little Rock que 
sofreu severas reprimendas dos radi­
cais!64). Elas também se evidenciaram 
no fato de encontrar o modelo ideal de

revolução na Revolução Americana, a 
que o próprio Burke não objetava!65). 
Arendt rejeitou ainda, de modo implí­
cito, a opinião de Fanon segundo a qual
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“A prática da violência... transforma o mundo, mas a transformação mais provável será em direção a 
um mundo mais violento”. Gravura extraída de Revolutions de Paris: bombardeamento de Lille 
(Bibliothèque Nationale).

a violência pode regenerar a natureza 
humana e criar uma nova comunida- 
de(66). A sua conclusão principal parece 
ser de a que “a prática da violência... 
transforma o mundo, mas a transfor­
mação mais provável será em direção a 
um mundo mais violento”(67). O máxi­
mo que ela está disposta a admitir é 
aprovar a violência que persegue metas 
a curto prazo, e que tem probabilidade 
de êxito à vista, ou então aquela que 
serve para “dramatizar injustiça”. As 
implicações deste princípio permane­
cem ambíguas, mas sua declaração é 
feita em tom moderado.

Afinal, qual é a contribuição de Han­
nah Arendt ao pensamento político 
contemporâneo? Se o nosso tempo for 
um exemplo a mais da persistente ten­
dência do pensamento político ociden­
tal para assimilar a relação política com 
algum outro relacionamento que a iden­
tifique com a procura de maior produ­
tividade, de um nível de consumo mais 
elevado, então podemos dizer que 
Arendt forneceu em boa hora um lem­
brete sobre a autonomia da política. Por 
outro lado, uma ênfase exclusiva sobre 
a política como a procura da imortali­
dade pessoal limita o significado dessa 
realização, por dificultar uma dedução 

dos conceitos centrais das esferas públi­
ca e privada a partir daquelas cidades- 
estados do mundo antigo do qual pro­
cedem, não esquecendo que aquelas 
unidades políticas naturalmente pres­
supunham uma economia escravagista. 
A solução de Arendt é utópica: os 
membros de uma comunidade política 
que não estão dispostos a dedicar sua 
vida à atividade política deveríam ser 
privados de direitos políticos, deixando 
o terreno público a cargo dos devotados 
à política. Ela não propõe nenhuma 
medida institucional que obrigue os 
membros entusiastas do Estado-Assem- 
bléia a dar a mínima importância aos 
interesses daqueles outros. Já que não é 
possível considerar a escravidão como 
um meio que facilite a retirada da esfera 
privada, a teoria política de Arendt 
parece sugerir que um amplo setor da 
comunidade deve excluir-se volunta­
riamente da vida pública, e pressupor 
que todos esses indiferentes estarão 
dispostos a subsidiar com a melhor boa 
vontade as atividades heróicas dos cons­
trutores de grandes obras. De que mo­
do poderíam estes últimos escapar por 
completo da futilidade do termo da 
necessidade? Inferências como as ante­
riores só poderíam ser evitadas pelo 

abandono da diametral oposição que 
Arendt preconiza entre a política e o 
governo, por um lado, e, por outro, 
entre os políticos e a felicidade privada. 
Em outras palavras, sua visão da políti­
ca deveria ser alterada para abranger 
coisas mais mundanas do que a procura 
da imortalidade, além de salvaguardas 
para aqueles que não consideram, como 
ela, que “viver uma vida inteiramente 
privada equivale à desistência em rela­
ção a coisas essenciais a uma existência 
verdadeiramente humana”(68).

Não são exclusivamente os conceitos 
da coisa privada e da coisa pública que 
têm ligação com as estruturas da cidade 
antiga; o mesmo aplica-se às categorias 
de labor, trabalho e ação preconizadas 
por Arendt. No tempo de Aristóteles, 
não era muito difícil fazer a distinção 
entre o trabalho não-produtivo do es­
cravo e a atividade produtiva do arte­
são, quer dizer, entre o labor e o traba­
lho. No mundo moderno, a abolição da 
escravidão e a complexidade da econo­
mia tornaram essa diferenciação im­
possível, além dos limites de um uso 
vago, impreciso e muito convencional. 
Mesmo que se pudesse aplicar rigorosa­
mente tais categorias, persistiría um 
problema sério: explicar como homens 
acostumados ao labor chegaram a de­
senvolver uma consciência política. Em 
outras palavras, já que na classificação 
arendtiana de atividades nada se encon­
tra que possa explicar a superação e 
uma vida solipsística, gregária, do tra­
balhador, temos de imaginar que suas 
categorias pressupõem uma ordem so­
cial estática. Quanto ao conceito da 
ação em si, está colocado em termos tão 
individualistas e teatrais que sua perti­
nência política deixa algumas dúvidas. 
A política comporta realmente um ele­
mento teatral, impondo aos protago­
nistas um personagem artificial; mas a 
analogia é falha, quando se pensa que 
sua audiência permanecerá como um 
conjunto de espectadores passivos, ex­
clusivamente interessados em julgar 
seus atos, para imortalizá-los ou relegá- 

Humanidades 25



los ao esquecimento. Em política, a 
audiência não é passiva e, por isso, o 
ator não pode limitar-se a fazer o que 
considera a definição mais eficaz da sua 
própria essência peculiar. Ele deve 
adaptar incessantemente o rumo das 
suas ações aos interesses e preferências 
dos seus co-participantes.

Em última instância, a questão que 
Arendt nos impinge é, por um lado, 
determinar o peso a dar à sua crítica das 
instituições liberal-democráticas exis­
tentes, e, por outro, aos seus argumen­
tos em prol de um Estado-Assembléia 
republicano. A crítica do primeiro- 
ponto repousa, afinal de contas, sobre 
uma suposição crucial para toda sua filo­
sofia política,, ou seja, a proposta iden­

tificação entre o caráter essencialmente 
público do mundo humano e a ação, 
política. Naturalmente, é verdade que a e- 
xistência humana é pública, no sentido de 
que a consciência humana eleva-se 
acima da condição solipsística dos 
animais. Porém, isto não implica que o 
único modo satisfatório (ou plena­
mente humano) da condição pública 
ocorra através da participação política. 
Arendt poderá nos oferecer algum dia a 
base filosófica necessária à sua iden­
tificação da ampla noção de “público” 
com a noção mais limitada de “po­
lítico”, mas até então não estaremos em 
condições de declarar que a sua rejeição 
da tradição liberal-democrática se ba­
seia em argumentos teóricos convin­

centes. No que se refere ao seu idea­
lismo republicano, dificilmente pode­
riamos evitar de pensar que, afinal de 
contas, não é novo o ideal de uma 
república de homens virtuosos, “em­
penhados em querer o bem comum, 
alheios a qualquer interesse privado”. 
Remontam a Robespierre as primeiras 
tentativas de realizar este ideal e toda 
evidência indica que levam inexoravel­
mente ao sistema autocrático de gover­
no que Arendt abomina. Natural­
mente, nada poderia está mais afastado 
do seus intentos, mas o registro da 
história sugere que, na prática, as 
melhores intenções do mundo na prá­
tica não tiveram a força de evitar aquela 
conexão.
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A REPÚBLICA
E SUA TEORIA 
DA EDUCAÇÃO
Neste texto, ERNEST BARKER, seguramente um dos helenistas 
contemporâneos mais notáveis, analisa o significado da educação 
dentro do pensamento de Platão, tratada de modo especial na 
República. Para Barker, a ênfase dada à educação é uma conseqüência 
lógica da concepção platônica da justiça, pois é por meio da 
educação que se desenvolve o processo que conduz os membros da 
comunidade a adquirirem consciência social, e a aprenderem a 
responder a todas as demandas da vida em coletividade.

ERNEST BARKER

O PAPEL DA EDUCAÇÃO 
NO ESTADO PLATÔNICO

Há duas grandes instituições sugeri­
das por Platão para transformar em 
realidade a justiça - este sopro que dá 
vida ao Estado. A primeira é o sistema 
comum de educação, conduzido pelo 
governo; a segunda, a ordem social 
comunista. O sistema educativo vai 
proporcionar a instrução para o traba­
lhador de cada classe, estimulando o 
instinto dirigido para a execução al­
truísta das tarefas de cada cidadão, que 
ajustiça exige. A ordem social comunis­
ta vai permitir que haja tempo disponí­
vel para este treinamento, pela libera­
ção da necessidade de ganhar a vida; vai 
abolir as tentações do egoísmo; acima 
de tudo, vai implicar a consideração 
do indivíduo como parte de um todo, 
implicada na concepção platônica da 
justiça. Das duas, a educação é a mais 
importante*1), constituindo-se em ten­
tativa de atacar o mal pela raiz, e refor­
mar a conduta pela transformação do 
modo de ver a vida. Trata-se de curar 
uma moléstia mental com remédios 
mentais. Neste sentido, Rousseau tem 
toda razão: a República é o melhor tra­

tado sobre educação que já foi escrito. 
Por comparação, a ordem social comu­
nista é secundária. Na verdade, é um 
excesso de zelo: se os meios espirituais 
não forem suficientes, serão reforçados 
materialmente. E se o sistema comunis­
ta é secundário, é também de certa 
forma negativo quando comparado com 
a educação, que tem um sentido positi­
vo. A educação dá à alma o ambiente 
mais apropriado para cada um dos 
estágios do seu desenvolvimento; o sis­
tema comunista neutraliza os fatores 
ambientais contrários ao crescimento 
adequado da alma.

A ênfase dada à educação é uma 
conseqüência lógica da concepção pla­
tônica da justiça. Se ajustiça é o princí­
pio de ética social que dá consistência à

Sir Ernest Barker, (1874-1960), foi professor da 
Universidade de Oxford até se tornar Diretor do 
King’s College de Londres e Professor de Ciência 
Política da Universidade de Cambridge. Escre­
veu, entre outras, as seguintes obras: The Political 
Thougt of Plato and Aristotle; Political Thougt in England 

from Herbert Spencer to Today; e Oliver Cromwell and the 
English People. Outra obra de grande envergadura 
realizada por Sir Ernest Barker é a sua excelente e 
erudita tradução da Política de Aristóteles, con­
tendo apêndices que praticamente constituem 
um livro à parte. 

comunidade, e que leva ao cumpri­
mento, pelos seus membros, da função 
específica que lhes é atribuída, a so­
ciedade não pode deixar de adotá-lo; 
deve, na busca da excelência, treinar os 
cidadãos excelentemente no cumpri­
mento das funções respectivas. Para 
Platão - e para os gregos, de modo geral 
- a educação é um processo que dá 
consciência social aos membros da co­
munidade, ensinando-os a responder a 
todas as demandas da vida coletiva. Os 
gregos acreditavam na soberania da 
Lei; consideravam a Lei soberana a 
substância espiritual comum da socie­
dade - o conjunto das normas, escritas 
ou não, destinadas a assegurar ajustiça 
social; e concebiam o Estado tendo 
como função principal a educação dos 
cidadãos em harmonia com as leis. 
Nisto Aristóteles concorda com Platão, 
e os dois com a tradição helênica. O 
papel do sistema educativo é iniciar o 
cidadão na vida espiritual do Estado; 
mas, por outro lado, o governo só é 
possível devido à educação. A República 
(que, de acordo com um dos seus 
títulos, é um tratado sobre a “constru­
ção” do Estado) não trata de questões 
relativas à estrutura política, mas sim 
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aos métodos da educação social; o sis­
tema de governo sugerido por Platão - 
o do rei-filósofo - é uma conseqüência 
da sua teoria educacional. Mas há um 
outro aspecto desta teoria: a educação é 
de fato um processo social, e como tal 
procura ajustar o indivíduo à sociedade; 
mas é também um caminho que leva à 
visão da verdade absoluta, que pertence 
à alma individual. Independentemente 
da sociedade e dos valores sociais, a 
educação é boa em si, e vale pelo seu 
mérito intrínseco; seu objetivo último é 
a contemplação da realidade subjacen­
te ao tempo e à existência, e não a vida 
ativa entre as sombras vãs que povoam 
o mundo - embora devamos cumprir 
nosso papel no mundo, entre estas 
sombras (não nos é lícito abandonar o 
dever que temos para com a comuni­
dade, perdendo-nos no êxtase contem­
plativo). Fala, aqui, o filósofo da Aca­
demia, que procura a verdade absoluta 
através da matemática. Platão-como os 
sofistas, Isócrates, e todos os professo­
res - acredita que a educação é o 
método do êxito social. Mas há nisto 
um duplo equívoco: enquanto proces­
so social, a educação leva à justiça da 
comunidade!2), e não ao êxito dentro 
dela. E, por outro lado, não conduz 
apenas à justiça da comunidade, mas à 
própria verdade.

OS MÉTODOS 
EDUCATIVOS GREGOS

Primeiramente temos que examinar 
a educação sob o ponto de vista do 
treinamento social. Neste aspecto Pla­
tão se afastou, deliberada e conscien­
temente, da prática de Atenas, aproxi- 
mando-se de Esparta, (como fez no 
relativo ao sistema comunista!3). Em 
Atenas o sistema educacional era priva­
do; só muito mais tarde, sob o Império 
Romano, houve alguma participação 
do Estado no custeio das escolas. Uma 
lei de Sólon obrigava os pais a ensina­
rem as primeiras letras aos filhos (mas 
não às filhas, para quem só havia a 

educação doméstica); a manutenção de 
escolas pertencia à iniciativa privada, e, 
a crer na filípica de Demóstenes contra 
Aesquino, não estava entregue às pes­
soas mais qualificadas. E possível que as 
escolas fossem controladas e inspecio­
nadas por funcionários do governo; 
mas nem isso é certo!4).

A educação ateniense tinha três es­
tágios, que podemos denominar de 
primário, secundário e terciário. A edu­
cação primária compreendida, além da 
leitura e da escrita, o estudo dos melho­
res poetas, um curso de ginástica, com 
várias modalidades de exercício, e um 
curso de música, abrangendo a poesia 
lírica e o seu acompanhamento musical. 
O estudo da literatura incluía não so­
mente o desenvolvimento do gosto pe­
las letras, mas também o ensino da 
religião e um pouco da ética - na 
Grécia, os poetas eram os verdadeiros 
mestres religiosos. Este currículo (de­
senvolvido entre os seis e os quatorze 
anos) preparava um jovem versátil, bem 
desenvolvido física e mentalmente que 
podia cantar, acompanhando-se na har­
pa e citar Homero e Hesíodo. Para os 
que podiam pagar, havia a educação 
secundária, com os sofistas, ou, no 
século quarto, na escola de Isócrates, 
onde se obtinha um treinamento polí­
tico (por meio de lições de retórica e de 
política). Este estágio, que era muito 
caro, e deve ter constituído privilégio 
dos ricos, durava dos quatorze até perto 
dos dezoito anos. O estágio final, terciá­
rio, era o do treinamento militar, a que 
eram submetidos todos os atenienses 
antes de entrar no gozo pleno dos seus 
direitos cívicos, e que durava dois anos 
- dos dezoito aos vinte. Então, pela 
primeira vez (e só por dois anos), cabia 
ao Estado a responsabilidade pelo trei­
namento. Fora isto, eram as famílias 
que decidiam a educação que deviam 
dar aos seus filhos. A família - e não o 
Estado - era responsável pela formação 
da juventude; e esta formação podia 
não atender às necessidades do Estado; 
teoricamente, podia formar revolucio­

nários turbulentos, em lugar de bons 
cidadãos. Este sistema—ou melhor, esta 
falta de sistema - ofendia Platão: “Nin­
guém é responsável pela educação e a 
criação de Alcibíades, como de todos os 
atenienses”!5). Trata-se de um exagero; 
mas não há dúvida de que a matéria, 
que tinha importância suprema para o 
filósofo, estava relegada à discrição das 
famílias. Platão achava que o estado 
ateniense fechava os olhos à sua princi­
pal responsabilidade, ao mesmo tempo 
em que se dedicava a uma grande massa 
de pormenores legislativos, que pode­
ríam ser deixados à responsabilidade 
individual, se o indivíduo fosse instruí­
do adequadamente. E Atenas pagava 
um preço por sua negligência: era go­
vernada, como merecia, por estadistas 
ignorantes e ineficientes. A falta de 
treinamento apropriado, o cidadão ate­
niense, ao ocupar uma função pública, 
mostrava-se funcionário incompetente. 
E fácil imaginar as conseqüências deste 
raciocínio crítico: reagindo ao controle 
que a família exercia sobre a educação, 
o filósofo vai ao extremo de propor a 
abolição da família. Como reação à 
ignorância dos governantes de Atenas, 
investiga qual o melhor treinamento 
para juventude que o Estado, e só o 
Estado, pode dar; quer saber como 
formar os melhores estadistas; e de que 
forma, por meio deste treinamento, e 
da ação de estadistas competentes, po­
de-se instituir o Estado perfeito. Mas as 
críticas de Platão não nos devem impe­
dir de ver o lado positivo da educação 
ateniense. Embora de um modo assis- 
temático, o jovem ateniense aprendia 
muito, e recebia da escola uma ampla 
base de cultura. Ao lado da crítica 
platônica devemos lembrar o elogio de 
Péricles: “Nós, atenienses, amamos a 
beleza, sem extravagância; a sabedoria, 
com hombridade”. Se o Estado deu 
pouco a Atenas, a iniciativa particular 
lhe deu muito. As contínuas competi­
ções - atléticas, e também musicais e 
literárias - estimulavam a excelência; e 
se o Estado proporcionava treinamento 
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insuficiente aos cidadãos, estes tinham 
naturalmente uma ampla e aguda ver­
satilidade de espírito.

Já o tipo de educação de Esparta era 
totalmente diverso. Enquanto Atenas 
era uma comunidade moderna, de cul­
tura avançada e polifacética, Esparta era 
ainda uma sociedade pouco desenvol­
vida, cujo instinto se fixava teimosa­
mente na preservação dessas rudes ca­
racterísticas. Ademais, era um estado 
militarizado, e nesta qualidade exigia 
estrita obediência por parte dos seus 
cidadãos. Desde cedo havia desenvol­
vido um rigoroso sistema de treina­
mento governamental (agogê), que foi 
mantido durante séculos. Os meninos 
espartanos eram retirados de suas famí­
lias aos sete anos, e entregues à respon­
sabilidade de um funcionário do Esta­
do, o paidónomos'. a família não tinha 
controle sobre a educação dos jovens, 
que era um assunto do Estado. Distri­
buídos em “casas”, cada uma com o 
seu “prefeito”, os jovens espartanos re­
cebiam um treinamento atlético e mili­
tar rigoroso, destinado a inculcar-lhes 
as qualidades de guerreiro que repre­
sentavam tanto para a vida da comuni­
dade. Era um sistema destinado a har­
monizar o indivíduo com o genius loci, e 
a tradição social da comunidade. Esse 
treinamento era ainda mais necessário 
porque não havia leis escritas: a satu­
ração dos cidadãos com o espírito do 
código consuetudinário da cidade era a 
única forma de manter a continuidade 
da tradição. O objetivo maior deste trei­
namento era “temperar a alma” (ou, 
como diria Platão, o elemento do “espí­
rito” que compõe a alma) pela cora­
gem, mediante exames e provações que 
podiam chegar à crueldade; e deste 
modo dar ao estado espartano, cuja 
finalidade era o êxito militar, os instru­
mentos de que precisava. As mulheres 
também estavam sujeitas a este sistema, 
embora em grau menor; a vida familiar 
se subordinava às necessidades estatais. 
Não havia propriamente “lar” numa 
sociedade onde o marido e a mulher

Aristóteles e Platão por Luca della Robbia (Mansell Collection)

estavam proibidos de uma real comu­
nhão conjugal, e as crianças deixavam 
os pais logo depois da primeira infân­
cia. O sistema espartano de proprieda-- 
de se ajustava também à disciplina 
militar. Os cidadãos constituíam uma 
aristocracia, apoiada pela produção 
agrícola que empregava uma popula­
ção servil; livres da necessidade de ga­
nhar a vida, os cidadãos davam o seu 
tempo ao treinamento imposto pelo 
Estado. Estas são características que vão 
aparecer na República - para a qual, em 
certa medida, Esparta serviu de modelo 
e inspiração. O modelo espartano teve, 
de fato, grande prestígio em toda a 
Grécia. Esparta (dura virum nutrix) era 
um importante centro educacional, e 
recebia crianças de toda a Grécia para 

serem treinadas. Em Atenas havia um 
partido “espartano”, influente espe­
cialmente na classe rica, e muitos afeta­
vam uma atitude “espartana”, especial­
mente no tocante às relações entre os 
jovens e homens maduros!6). Mas Es­
parta tinha também defeitos - defeitos 
que se tornaram aparentes mais tarde, 
após o colapso do seu poder (361 a.C.), 
embora já fossem visíveis no princípio 
do século quarto. Se Esparta constituía 
um bom modelo para a organização de 
sistema educacional conduzido pelo 
Estado, fundado num princípio de or­
dem moral, por outro lado a limitação 
deste princípio em Esparta levava a um 
currículo estreito que, na melhor das 
hipóteses, orientava a educação para 
uma virtude limitada. Desenvolvendo 

Humanidades 29



exclusivamente o elemento do “espí­
rito”, com exercícios físicos e música 
dirigidos para o estímulo da coragem, 
os espartanos desprezavam totalmente 
o lado literário da educação: muitos não 
sabiam sequer ler e escrever, e eram 
poucos os que tinham familiaridade 
com a literatura grega. A verdade é que 
o treinamento espartano não produzia 
um “homem completo”: desenvolvia 
apenas a coragem, e mesmo assim sem 
aquele elemento mais sutil que deriva 
da compreensão. Neste ponto, Atenas 
tinha algo a ensinar; pode-se dizer que 
o objetivo de Platão era combinar o 
currículo de Atenas com a organização 
de Esparta, submetendo-o a um princí­
pio mais elevado do que o adotado 
pelos espartanos, e fazendo da educa­
ção um processo mais longo, que se 
estendia a estudos mais nobres do que 
mesmo os atenienses tinham já con- 
templadoí7).

É de Atenas, portanto, que vem o 
aspecto “individual” da educação pla­
tônica: ela deve visar ao desenvolvi­
mento do homem integral. De Esparta 
vem o seu aspecto social: ela deve ser 
controlada pelo Estado, e procurar har­
monizar o cidadão com o Estado. Como 
ateniense, escrevendo para atenienses, 
é natural que Platão enfatizasse este 
último ponto. Para transformar em rea­
lidade viva o império dajustiça, e banir 
da vida política o individualismo fácil e 
a incompetência amadorística, deveria 
ser instituído um esquema de educação 
social que ajustasse o cidadão às suas 
funções pelo critério do conhecimento, 
e não por um processo empírico. Mas o 
esquema platônico é apresentado, tam­
bém, como um método de educação 
humanística, e não chega a perder intei­
ramente o seu aspecto ateniense. Platão 
se preocupa, sobretudo, com a educa­
ção dos soldados e filósofos; mas está 
interessado, também, no treinamento 
da mente, de modo geral. Se de um lado 
a República é “um tratado sobre a refor­
ma política e social”, de outro é “a 
exposição de uma teoria ideal sobre a 

vida humana, que pode ser aplicada a 
todos os homens”(8). A teoria da educa­
ção que o diálogo contém está funda­
mentada não apenas nas necessidades 
da política prática, mas também na 
constituição da mertte humana. Assim, 
na antiga divisão da alma em elementos 
que a compõem aparece uma vez mais, 
para orientar o curso do processo edu­
cativo em estágios adaptados à predo­
minância de diferentes elementos, em 
diferentes períodos da vida; e toda a 
teoria da educação é dominada pela 
concepção da atitude da alma para com 
o conhecimento.

A BASE FILOSÓFICA DA TEORIA 
PLATÔNICA DA EDUCAÇÃO

Esta concepção representa a alma 
humana como um fator ativo da ação 
educativa. Não é um mero recipiente 
que a atividade pedagógica vá preen­
cher, após inspeção cuidadosa do seu 
volume, e da forma apropriada de dis­
tribuir a carga. Não se fala nas “etapas” 
do processo pelo qual um objeto de 
conhecimento é “apresentado” à men­
te. Platão presume que esta seja atuante, 
e que se dirija a todos os objetos à sua 
volta, movida por uma forma de atra­
ção. O professor nunca toca diretamen­
te esta força espiritual ativa; espera 
apenas que ela atue. Sua preocupação é 
com o ambiente, e procura ajustá-lo de 
tal modo que a alma possa olhar para o 
que é belo à medida que responde à 
atração que sente pelo que vê, moven- 
do-se naquele sentido. Para usar a me­
táfora de Platão, a educação resulta na 
inclinação do “olho interno” na dire­
ção da luz; o papel do professor é 
colocar a luz em posição que atraia esta 
visão interior. Podemos dizer que o 
professor “extrai” do aluno o que ele 
tem de melhor; na verdade, seria mais 
próprio dizer que este “melhor” apare­
ce por si, reagindo à presença de certos 
fatores externos, e que a arte do profes­
sor consiste justamente em expor tais 
fatos diante dos alunos. No Meno temos 

já um pouco da teoria da “reminiscên- 
cia” (anamnesis): numa vida pregressa a 
alma viu tudo o que agora aprende; o 
aprendizado é de fato uma “recorda­
ção” da vida anterior, que vem à mente 
em iluminações súbitas, toda vez que 
algum aspecto de um objeto externo 
cria o que poderiamos chamar de “as­
sociação de idéias”. No caso, a motiva­
ção externa forneceu apenas uma su­
gestão, à qual a alma respondeu. Mas 
tudo depende desta sugestão: o am­
biente faz a alma, no sentido de que a 
alma se determina a si mesma em 
função do ambiente. Para dar beleza à 
alma é necessário colocá-la numa pai­
sagem formosa, onde haja beleza a 
murmurar:

“E a beleza nascida dos sons que 
sussurram passará à sua face”.

Por isto Platão atribui grande impor­
tância à arte, e especialmente à música, 
como meio educativo. Por isto acentua 
a plasticidade da alma e o efeito bené­
fico da beleza no seu desenvolvimento, 
quando descreve o estágio inicial da 
educação, que se estende por toda a 
juventude.

A educação se volta, assim, para a 
reação da alma ao ambiente. Esta rea­
ção é uma forma de vida espiritual, 
como a reação do corpo é vida física. 
Como o corpo, a alma também precisa 
de alimento; é a educação que lhe vai 
fornecer os nutrientes de que necessita. 
A educação é para toda a vida(9): ela 
continuará enquanto o homem for ca­
paz de responder a um estímulo novo, 
enquanto ele puder reagir à sua expe­
riência, permitindo que esta o remo­
dele. O processo eduçativo não atinge 
só os jovens, mas também as pessoas 
maduras. Num determinado estágio 
motiva os sentimentos e a imaginação 
do jovem; mais adiante guia, pela disci­
plina da ciência, a capacidade racional 
que vem com a maturidade; depois 
desenvolve, pelo estudo da filosofia, a 
compreensão do inter-relacionamento 
de todos os estudos anteriores, propi­
ciando uma penetração no objetivo da
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Escola romana na Gália - mestre e alunos usam grossas vestimentas e botas de couro.

vida, e no universo da experiência hu­
mana. No Estado platônico, a educação 
não termina com o início da idade 
adulta; um estágio finda e outro se 
sucede, para todos os que são capazes 
de percorrê-lo. Até os trinta e cinco 
anos prossegue a instrução do cidadão 
apto a exercer funções públicas; e mui­
to mais tarde - depois de quinze anos 
consagrados ao trabalho do governo - o 
cidadão se volta uma vez mais, no 
declínio da sua vida, para o estudo da 
filosofia, para poder contemplar, na 
riqueza da experiência, o tempo e a 
vida. A este estágio'mais avançado cor­
responde outra metáfora, usada por 
Platão, que não fala mais da plasticidade 
da alma, e do poder da sugestão, mas da 
iluminação, do encontro da luz pura, 
da conquista gradual da sabedoria por 
meio de esforços árduos, e de estrita 
autodisciplina.

Já vimos que a alma deve ser enten­
dida como uma força que atua de 

maneiras diferentes nos diferentes está­
gios da sua evolução. Vamos considerar 
agora o ambiente em que ela se desen­
volve. O princípio geral aplicado pelo 
filósofo ao ambiente - sua teoria cur­
ricular, poderiamos dizer - pode ser 
formulada na proposição de que a men­
te se desenvolve pelo contato com as 
suas criações passadas. A mente indivi­
dual progride assimilando os produtos 
da mente humana, em muitas gerações: 
a arte, a literatura, a ciência e a filosofia. 
Como sabemos, para Platão, o Estado é 
um produto da mente; portanto, o 
filósofo acredita que o contato com o 
Estado deve constituir parte da educa­
ção, e que os cidadãos devem ser educa­
dos não apenas através do conheci­
mento adquirido, mas também pela 
atividade cívica. Uma educação é tão 
mais completa quanto a experiência 
que abrange; nenhum homem pode 
chegar ao ápice do seu desenvolvi­
mento a não ser que tenha evoluído de 

todos os modos com que a mente hu­
mana se desenvolveu no passado. 
Ora, este desenvolvimento pretérito in­
clui o desenvolvimento político; é um 
caminho que deve ser seguido necessa­
riamente por todo indivíduo que quiser 
passar por uma educação completa. A 
evolução da alma de cada homem deve 
resumir a evolução da alma da Huma­
nidade; é a contrapartida espiritual do 
que a biologia moderna nos ensina: que 
a evolução de cada homem, do óvulo 
fecundado ao corpo perfeito, resume 
toda a evolução física da Humanidade. 
Desta forma, não se pode distinguir, na 
teoria platônica, entre a “mente prá­
tica” e a “mente teórica”, nem limitar a 
educação a esta última. Como a mente 
deve ser desenvolvida em conjunto, 
toda experiência prática que podemos 
adquirir é parte da nossa educação. A 
prática e a teoria são produtos da mente; 
e esta deve ter contato com ambos. 
Platão reafirma assim, uma vez mais, a 
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conexão existente entre o Homem e o 
Estado. O Estado é produzido pela 
mente; conversamente, é um dos ele­
mentos necessários para o desenvolvi­
mento do Homem.

O currículo, a matéria do processo 
educacional é, portanto, toda a riqueza 
da experiência humana; uma experiên­
cia plena de sentido, que não é mera 
sucessão de incidentes, mas apresenta 
uma seqüência lógica que precisa ser 
reconhecida. Nos escritos de Platão há 
sempre implícita uma concepção teleo- 
lógica da mente. Em primeiro lugar, a 
mente tem um propósito télos; age em 
virtude da razão que a faz agir - a ação 
racional tem sempre uma finalidade 
(dizer que um ato é racional é o mesmo 
que afirmar que ele tem um propósito; 
agir irracionalmente é agir sem um 
objetivo). E a mente humana persegue 
sempre um mesmo objetivo: o que lhe 
dá unidade é a razão; e porque ela tem 
unidade visa sempre a um propósito 
último - o bem -, qualquer que seja o 
seu objetivo imediato. Em segundo 
lugar, da mesma forma como a mente, 
em seu aspecto prático, atua sempre 
com um propósito, em seu aspecto 
cognitivo ela também conhece em vir­
tude de um propósito, só compreen­
dendo na medida em que percebe a 
finalidade do que vê, e reconhece o seu 
ajustamento ao esquema geral das coi­
sas. Conhecer uma coisa é simplesmen­
te vê-la como parte de um esquema (na 
terminologia de Platão, uma Idéia), e 
compreender a maneira como se adap­
ta ao cumprimento daquele esquema. 
E não pode haver uma multiplicidade 
de esquemas sem correlação entre si - 
de outra forma o conhecimento seria 
um somatório de fragmentos, cada um 
deles isolado pelo arcano; a mente exige, 
como condição do conhecimento ver­
dadeiro, a correlação de todos os esque­
mas em uma única estrutura funda­
mental (a “idéia do Bem”, de caráter 
definitivo), correspondendo à sua pró­
pria unidade. A unidade do mundo 
implica uma finalidade única, que faz 

dela um só esquema geral das coisas. 
No conhecimento ou na ação há um só 
objetivo último, ou Bem final. Mas esta 
postulação de um propósito último 
como condição do conhecimento im­
plica, em terceiro lugar, a unidade do 
mundo, baseada numa finalidade única 
que a sustenta. Se não fosse assim o 
mundo representado pelo conhecimen­
to, unido em torno de uma finalidade, 
seria uma simples ficção da mente hu­
mana. Dizer que o conhecimento im­
plica um objetivo último é, portanto, 
dizer que a existência tem um objetivo 
último.

Há assim uma finalidade na ação, no 
pensamento e também nò mundo que a 
mente percebe, e no qual atua. A ação, 
o conhecimento e a existência impli­
cam a idéia do bem; e a boa ação é a 
que se orienta pelo conhecimento de 
que o bem é a razão da existência. A 
educação culmina, assim, no conheci­
mento da idéia do bem. A alma só se 
ajusta plenamente ao ambiente quando 
conhece a finalidade que anima todas as 
coisas. E conhecer o mundo à luz desta 
finalidade é agir de acordo com ela. A 
educação resulta, portanto, em condu­
ta, além de conhecimento: o treina­
mento para conhecer a idéia do bem é 
uma preparação para agir, já que toda 
ação boa é pautada pelo conhecimento 
do objetivo último das coisas. Nesse 
sentido, real e definitivo, a virtude é 
conhecimento: chegamos ao ápice da 
filosofia do homem que Platão expõe 
na RepúblicaW.

O TREINAMENTO DOS 
GUARDIÃES OU AUXILIARES

1. A Ginástica na Educação

Vimos já, de modo geral, a matéria 
curricular proposta para a educação da 
mente em desenvolvimento. Falta es­
tudar com algum pormenor o currículo 
platônico -e, em especial, distinguir os 
dois principais estágios em que está 
dividido. Estes estágios dependem pre­

liminarmente da idade a que se des­
tinam, mas diferem, também, segundo 
a classe social. A grande maioria dos 
soldados (ou auxiliares) passa pelo 
primeiro estágio; a peculiaridade deste 
é constituir ao mesmo tempo treina­
mento dos jovens e da classe militar. 
Consiste na formação do caráter através 
das emoções. Destina-se a produzir 
aquele temperamento do “espírito” 
que seja mais apropriado às neces­
sidades comunitárias, e que correspon­
da mais adequadamente à posição que 
vai ser confiada ao jovem guerreiro, 
dentro do esquema social. É predo­
minantemente um treinamento social, 
que visa preparar uma classe de cida­
dãos para o cumprimento da função 
militar imposta pelo Estado. O segundo 
estágio, para os anos da maturidade, se 
destinava apenas aos cidadãos aptos a 
ingressar na classe dos “Guardiães Per­
feitos”: era um treinamento para a 
meia-idade e para a classe dirigente, 
baseado na ciência e na filosofia; nele, o 
aspecto social da educação perde um 
pouco da sua predominância. Platão 
acredita firmemente que só o treina­
mento da compreensão por meio da 
ciência e da filosofia pode produzir os 
governantes que o Estado necessita; é aí 
que vamos encontrar o valor e o obje­
tivo social deste treinamento; mas não 
há dúvida de que neste estágio começa a 
aparecer uma certa tintura individual. 
O filósofo, “viajando através de estra­
nho mar de pensamento, solitariamen­
te” parece, às vezes, estar dissociado da 
comunidade a que pertence; e embora 
possa ser chamado a servir o Estado, ele 
se apresenta com pesar e relutância, os 
olhos voltados para trás. A educação da 
faculdade de conhecer, que deveria 
formar o estadista, produz o filósofo 
que preferiría nâo atuar como gover­
nante; e embora Platão sustente que o 
melhor estadista é o que prefere não 
governar, não pode escapar de uma 
certa incoerência - uma incoerência 
natural, que, como vimost11), vai de­
monstrar em sua própria vida.
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Para o primeiro destes dois estágios 
Platão advoga um tipo de estudo que 
corresponde, em grande parte, a uma 
reforma dos estudos atenienses tra­
dicionais. As três disciplinas do curso 
primário de Atenas - a ginástica, a 
literatura e a música - são reunidas em 
duas (a ginástica e a música), que têm 
contudo, dentro do esquema platônico, 
um escopo mais amplo. A ginástica 
inclui a nutrição e a medicina: significa 
o cuidado do corpo, de modo geral. 
Nisto Platão segue, e procura ampliar, 
um costume corrente na Grécia: habi­
tualmente os intrutores de ginástica se 
preocupavam com todos os cuidados 
físicos dos alunos: “tinham que saber 
quais os exercícios adequados a cada 
tipo de constituição, e trabalhavam 
muitas vezes ao lado do médico, pro­
curando prevenir a doença, enquanto 
este a curava”!12).

Adotando este costume, Platão che­
ga ao extremo de banir totalmente os 
médicos (prontificando-se a curar, só 
encorajam a doença; numa sociedade 
sadia não há lugar para eles). Da mesma 
forma que o uso do termo “ginástica”, a 
concepção platônica da música é a- 
brangente, e inclui a literatura e as artes 
plásticas: a “música” é a arte em geral, 
aplicada à educação - a arte como 
interpretação da vida em qualquer 
meio: a palavra, o som, a forma. E o 
treinamento da mente, na medida em 
que tal treinamento pode ser feito a- 
través da arte, isto é, na medida em que 
pode ser realizado na juventude.

Falamos da ginástica como o treina­
mento do corpo, e da música como o 
treinamento da mente. Na verdade, o 
próprio Platão não tarda a descobrir 
que “os professores das duas discipli­
nas têm por objetivo primordial o aper­
feiçoamento da mente”. São duas 
maneiras de alcançar um objetivo mo­
ral: são ambas instrumentos para a 
formação do caráter. A ginástica treina 
o corpo para formar a alma: procura 
desenvolver a perseverança e a cora­
gem, dando torça ao elemento do “es-

Hoplita armado. Detalhe de um vaso de figuras vermelhas do século V (British Museum).

pírito”; este é o seu objetivo principal. 
A preparação do soldado para exercer a 
íunção que lhe cabe - que é uma forma 
de treinamento social - tem efeitos 
físicos e morais semelhantes. Para en­
tender isto perfeitamente, temos que 
lembrar que na Grécia a ginástica tinha 
algo de exercício militar, e era uma 
preparação para a vida d vi ca; e também 
que incluía a dança - e a dança não era 
apenas uma série de evoluções rítmicas; 
era um modo de narrar um enredo; e de 
expressar sentimentos, com moral de­
finida!13).

Dizer que as batalhas podem ser 
ganhas nos campos esportivos (ou, 
como diriam os gregos, nas palestras) é 
um lugar comum. E todos sabemos que 
os esportes têm valor moral, pelo 
sentido de solidariedade que desenvol­
vem e pelo espírito de determinação 
que inspiram. Isto é algo que os poetas 
modernos também sabem.

2. A Música na Educação
Se a ginástica consiste no treinamen­

to do corpo, para a formação da alma, a 

música é a preparação direta da mente, 
destinada a dar têmpera ao “espírito”, e 
a promover a razão. Pela música não se 
pode alcançar o conhecimento cien­
tífico - este pertence a outros instru­
mentos educativos, e a um estágio mais 
adiantado - mas pode-se chegar à 
“opinião correta”. Seu objetivo é ha­
bituar a alma tenra, que se encontra 
ainda na fase dos sentimentos, a 
“sentir” adequadamente os problemas 
que deve enfrentar, com a força do 
Sentimento que a leva a agir como deve, 
sem saber por quê. Por isso se utilizam 
meios artísticos no processo educativo. 
O ritmo e a dicção da poesia, os sons 
dos instrumentos musicais, as formas e 
as cores das artes plásticas apelam para 
a juventude; quando falam aos jovens 
contêm uma sugestão de ordem ética e 
instilam insensivelmente na mente jo­
vem (que os aceitam pelo apelo ar­
tístico) um amor crescente ao bem.

Se Platão estiver certo, é sumamente 
importante que a arte transmita uma 
sugestão moral, e que nunca empreste 
sua atração a algo que os jovens não devam 
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aprender a amar. A arte deve dar sem­
pre uma lição de coragem ao espírito, e 
levar aos ouvidos da razão sinais do 
bem supremo, que ela conhecerá um 
dia em sua plenitude. Isto implica 
uma reforma da literatura e da mú­
sica, que o filósofo vai tentar. Ao refor­
mar a literatura, ele trata tanto da sua 
forma como do seu conteúdo: sob este 
último aspecto, sugere uma reforma 
religiosa; no que concerne à forma, 
estabelece os primeiros princípios da 
crítica literária, e os fundamentos da 
Poética de Aristóteles. A reforma reli­
giosa era necessária porque os poetas 
estudados no curso da educação lite­
rária eram também os mestres de reli­
gião dos gregos; e Platão pretendia 
censurar Homero e os outros autores 
clássicos nas passagens onde haviam 
representado erroneamente a natureza 
da divindade (como se um reformista 
moderno quisesse expurgar as notas de 
ciúme e de vingança do caráter de 
Jeová, como ele aparece no Velho Tes­
tamento). Neste ponto Platão parece 
dar ao Estado o poder de regulamentar 
a fé(14). A autoridade do Estado já 
atingia a educação; pela educação, 
chegava à religião.

E através da educação chegava tam­
bém à determinação da forma literária 
dos poetas e dos autores do Estado 
ideal. Como o Estado deve controlar as 
imagens da natureza que o poeta 
apresenta, porque elas afetam o caráter 
dos cidadãos, precisa também contro­
lar as formas de expressão poética, 
porque estas influenciam igualmente o 
caráter. É a conclusão que se extrai do 
princípio platônico de que a alma 
assimila tudo aquilo com que entra 
em contato. Portanto, se entra em con­
tato com uma determinada forma de 
expressão dramática, vai assimilar o 
espírito daquela forma. Pelo contato 
com diferentes caracteres, alguns bons 
e outros maus, a alma manisfestar-se-á 
de modos diferentes.

Começará a assumir atitudes diver­
sas, contrariando assim o princípio 

fundamental do Estado, de que o ci­
dadão deve ter um só papel: aquele que 
lhe é próprio. O teatro é a forma 
literária que corresponde à democracia, 
porque permite a cada ator desempe­
nhar uma variedade de papéis; por isto 
não pode ser« tolerado no Estado 
ideaK15). A forma literária adequada ao 
Estado baseado no princípio da justiça 
será a narrativa: e a sua poesia será a 
épica, na qual o narrador mantém du­
rante toda exposição a mesma atitude; 
no máximo permite que algum perso­
nagem nobre tome a palavra, como 
Aquiles ou Ulisses - mas não Tersites, 
ou Párisl16).

Como a literatura, a música - no 
sentido limitado do termo - deve ser 
submetida ao regime estatal, para pre­
servar a pureza da sua mensagem 
ética(17). O Estado deve atuar como um 
crítico universal, escolhendo os ins­
trumentos limitando as escalas e os 
ritmos às variedades mais simples. De 
fato, a música deve ser regulada com 
cuidado especial, porque “o treina­
mento musical é um instrumento mais 
potente do que qualquer outro”: as 
sugestões da música penetram na alma 
de maneira mais sutil do que as outras 
artes. Por este motivo a música, mais do 
que todas as outras artes, deve con­
formar-se ao princípio social básico: 
“para cada qual sua função”. Deve 
dominá-la uma simplicidade austera; 
nada que não expresse a imagem 
soberana da justiça deve ser tolerado. 
Este desejo de simplicidade na música e na 
literatura (no sentido de sujeição a um 
princípio singular) resulta em severo 
ascetismo: Platão está pronto a recusar 
muitas produções da mente, guardan­
do apenas o resíduo que se amolde ao 
princípio que deve reger o todo. Aceita 
reformar a Humanidade ao custo de 
uma vasta cirurgia, que inclui a eli­
minação da propriedade e da família, 
pelo sistema comunista, em nome da 
pureza. Pode parecer estranho que esta 
cirurgia, proposta por um artista, afete 
também a arte; e não deixa de parecer 

incoerente o tratamento severo que o 
autor do diálogo aplica ao teatro.

Pode-se argumentar que a causa des­
ta incoerência é uma falsa noção de arte, 
vinculada a um objetivo ético: O livre 
jogo do impulso artístico é fundamen­
tal; confinada pelo Estado a uma função 
moral, a arte perde a capacidade de 
apelar para as emoções; deixando de 
tocar o ouvinte ou o leitor como arte, 
deixa também de transmitir a mensa­
gem ética que lhe foi confiada. Não há 
dúvida de que este argumento é ver­
dadeiro, mas estaríamos interpretando 
erroneamente Platão se disséssemos 
que ele se comprometeu com a arte 
“didática”, ao preconizar a supervisão 
governamental da arte. Na verdade, 
nunca chegou a conceber a arte como 
serviçal do Estado, forçada a acrescen­
tar ao seu conteúdo natural uma suges­
tão ética que não fosse inerente à men­
sagem que lhe é própria. Para Platão, a 
arte não é moral, no sentido de que 
deva ser uma lição externa a si mesma; 
ela “contém” uma lição, que pertence à 
sua essência. A arte é o reflexo [mimesis) da 
vida; o homem vê o mundo em sua face, 
como num espelho. Mas a vida está 
infundida por um princípio, e o mun­
do, penetrado por uma finalidade. O 
que é verdade com respeito ao seu 
reflexo fiel. A substância de todas as 
produções artísticas deve participar do 
bem que existe no mundo, se se trata de 
arte genuína, isto é, de reflexo justo da 
verdadeira realidade. A concepção te- 
leológica do mundo, imanente em todo 
o pensamento platônico, é a causa mais 
profunda desta “cirurgia artística”. Pla­
tão acreditava tão firmemente na Causa 
Final que a exibia com uma clareza 
excessiva. Ao sujeitar a atividade ar­
tística à Causa Final, ele a está cedendo 
a quem tem sobre ela direito de vitória; 
e esta subordinação da arte é em si um 
cumprimento ao poder que ela pode 
exercer a serviço do bem.

A teoria platônica da educação con­
duz a uma interpretação do escopo do 
Estado que pode ser à primeira vista 
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paradoxal. Em nome da educação, o 
filósofo não só acrescenta ao Estado 
novas funções como lhe retira alguns 
dos seus direitos mais antigos. Se por 
um lado o Estado passa a regular a 
produção artística, por outro perde o 
controle sobre o sistema de leis e tri­
bunais. Segundo a concepção vulgar, a 
esfera de ação estatal é em grande parte 
judiciária; para Hobbes, Locke e outros 
teóricos modernos, a formação do Es­
tado se deve à exigência de um sistema 
judiciário - ou, pelo menos, à neces­
sidade de aprimorar este sistema. Con­
tudo, Platão se propõe a abandonar 
todo o aparelho de tribunais, da mesma 
forma como se propõe a abolir a cirur­
gia e a farmacopéiad8): de um lado os 
sintomas de doenças do corpo; de 
outro, sintomas de doenças da alma. E 
não é concebível que qualquer dos 
componentes do Estado adoeça. E 
preciso prevenir a doença, em vez de 
curá-la: por meio de uma educação 
apropriada, mediante a música e a 
ginástica, os cidadãos terão mentes 
sadias e corpos sadios. Com este tipo de 
educação, os advogados e os médicos 
não serão mais necessários; eles só exis­
tem devido à falta de um sistema 
apropriado de educação. O Estado ver­
dadeiro treinará o corpo dos seus cida­
dãos, dando-lhe o cuidado necessário; 
mas não vai precisar fornecer-lhe re­
médios; alimentará sua mente com um 
sistema educacional justo, mas não 
precisará dos estimulantes que o sis­
tema judiciário proporciona: estará 
ocupado com a filosofia da sociedade, e 
não com a sua patologia. Por isto, Platão 
não propõe leis, nem instituições legais: 
para ele, como para qualquer socialista 
extremado, a legislação é um simples 
paliativo, que “cobre o membro ulce­
rado”. Ele não “se dignará a legislar... 
sobre as relações ordinárias entre os 
cidadãos... sobre o insulto e a agressão, 
e a forma de dar início a uma ação”. 
Hoje concebemos o Estado como órgão 
legiferante, que interpreta as leis atra­
vés dos tribunais e as aplica por meio do

Alceu e Safo, 
representados 
juntos em um 
vaso ático,viveram 
no século VI na 
Ilha de Lesbos.

Poder Executivo; Platão não dá grande 
importância às leis e aos tribunais, e 
concebe o Estado basicamente como um 
órgão executivo, livre das peias representa­
das pelo sistema legal e jurisdicionaK19). O 
Estado é simplesmente o Poder Executivo, 
que por sua vez é, mera e principalmente, 
uma autoridade pedagógica. Seu dever 
é atuar na aplicação de um esquema 
educacional de caráter permanente, 
instituído originalmente pelo legislador 
primitivo. O único problema é o de se 
manter a pureza desse esquema: a 
preocupação do Estado será evitar 
revoluções na música e na ginástica. 

Platão teria reconhecido a verdade pro­
funda que há no provérbio: “Se eu 
pudesse compor todas as canções de 
um povo, não me importaria por não 
poder escrever as suas leis”(20), embora 
provavelmente o reformulasse da se­
guinte forma: “Se eu puder escrever 
todas as canções de um povo, de modo 
que expressem a justiça, não me im­
portará não poder escrever as suas leis.’’ 
Uma boa educação, baseada na música 
e na ginástica, é tudo o que é preciso. 
Uma vez que o espírito da Lei entre no 
coração dos cidadãos, não serão mais 
necessárias as leis externas, feitas de 
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“palavras e de letras”. A Lei é espiritual: 
o legislador não é tanto aquele que a 
formula, mas sobretudo o educador, 
que transmite a sua qualidade espiri­
tual. Se este espírito vive na comuni­
dade, ou no indivíduo, ele fará com que 
todas as coisas sejam “relembradas”, e 
resolverá todas as dificuldades, Daí a 
aversão do filósofo às leis escritas. Sua 
lição fundamental é esta: o Estado é um 
espírito, que lhe infunde vida. E uma 
lição de verdade permanente; mas a 
aversão às leis é a aplicação extrema, e 
imprópria, de um princípio verdadeiro: 
a base espiritual da Lei não pode 
dispensar jamais a necessidade da ex­
pressão objetiva; se não houver tal 
expressão, a Lei mergulhará no abismo 
do capricho subjetivo do governan­
te^!).

3. Os Estudos Superiores dos
Guardiães Perfeitos

Examinando o estágio do processo 
educacional relativo à juventude, e des­
tinado à formação do soldado, vamos 
considerar o estágio seguinte, destina­
do à formação do “Guardião Perfeito”, 
na maturidade. Passamos, portanto, da 
educação pela arte à educação pela 
ciência. Deixamos a reforma de cur­
rículo da escola primária ateniense para 
construir um esquema novo de educa­
ção superior, fundamentado na mate­
mática e na metafísica. Um esquema 
que, entretanto, tem alguns preceden­
tes. Protágoras e outros sofistas haviam 
ensinado, aos jovens egressos da escola 
primária, a retórica e a política, e 
mesmo a matemática e a lógica. No 
início do século quarto, Isócrates ins­
truía jovens estudantes, de quatorze a 
dezoito anos, na retórica, na política, e 
nas humanidades, como uma prepara­
ção para a carreira política. O que 
Platão propunha era, portanto, uma 
alternativa, a qual não se limitou a 
oferecer no papel, mas levou à prática 
na Academia!22). O programa de estudo 
matemático e metafísico da República é o

Platão

mesmo currículo seguido efetivamente 
na Academia. E também o programada 
primeira universidade — a mais antiga 
instituição dedicada à procura do co­
nhecimento pelo amor do conheci­
mento!23).

Na descrição de Platão, não encon­
tramos uma separação completa entre o 
primeiro estágio do processo educativo 
(artístico) e o segundo (científico). 
Havia, é certo, uma diferença de 
atmosfera. No primeiro, a educação era 
sobretudo um treinamento social; no 
segundo, ela se volta para o desenvol­
vimento individual. O que, aliás, é fácil 
de explicar, porque um se destina aos 
guardiães, que precisavam ser instruí­
dos nos caminhos do dever cívico; o 
outro, aos poucos cidadãos capacitados 
a receber o treinamento apropriado 
para poder chegar às funções de gover­
no. Por outro lado, os trechos do 
diálogo correspondentes aos dois es­
tágios estão separados por outros as­
suntos, embora Platão os ligue por 
cômoda sobreposição!24). Ao terminar 
a descrição do primeiro período, ele 
deixa entender que se trata de uma 

descrição imperfeita, e ao descrever o 
segundo estágio tem o cuidado de 
vinculá-lo ao primeiro, do qual ele 
surge naturalmente. Vede notar que 
ainda no primeiro estágio os alunos são 
expostos aos rudimentos da ciência, à 
aritmética e à geometria — não de forma 
compulsória, mas como um diverti­
mento, de modo a identificar os que 
têm melhor disposição para os estudos 
superiores!25). Mas além desta conexão 
externa entre os dois estágios, há um 
laço comum entre eles, de natureza 
interna e espiritual. Como já vimos, a 
arte é um reflexo da finalidade do 
mundo, colhido pelos olhos da fé, e 
prepara naturalmente o caminho da 
ciência e da metafísica (ou dialética); é a 
arte que vai sugerir a referida fina­
lidade, que a ciência revela. Assim, 
desde o início, o processo educativo 
deve orientar os estudantes para a Idéia 
do Bem, já que o objetivo último da 
educação é ensinar a compreendê-la. 
No primeiro estágio, a alma se harmo­
niza insensivelmente com a Idéia do 
Bem, manifestada, na arte e na litera­
tura, como beleza; no segundo, reco­
nhece, movida pela ciência e pela filo­
sofia, a amiga cuja imagem tantas vezes 
entreviu, e de cujo ser se saturou. Aos 
vinte anos o jovem está pronto para 
iniciar a educação superior, que dura 
toda a vida e que o eleva gradualmente à 
contemplação da pura Idéia - não só 
porque foi treinado na ciência, mas 
porque adquiriu inconscientemente a 
percepção da Idéia do Bem.

O currículo da universidade medie­
val tinha duas divisões: o Trivium e o 
Quadrivium. O primeiro incluía a gra­
mática, a retórica e a dialética (a lógica e 
a metafísica); o segundo, a aritmética, a 
geometria, a astronomia e a música. 
Platão, que fundou a primeira univer­
sidade, foi também o inventor deste 
primeiro currículo universitário!26). O 
Quadrivium, e a dialética são as disci­
plinas recomendadas pela República e 
estudadas na Academia. Contudo, há 
algumas diferenças entre o currículo 
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medieval e o platônico, e a indicação 
destas diferenças nos ajudará a tornar 
clara a natureza peculiar do currículo 
platônico. Em primeiro lugar, este não 
tem lugar para a gramática, e menos 
ainda para a retórica (que Platão como 
vimos, condena vigorosamente no 
Górgias). Já na escola de Isocrates a 
retórica era a base da matéria cur­
ricular; mas Platão concebia a educação 
de maneira muito diferente da de 
Isocrates!27). Há outra peculiaridade no 
sistema platônico: enquanto na Idade 
Média as disciplinas do trivium e do 
quadrivium eram estudadas simulta­
neamente, Platão distinguia com 
cuidado o quadrivium da dialética, e 
adiava o estudo desta para depois de 
completado o quadrivium. Finalmente, a 
importância atribuída por Platão à ma­
temática era muito maior do que a que 
ela tinha no quadrivium medieval. Este é 
um ponto que vale a pena ressaltar: de 
todas as produções do gênio grego, a 
ciência matemática foi a mais típica, e 
sob certos aspectos a mais importante. 
A glória alcançada pela literatura e 
pela filosofia helênicas não nos devem 
cegar às maravilhas da matemáfica 
grega. De Tales (no começo do século 
sexto, autor do primeiro teorema geo­
métrico) até Hiparco (que, no século 
segundo, inventou a trigonometria), o 
progresso é contínuo!28). Progresso que 
se fazia sentir no tempo de Platão, 
quando a geometria dos sólidos estava 
sendo desenvolvida. Não é de sur­
preender portanto, que ele tenha 
acentuado a importância suprema 
matemática nos estudos superio­
res. Demais, Platão sofrerá influên­
cia pitagórica!29), e Pitágoras foi o 
pensador grego que maior ênfase deu à 
matemática, considerando-a a chave 
para abrir as portas da “realidade”. 
Platão também acreditava firmemente 
que a matemática era a introdução 
adequada ao estudo da filosofia. En­
quanto Aristóteles abordava a filosofia 
pelo estudo da biologia e da história, 
Platão, como sabemos, o fazia pelo lado

Tales

da geometria. Assim, podemos dizer 
que Aristóteles tem maiores afinidades, 
neste aspecto (a despeito de algumas 
grandes diferenças), com Huxley e a 
escola biológica do século dezenove, 
enquanto Platão está mais próximo de 
Descartes e da escola físico-matemática 
do século dezessete!30).

A crença de Platão na eficácia do 
estudo da matemática deve-se à sua 
filosofia geral. A verdade, como ele 
concebia, está apartada das particula­
ridades sensíveis do mundo. Estas 
seriam apenas sombras, projetadas pela 
idéia universal originária, da qual de­
corre sua realidade. O mundo da 
realidade, por oposição ao mundo das 
aparências, não é perceptível pelos 
sentidos, embora possa ser conhecido 
pelo pensamento; a realidade não pode 
ser vista: deve ser pensada. O Homem 
não é nenhuma das pessoas com que 
convivemos, nem uma amálgama das 
percepções sensoriais que essas pessoas 
nos fornecem: é um objeto do pen­
samento. Portanto, para conhecer a 

realidade devemos ultrapassar o uni­
verso da percepção sensorial, elevando- 
nos acima do particular sensível. Ora, o 
valor da matemática consiste justa­
mente em fornecer uma escada natural 
para esta ascensão. O seu jeito não é um 
aspecto do particular sensível, embora 
não seja também idéia pura: é algo 
intermediário, que leva à pura abstra­
ção. As unidades com que lida a 
aritmética, por exemplo, não são en­
tidades concretas, que percebemos 
com os nossos sentimentos; são abstra­
ções da inteligência. Por isso a aritmé­
tica tem valor filosófico, “precisando 
como precisa da inteligência pura, afim 
de alcançar a verdade não contamina­
da”. Deoutrolado, a aritmética tem um 
óbvio valor prático: “O militar deve 
aprender o uso dos números, ou não 
saberá como dispor suas tropas”. Por 
causa deste duplo valor, a aritmética é 
evidentemente útil para o primeiro 
estágio de qualquer processo de educa­
ção superior: deve ser estudada pelos 
que se destinam às funções de governo, 
pelos que têm melhor aptidão natural. 
Da aritmética é fácil chegar à geometria, 
que possui também importância práti­
ca: para a escolha da melhor tática, e da 
melhor posição de ataque ou defesa, faz 
diferença para o general “saber ou não 
geometria”. Para este fim prático, con­
tudo, bastará um conhecimento limi­
tado; a verdadeira importância da geo­
metria está na sua capacidade de 
“facilitar a visão da idéia do Bem”. 
Platão acrescenta à geometria plana e 
esférica, somando assim mais um 
capítulo à matemática grega. À astro­
nomia e à harmonia (ciência da música, 
distinta da prática musical) o filósofo 
atribui a mesma importância que têm a 
aritmética e a geometria. Contudo, 
todas essas ciências devem ser estuda­
das por métodos abstratos, tendo em 
vista seu papel de introdução à filosofia. 
A astronomia não se deve limitar à 
observação visual dos astros, nem a 
harmonia à discriminação das notas 
pelo ouvido. O seu estudo deve constar 
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da solução de problemas: é preciso que 
o estudante se eleve acima das percep­
ções sensoriais; que reflita sobre as 
causas dos fenômenos procurando 
alcançar o “porquê” dos movimentos 
dos astros, e da altura das notas emi­
tidas pela lira.

Estes estudos, de acordo com Platão, 
não devem durar menos de uma déca­
da, começando aos vinte anos de idade, 
logo após a conclusão do estágio an­
terior de instrução e do treinamento 
militar, e devendo durar até os trinta 
anos. E nem todos os que completarem 
o estágio inicial do processo educativo 
poderão ser admitidos. O estágio supe­
rior está reservado aos estudantes mais 
promissores, e, em especial, aos que 
demostrarem maior aptidão para o 
estudo científico; é um privilégio dos 
melhores, curso de treinamento para 
aqueles que se poderão transformar um 
dia em “Guardiães Perfeitos”, ou es­
tadistas!31). Durante os dez anos do 
quadrwium, o estudo das disciplinas que 
o compõem não será feito de modo 
isolado; na parte final do currículo, 
haverá uma integração de toda a ma­
téria aprendida até então topicamente. 
O objetivo do estudo da matemática 
será, assim, descobrir os princípios 
comuns que dão unidade a todos os 
outros assuntos estudados. Desta for­
ma, haverá uma preparação natural 
para o estudo da dialética, que vai 
ocupar cinco anos - dos trinta aos trinta 
e cinco. A dialética está acima da ma­
temática, como a matemática está a- 
cima das disciplinas do primeiro es­
tágio. Se a matemática pode ser com­
parada a uma escada que leva da per­
cepção sensorial à visão intelectual, a 
dialética é o instrumento próprio para 
chegar ao conhecimento dos objetos do 
pensamento - as Idéias puras - e, 
finalmente, ao seu objeto último, a 
Idéia do Bem. Podemos chamar a 
dialética de lógica e metafísica, ou 
simplesmente de filosofia; mas, qual­
quer que seja a denominação, ela é não 
apenas o estudo de objetos percebidos

Pitágoras

pela mente (mathémata), mas o exame 
dos primeiros princípios do ser, e so­
bretudo daquele que é o primeiro e o 
último, a Idéia do Bem, causa do ser e 
objeto final do conhecimento. A dia­
lética procura compreender a essência 
de cada coisa, e abrange a Idéia do Bem. 
A mente apta a compreender é, 
assim, a mente dialética; por isso Platão 
seleciona dentre os estudantes de ma­
temática aqueles que demostraram tal 
compreensão, percebendo com maior 
clareza o relacionamento das discipli­
nas estudadas entre si, e entre elas e o 
ser último. Os escolhidos deverão de­
dicar-se, durante cinco anos, ao estudo 
da dialética. Durante esse tempo, serão 
examinados e provados. Por fim, ao 
atingirem os cinqüenta anos, os que 
tiverem sido aprovados com aprovei­
tamento e distinção(32) poderão atingir 
o objetivo último deste programa de 
estudos: a atividade perfeita. Parte do 
seu tempo poderá ser dedicada à filo­
sofia pura e à contemplação do Bem; 
parte, a serviço do Estado, quando este 
os convocar. Seu dever é trabalhar em 

benefício da sociedade, de um modo 
perfeito, à luz do conhecimento per­
feito; não como uma atividade nobre, 
mas necessária; não pensando em si, 
mas na posteridade, pois seu objetivo, 
enquanto governantes, será o de deixar 
o Estado como o encontraram, prepa­
rando uma outra geração para levar 
adiante seu trabalho, com igual obje­
tivo e a mesma fé.

A VIDA DE CONTEMPLAÇÃO 
E A VIDA DE AÇÃO

Na teoria platônica da educação - 
como na vida do filósofo - vamos en­
contrar uma certa oscilação entre o ideal 
da ação e o da contemplação. Em 
algumas passagens, Platão nos apre­
senta a finalidade da vida como a visão 
do Bem; em outras, como o serviço 
social, para o aprimoramento da Hu­
manidade. Às vezes, a educação nos 
parece um processo de adaptação 
social, pelo qual os cidadãos se ajustam 
ao lugar que lhes compete na socieda­
de; outras vezes ela nos parece um 
processo de autodesenvolvimento in­
dividual. No quadro que Platão nos 
apresenta da vida do filósofo nas socie­
dades reais encontramos indícios da­
quela fase de desencanto com a ação, e 
de desespero da política, que conhe­
cemos da sétima epístola. O filósofo, 
que provou a doçura do estudo filo­
sófico, conhece a loucura da multidão, 
e sabe que não há político honesto; 
torna-se, assim, “semelhante àquele 
que encontra refúgio no meio de uma 
tempestade de areia e gelo, trazida pelo 
vento fustigante”. Mas Platão reconhe­
ce - e vai demonstrar em sua própria 
vida - que este é o “segundo melhor” 
tipo de vida. Sua obra maior será o 
serviço do Estado, porque aí no Estado 
apropriado, “ele terá um desenvol­
vimento maior, e contribuirá para a 
salvação do seu país como para a sua 
própria salvação”. Na República temos 
um exemplo deste tipo de Estado, em 
que os cidadãos se dedicam ao serviço 
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da comunidade: “O legislador os for­
mou não para que buscassem a auto- 
gratificação, mas para que pudessem 
agir como instrumentos da unidade do 
Estado”. Esta é uma condição neces­
sária para o desenvolvimento da natu­
reza filosófica; o filósofo, por sua vez, é 
necessário para o Estado, porque é “a 
autoridade viva... que tem a mesma 
concepção da comunidade que orien­
tou o legislador ao ordená-la, e por­
que, como autoridade viva, pode 
evitar a rigidez das prescrições legais. 
Na República, portanto, o filósofo é 
compelido a descer até a arena dos 
negócios públicos; não se lhe permite 
viver a vida que poderia ter (e que é até 
mesmo encorajado a ter) nos estados 
comuns: permanece no mundo supe­
rior da visão e da contemplação. Deste 
modo, o estágio filosófico da educação 
é, como o anterior, um modo de adap­
tação social, que treina para o exercício 
de uma função comunitária - a de guia. 
Logo depois de descobrir a verdade, o 
filósofo está obrigado a comunicá-la à 
sociedade, sob a forma de um “estilo de 
vida” determinado. Quando atinge a 
contemplação, deve passar à ação. 
Contudo, os termos usados por Platão - 
a descida de uma posição mais elevada 
para outra inferior; obrigação e dever - 
indicam o seu reconhecimento de que 
há aí, afinal de contas, uma contra­
dição. Ele vai procurar solucioná-la 
com a explicação de que o filósofo deve 
ao Estado gratidão pela instrução que 
recebeu - gratidão que se manifesta na 
sua atuação nos assuntos da comuni­
dade.

Mas esta explicação só satisfaz 
quando aplicada à sociedade que ins­
trui na filosofia somente os melhores 
cidadãos, e mesmo assim ela faz da vida 
de ação uma vida de distração, que o 
cidadão contemplado pode, por grati­
dão, suportar, mas que o impede de 
mobilizar plenamente suas faculdades. 
A verdade é que Platão, “embora 
tivesse aprendido que o dever do fi­
lósofo era o de penetrar na caverna,

Homero

continuava a achar, no fundo, que a 
vida (de contemplação) era a me­
lhor’^33). Daí ele apresentar às vezes a 
visão da Idéia do Bem como levando 
necessariamente à ação; e outras vezes 
como algo suficiente em si. Algumas" 
vezes o conhecimento é dado como 
intrinsecamente válido; outras vezes, 
como válido pelos resultados alcança­
dos, na comunidade. Este é um pro­
blema que sempre acompanha o pen­
sador: ele pode se confortar com a 
idéia de que a procura da verdade é, em 
si mesma, uma forma de prestar serviço 
à sociedade; que o cumprimento do seu 
dever consiste apenas na comunicação 
da verdade descoberta, como professor 
e escritor; que os ideais assim propa­
gados irão permear naturalmente os 
homens de ação(34). Mas Platão não se 
contentava com esta idéia; e abando­
nando a tática “fabiana” procurava 
atuar diretamente no mundo — e achava 
que este era o dever de todo pensador. 
Não se tratava de uma ambição, mas 
sim de renúncia a uma ambição: há algo 
de ascético na imagem que Platão nos 
dá do filósofo que abandona o mundo 
contemplativo para se envolver nos as­
suntos seculares. É como se um monge 

tivesse de deixar a cela para sentar-se no 
trono papal, protestando e contudo 
submisso - porque para ele esta é uma 
forma mais dura de servir a Deus.

O GOVERNO DO 
ESTADO IDEAL

O governo do Estado ideal criado 
por Platão será entregue aos filósofos. 
Para concluir, vamos considerar as ca­
racterísticas daquele governo. Pode 
parecer um paradoxo tratar este tema 
ao fim da nossa exposição, como um 
corolário da descrição do sistema edu­
cacional platônico; mas o paradoxo é 
inerente ao pensamento de Platão. Em 
lugar de conceber a educação como 
uma conseqüência do governo, e como 
uma das suas funções, o filósofo a 
considera a causa do governo; os go­
vernantes são, assim, a criação do sis­
tema educacional. A razão é bem sim­
ples: o Estado é, em si, um sistema de 
educação (e o governo é resultado 
de tal sistema); nesta qualidade, ele 
filosófico, são os filósofos que devem 
governar. “As cidades não se livrarão 
dos seus demônios até que os filósofos 
sejam feitos reis, e os reis e príncipes 
adquiram o espírito e o poder da 
filosofia”. Somente assim será possível 
abolir a incompetência e o facciosismo 
dos políticos ignorantes e egoístas; 
somente assim o Estado terá governan­
tes sábios - porque terão visto a verdade 
- e altruístas - porque entenderão que 
os cargos que ocupam não constituem 
privilégio, mas um dever e uma obri­
gação a ser cumprida, para o bem da 
coletividade.

Platão descreve o governo do rei- 
filósofo como monarquia ou como 
aristocracia: os dois termos se referem à 
mesma forma de organização política, 
pois “consideramos a realeza e a aris­
tocracia como se fossem a mesma 
coisa”. Mas, qualquer que seja a 
denominação, trata-se de um governo 
absoluto - sem os limites dados por 
quaisquer leis escritas. Neste ponto Pla­
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tão abandona a concepção grega usual 
do Estado (como associação de mem­
bros iguais, sujeitos à soberania da Lei) 
e se aproxima da tirania, em que 
desaparece a soberania da Lei, substi­
tuída pelo império pessoal do tirano. 
De todas as formas de governo esta era a 
menos popular no mundo helênico. 
Embora tenha o cuidado de distinguir a 
sua “nova monarquia” da tirania ordiná­
ria, que considera a degradação última, o 
filósofo tem consciência de que está 
enunciando uma doutrina perigosa. Eis 
por que propõe o governo do filósofo- 
rei como o maior dos paradoxos da 
República - maior do que os oferecidos 
pela educação dos dois sexos e a par­

ticipação das mulheres no governo, 
bem como pela comunidade das espo­
sas. Entretanto, embora o governo do 
filósofo-rei possa aproximar-se super­
ficialmente da tirania (e possa ser às 
vezes instituído pela reforma de um 
governo tirânico), não é um absolutis- 
mo sem qualificações. Está livre da 
sujeição às leis escritas, mas não é 
independente do que poderiamos 
chamar artigos fundamentais da cons­
tituição do Estado; o filósofo não pode 
alterar arbitrariamente o Estado; deve 
preservá-lo em equilíbrio estático, res­
peitando seus princípios básicos. Des­
tes, Platão enumera quatro: a proibição 
da “entrada da pobreza e da riqueza” 

no Estado; a manutenção de dimensões 
territoriais compatíveis com a sua uni­
dade (que o Estado não seja grande ou 
pequeno, mas uno e auto-suficiente)(35); 
a observância da regra da justiça, que 
mantém todos os cidadãos ocupados, e 
ocupados exclusivamente com a função 
específica que caiba a cada um; por fim, 
e acima de tudo, que não haja qualquer 
inovação no sistema educacional, pois 
“quando muda o estilo das músicas, 
mudam também as leis fundamentais 
do Estado”. Desta forma fiel, apesar de 
tudo, às idéias básicas do mundo 
helênico, Platão fez do seu rei-filósofo 
instrumento de uma ordem social 
inalterável.

1. “Uma educação realmente boa será a melhor 
salvaguarda” (416 B). O importante é a educação, 
e a criação: o cidadão bem-educado saberá sem­
pre encontrar o caminho adequado (423 D-E). Ao 
mesmo tempo temos que admitir que há uma 
diferença de tom entre o Livro III (onde Platão, ao 
tratar da educação, salienta sua importância fun­
damental) e o Livro V, onde o filósofo dá ênfase à 
comunidade das esposas e das crianças. A crítica 
feita por Aristóteles (de que Platão não dá su­
ficiente importância à educação como método de 
reforma social) embora injusta de modo geral, 
tem alguma relevância no que concerne ao Livro 
V.
2. No original social rghieousness (N. do t.j.
3. Sobre os métodos da educação helênica vide 
Freeman Schools of Hellas.
i. A presença do Estado em Atenas, no campo da 
educação primária, estava limitada a dois pontos: 
a exigência de que todos os meninos aprendes­
sem as primeiras letras e a supervisão moral (que 
pode ter sido exercida, depos de Solon, por dez 
funcionários, chamados Sofronistae, para impedir 
a corrupção dos jovens alunos pelos seus 
“admiradores”).
5. Alcibíades, I, 122 B.
6. Uma das características do sistema espartano, 
que promovia a aproximação de homens e me­
ninos, era a oportunidade que oferecia para a 
paiderastía (vide a segunda nota de Paz e Guerra, 
Cap. XIII).
7. A crítica explícita de Platão a Esparta aparece 
no oitavo livro da República (vide Primeiro Tipo de

NOTAS

Corrupção - Timocracia, Cap. XI) e nas Leis (Vide Paz 
e Guerra, Cap. XIII). Mas o sistema educacional 
proposto no terceiro livro da República é já uma 
crítica implícita de Esparta.
8. Nettleship, Lectures, p. 217.

9. “Em lugar de sentir aversão, ou indiferença 
entediada, pelos assuntos que estudaram na esco­
la, os gregos sentiam afeição por eles e continua­
vam a praticá-los, para aperfeiçoar-se... Homens 
já idosos voltavam a ter aulas de música, para 
melhorar seu estilo, ou corriam a ouvir algum 
sofista falar sobre geografia ou astronomia... As 
pessoas maduras guardavam por toda vida o 
desejo de educar-se, e continuavam a se educar 
até o fim da mesma”. (Freeman, Schools of Hellas, 
pág. 286).
10. A idéia platônica do bem é o termo do 
processo iniciado por Sócrates ao substituir a 
velha indagação “como é feita?” pela questão 
“para que serve?” Burnet acha que a idéia do 
bem, como os outros pontos principais (tenets) da 
República, é sócrática, e não platônica (cf. Burnet, 
opus, cit., p. 169).
11. Cf. A Vida de Platão, in fine Cap. VI.
12. Freeman, Schools of Hellas, p. 126 (cf. Pitagóricos 
eJônúos, Cap. III).
13. Não podemos esquecer que a ginástica de­
sempenhava um papel importante na vida das 
cidades gregas, e de todo mundo helênico. Cada 
cidade tinha os seus ginásios, ou campos atléticos 

(distintos das palestras, onde os jovens eram 
treinados); nesses ginásios os cidadãos se reuniam, 
para exercícios coletivos. Os festivais adéticos 
nacionais (e em especial os jogos olímpicos) 
constituíam um dos laços mais importantes a unir 
o povo grego. Como se vê, a ginástica estava 
estreitamente associada à nação, e à vida cívica.
14. Nas Leis esta ampliação da autoridade estatal é 
levada ainda mais longe (cf. Religião e Perseguição 
Religiosa, Cap. XVI).
15. Parece ter havido uso freqüente do teatro nas 
escolas gregas, com a recitação de Homero e mais 
ainda do^ trágicos áticos. Muitas das danças 
gregas eram também dramáticas - como, por 
exemplo, as que representavam os feitos e as 
paixões do deus Dionísio. Isto pode ter encora­
jado a tendência a posar, de que os gregos 
dificilmente escapavam, incentivando a insince­
ridade, que era um vício nacional. Acrescente-se 
que nas Leis Platão tolera o teatro, mas só quando 
sob estrita supervisão (Prolegômenos à Teoria da 
Educação, Cap. XVII). Já raRepública ele é banido, 
mas podemos admitir que Platão tivesse aceito a 
representação dramática de caráter nobre ba­
seando-se no princípio de que a figura do homem 
bom podia ser apresentada dramaticamente, mas 
a de um homem mau só deveria ser “narrada”. 
16.0 último livro da República parece condenar o 
próprio gênero épico; a poesia, de modo geral, 
escapa por bem pouco à banição completa, no 
Estado platônico. O filósofo alega que há “uma 
antiga disputa entre a poesia e a filosofia”, e 
defende uma, atacando a outra. Na sua opinião a 
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filosofia vê a verdade em si, sob a forma de Idéia, 
ou pura forma, enquanto a poesia apenas a imita, 
sensivelmente - é mera imagem e imitação da 
verdade. Os poetas nâo contribuem para aprimo­
rar a vida do homem: o próprio Homero nunca 
propôs um “estilo de vida”, como fizeram os 
filósofos a partir de Pitágoras. Afastados da ver­
dade, e do serviço à comunidade, os poetas só 
corrompem, provocando sentimentos irreais de 
dor e de prazer, que nos causam alegria, ou pesar, 
por motivos imaginários; o que é pior, fazem com 
que, na vida real, percamos o controle sobre nós 
mesmos, porque, pela força da imitação, nos 
levam a nos comportar, com relação à realidade, 
do mesmo modo como nos ensinam a agir com 
respeito às ficçôes que inventam. Por isto Platão 
duvida do valor de toda poesia, com exceção dos 
“hinos aos deuses e dos elogios aos homens 
famosos”. Seu critério é francamente utilitário: a 
poesia só é boa, e admissível, se for “útil ao 
Estado e à vida do Homem”. Para acompanhar 
este argumento temos que lembrar duas coisas. 
Em primeiro lugar, Platão trata nâo da arte em si, 
mas da arte em relação ao Estado. Seria um erro, 
portanto, esperar que formulasse uma teoria 
geral da arte, como a que encontramos na Poética 
de Aristóteles. Em segundo lugar, ao tratar das 
relações entre a arte e o Estado, no Livro X, o 
filósofo procura criticar a opinião dos que consi­
deravam a poesia épica um meio educativo, que 
podia ensinar a sabedoria perfeita, habilitando a 
governar ou a comandar um exército. Tendo 
procurado provar (nos Livros VI e VII) a neces­
sidade da educação científica e filosófica para os 
que se destinam à função pública, Platão é levado 
naturalmente a refutar, no Livro X, a possibili­
dade de educar o estadista pela poesia, argüindo 
que esta nâo pode substituir o segundo estágio 
(filosófico) do processo educacional. O que não 
significa que a poesia não tenha o seu lugar no 
primeiro estágio (artístico), como instrumento 
para desenvolver hábitos salutares nos jovens. 
Muito pelo contrário, a poesia tem aí um papel 
importante, desde que o poeta use discriminação, 
e só exiba à alma sensível do jovem estudante 
caracteres nobres, que devam ser imitados. Não 
há, portanto, uma incoerência real entre os Livros 
III e X, mas apenas uma alteração do ângulo de 
visão.
17. O mesmo se pode dizer das artes plásticas, 
embora elas sejam pouco mencionadas expres­
samente.
18. Observe-se, contudo, que nas Leis Platão, 
afastando-se do ideal da República, admite o siste­
ma judiciário, como também admite a prática da 
medicina.
19. Para nós o Estado é o garante de um sistema 
legal de direitos e obrigações, que permite ao 
indivíduo gozar de seus direitos e lhe cobra o 
cumprimento dos deveres. Neste sentido é um 
órgãos dajustiça: previne ou pune a transgressão 
de direitos e a omissão dos deveres. Para Platão o 
Estado é o fundamento institucional de um 
sistema de ética social que atribui a cada cidadão 
uma função a cumprir. E sua responsabilidade 
treinar cada cidadão para o bom cumprimento da 
tarefa que lhe é atribuída. O filósofo define a 

justiça como o perfeito cumprimento da tarefa de 
cada um; portanto, para ele, o Estado é também 
um instrumento dajustiça. Mas está de tal forma 
imbuído da “justiça” (no sentido platônico), que 
dispensa a “justiça” institucional, como a enten­
demos ordinariamente. Onde todas as funções 
são exercidas com propriedade - como acredita 
que ocorra no Estado ideal, pelo efeito da educa­
ção - não há lugar para um sistema legal desti­
nado a evitar e a punir ofensas à Lei, ou obriga­
ções omitidas. O reino do “direito negativo”, que 
coíbe, será substituído pela primazia da justiça 
social “positiva”, que estimula.
20. Cf. República, 424 C.
21. Este o perigo que sempre acompanhou a 
proposição de um fundamento espiritual e subje­
tivo para a religião. A reação contra a letra árida 
da Lei provocou na Igreja primitiva um antino- 
mismo que pretendia defender o espírito; e, 
quando a Reforma alemã postulou a justificação 
pela fé, afirmou também um certo desprezo pela 
manifestação da fé nas ações, que teve como 
resultado extravagância semelhante.
22. É provável que a redação da República estivesse 
concluída em 387 a.C. A Academia começou a 
funcionar em 386 a.C.
23. A Academia platônica tinha uma forma de 
exame de admissão — medeis ageometretós sito. Os 
seus membros mais importantes jantavam juntos, 
como o círculo dos dirigentes de um dos institu­
tos de Oxford ou de Cambridge. E interessante 
notar que, fiel aos seus princípios, Platão admitia 
mulheres na Academia (Freeman, Schools of Hellas, 
pp. 196-7).
24. Uma das características do estilo dramático de 
Platão é a postergação de um argumento até que o 
leitor se torne receptivo em relação a ele: a 
argumentação é desvelada gradualmente. Deste 
ponto de vista, era necessário enunciar o princí­
pio de que o governo deve caber ao rei-filósofo, 
como se faz no fim do Livro V, antes de esboçar as 
linhas gerais da sua educação, que aparece nos 
livros seguintes.
25. A escola primária ateniense ensinava a arit­
mética, incluindo o sistema de pesos e medidas e 
o calendário.
26. Estritamente, foram os pitagóricos os inven­
tores do quadrivium (vide a edição da República por 
Adam, II, 164); e há indicações de que “de uma 
forma ou de outra (ele) era já reconhecido no 
princípio do século quarto a.C., e mesmo antes” 
ibidem.
27. A gramática e a retórica entravam apenas no 
estágio inicial do processo educativo descrito na 
Republica', por outro lado, o estudo das letras 
incluía, como é natural, considerações gramati­
cais, relativas aos poetas e prosadores gregos — da 
mesma forma como a “retórica” medieval obri­
gava ao estudo de Cícero e de Virgílio (e, portan­
to, diferia, da “retórica” de Isócrates).
28. Vide Burnet, Greek Philosophy, pp. 5-11, e Mar­
vin, The Living Past, c. iv. Este último sugere que a 
fórmula do desenvolvimento da cultura grega é 
“de Tales a Hiparco”, como a da cultura romana 
é “das Doze Tábuas ao Código de Justiniano”.
29. O primeiro estágio da educação platônica, ao 
qual a ginástica e a música aparecem estreitamen­
te associadas, lembra os ensinamentos de Pitágo­

ras, em especial a doutrina da purgação da alma 
pela música, e da limpeza do corpo pela medi­
cina. (cf. Pitagóricos ejônicos, Cap. III).
30. A questão da propedêutica à filosofia é ainda 
motivo de controvérsia. Em Oxford, o estudo da 
filosofia é iniciado através da leitura dos clássicos 
(como a República e a Ética). Mas um movimento, 
nos últimos anos, vem defendendo uma filosofia 
que tenha como ponto de partida a ciência 
natural, ou que pelo menos esteja muito próxima 
da ciência natural. Esta seria uma posição muito 
mais “platônica” do que a que defende a introdu­
ção à filosofia pelo estudo da República.
O leitor deve levar em conta, nesta observação 
sobre o caráter incipiente da “filosofia científica”, 
o fato de que ela foi escrita há mais de três décadas 
(N. do t.).
31. Para os outros, que continuarão nas fileiras do 
exército, a educação está completa. Serão desti­
nados também ao exército os estudantes de 
matemática que não corresponderem às expecta­
tivas, e todos os que, no estágio dialético ou 
mesmo depois, forem reprovados nos exames, ou 
não suportem as provações previstas.
32. Note-se que pelo princípio implícito da “jus­
tiça distributiva” o critério para a distribuição das 
funções públicas é o da capacidade, avaliada por 
meio de exames e experimentada por provações - 
capacidade intelectual e também moral. Os pri­
meiros livros da República falam mais em patrio­
tismo do que em capacidade: o governante ade­
quado é aquele que identifica os seus próprios 
interesses com os interesses do Estado. Dois 
princípios diferentes estão, portanto, envolvidos: 
o da capacidade e o da devoção ao Estado. Os dois 
não são discordantes: o princípio do patriotismo 
prepara o caminho para o da capacidade; aquele 
que demonstra dedicação ao Estado o faz porque 
sabe (ainda que por simples “opinião”) que está 
ligado indissoluvelmente ao Estado, de que é um 
simples órgão, e tem a coragem de agir com base 
neste conhecimento. O patriotismo prepara o 
caminho para o conhecimento, como a educação 
moral prepara o caminho para a educação filosó­
fica. O sistema de exames (dokimasía) é bastante 
interessante, e sanciona todo o sistema educacio­
nal, assegurando o resultado almejado - que o 
futuro governante tenha conhecimento da matéria 
do governo, e ame o que conhece.
33. Burnet, Greek Philosophy, p. 245.
34. Em outras palavras, pode-se negar a antítese 
implícita no pensamento platônico: podemos 
alegar que nâo há como distinguir entre a ação e a 
contemplação- pelo menos sob o aspecto “social” 
(que uma delas teria, e a outra não). Ambas 
podem ter valor social; ou nenhuma delas. Platão, 
por exemplo, influenciou o mundo da ação de 
numerosas maneiras, pela sua contemplação.
35. As dimensões do Estado platônico projetam 
muita luz sobre o seu caráter: um milhar de 
guerreiros, diz o filósofo, serão suficientes para 
defendê-lo. Um número mais elevado de pessoas 
da terceira classe deve também ser incluído nesta 
estimativa da sua população total.

Este artigo foi extraído da obra “Teoria Política 
Grega”, de autoria de Ernest Barker, e publicada 
pela Editora Universidade de Brasília.
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EDUCAÇÃO E 
HUMANIDADES
Uma entrevista
As humanidades nos oferecem a perspectiva apropriada para desenvolver 
padrões valorativos, padrões de julgamento crítico, e a perspectiva 
acerca de nós mesmos: elas permitem aproximar-nos de questões básicas. 
Como é que poderiamos educar as pessoas sem recorrer à educação 
nas humanidades? De que outras disciplinas receberiamos o que 
Matthew Arnold chama de elevações de nossos espíritos e 
aperfeiçoamento de nossas mentes? Este é o tema central desta 
entrevista de W. J. Bennet, presidente da National Endowment 
for the Humanities (EUA).
Fonte: American Education v. 18 (9), 1982, pp. 28-32.

WILLIAM J. BENNET é o Presidente da 
Fundação Nacional para as Humanidades 
(NEH - National Endowment for the Huma­
nities), entidade engajada na difusão e no 
estudo das Humanidades em um país onde 
a Ciência e a Tecnologia do século XX 
encontraram a sua maior expressão. Natu­
ral de Nova Iorque, W. J. BENNET douto­
rou-se em filosofia pela University of Texas 
e em Direito pela Harvard Law School. 
Presentemente, é professor de Filosofia 
em duas universidades de North Carolina. 
Publicou numerosos artigos sobre Direito, 
Educação e Pensamento Político America­
no, em revistas especializadas e na impren­

ERLER: Dr. Bennet, uma da maio­
res preocupações durante a sua carreira 
tem sido a questão da,educação e seu 
relacionamento com as humanidades. 
O Sr. poderia dizer algo sobre a fina­
lidade da educação?

BENNET: Alguém afirmou que a 
escolha está entre a educação e a 
catástrofe. Educação é a maneira pela 
qual a civilização se sustenta. Não 
nascemos com instintos para a civili­

sa americana. É editor da revista bimensal 
Humanities.

EDWARD J. ERLER, Ph. D. em Ciência 
Política, é Diretor do Departamento de 
Ciência Política na California State Univer­
sity em San Bernardino. Na presente entre­
vista, por ele conduzida, é abordada uma 
temática que vem despertando atualmente 
as preocupações de educadores e políticos 
em vários países do mundo, inclusive de 
responsáveis pela educação brasileira. As­
sim, apesar da especificidade de vários 
enfoques voltados à realidade estaduni­
dense, há um fundo comum de problemas 
e soluções estimulantes.

dade. Não entramos no mundo dos 
alfabetizados ou conhecedores da di­
ferença entre o certo e o errado. A edu­
cação - ou seja, a tarefa educativa de 
pais, professores e da sociedade como 
um todo - é o modo pelo qual cada 
nova geração se transforma em uma 
geração adulta de homens e mulheres.

ERLER: O Sr. vê uma estreita re­
lação entre a questão da ética e a da 
educação?

BENNET: Se o Sr. entender ética no 
sentido mais abrangente, sim. A ética 
não deveria ser reduzida simplesmente 
a uma série de dilemas ou a uma série 
de escolhas críticas. A ética deveria 
ajudar-nos a reconhecer, conforme já 
viu Aristóteles, que devemos dedicar 
as nossas vidas em busca do Bem. A 
busca do Bem existe numa variedade de 
contextos, e manifesta-se sob diversos 
modos: no mínimo, pressupõe que a 
pessoa seja um cidadão responsável e 
um membro responsável de sua fa­
mília. Retirando-se os aspectos éticos 
da vida, há muito menos para louvar e 
afirmar sobre a nossa condição huma­
na.

ERLER: Deduzo de suas observa­
ções que o ponto de vista acadêmico 
corrente, que encara a ética como uma 
explicitação de valores, não é o que o Sr. 
atribui a uma relação adequada entre 
educação e ética.

BENNET: Bem, concordo se falar­
mos em reduzir a ética simplesmente a 
uma série de exercícios de explicitação 
de valores. Os pais enviam seus filhos à 
escola, em parte, na esperança de que 
algo exemplar ocorra na sala de aula, 
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sob a responsabilidade de professores 
confiáveis. Acho que isto acontece tanto 
ao nível primário como nos níveis 
secundário e superior. A educação 
constitui um instrumento de desenvol­
vimento ético. Os pais desejam que 
seus filhos, ao freqüentar a escola, se 
tornem seres humanos melhores; isto 
quer dizer que eles se aceitarão a si 
mesmos mais completamente como 
agentes éticos como membros respon­
sáveis da sociedade.

ERLER: O que em especial, o Sr. 
considera errado no que diz respeito à 
explicitação de valores?

BENNET: Quando olharmos para a 
história da filosofia e da ética, a tarefa 
proposta pela maioria dos filósofos não 
era que os homens esclarecessem seus 
valores, mas que os homens entendes­
sem o que tem valor. Não há nenhuma 
vantagem em tornar explícitos os nos­
sos valores, se esses valores não forem 
muito bons. É ótimo ter autocrítica, 
mas se uma explicitação de valores 
revela uma personalidade mesquinha, 
medíocre e esterilmente ambiciosa, 
neste caso algo mais será necessário do 
que um simples esclarecimento. O erro 
do movimento de explicitação de va­
lores é sua resistência em discutir os 
padrões razoáveis do certo e do errado. 
O relativismo e o subjetivismo, que, 
freqüentemente, encontramos implícito 
ou explícito no assim chamado movi­
mento de valores atualmente, são ofen­
sivos e perniciosos. A outra coisa que 
me deixa intrigado nesses programas é 
sua ênfase na simulação e no conven­
cimento, como se a ética fosse uma 
espécie de jogo, o que obviamente não 
é o caso.

ERLER: Por acaso não existe um 
significado pelo qual, ao usar o termo 
valor, já se faz uma concessão à con­
cepção relativista?

BENNET: Acho que sim. Primeira­
mente, o termo valor é em geral usado

William J. Bennet

com o verbo ter, como se alguém tivesse 
valores a exemplo de gravatas ou rou­
pas. As pessoas experimentam uma 
hoje, e se não gostarem dela, usam 
outra amanhã.

Em alguns lugares é assim que se 
realiza a “educação por valores”. Na 
minha opinião, o que nos é sugerido 
pela idéia de moralidade, pela idéia da 
personalidade íntegra, está muito mais 
próximo daquilo que estamos procu­
rando do que nos é sugerido pela pa­
lavra valores. Esta é uma palavra que vale 
pouco para algo muito valioso, mas 
talvez seja uma palavra até apropriada 
aos objetivos estreitos e inadequados 
atualmente em voga.

ERLER: O Sr. então sugere que o 
hábito desempenha um papel decisivo 
na formação de uma personalidade 
íntegra? E se for assim, como é que a 
educação pode desempenhar uma fun­
ção na formação de hábitos?

BENNET: Em termos de educação 
moral. Não acredito que possamos me­
lhorar muita coisa com respeito à men­
sagem básica que nos foi legada por 

Aristóteles. A educação moral é uma 
função constituída de hábitos, precei­
tos e exemplo. E, ainda conforme Aris­
tóteles, a maneira pela qual a gente se 
torna bom, é praticando bons atos, de­
senvolvendo o hábito de praticar bons 
atos. Como é que a gente desenvolve o 
hábito de praticar bons atos? Pela exor­
tação de praticar bons atos, até o mo­
mento em que esses atos se tornem uma 
segunda natureza. Esta é a principal e 
mais importante responsabilidade e 
função dos professores. A propósito, é 
interessante notar que essa idéia de 
Aristóteles não somente perdurou em 
pessoas que tiveram a capacidade de 
reconhecer sua sabedoria implícita, co­
mo ainda recebeu sua confirmação pela 
pesquisa da psicologia contemporânea. 
Os psicólogos admitem hoje que o pa­
pel dos pais e de outros padrões adul­
tos é da maior importância sobre o de­
senvolvimento infantil da “estrutura da 
personalidade”, “estrutura de caráter” 
ou “padrões comportamentais”, seja 
qual for a terminologia utilizada. As 
crianças tendem a imitar o que obser­
vam os adultos fazerem. Acho que a 
maior parte dos homens sabe isto desde 
o primórdio dos tempos, só que agora, 
com a bênção das Ciências Sociais, 
todos podemos repeti-lo.

ERLER: As Ciências Sociais podem 
fornecer-nos alguma noção de que exis­
tem padrões além da preferência indi­
vidual?

BENNET: Bem, provavelmente não 
podemos obter a noção de padrões ou 
do conteúdo de padrões a partir da 
psicologia. Tudo o que podemos obter 
nesse estágio é a importância de deter­
minado papel social, de determinada 
atividade. Que tipo de papel social e 
que tipo de atividade - isto nos advém 
de outra direção, mas está disponível. 
Temos uma herança do certo e errado, 
de noções de comportamento correto, 
de moralidade, de decência, do bem e 
do mal. Não precisamos reinventar o 
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mundo moral para cada geração. Neste 
âmbito, não necessitamos reinventar a 
roda. Iniciamo-nos em determinada 
sociedade com certos compromissos, 
convicções e princípios, em termos so­
ciais e em termos pessoais, individuais. 
Começamos com uma compreensão 
herdada de virtudes morais. Aliás, eram 
chamadas de virtudes. Hoje as pessoas 
sentem-se um tanto inibidas em usar 
este termo. Palavras como coragem, inte­
gridade, temperança e lealdade têm conteú­
do real, significado real.

ERLER: O Sr. fala de nossa herança e 
nossa tradição. Em sua opinião, que 
princípios, se existem, participaram 
dessa herança?

BENNET: Na minha opinião, os 
princípios mais importantes que parti­
ciparam de nossa herança provêm da 
tradição judaico-cristã, e do pensamen­
to político desde Aristóteles e Platão 
até Hobbes, Locke e os Fundadores da 
Pátria. Há, naturalmente, outras influên­
cias. Mas creio que mencionei as mais 
importantes.

Somos os herdeiros de uma tradição 
que inclui a fé ou revelação ao lado da 
razão. O relacionamento desses com­
ponentes, em um sentido muito impor­
tante, constitui o fundamento de nossa 
liberdade. As questões humanas pere­
nes continuam vivas, porque a revela­
ção não pode ser simplesmente redu­
zida à razão, e a própria razão é incom­
pleta sçm a revelação. Deste relaciona­
mento entre razão e revelação decor­
rem as condições de liberdade humana.

ERLER: O senhor por acaso não está 
propondo de que tudo que é tradicio­
nal seja bom. Como é que podemos 
aproveitar-nos de nossa tradição e de 
nossa herança sem ficarmos presos a 
elas?

BENNET: Whitehead de certa feita 
exprimiu uma idéia da qual gostei mui-

AS HUMANIDADES NA 
REFORMA UNIVERSITÁRIA 

GERAL

Muitas instituições nos Estados Unidos 
abriram programas compactos oferecen­
do uma base sólida e uma progressão 
específica ao longo dos quatro anos de 
universidade. A chave desses progra­
mas está na exigência geral de redação 
expositiva e competência, em nível inter­
mediário, em uma língua estrangeira. 
Há seminários e cursos introdutórios 
que oferecem a todos os alunos o conhe­
cimento básico da Cultura Ocidental, 
desde a Antigilidade até os tempos 
modernos. Além disso, oferecem-se cur­
sos introdutórios visando refletir criti­
camente acerca dos resultados e das 
deficiências da civilização da qual fa­
zem parte os próprios alunos. Esses 
cursos são, em geral, complementados 
por um ou dois seminários avançados 
que permitem aos interessados dedicar- 
se à leitura e análise crítica de temas 
específicos de Etica, Filosofia e Cultura 
que foram apenas abordados nos cursos 
anteriores.

(In: Humanities 5 (5), 1984)

to. Ele insistiu de que a chave para uma 
sociedade bem-sucedida é a conserva­
ção e o respeito pelo código simbólico 
desta sociedade, e a coragem em revisar 
esse código. Sob vários aspectos essa é 
uma afirmação muito americana. Ma­
dison, por exemplo, descreveu os ame­
ricanos como um povo que está atento à 
aprendizagem e à prática do passado, 
mas não teme a experimentação. O fato 
de haver coisas antigas não quer dizer 
que sejam boas. No entanto, Madison 
fala, antes de mais nada, como um 
homem versado em história e nos ideais 
da civilização ocidental. Ele fala como 
alguém que entendeu a verdade e a 

sabedoria desta tradição, sem ser por 
ela dominado.

Essa tradição é encarada não só 
como limitação mas também como um 
convite. Acredito que a disposição para 
experimentar (que marcou o nascimen­
to deste País e continua a marcar-nos) 
pode, de vez em quando, conduzir-nos 
para becos sem saída ou em direções 
errôneas. Gostaria que pudéssemos 
atingir o equilíbrio justo entre o devido 
respeito à tradição e a vontade e ânsia 
de experimentar.

Quando trabalhava com pessoas nas 
escolas, constatei, há uns dez anos atrás, 
que a palavra inovador havia se tornado 
sinônimo de bom.

É óbvio que algo não é bom pelo 
simples fato de ser novo. Ao mesmo 
tempo, a palavra tradicional passou a ser 
associada à palavra mau. Tornou-se pe­
jorativa. As pessoas então diziam que 
não queriam fazer as coisas de modo 
tradicional, como se fosse evidente por 
si só que os métodos tradicionais eram 
obsoletos. Bem, a palavra tradicional sig­
nifica tampouco mau, como a palavra 
inovador não significa bom. Naturalmen­
te, não queremos fazer o erro de dizer o 
contrário. Eu penso nisso ao falar em 
atingir o justo equilíbrio.

Agora, não me parece que o ônus da 
prova ficará por conta dos que acredi­
tam que o modo tradicional de se fazer 
as coisas está errado. Enfatizo este pon­
to, pois, em que pesem suas imperfei­
ções, esta sociedade conseguiu um grau 
notável de prosperidade, um grau notá­
vel de moralidade. Àqueles que dese­
jam mudar esta sociedade a favor de 
alguma nova teoria ou idéia, deveria 
caber pelo menos um certo ônus para 
prová-lo. Tomem-se por exemplo, al­
guns dos novos trabalhos em filosofia 
propondo que nós reorganizemos in­
teiramente a sociedade com base em 
alguma abstrata teoria nova. Acho que 
tais teorias implicam um pesado ônus 
de prova. Não quero descartá-las, 
mas elas devem ser examinadas muito 
criticamente para determinar se, ope-
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Professor romano sentado em uma cadeira alta 
com almofada, enquanto seu pequeno discípulo 
escuta a liçào. As escolas romanas nào eram 
propriamente lugares estimulantes.

rando sobre esses princípios, teríamos 
resultados melhores do que com os 
princípios comprovadamente bons, já 
em operação.

ERLER: Permita-me o senhor de 
mudar um pouco o foco da conversa. 
Qual seria então o papel que o Sr. 
atribui às humanidades na educação?

BENNET: O fato de que esta ques­
tão pode serlevantadajànos indica algo 
sobre a nossa época de hoje. O Sr. 
poderia imaginar fazer essa pergunta a 
Aristóteles ou ao Cardeal Newman? As 
humanidades são de um modo geral as 
disciplinas com as quais todos somos 
familiarizados - filosofia, história, lite­
ratura e os clássicos. Como é que pode­
riamos educar as pessoas no sentido 
por nós abordado, sem recorrer à edu­
cação nas humanidades? De que outras 
disciplinas receberiamos o que Mat­
thew Arnold chama de elevação de 
nossos espíritos e aperfeiçoamento de 
nossas mentes? As humanidades nos 
revelam o melhor do que já foi pensado 
e conhecido. As humanidades nos ofe­
recem a perspectiva apropriada para 
desenvolver padrões valorativos, pa­

drões de julgamento crítico, e a pers­
pectiva acerca de nós mesmos; elas 
permitem aproximar-nos de questões 
básicas, como foram colocadas por 
Kant. O que posso saber? O que eu 
deveria saber? O que é que posso 
esperar? Charles Frankel dizia que as 
humanidades constituíam a reflexão da 
civilização sobre a sua atividade. Uma 
sociedade livre, saudável e confiante 
sempre terá suas reflexões, ensejadas 
pelo tempo. Por isso, não podemos 
negligenciar as humanidades.

ERLER: Na sua opinião, as humani­
dades têm um papel a desempenhar na 
política dos governantes em geral, ou 
em questões políticas específicas?.

BENNET: Sim. No entanto, não sou 
propriamente um entusiasta em dire­
cionar as humanidades neste sentido. A 
principal função das humanidades em 
relação à política deveria ser a educa­
ção ou formação daqueles que serão 
responsáveis pela política. Na minha 
opinião, a política deveria ser feita por 
pessoas que tenham lido os clássicos. 
Gostaria que a política fosse conduzida 
por pessoas que tenham lido Shakes­
peare. Eu não gostaria que a política 
fosse feita por pessoas que exibem lei­
turas apenas sobre política.

Se o Sr. olhar para as pessoas que 
realmente moldaram e modificaram os 
Estados Unidos e sua política, chegará à 
conclusão de que as mais importantes 
são aquelas que foram educadas nas 
humànidades. Madison decidiu ficar na 
Universidade de Princeton por um ano 
a mais, a fim de estudar hebráico, 
grego, história da antigüidade e reli­
gião. Lincoln teve talvez a maior influên­
cia sobre o nosso pensamento político, 
e a Bíblia e Shakespeare nunca tiveram 
um canal de influência mais importante 
do que através dele. E homens como 
Martin Luther King e tantos outros 
leram as obras de Lincoln. William 
Arrowsmith diz que a finalidade da 
educação nas artes liberais (o que equi-

HISTÓRIA

Nessa área tem-se observado um declí­
nio de interesse nos últimos anos que, 
■paradoxalmente, coincidiu com a ex­
pansão da pesquisa histórica, ultrapas­
sando a tradicional História das Idéias, 
História Política, Militar e Diplomáti­
ca, e incluindo novas metodologias e 
campos de estudo muito profícuos. Essa 
proliferação da pesquisa histórica parece 
ler dificultado o estudo dos temas cen­
trais da História. As estruturas da 
pesquisa tradicional nesta área desapa­
receram, enquanto que os princípios 
alternativos ainda não lograram subs­
tituir os paradigmas anteriores. O estu­
dante universitário atual tem maior 
dificuldade em desenvolver um quadro 
abrangente do passado, que pudesse 
capacitá-lo a entender melhor a respec­
tiva cultura dentro de sua contextuali- 
zação.

(In: Humanities 5 (5), 1984).

vale às humanidades) é a criação de 
amadores de mentalidade aberta. Essa 
abertura mental provém da imaginação 
expansiva e da habilidade em emitir 
juízos, sendo o resultado de um certo 
cultivo da mente. Em suma, creio que 
as humanidades desempenham um pa­
pel comprovadamente importante em 
nossos negócios públicos.

ERLER: O Sr. mencionou Lincoln, 
que teve uma boa formação bíblica e 
shakespeareana. Houve, de fato, uma 
época em que o universo moral ameri­
cano parecia ser moldado ou formado 
pela Bíblia e por Shakespeare. Ambos 
forneciam um pano de fundo comum 
para considerações de ordem ética e 
política. Esse denominador comum pa­
rece ter desaparecido, modernamente. 
Existe um meio pelo qual as humani­
dades poderíam contribuir para re­
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construir aqueles horizontes de mora­
lidade?

BENNET: Várias pessoas já afirma­
ram que não só a causa das humanida­
des - a causa da educação - como a 
causa de uma cultura comum seriam 
beneficiadas por um retorno ao estudo 
das obras clássicas, à elegante expressão 
de idéias sobre virtude, coragem, mag­
nanimidade e respeito pelos outros. 
Este foco comum poderia trazer algo 
muito positivo para a educação.

O professor consciencioso, atual­
mente, deve observar seus alunos para 
encontrar o que eles têm de comum. 
Há algumas coisas previsíveis, mas po­
de ser que não sejam aproveitáveis para 
o trabalho. Pode-se supor, por exemplo, 
que a maioria dos alunos conhece tele­
visão, mas não se pode esperar que 
tenham lido passagens da Bíblia ou de 
Shakespeare. São eles os perdedores 
nesta tal mudança, ou neste progresso, 
como alguns preferiríam dizer. Lem- 
bro-me de ter falado recentemente a 
um grupo de estudantes secundários 
sobre a amizade, um tema pelo qual 
sempre demonstram interesse. Pergun­
tei quantos deles conheciam a estória de 
Davi e Jônatas. Eram pouquíssimos. 
Em seguida, perguntei-lhes quem co­
nhecia os personagens Starsky e Hutch; 
e quase todos responderam afirmativa­
mente. O que se tem no presente caso 
não é a ausência de uma cultura co­
mum, mas uma cultura com um deno­
minador comum muito mais baixo. A 
televisão tomou o lugar de Shakespeare 
e da Bíblia. Ao chegar à conclusão que a 
estória de Jônatas e Davi é mais instru­
tiva acerca do tema amizade do que a 
estória de Starsky e Hutch, temos de 
substituir uma pela outra. Temos de 
fazer a substituição adequada.

' ERLER: O Sr. acha então que existe 
alguma possibilidade de se recriar um 
horizonte comum de moralidade para 
direcionar questões relativas ao espírito 
público e à política?

LÍNGUA MATERNA

O ensino da língua materna e literatura 
está mudando, por causa das pressões 
de dentro e defora dessas disciplinas. A 
falta de preparo na língua materna 
levou muitas universidades americanas 
a repensar o conteúdo de suas ofertas, 
principalmente a nível introdutório. Os 
professores se defrontam com o problema 
de escolher obras para estudantes que 
leram muito pouco antes de matricular- 
se em um curso introdutório de litera­
tura. Devido a pressões na área, mu­
dou-se também o ensino de redação. 
Desde que a idéia de "redação como 
um processo’’ substituiu a noção 
anterior da "aplicação de um con­
junto fixo de regras”, e à medida 
que vinha aumentando a necessidade 
de um treinamento compensatório dos 
estudantes em redação, essa disciplina 
frequentemente é ensinada por pós- 
graduados de Programas de Teoria e 
Composição. Observa-se também em 
algumas instituições um estudo inte­
grado entre o ensino de redação e 
literatura.

(In: Humanities 5 (5), 1984)

BENNET: Sou de opinião que che­
garemos a um saudável horizonte ético 
comum. No entanto, temos de fazer es­
forços. Temos hoje uma guerra de idéias. 
Há forças em nossa sociedade que lu­
tam fortemente contra a essência de 
nossa herança. Há outras forças em 
nossa sociedade que levariam nossas 
tradições adiante em cada geração. Ou­
tro dia alguém me disse que as forças de 
decomposição em nossa sociedade se­
riam mais fortes que as forças de com­
posição. E uma afirmação que coloca o 
assunto de modo objetivo e direto.

Acho que ainda existe uma luta entre 
as forças de decomposição e as forças da 

composição. Independentemente de 
como avaliarmos esse equilíbrio, o que 
se pode fazer a favor das forças constru­
tivas? O jogo ainda não acabou. Há 
uma forte ressonância em meio ao nos­
so povo, dos valores que associamos 
com nossa tradição. Naturalmente, há 
aqueles filmes de televisão retratando a 
assim chamada nova moralidade. Mas 
há também outros tantos que glorifi­
cam as idéias de família, lealdade, justi­
ça, coragem e honra. Há alguns anos 
atrás escrevi uma peça intitulada “Va­
mos trazer de volta os heróis” (Let’s bring 
back heroes'), na qual eu sugeria que 
necessitamos sempre de rhodelos de 
excelência para nossa juventude. Se os 
jovens não tiverem heróis, eles terão 
anti-heróis. Creio que a luta ainda está 
sendo travada, ela ainda não acabou.

Lembro-me de um estudo feito por 
uma Companhia de Seguros de Vida. 
Neste estudo, foram revistos os “valo­
res” de líderes em todas as profissões 
nos Estados Unidos: o que eles pensam 
sobre uma quantidade de assuntos con­
trovertidos. Quando compararam os 
pontos de vista dos líderes com os dos 
não-líderes (ou seja o povo comum), 
apareceu uma tremenda discrepância. 
Acredito que exista um cerne comum 
no povo americano, um cerne de res­
peito pela tradição, pela virtude e pela 
razão, que merece uma representação 
mais forte em nossos líderes.

‘ERLER: O Sr. veria indícios imedia- 
.tos que esse respeito pelas virtudes 
venha a ser representado nos níveis de 
liderança mais elevados?

BENNET: Naturalmente, as pessoas 
chamaram a atenção para o impacto de 
grupos tais como a Maioria Moral. Des­
conheço o número real de sócios desse 
movimento, e não sei se todos, que a ele 
se filiaram, concordam com seus líde­
res acerca de uma relação de tópicos 
importantes. Mas a Maioria Moral é uma 
reação a algum sentimento de frustra­
ção por parte de muitos americanos.
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As bibliotecas, tanto públicas como privadas, abundavam nos últimos tempos do Império Romano. No 
século II d.C., Roma possuía mais de 25 bibliotecas públicas. Este relevo procede deTréveris. Os livros 
eram armazenados em forma de rolos com o título escrito ao final em uma etiqueta. Um rolo corrente 
continha um só livro do tamanho de um dos Evangelhos; uma obra maior requeria vários rolos.

Aquilo a que eles assistem na televisão, 
o que eles ouvem de seus políticos e de 
seus jornalistas, não representa o seu 
ponto de vista sobre muitos assuntos. 
Acho que a última eleição, na medida 
em que demonstrou uma insatisfação 
ou um desencanto com a política ou a 
ideologia do liberalismo, mostrou tam­
bém que o tradicionalismo pode mani- 
festar-se e conduzir à derrota de algu­
mas pessoas e à eleição de outras.

ERLER: O Sr. mencionou o movi­
mento áa. Maioria Moral. Na sua opinião, 
existe algum problema em mesclar reli­
gião e política?

BENNET: Religião e política são 
inelutavelmente vinculadas. Isso fica 
muito claro ao longo da história. A idéia 
da separação da Igreja do Estado, 
considero-a importante para os nossos 
propósitos sob dois aspectos. Primeiro, 
a separação das seitas religiosas e do 
Estado constitui a idéia principal. O 
fato de que nenhuma seita ou religião 
em particular deve dispor de status 
especial, em nossa sociedade, é uma 
perspectiva correta, mas não a idéia de 
que a religião não tenha seu lugar nesta 
sociedade. Esta última idéia, a meu ver, 
se oporia à essência de nossos princí­

pios de fundação como nação. Em 
segundo lugar, os ancestrais fundado­
res em sua maioria tentaram evitar a 
intrusão do poder estatal em assuntos 
religiosos, fosse negativamente ou posi­
tivamente: eles se opuseram a que o 
Estado informasse as igrejas sobre o 
que lhes era lícito ou não fazerem, ou a 
que o Estado adotasse uma igreja como 
a prima inter pares das religiões. Mas o 
fato de que as religiões e grupos religio­
sos possam divulgar seus pontos de- 
vista, julgo não só o seu direito como 
também essencial para ir ao encontro 
de suas próprias obrigações. Temos 
uma longa tradição neste sentido. Disse 
Martin Luther King que porque era em 
parte cristão e americano tinha de lutar 
contra a segregação. Consideremos, 
por outro lado, o envolvimento de 
leigos em protestos contra a Guerra do 
Vietnã. Não é possível pretender que 
essas pessoas tinham razão em desaba­
far suas convicções religiosas, protes­
tando contra a guerra, mas que aqueles 
que objetam contra certos programas 
de televisão estão violando determina­
dos direitos fundamentais da imprensa. 
Manter uma tal posição é contraditório, 
para não dizer um tanto ridículo.

ERLER: Por acaso as humanidades, 
na acepção geral, não consideram a 

posição secular como sendo oposta à 
posição religiosa?

BENNET: Não, na minha opinião, 
não. As humanidades como tais não 
assumem nenhuma posição definitiva 
em relação a qualquer assunto. E nisso 
que está a grandeza das humanidades: 
não há uma linha partidária. Vejamos 
alguns dos grandes temas da vida: amor, 
sexualidade, guerra, coragem. Todos 
esses assuntos são abordados nas huma­
nidades, e encontramos grandes pen­
sadores nas humanidades com pontos 
de vista bem diversificados.

Qual é a visão humanista de sexua­
lidade - a de James Joyce ou a de 
Tolstoi? A quem devemos dar crédito 
acerca da temática da guerra, a Erasmo 
ou Maquiavel? Em quem acreditamos 
com respeito a uma justa organização 
da sociedade, em Locke ou Mary? Qual 
é a perspectiva humanística? Essas ques­
tões sugerem algumas das dificuldades 
ao limitar as humanidades a um ensi­
namento específico. Lembremo-nos 
também que grande parte do que foi 
realizado nas humanidades não foi fei­
to por pessoas religiosas, mas a serviço 
de objetivos religiosos. Retire-se a reli­
gião da história da arte ocidental e 
passar-se-ão ao largo numerosas gran­
des pinturas e obras de alto valor.

ERLER: Na sua opinião, já que as 
pessoas diferem com respeito às ques­
tões humanas últimas, o que resulta é 
necessariamente uma espécie de ceticis­
mo moral?

BENNET: Não, absolutamente. As 
pessoas concordam ou discordam em 
diferentes pontos acerca de diferentes 
assuntos. O fato de podermos discor­
dar, tendo a civilidade de discordar por 
determinado período, por exemplo, no 
decorrer de um debate ou numa polê­
mica por meio de artigos, prova que 
participamos de um certo lastro co­
mum; que respeitamos a discussão, 
respeitamos a evidência, que respeita­
mos determinadas coisas como sendo
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FILOSOFIA

Constata-se hoje um renovado interesse 
na História da Filosofia, Etica, Filoso­
fia Social e Política e em Filosofia da 
Religião. Há uma postura mais aberta 
entre os próprios filósofos americanos, 
tendo contribuído, ultimamente, para 
trazer a Filosofia para dentro de outros 
campos como a Teoria Literária, Lin­
guística' e Ciência Política. A Filosofia 
tem desenvolvido seus currículos tam­
bém com vistas à predominância de 
programas vocacionais e profissionais - 
Direito, Comércio, Medicina, Saúde, 
Ciência da Computação. O interesse 
maior na História da Filosofia decorre 
do reconhecimento de que a Filosofia 
não pode ser separada das outras disci­
plinas. Há uma concepção cada vez 
mais difundida de que a Filosofia não 
deve limitar-se apenas à análise de 
conceitos e aos fundamentos do conhe­
cimento, mas deve articular-se interdis- 
ciplinarmente no contexto da univer­
sidade atual.

verdadeiras, boas e certas. Se não fosse 
assim, não poderiamos falar uns com os 
outros. Acredito que esta seja a razão 
pela qual Trasímaco emudece, logo no 
início da discussão em A República. Ele 
não é o tipo de homem aberto à razão: 
não quer aceitar como verdadeiras as 
premissas éticas comuns sobre as quais 
a sociedade ateniense da época deve 
ter-se baseado. Por isso, ele não pode 
continuar a discussão. Podemos discor­
dar, mas a maioria de nós discorda 
sobre uma base comum de entendi­
mento.

ERLER: O Sr. acha que o papel mais 
importante das humanidades é guardar 
vivas as questões humanas permanen­
tes ou duradouras?

BENNET: Certamente é uma de 
suas finalidades. Uma outra seria a de 
tornar a vida mais interessante. As hu­
manidades ajudam as pessoas a desen­
volverem sua inteligência.

Parafraseando Matthew Arnold, as 
humanidades auxiliam a desenvolver 
nosso senso de conduta apropriada e 
nosso sentido para a beleza, sem o que a 
vida seria menos do que ela é. O desen­
volvimento de nosso senso para a con­
duta apropriada e a beleza convida- 
nos a ponderar acerca dessas questões 
permanentes, não condicionadas pelo 
tempo. Neste sentido, as humanidades 
são da maior importância.

ERLER: Agora que o Sr. foi designa­
do Presidente da Fundação Nacional 
para as Humanidades como é que vê o 
seu papel na promoção das humani­
dades?

BENNET: Acho que a primeira coisa 
diz respeito à modéstia, não tanto pes­
soal - mas institucional. Embora a Fun­
dação tenha um nome pomposo, ela 
desempenha um papel bastante redu­
zido na atívidade das humanidades 
neste País. Suas atividades são limitadas 
por vários fatores. Em termos financei­
ros, a Fundação não pode destinar mais 
de dois por cento dos auxílios para as 
humanidades. As principais verbas pa­
ra a Fundação provêm das contribui­
ções de pais e ex-alunos e legislativos 
estaduais, até de escolas superiores, 
universidades e colégios. O mais im­
portante para a Fundação foi mencio-

“Somos os herdeiros de uma tradição que inclui a 
fé ou revelação ao lado da razão”.

nado no início de nossa discussão - 
mostrando o caminho, ensinando pelo 
exemplo, celebrando e afirmando. De­
vemos estimular as bolsas individuais, a 
experimentação, o trabalho que de ou­
tra fonte não recebería ajuda alguma, 
mas que promete devolver algo impor­
tante para o povo americano. E deve­
mos recompensar o que há de melhor 
nas humanidades. Como já sugeri, a 
Fundação deve ser modesta em seus 
propósitos. Entretanto, acho importan­
te que a Fundação não venha a descul­
par-se pelas humanidades, não assuma 
uma postura meramente utilitarista em 
relação aos projetos por ela fomenta­
dos, nem exija aplicação óbvia, direta e 
imediata.

A Fundação deveria estar disposta a 
fomentar projetos difíceis que outros 
não financiariam - a edição das obras 
do filósofo Guilherme de Occam, por 
exemplo, que seria de pouco interesse 
para a maioria das editoras. A Fundação 
deveria dar-se por feliz em operar, de 
vez em quando, na obscuridade, em 
benefício da civilização.
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AS RAIZES DA
COMPLEMENTARIDADE
Sejam quais forem os fatores mais preeminentes que contribuíram 
para a formulação da complementaridade na concepção do físico 
dinamarquês Niels Bohr (1885 a 1962) - suas pesquisas na física, 
suas reflexões sobre psicologia ou leituras de problemas 
filosóficos, ou a controvérsia entre escolas rivais de biologia, 
ou ainda as exigências complementares de amor e justiça no 
relacionamento inter-humano do dia-a-dia - era o papel universal 
da idéia da complementaridade, uma cosmovisão unificada, que Bohr, 
tentou enfatizar ao longo de sua vida. Gerald Holton, autor de 
vários trabalhos sobre História da Ciência, nos apresenta um 
capítulo fascinante sobre uma das encruzilhadas 
do pensamento moderno
GERALD HOLTON
Tradução: Dinorah de Oliveira Mendes

Como, 1927

Cada época é formada por certas 
concepções características, que lhe dão 
sua modernidade própria e inconfun­
dível. A renovação da física quântica, 
em meados da década de 1920, intro­
duziu à consideração pública exata­
mente uma concepção, desse tipo, que 
marcou um momento decisivo a partir 
do qual nossa visão do cenário intelec­
tual, na ciência e em outros campos, 
será para sempre qualitativamente dife­
rente das anteriores. Foi em setembro 
de 1927, em Como, Itália, durante o 
Congresso Internacional de Física rea­
lizado em comemoração ao centenário 
da morte de Alessandro Volta, que 
Niels Bohr, pela primeira vez, apresen­
tou ao público sua formulação da com­
plementaridade  ̂9. A maioria dos ou­
vintes de Bohr eram físicos de várias 
partes do mundo, homens como Max 
Born, Louis de Broglie, A. H. Comp­
ton, Peter Debye, Enrico Fermi, James 
Franck, Werner Heisenberg, Max Von 
Laue, H. A. Lorentz, Robert Millikan, 
John von Neumann, Wolfgang Pauli, 
Max Planck, Arnold Sommerfeld, Otto 
Stern, Eugene Wigner e Pieter Zeeman.

GERALD HOLTON nasceu em 1922 e é 
professor de Física da Universidade de Harvard 
(EUA). Foi editor da American Academy of Arts 
and Sciences e, entre outras obras publicadas, 
constam Introduction to Concepts and Theories in 
Physical Science e Science and the Modern Mind.

Era em verdade uma reunião de 
cúpula. Somente Einstein estava sin­
tomaticamente ausente.

Na apresentação de sua conferência, 
Bohr disse que iria utilizar “apenas 
considerações simples, sem entrar em 
detalhes de caráter técnico ou mate­
mático”. De fato, o ensaio continha 
poucas e simples equações. E seu pro­

pósito era mais metodológico, e, pelo 
menos nas afirmações iniciais, ainda 
não confessara o caráter ambicioso de 
sua proposição. Bohr salientou apenas 
que gostaria de “descrever um certo 
ponto de vista geral... que espero aju­
dará a harmonizar as opiniões clara­
mente conflitantes de vários cientistas”.

Ele se referia a uma diferença pro­
funda e persistente entre a descrição 
clássica e a descrição quântica dos 
fenômenos físicos. Para revisá-la, da­
mos quatro exemplos breves da dico- 
tomia:

1. Na física clássica, por exemplo, na 
descrição do movimento dos planetas 
ou das bolas do bilhar ou de outros 
objetos suficientemente grandes para 
serem diretamente visíveis, o “estado 
do sistema” (pelo menos em princípio) 
pode ser observado, descrito e definido 
com pequena interferência arbitrária 
no comportamento do objeto por parte 
do observador, e com pequena incer­
teza arbitrária. Na descrição quântica, 
por outro lado, o “estado do sistema” 
não pode ser observado sem uma in­
fluência significativa sobre este estado, 
como por exemplo quando é feita uma 
tentativa de direcionar a órbita de um 
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elétron dentro de um átomo, ou de­
terminar a direção da propagação de 
fótons. A razão de tal situação é sim­
ples: os átomos, tanto no sistema a ser 
observado quanto no instrumento uti­
lizado para fazer a observação, nunca 
são arbitrariamente precisos em suas 
reações; a troca de energia da qual 
depende sua reação não é feita em 
pequena quantidade como gostaría­
mos, mas segundo o “postulado quân- 
tico” (a lei fundamental da física quân­
tica de Planck), só pode se realizar 
descontinuamente, em movimentos 
discretos de dimensão finita.

2. Segue-se que, em casos onde a 
descrição clássica é adequada, um sis­
tema pode ser considerado fechado, 
apesar de estar sendo observado, visto 
que o fluxo de energia para dentro e 
para fora do sistema (por exemplo, o 
reflexo da luz nas bolas em movimento) 
é insignificante comparado com as tro­
cas de energia no sistema durante a 
interação das partes do mesmo. Por 
outro lado, nos sistemas que requerem 
descrição quântica, não se pode negar a 
interação entre o “sistema em observa­
ção”, às vezes displicentemente cha­
mado de “objeto”, e a operação ou 
equipamentos usados para fazer a 
observação (às vezes displicentemente 
chamados de “sujeitos”). O caso mais 
conhecido deste tipo é ilustrado pelo 
microscópio de raio-gama de Heisen­
berg, onde o movimento de um elétron 
é “observado” emitindo raios-gama, 
resultando no desvio da trajetória ori­
ginal do próprio elétron.

3. Nos sistemas “clássicos”, para os 
quais a mecânica clássica é adequada, 
temos as correntes de causalidade con­
vencional e a coordenação normal es- 
paço-tempo, e ambas podem existir ao 
mesmo tempo. No sistema quântico, 
por outro lado, não há correntes de 
causalidade convencional; se deixado 
por si mesmo, um sistema como um 
átomo ou seu núcleo radioativo realiza 
mudanças (como a emissão de um 
fóton do átomo ou uma partícula de seu

Niels Henrik David Bohr (1885-1962) 

núcleo) de uma maneira intrinsecamen- 
te probabilística. Entretanto, se sub­
metemos o “objeto” a observações de 
espaço-tempo, ele não mais realizará 
sua própria seqüência de causalidade 
probabilisticamente. Ambas as descri- 
sões mutuamente exclusivas de mani­
festações do sistema quântico devem 
ser consideradas igualmente relevantes 
ou “verdadeiras”, apesar de não po­
derem ser exibidas de uma só vez ao 
mesmo tempo.

4. Finalmente, podemos nos referir 
à própria ilustração de Bohr no ensaio 
de 1927 a respeito “da questão muito 
discutida sobre a natureza da luz... Sua 
propagação no espaço e tempo é ade­
quadamente expressa pela teoria ele­
tromagnética. Especialmente os fe­
nômenos de interferência no vácuo e as 
propriedades óticas nos meios ma­
teriais são totalmente governados pelo 
princípio da superposição teórica da 
onda. Não obstante, a conservação de 
energia e movimentos realizados 
durante a interação entre radiação e 
matéria, como evidente nos efeitos 
fotoelétricos e de Compton, encontram 
sua expressão adequada exatamente à 
luz da idéia quântica difundida por 

Einstein”.(2) Havia um certo mal-estar 
em relação ao paradoxo das partículas 
de ondas, tendo-se que usar em con­
textos diferentes duas teorias da luz tão 
antitéticas quanto a teoria clássica de 
ondas e a teoria quântica (de fótons).

Einstein expressou isto em abril de 
1924 ao escrever: “Agora temos duas 
teorias da luz, ambas indispensáveis, 
porém, admitamos, sem nenhuma 
conexão lógica entre si, apesar de vinte 
anos de enorme esforço dos físicos 
teóricos.”!3)

A questão levantada pelo abismo 
existente entre a descrição clássica e a 
descrição quântica era a seguinte: Po­
dería alguém esperar que, como acon­
tecera freqüentemente outrora na físi­
ca, uma das duas posições antitéticas 
seria de alguma forma subordinada ou 
dissolvida na outra (algo como Galileu e 
Newton mostraram não ser a física 
celeste diferente da física terrestre). A 
continuidade essencial subjacente à 
descrição clássica, onde coordenadas 
como espaço, tempo, energia e mo­
vimentos podem, em princípio, ser 
considerados infinitamente divisíveis, 
permanecería inflexivelmente antitéti- 
ca em relação à descontinuidade e dis­
tinção essenciais dos processos atômi­
cos?

Considerando a situação em 1927, 
em termos de tese, naquela época es­
tava claro que a física tinha herdado 
teses opostas do período “clássico” 
(antes de 1900) e do período quântico 
(após 1900). Uma tese importante do 
período anterior era a continuidade, 
embora existisse lado a lado com a visão 
atomística da matéria. Uma tese impor­
tante do período mais recente foi a 
descontinuidade, embora existisse lado 
a lado com a teoria da onda de propa­
gação eletromagnética e das teorias 
mais recentes associadas com De 
Broglie e Erwin Schrodinger.

Também na física antiga, a causa­
lidade clássica era aceita, enquanto na 
física moderna o conceito de indeter- 
minação, descrição estatística e distri­
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buição probabilística como um aspecto 
inerente de descrição natural começa­
vam a ser aceitos. Na física antiga, a 
possibilidade de uma nítida separação 
entre sujeito e objeto não era em geral 
um desafio; na física moderna foi 
verificado que a ligação sujeito-objeto 
poderia ser separada somente de uma 
maneira arbitrária. Na opinião de Bohr, 
um “fenômeno” é a descrição daquilo 
que deve ser observado e do equipa­
mento usado para obter a observação.

A proposta de Bohr, de 1927, era, 
em sua essência, a de que devíamos 
tentar não acomodar as dicotomias, 
mas descobrir a complementaridade 
das representações dos eventos nessas 
duas linguagens tão diferentes. O des­
membramento das representações é 
meramente um sinal de fato de que, na 
linguagem normal, a nós disponível, 
para comunicarmos os resultados dos 
nossos experimentos, só é possível ex­
pressar a unidade da natureza através 
de um modelo complementar de des­
crição. (4) As representações aparente­
mente paradoxais e contraditórias não 
devem desviar nossa atenção da uni­
dade essencial. O aforismo favorito de 
Bohr era: “Somente a plenitude conduz 
à evidência” de Schiller. Diferente da 
situação nos períodos anteriores, a cla­
reza não está na simplificação e redução 
a um único modelo diretamente com­
preensível, mas na superposição exaus­
tiva de diferentes descrições que incor­
poram noções visivelmente contradi­
tórias.

Resumindo sua "conferência em 
Como, Bohr enfatizou, em 1949, que a 
necessidade de expressar os relatórios 
de alguém fundamental mente em lin­
guagem normal (clássica) condena 
qualquer tentativa de impor uma clara 
separação entre um “objeto” atômico e 
o equipamento experimental:

O novo progresso da física atômica foi 
comentado sob vários aspectos no Con­
gresso Internacional de Física, realizado em 
setembro de 1927, em Como, em come­
moração a Volta. Numa palestra naquela

Max Born (1882-1970)

ocasião, defendi um ponto de vista con­
venientemente denominado “complemen­
taridade”, adequado para abarcar os as­
pectos característicos da individualidade 
dos fenômenos quânticos, e ao mesmo 
tempo esclarecer aspectos peculiares do 
problema observáveis neste campo de ex­
periência. Por esta razão, é decisivo reco­
nhecer que, embora os fenômenos trans­
cendam em muito à abrangência da expli­
cação da física clássica, a representação de 
toda evidência deve ser expressa em termos 
clássicos. O argumento é simplesmente que, 
pela palavra “experimento” referimo-nos a 
uma situação onde podemos dizer aos ou­
tros o que aprendemos e que, por isso, a 
explicação dos preparativos experimentais 
e dos resultados das observações devem ser 
expressas em linguagem não ambígua com 
aplicação adaptável à terminologia da física 
clássica.

Este ponto crucial, que se tornaria o tema 
principal das discussões apresentadas a 
seguir, implica a impossibilidade de qual­
quer separação radical entre o comporta­
mento de objetos atômicos e a interação 
com os instrumentos de medida que servem 
para definir as condições sob as quais 
aparecem os fenômenos. De fato, a indivi­
dualidade dos efeitos quânticos típicos en­
contra sua expressão adequada nas circuns­
tâncias de que qualquer tentativa para 
subdividir os fenômenos exigirá uma mu­
dança nos preparativos experimentais, in­

troduzindo novas possibilidades de intera­
ção entre objetos e instrumentos de medi­
ção que, em princípio, não podem ser 
controlados. Consequentemente, a evi­
dência obtida sob diferentes condições ex­
perimentais não pode ser compreendida 
dentro de um único quadro, mas deve ser 
considerada como complementária no sentido 
de que somente a totalidade dos fenômenos 
mostrará as possíveis informações acerca 
dos objetos.(5)

O que Bohr estava mostrando, em 
1927, era a descoberta curiosa de que 
no domínio atômico, a única maneira 
pela qual o observador (incluindo seu 
equipamento) podia não ser envolvido 
era se ele não observasse nada. Tão logo 
monta seu equipamento de observa­
ção, o sistema que escolheu para a 
observação e os intrumentos de medida 
para realizar o trabalho formam um 
todo inseparável. Por isso, os resultados 
dependem em grande parte do equi­
pamento. Na conhecida ilustração en­
volvendo um raio de luz, se o ins­
trumento de medição contém dois 
minúsculos orifícios através dos quais 
passa a luz, o resultado da observação 
indicará que está envolvido o fenôme­
no da onda; mas se o “mesmo” raio de 
luz é usado quando o instrumento de 
medição contém uma coleção de de- 
fletores, então os resultados da obser­
vação indicarão que um fluxo de par­
tículas está envolvido. (Além do mais, 
exatamente os mesmos dois tipos de 
observação são combinados quando, 
em vez do raio de luz, se usa um feixe 
de “partículas” como os átomos ou 
elétrons ou outras partículas subatô­
micas.) Não se pode realizar um expe­
rimento que simultaneamente mostre 
aspectos da partícula e da ondulação da 
matéria atômica. Um determinado ex­
perimento sempre mostrará somente 
uma visão ou representação de objetos 
em nível atômico.

O estudo da natureza é um estudo 
de artefatos que aparecem durante um 
compromisso entre o cientista e o 
mundo onde se encontra. E estes 
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mesmos artefatos são vistos através das 
lentes da teoria. Portanto, condições 
experimentais diferentes resultam em 
diferentes visões da “natureza”. Cha­
mar a luz de um fenômeno ondulatório 
ou um fenômeno de corpúsculos é 
impossível; tanto num quanto noutro, 
muitas coisas ficam de fora. Chamar a 
luz ao mesmo tempo de fenômeno 
ondulatório e fenômeno de corpúscu­
los é simplificar o assunto. Nosso 
conhecimento da luz está contido em 
várias afirmações que são visivelmente 
contraditórias, feitas sobre bases de 
variados experimentos, em condições 
diversas, e interpretados à luz de um 
complexo de teorias. Quando você 
pergunta: “O que é luz?” a resposta é: o 
observador, suas variadas peças e tipos 
de equipamento, seus experimentos, 
suas teorias e modelos de interpretação, 
e tudo o mais que encha uma sala que. 
de outra forma, estaria vazia quando se 
faz com que a lâmpada se mantenha 
acesa. Tudo isso, junto, é luz.

Nenhuma objeção parece ter sido 
levantada contra o trabalho apresenta­
do por Niels Bohr no encontro de 
Como. Por outro lado, nessa primeira 
conferência, a importância do novo 
ponto de vista não foi imediatamente 
apreciada. Aparentemente, o comen­
tário típico que se ouvia após a con­
ferência de Bohr era “isto não induzirá 
nenhum de nós a mudar sua própria 
opinião sobre a mecânica quântica”.(6) 
Um grupo notável de físicos, embora 
uma minoria no campo, continuava 
não convencido e até mesmo hostil ao 
ponto de vista da complementaridade. 
O principal dentre eles era Einstein, 
que ouviu a primeira e longa exposição 
um mês após o encontro de Como, em 
outubro de 1927, no Congresso de 
Solvay em Bruxelas. Einstein refutou 
até mesmo as interpretações anteriores 
de Gõttingen-Copenhague sobre a 
física atômica que eram baseadas na 
tese da descontinuidade e causalidade 
não-clássicas. Ele havia escrito a Paul 
Ehrenfest (28 de agosto de 1926),

Louis de Broglie (1892)

“Postei-me ante a mecânica quântica 
com admiração e desconfiança”, e para 
Bohr (4 de dezembro de 1926) Einstein 
dissera: “A mecânica quântica exige 
séria atenção. Mas uma voz interior me 
diz que este não é o verdadeiro Jacó. A 
teoria conclui muito, mas não nos 
coloca mais próximos dos segredos da 
Teoria Antiga. De qualquer forma, 
estou convencido de que Ele não joga 
dados.”!7)

Quase um quarto de século depois, 
Einstein ainda estava em oposição e 
acrescentou duas objeções ao princípio 
da complementaridade: “para mim 
parece ser um erro permitir que uma 
descrição teórica esteja diretamente 
dependente de atos de afirmações 
empíricas, como parece ser a intenção 
(por exemplo) do princípio da com­
plementaridade de Bohr, cuja formu­
lação, embora inteligente, fui incapaz 
de alcançar, apesar do muito esforço 
despendido para isto.”(8)

O próprio Bohr sabia desde o prin­
cípio que o ponto de vista da com­
plementaridade era mais um programa 
que um trabalho acabado; isto é, ele 
devia ser expandido e aprofundado 
através de muito trabalho subseqüente. 
Era para ele “incentivo dos mais 

valiosos... reexaminar os vários aspec­
tos da situação como a descrição de 
fenômenos atômicos”, e um “estímulo 
bem-vindo verificar mais detalhada­
mente o papel desempenhado pelos 
instrumentos de medição.”!9) Entretan­
to, como veremos, no correr dos anos, 
Bohr foi dando ao princípio da com­
plementaridade maior importância, 
estendendo-o para além do contexto 
original no qual fora anunciado. Para 
demonstrar seu posterior e profundo 
compromisso com sua concepção, e 
para mostrar sua compreensão da 
antiguidade de algumas de suas raízes, 
citemos aqui somente um fato anedó- 
tico. Quando Bohr foi agraciado com a 
Ordem Dinamarquesa do Elefante em 
1947, ele tinha que supervisionar o 
desenho de um brasão a ser colocado 
na igreja do Castelo de Frederiksborg, 
em Hilleród. O emblema (ver Figura) 
representa a idéia da complementari­
dade: acima da insígnia central, a 
legenda diz CONTRARIA SUNT COM­
PLEMENTA, e ao centro Bohr colocou o 
símbolo de Yin and Yang.

LUX VERSUS
LUMEN

Como chegou a se desenvolver o 
ponto de vista de Bohr sobre comple­
mentaridade - tão distante da tradição 
científica mais antiga sobre a separação 
mínima entre o observador e o obser­
vado? Encontrar as diversas raízes e 
condições preparatórias desta concep­
ção transformadora - aquelas da teoria 
física e as da tradição filosófica- parece- 
me ser um problema interessante que 
está longe de uma solução não am­
bígua. Todavia, já existem alguns resul­
tados práticos de pesquisas realizadas, 
relevantes para um melhor entendi­
mento da interação entre as tradições 
científicas e humanistas.

A primeira direção a ser olhada é o 
desenvolvimento das remotas idéias 
concernentes à natureza da luz. Esta 
tese moderna já fazia parte das formu­
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lações que começaram na Antiguidade, 
o que não deveria surpreender-nos; 
sabemos através de outros estudos que 
apesar de toda mudança e progresso da 
ciência, as teses fundamentais impor­
tantes são relativamente poucas. De 
uma maneira ou de outra elas têm sido 
o suporte principal da imaginação.

Uma das idéias antigas favoritas re­
lacionadas à natureza da luz, originada 
na escola pitagórica, postula que os 
raios de luz são emitidos pelos olhos 
para explorar o mundo. Euclides falou 
dos olhos como se eles emitissem raios 
luminosos visíveis cujos terminais pers- 
crutam o objeto, quase como a bengala 
de uma pessoa cega tateando em volta 
de si. Uma concepção de certa forma 
mais refinada deste tipo geral é en­
contrada em Ptolomeu no século II 
d.C., noAlmagesto, eassim transmitidaa 
outras épocas.

Há nessas teorias da emissão da luz 
uma interação íntima e clara entre o 
observador e o observado. Isto é tam­
bém verdade para a tradição da ema­
nação em outra forma menos mate­
rialista!10) Aqui, os objetos se impri-, 
mem sobre nossa visão devido a uma 
força de contato similar ao toque - ação 
à distância sendo regulada na física 
clássica - e este toque alcança nossas 
almas pela ação dos eidola ou imagens 
ou sombras que os corpos emitem.

Platão sustentava que os olhos en­
quanto abertos emitem uma luz do seu 
interior. Para os olhos perceberem, en­
tretanto, deve haver fora deles uma 
“outra luz relacionada”, a do sol ou 
alguma outra fonte que permita aos 
raios saírem dos objetos. Mais uma vez 
é claramente tentado um acoplamento 
entre o munto externo e o mundo 
interno.

Houve imensos problemas com as 
teorias da emissão. Como por exemplo, 
pode a pupila do olho, somente com 
alguns milímetros de largura, receber a 
imagem emitida por uma enorme mon­
tanha? Entretanto, a teoria da emana­
ção foi o ponto de partida para o 
desenvolvimento da óptica, no século

Brazão escolhido por Niels Bohr 
quando foi agraciado com a
Ordem do Elefante da Dinamarca. 
O emblema representa a idéia da 
complementaridade. Reproduzido de 
S. Rozental, ed., Niels Bohr:
His life and Work as Seen by 
His Friends and Colleagues
(N.Y.: John Wiley & Sons, Inc., 1967).

XVII. Aqui encontramos a idéia mo­
derna de que existe um número infinito 
de raios emitidos de cada ponto de um 
objeto iluminado em todas as direções. 
Mas o observador agora se põe fora do 
palco, e pode ou não ser o recipiente de 
alguns desses feixes luminosos. Esses 
feixes não são mais a lux dos antigos - 
sendo lux a palavra para luz quando 
encarada como um fenômeno subjetivo 
- mas a lumen, um tipo de fluxo de 
“objetos” luminosos.

O período moderno começou efeti­
vamente com Kepler, que em seu tra­
balho escrito sobre Witelo, em 1604, e 
depois na “Dióptrica”, em 1611, des­
creveu como a luz é refletida por uma 
esfera, por exemplo, numa garrafa es­
férica cheia de água; ele aplicou suas 
descobertas à pupila do olho. AÍ estava 
a nova idéia básica da ótica da visão: o 
globo ocular, e o cristalino à sua frente 
focalizam o feixe de raios que entram 
pela pupila, e na focalização o sensório 
é estimulado de alguma forma - o que 
simplesmente não é discutido como 
parte da ótica. Na “Dióptrica”, Kepler 
mostrou pela primeira vez como as 

lentes funcionam realmente. Interes­
sante é que a maioria das imagens que 
podem ser construídas diagramatica- 
mente pela ótica dos raios, não podem, 
na verdade, ser vistas por um olho onde 
se coloca um instrumento. Foram-se os 
eidola e as imagens mentais, o “reco­
nhecimento da alma pela alma na 
discussão da ótica neoplatônica - mas 
foram-se também a paridade íntima do 
observador e o observado”. A lumen 
venceu a lux.

Vemos como a ciência ótica tor­
nou-se “moderna”: quebrando-se a ca­
deia que era evidente por si mesma para 
os antigos, desengajando as concepções 
daquilo que continua por um lado “lá 
fora, objetivamente falando” e o que 
por outro lado o olho faz com a luz. Em 
determinado momento alguém teve 
que fazer o que Kepler, na preparação 
para Newton, fmalmente fez, isto é, 
interessar-se por feixes de raios de luz 
saindo juntos sobre uma tela do lado de 
fora do olho - ou, o que é para a física da 
luz exatamente a mesma coisa, sobre a 
retina ou tela atrás do olho - e parar de 
pensar nas impressões sensoriais pro­
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duzidas ao mesmo tempo neste foco. 
Como a influente obra de Müller, 
Lehrbuch der Physik (Tratado de Física) - 
dizia em 1926, exatamente um ano 
antes da formulação de Bohr sobre a 
idéia da complementaridade, a pri­
meira tarefa da ótica física “é a nítida 
separação entre o raio de luz objetivo e 
a impressão sensorial da luz. O assunto 
da discussão da ótica física é o raio de 
luz, enquanto os processos internos 
entre olho e cérebro” - diz o Lehrbuch, 
repudiando o assunto - “estão no do­
mínio da fisiologia, e talvez também da 
psicologia”.

Vemos aqui uma tentativa em pre­
cisar a mesma separação de qualidades 
primárias e secundárias, entre os as­
pectos numérico e afetivo da natureza, 
que, como fora repelido três séculos 
antes, era a chave com que Galileu e 
outros da época conseguiram ir da 
mecância antiga à mecânica moderna. 
Lembramos que foi Galileu quem fez 
pelos corpúsculos (como pedras cain­
do), o que Kepler fez pela luz - isto é, 
remover a linguagem da volição e da 
teleologia, fortificando a noção de leis 
causais “impessoais” do movimento. A 
ciência newtoniana da luz não tem 
lugar prioritário para o observador em 
sua impressão sensorial. Desta ma­
neira, as propriedades básicas impor­
tantes da luz podiam ser descobertas: a 
velocidade finita da propagação, a 
existência de raios luminosos fora do 
alcance da sensibilidade do olho, a 
analogia entre os raios de luz e outras 
radiações como raios-X e assim por 
diante.

A separação entre lux e lumen, entre 
sujeito e objeto, observador e obser­
vado, e a destruição da física antece­
dente e holista foi um processo dolo­
roso e longo. A razão por que ela foi 
fmalmente vitoriosa é aquela pela qual 
o mesmo processo atuou em todas as 
outras partes da ciência: uma vez feita a 
separação, seguiu-se um enriqueci­
mento deslumbrante de nosso mundo 
material e intelectual. Até 1927, um 
leitor de textos de física era levado a 
sentir que a teoria moderna da luz, da 

teoria eletromagnética ao desenho de 
instrumentos óticos, devotava sua 
atenção totalmente à lumen, sendo um 
campo tão “desantropomorfizado” 
como todas as outras partes das ciências 
físicas desenvolvidas.

Mas a semente de uma nova abor­
dagem sobre a luz estava presente, 
desde os primórdios do desenvolvi­
mento histórico que delineamos, nas 
noções de senso comum pré-científicas 
em que todos nós fomos iniciados - e 
no significado operacional de alguns 
dos conceitos óticos mais importan­
tes. Assim voltamos a uma segunda linha 
principal de idéias que leva ao ponto de 
vista da complementaridade.

SIGNIFICADOS 
OPERACIONAIS

Uma das mais antigas e mais ele­
mentares construções da ótica é a 
seguinte: a luz se desloca em qualquer 
meio homogêneo em linhas retas. Mas 
consideremos por um momento por 
que acreditamos que esta afirmativa é 
verdadeira.

Podemos verificá-lo mais direta­
mente de maneira experimental colo­
cando um anteparo ou outro material, 
como pó de giz, em diferentes partes do 
mesmo feixe luminoso. Se examinar­
mos de perto, observaremos que tal 
método destrói o feixe de luz que 
desejávamos examinar. A inserção do 
instrumento interfere no fenômeno.

Esta situação é típica no âmbito 
atômico. Não há problemas análogos 
quando alguém deseja testar, digamos, 
a primeira lei de Newton sobre o 
movimento para objetos físicos co­
muns, por exemplo, a observação de 
uma bola rolando sobre uma mesa 
plana. Podemos verificar que um obje­
to material em ambiente natural se 
deslocará em linhas retas sem que sua 
rota se interrompa drasticamente. Os 
pequenos efeitos provocados pelo ins­
trumento podem ser removidos por 
cálculo. O fato de o observador e o 
“objeto” compartilharem pelo menos 

uma porção indivisível desses efeitos é 
aqui sem importância, isto é, uma pe­
quena parte do fenômeno pode ser feita 
arbitrariamente. Baseados em obser­
vações passadas podemos antecipar 
com certeza os caminhos que o objeto 
tomará no futuro. As descrições de 
espaço-tempo e a causalidade clássica 
aplicam-se sem dificuldade. Não para 
os raios de luz e outras partículas no 
âmbito atômico, que quanto mais se­
guramente determinamos o seu pas­
sado, menos seguramente seguiremos 
seus movimentos subseqüentes; os 
efeito da interação perturbadora com 
os instrumentos não podem ser elimi­
nados através de cálculos, mas são 
intrinsecamente probabilísticos. De 
fato, devido ao princípio da incerteza, 
não é mesmo possível definir exata­
mente o estado inicial do sistema no 
sentido exigido pela visão clássica da 
causalidade.

Se não desejamos interceptar todo o 
feixe de luz, podemos tentar descobrir 
se ele se desloca em linha reta através de 
outro método: colocando-se algumas 
fendas à distância uma da outra, mas 
todas ao longo do mesmo eixo, podendo 
verificar então se a luz penetra nesse 
colimador. Mas aí surgem dois pro­
blemas: primeiro, como saberemos se 
as fendas são de fato feitas em linha 
reta? Podemos verificar isto com uma 
régua - mas sabemos que a régua é reta 
porque podemos olhar sobre ela em 
toda a sua extensão e não ver curvas ou 
saliências. Obviamente, este processo 
de ver, ou qualquer outro processo 
igualmente eficiente, conta com o uso 
de um raio de luz para ver ao longo da 
régua. E isso, naturalmente, é um racio­
cínio circular, onde se presume, duran­
te a preparação do instrumento, o que o 
experimento deve provar.

O paradoxo não é inevitável; existem 
outros métodos, embora mais difíceis, 
para alinhar as fendas sem utijizar a luz. 
Mas novamente, deparamos com um 
problema. Quanto mais corretamente 
desejamos definir a linha ao longo da 
qual a luz vai passar, conseqüentemen- 
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te, quanto mais estreitas fazemos as 
fendas, mais convencidos ficamos de 
que a energia do raio de luz é espalhada 
dentro da “sombra”, formando, como 
antes, uma curva ao penetrar na fenda. 
Este é fenômeno da difração, que é 
muito fácil demonstrar com um equi­
pamento bem simples: deixando-se a 
luz de uma vela passar através do es­
treito espaço entre dois dedos colo­
cados bem juntos do olho.

Estamos tratando aqui de um instru­
mental conjugado entre o.observador 
(equipamento) e a entidade a ser obser­
vada. Tão logo tentamos dar um signi­
ficado operacional à frase “a luz se 
desloca em qualquer meio homogêneo 
em linhas retas”, vemos quâo pobre é 
tal afirmação.

Como resultado, um físico prova­
velmente preferirá outra afirmativa, 
mais geral, mas que possa reduzir a 
anterior ao seu limite. É o Princípio do 
Tempo Mínimo de Fermat, derivado de 
uma afirmação que data de cerca de 
1650. Entre quaisquer dois pontos, a 
luz seguirá ao longo daquele trajeto 
cujo tempo gasto no percurso é menor 
do que o tempo que gastaria em qual­
quer outro trajeto. Esta concepção ex­
plica por que o raio de luz parece seguir 
em linha reta em um meio homogêneo, 
e também como um raio de luz é 
refletido ou refratado nas interfaces de 
dois meios. Mas a afirmação abriga a 
idéia curiosa de que a luz “explora” o 
meio para encontrar o menor trajeto, 
como se ela fizesse o reconhecimento 
ao redor do instrumento. Temos aqui 
um tipo de conjugação instrumental 
dos mais íntimos. A dúvida que surge é 
se as propriedades que atribuímos à luz 
são, até certo ponto, as mesmas quando 
utilizamos caixas através das quais a luz 
tem que encontrar uma saída.

Isto se torna óbvio e irrefutável, 
quando observamos um outro experi­
mento bem conhecido. Quando a luz é 
enviada através de fendas duplas, um 
padrão de interferência característico 
da geometria resultante do instrumen-

Werner von Heisenberg (1901-1976)

tal é obtida numa tela. Se uma das 
fendas é bloqueada, um outro padrão 
de referência é provocado. Tudo isso 
pode ser facilmente compreensível com 
construções elementares a partir da 
teoria clássica da luz. Entretanto, se um 
raio de luz muito tênue for usado, no 
experimento das fendas duplas, é im­
provável que mais de um fóton se 
desloque através do instrumental e um 
fato interessante será observado: mes­
mo que não se possa deixar de usar a 
linguagem clássica e pensar que um 
único fóton terá que passar através de 
uma ou de outra fenda em um dado 
momento, observar-se-á que, enquan­
to as duas fendas são mantidas abertas, 
o padrão de interferência acumulado 
em todo o curso, observado sobre uma 
chapa fotográfica colocado na tela, tem 
exatamente as mesmas características 
do experimento anterior, quando o 
raio de luz era tão forte, que, em deter­
minado momento, alguns fótons pas­
savam através de uma das fendas e 
alguns através da outra. É igualmente 
interessante se se fecha uma das fendas 
onde um raio bem fraco de fótons é 
enviado, o padrão de interferência 
acumulado num período de tempo 

muda para um padrão característico de 
luz forte passando sobre uma única 
fenda. O fato de que para um raio de luz 
fraco o padrão de interferência depen­
de do número de fendas existentes - 
mesmo que não haja um modo eviden­
te no qual um único fóton possa “saber” 
se a outra fenda está aberta - é uma 
indicação de que as observações experi­
mentais de luz reproduzem as caracte­
rísticas da caixa e suas fendas tanto 
quanto da própria luz. Em resumo, os 
experimentos são feitos sobre a enti­
dade luz + caixa. Portanto, aqui, na 
verificação operacional das leis da pro­
pagação da luz, está um segundo cami­
nho que leva à idéia da complemen­
taridade.

DA CORRESPONDÊNCIA À 
COMPLEMENTARIDADE

Embora uma influência importante 
em Bohr tenham sido, naturalmente, as 
conquistas e as falhas da física em sua 
própria obra de aproximadamente 1912 
a 1925, o modelo Bohr sobre o átomo 
de hidrogênio datado de 1912-1913 é 
hoje normalmente mais lembrado pela 
magnífica capacidade de predizer as 
freqüências da emissão do espectro. 
Para chegar a isto, Bohr tentou reco­
nhecer as duas noções aparentemente 
antitéticas sobre a luz, ambas bem-su­
cedidas - a teoria eletromagnética de 
Maxwell, segundo a qual a luz se pro­
paga como um distúrbio ondulatório 
caracterizado pela continuidade, e, por 
outro lado, a teoria de Einstein, segun­
do a qual a energia da luz é caracteri­
zada pela distinção e descontinuidade. 
Como Einstein colocou em seu traba­
lho de 1905, apresentando um ponto de 
vista “heurístico” com relação à intera­
ção de luz e matéria: “A energia da luz 
propagada em raios de um determi­
nado ponto não é difundida continua­
mente em volumes progressivamente 
grandes, mas consta de um número 
finito de quanta de energia localizados 
em pontos espaciais que se movem sem_ 
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interrupção, e podem ser absorvidos ou 
emitidos somente em blocos”.

Até 1912, a evidência indiscutível da 
extravagante teoria de Einstein ainda 
não fora obtida, mas alguns experi­
mentos sobre o efeito fotoelétrico, in­
clusive aqueles com raio-X, começa­
vam a torná-la possível.!1') De fato, até o 
experimento de Millikan, publicado 
em 1916, e o experimento de A. H. 
Compton de 1922, a teoria quântica da 
luz foi vista em todo mundo como 
sendo inevitável.

Por isso, repetimos, quão corajoso 
foi o trabalho de Niels Bohr em 
1912-1913. Vamos recordar seu mo­
delo de átomo de hidrogênio em sua 
forma inicial, embora depois ele tenha 
sido aperfeiçoado e se tornado mais 
complexo. O átomo de hidrogênio de 
Bohr tinha o núcleo no centro (com­
provado por Ernest Rutherford, em 
cujo laboratório, em Manchester, Bohr 
foi um dos convidados) e a órbita do 
elétron a uma distância fixa ao redor do 
núcleo. Quando uma amostra é aque­
cida, ou os átomos são de alguma forma 
excitados através de recebimento de 
energia extra, o elétron do átomo exci­
tado não ficará na órbita normal interna, 
ou estado fundamental, mas se deslo­
cará para uma órbita mais distante. Em 
algum ponto o elétron vai saltar da 
órbita de fora a uma das possíveis 
órbitas internas, e ao fazer isto, inter­
rompe a diferença de energia entre estas 
órbitas, ou estados estacionários, na 
forma de fóton de energia hv. Isto 
corresponde à emissão da luz à freqüên- 
cia observada v ou ao comprimento da 
onda correspondente = C/v (onde C é 
a velocidade da luz). As várias freqüên- 
cias observadas emitidas de uma amos­
tra de átomo de hidrogênio excitados 
foram por isso interpretadas como cor­
respondentes à transição permitida en­
tre estados estacionários.

O sucesso do modelo explicando 
todas as conhecidas linhas espectrais de 
hidrogênio, predizendo outras séries 
que eram também encontradas, e dan­

do um sólido apoio à explicação das 
propriedades químicas, não podia es­
conder a descoberta, muito clara para o 
próprio Niels Bohr, de que o modelo 
possuía vários e graves problemas. Pri­
meiro, ele usa duas concepções clara­
mente conflitantes: a concepção clás­
sica de um elétron identificável mo- 
vendo-se numa órbita identificável 
como um sistema planetário em minia­
tura, e a concepção quântica de que tal 
elétron está em estado estacionário e 
não continuamente despendendo ener­
gia enquanto circulando na órbita (como 
deveria fazer segundo a teoria de Max­
well, amplamente testada em cargas 
circulando em estruturas de grande 
tamanho). O postulado de Bohr deque 
o elétron não perdería energia pela 
radiação enquanto numa órbita, mas 
somente em transição de uma para 
outra órbita, foi necessário para “salvar” 
o átomo de um colapso gradual com a 
emissão de uma linha espectral de fre- 
qüência continuamente em mudança. 
Também, ao contrário de todas as idéias 
prévias, a freqüência do fóton emitido 
não era igual à freqüência do elétron 
orbitante do modelo, no seu estado 
estacionário inicial e final.

Mais tarde, examinando a situação 
da época, por volta de 1912, Merle A. 
Túve observou que o átomo de Bohr 
era “completamente irracional e ab­
surdo do ponto de vista da mecânica 
newtoniana clássica e da eletrodinâ- 
mica de Maxwell... Vários formalismos 
matemáticos foram elaborados, que 
simplesmente “descreviam” os estados 
e as transições atômicas, mas a mesma 
abstenção arbitrária de processos deta­
lhados, por exemplo, de descrições do 
processo real de transição eram inerentes 
a todas as formulações”.!12)

Niels Bohr esforçou-se para enfati­
zar esses conflitos desde o começo. Na 
verdade, a explicação das linhas espec­
trais, que foram as descobertas mais 
amplamente saudadas, mais ou menos, 
constituíram-se numa segunda reflexão 
de seu próprio trabalho. Seu interesse 

era precisamente examinar a(área de 
conflito entre as concepções da eletro- 
dinâmica comum e a mecânica clássica 
por um lado, e a física quântica por 
outro. Como mostrou Jammer: “Bohr 
não somente reconheceu a profunda 
falha no esquema conceptual de sua 
teoria, mas estava convencido de que o 
progresso da teoria quântica não pode­
ria ser alcançado, a menos que a antí­
tese entre as concepções teóricas quân- 
ticas e as clássicas fosse confrontada 
com uma análise teórica. Por isso, ten­
tou pesquisar as raízes desta antítese o 
mais profundamente que pôde. Foi 
nessa busca por fundamentos que in­
troduziu a concepção revolucionária de 
estados “estacionários”, “indicando as­
sim que eles formam um tipo de lugar 
de espera entre os quais ocorre a emis­
são da energia correspondente a várias 
linhas espectrais”, como Bohr colocou 
no discurso de 20 de dezembro de 
1913, falando à Sociedade Física de 
Copenhague !13)”. Ao final de seu dis­
curso, disse Bohr: “Espero ter-me ex­
pressado suficientemente claro para 
que os senhores apreciem a extensão 
em que estas considerações entram em 
choque com o admirável e coerente 
conjunto de concepções que tem sido 
corretamente chamado de teoria clás­
sica da eletrodinâmica. Por outro lado, 
ao enfatizar esse conflito, tentei trazer 
aos senhores a impressão de que há a 
possibilidade de descobrir no decorrer 
dos tempos, uma certa coerência nas 
novas idéias”.

Esta estratégia metodológica de enfa­
tizar o conflito conceptual, como uma prepara­
ção necessária para sua resolução culminou 
quatorze anos depois, ao ser anunciado 
o princípio da complementaridade. 
Nesse ínterim, Bohr formulou uma 
proposta que veio a ser um meio cami­
nho moderadamente bem-sucedido 
em direção à reconciliação entre a me­
cânica clássica e a quântica, na concep­
ção que, a partir de 1918, tornou-se 
conhecida como o princípio da corres­
pondência.
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Na essência, Bohr ainda esperava 
por unia conciliação entre as oposições, 
reforçando uma área em que se sobre­
punham, especialmente em casos ex­
tremos onde a teoria quântica e a mecâ­
nica clássica faziam concessões uma à 
outra. Por exemplo, os estados estacio­
nários vizinhos permitidos no modelo 
de Bohr aproximam-se bastante para 
órbitas muito extensas do elétron do 
átomo de hidrogênio. E facilmente 
mostrado que a transição entre tais 
órbitas, segundo as noções quânticas, 
produz uma radiação de exatamente a 
mesma freqüência esperada do ponto 
de vista clássico para uma partícula 
carregada orbitando como parte de 
uma corrente numa antena circular - e, 
mais, a freqüência de radiação seria 
igual à freqüência da revolução na órbi­
ta. Portanto, para “átomos” suficiente­
mente grandes e circuitos suficiente­
mente pequenos, em relação ao tama­
nho normal de experimentos elétricos 
comuns, uma coincidência, ou corres­
pondência de predições é obtida a par­
tir das duas teorias.

Desta maneira, a física clássica se 
torna o caso limítrofe da física quântica 
mais complexa: nossos experimentos 
mais comuns em escala maior falham 
ao exibir seu caráter essencialmente 
quântico, porque as transições envolvi­
das se realizam entre estados caracteri­
zados por números quânticos elevados. 
Nesta situação, o quantum de ação 
relativo às energias envolvidas no sis­
tema é efetivamente zero, em vez de ter 
um valor finito, e a distinção de eventos 
individuais é anulada, devido ao grande 
número de eventos, em um continuum 
experimentado.

O princípio da correspondência 
chegou a se desenvolver nas mãos de 
Bohr e seus colaboradores em uma 
ferramenta sofisticada. A grande espe­
rança que estava por trás do trabalho foi 
explicada por Bohr numa carta a A. A. 
Michelson, em 7 de fevereiro de 1924:

“Talvez seja do seu interesse saber que 
parece possível a um defensor da realidade

John von Neumann (1903-1957)

essencial da teoria quântica dar uma ajuda 
que se pode harmonizar com a realidade 
essencial da concepção da teoria da ondula­
ção, talvez mais intimamente do que as 
opiniões que expressei durante nossa con­
versa. De fato, baseando-se no princípio da 
correspondência parece possível conectar 
os processos descontínuos que ocorrem nos 
átomos com o caráter contínuo no campo 
da radiação de certa maneira mais adequada 
do que o que até agora fora percebido... 
Espero enviar-lhe logo, um trabalho sobre 
esses problemas escrito em cooperação com 
os Drs. Kramer e Slater”!14).

Mas logo após a publicação do traba­
lho de Bohr, Kramers e Slater em 1927, 
foram iniciados experimentos por W. 
Bothe e H. Gliger, e por A. H. Compton 
e A. W. Simon - com resultados inega­
velmente discordantes. Evidenciou-se 
que o princípio da correspondência 
fora um curativo útil sobre a ferida, mas 
não foi uma solução definitiva.

Mesmo antes dessa descoberta, os 
problemas mais importantes inerentes 
ao átomo de Bohr incluíam o seguinte: 
a questão das concepções antitéticas da 
ondulação (implícitas na freqüência ou 
extensão da ondulação da luz emitida) e 
das partículas (implícita na idéia então 

corrente do elétron) não ficou de forma 
alguma resolvida, ao contrário, persis­
tiu imutável no modelo do átomo; e 
assim aconteceu com o conflito entre as 
concepções antitéticas da causalidade 
clássica por um lado (como no suposto 
movimento dos elétrons em suas órbi­
tas) e dos aspectos probabilísticos, do 
outro (como para as transições entre 
órbitas); e mesmo a concepção da 
“identidade” do átomo teve que ser 
revisada, pois não era mais, mesmo em 
princípio, observável e explorável 
como entidade separada sem interferir 
com seu estado. Cada tipo diferente de 
experimento produz sua própria mu­
dança de estado, de modo que, diferen­
tes experimentos produzem diferentes 
“identidades”.

Tais questões permanecem como o 
centro da discussão entre os físicos mais 
preocupados. Schrodinger e De Broglie, 
por exemplo, esperavam tratar do con­
traste gritante entre as teses da conti­
nuidade e da descontinuidade, através 
do fornecimento de uma explicação 
mecânico-ondulatória para fenômenos 
que previamente se supunha exigirem 
uma linguagem de quantização. Como 
escreveu Schrodinger em seu primeiro 
trabalho sobre o assunto!16):

“E desnecessário indicar quão mais gra- 
tificante seria conceber uma transição quân­
tica como mudança de energia de um modo 
vibratório a outro, do que considerá-la 
como um salto de elétrons. A variação de 
modos vibratórios pode ser tratada num 
processo contínuo em espaço e tempo, e 
duraria enquanto o processo de emissão 
persistir”. Assim, a descrição espaço-tempo 
e causalidade clássica seriam preservados.

A recepção que tiveram os excelen­
tes trabalhos de Schrodinger foi interes­
sante. Heisenberg obtivera essencial­
mente os mesmos resultados de uma 
maneira bem diferente, através de sua 
mecânica matricial; como observou 
Jammer, “era uma abordagem algébrica 
que, procedente da distinção observada 
das linhas espectrais, enfatizava o ele­
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mento da descontinuidade', apesar de ter 
dispensado a descrição clássica em es­
paço e tempo, foi principalmente a 
teoria cuja concepção básica era o cor­
púsculo. O trabalho de Schrodinger, ao 
contrário, foi baseado no recurso fami­
liar das equações diferenciais, seme­
lhante à mecânica clássica dos fluidos e 
de uma representação facilmente visível 
e sugestiva; era uma abordagem analí­
tica que, procedendo de uma generali­
zação das leis clássicas do movimento, 
reforçou o elemento da continuidade”!17). 
“Aqueles que em seu desejo pela conti­
nuidade odiavam renunciar à máxima 
clássica natura non facit saltus aclamaram 
Schrodinger como o mensageiro de 
uma nova aurora. De fato, em poucos 
meses, a teoria de Schrodinger cativou o 
mundo da física, pois parecia prometer 
a “realização daquele desejo irreprimí­
vel e por longo tempo malogrado” nas 
palavras de K. K. Darrow, em The Bell 
System Technical  Journal, 6 (1927)... Planck 
declarou: “Estou lendo-a com a sensa­
ção de uma criança que monta um 
quebra-cabeças”, e Sommerfeld ficou 
exultante l18). Assim, naturalmente, 
estava Einstein que, em princípios de 
1920, escrevera a Bohr, “Eu não acredi­
to que alguém vai resolver os quanta 
abandonando o continuum”.

Estamos, sim, tratando aqui de um 
tipo de comprometimento intelectual, 
ou um “desejo irreprimível”, que ca­
racteriza uma verdadeira ligação com a 
tese. Raramente houve uma luta mais 
óbvia entre diferentes teses que compe­
tiam em fidelidade, ou um conflito 
entre os critérios estéticos da escolha 
científica, diante do mesmo conjunto 
de dados experimentais. E nada é mais 
revelador sobre a motivação verdadeira 
e apaixonada dos cientistas do que suas 
reações aos seus respectivos construtos 
antitéticos. Numa carta a Pauli, Heisen­
berg escreveu: “Quanto mais pondero 
sobre a parte física da teoria de Schro­
dinger, mais detestável ela me parece” 
[desto abscheulicher], Schrodinger, por sua 
vez, publicou sua reação à teoria de 

Heisenberg livremente: “Senti-me de­
sencorajado \abgeschreckt\ para não dizer 
repugnado \abgestosseri\”(19).

Diferentes aspectos de análise e con­
flito de teses foram assuntos de artigos 
precedentes!20). Nesses estudos mostrei 
vários outros pares de tema - antitema, 
que podem ser representados por (0, 0). 
O que Bohr fez em 1927, logo após os 
debates entre Heisenberg e Schrodinger, 
foi desenvolver um ponto de vista que 
lhe permitiría aceitar ambos os mem­
bros (0, 0) do par como representações 
válidas da natureza, aceitando a duali­
dade da continuidade-descontinuidade 
(ou partícula ondulatória) como um fato 
irredutível, em vez de tentar dissolver 
um membro do par no outro, como ele 
essencialmente tentara fazer no desen­
volvimento do ponto de vista do princí­
pio da correspondência. Segundo, Bohr 
viu que o par (0, 0), envolvendo atomis- 
mo descontínuo por um lado e conti­
nuidade por outro estava relacionado a 
outras dicotomias (0, 0) que obstina­
damente refutara em favor da ligação ou 
absorção mútua (por exemplo, a separa­
ção sujeito-objeto versus ligação sujeito- 
objeto; causalidade clássica versus causa­
lidade probabilística). A conseqüência 
que Bohr esboçou a partir destes reco­
nhecimentos foi de um tipo raro na 
história do pensamento: ele introduziu 
explicitamente um novo tema, ou pelo 
menos identificou um tema que ainda 
não tinha sido conscientemente parte da 
física contemporânea. Bohr pediu espe­
cíficamente que os físicos aceitassem 
ambos 0 e 0 —, embora ambos não 
seriam encontrados no mesmo plano de 
foco num dado momento. Nem tam­
pouco devem 0 e 0 ser transformados 
em alguma nova entidade. Em vez disso, 
os dois existem na forma tanto de 0 
quanto de 0; a escolha depende da 
questão experimental ou teórica pela 
qual alguém se decide. Vemos de ime­
diato por que nenhuma das partes en­
volvidas, tanto as identificadas com 0 
quanto as identificadas com 0, aceitaria, 
sem mais nem menos, uma nova tese 

que atribuísse uma verdade básica à 
existência de um paradoxo que os outros 
tentavam remover.

POUL MARTIN MQLLER 
E WILLIAM JAMES

Uma outra raiz da concepção da 
complementaridade pode ser discernida 
no trabalho de Niels Bohr quando lemos 
e relemos cuidadosamente suas próprias 
declarações do ponto de vista da com­
plementaridade. Pois é em princípio 
curioso e inegavelmente significativo 
que, desde o início de 1927, Niels Bohr 
citava experiências da vida diária para 
tornar evidente a dificuldade em dis­
tinguir entre objeto e sujeito, e, como 
Oskar Klein escreveu num ensaio re­
trospectivo, para “facilitar o entendi­
mento da nova situação em física, onde 
sua visão pareceu muito radical ou 
misteriosa para muitos físicos”!21). 
Neste contexto, segundo Klein, Bohr 
escolheu um exemplo especial, simples 
e vivido: o uso que alguém pode fazer 
de uma bengala ao tentar encontrar seu 
caminho numa sala escura. O homem, a 
bengala e a sala formam uma entidade. 
A linha divisória entre sujeito e objeto 
não é fixada. Por exemplo, a linha 
divisória está no extremo da bengala 
quando esta é segurada firmemente. 
Mas quando é segurada folgadamente, 
a bengala parece ser um objeto que está 
sendo explorado pela mão. O exemplo 
lembra nitidamente a situação descrita 
na teoria clássica da emanação da luz na 
qual, nós, primeiro, observamos o 
problema da ligação entre o observador 
e o observado.

Ao estudar os escritos de Bohr, 
descobrimos passo a passo que o uso 
que fazia de exemplos aparentemente 
“estranhos”, ou analogias, eram mais 
do que meras ferramentas pedagógicas. 
Em seu pronunciamento de setembro 
de 1927, a sentença de encerramento 
foi: “Eu espero, todavia, que a idéia da 
complementaridade seja adequada pa­
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ra caracterizar a situação, que mostra 
uma analogia profunda relativamente à 
dificuldade geral para a formação do 
pensamento humano, sobre a distinção 
entre sujeito e objeto”. Declarações 
semelhantes e gradativamente mais 
confiantes continuaram a caracterizar 
as discussões posteriores de Bohr sobre 
a complementaridade. Assim, em seu 
ensaio sobre “Física Quântica e Filoso­
fia” (1958), o ensaio mais importante da 
segunda coleção de ensaios de Bohr sob 
o título “Ensaios Sobre Física Atô­
mica e Conhecimento Humano de 
1958-1962”(22), Bohr concluiu: “É sig­
nificativo que..., em outros campos do 
conhecimento, sejamos confrontados 
com situações que nos lembram a si­
tuação da física quântica. Assim, a inte­
gridade de organismos vivos, as carac­
terísticas de indivíduos conscientes e 
culturas humanas apresentam aspectos 
de totalidade, o que implica um modo 
de complementaridade típico de des­
crição... Não estamos tratando de analogias 
mais ou menos vagas, mas de exemplos claros 
de relações lógicas que, em contextos diversos, 
são encontrados em campos mais extensos”. 
Será importante para nossa análise ten­
tar discernir claramente o que Bohr 
quer dizer em tais passagens.

Algum esclarecimento é fornecido 
através de uma história que Niels Bohr 
adorava contar para ilustrar e tornar 
mais compreensível o ponto de vista da 
complementaridade. Léon Rosenfeld, 
antigo companheiro de Niels Bohr que 
também se preocupava com as origens 
da complementaridade, relatou quão 
seriamente Bohr se desincumbia da 
tarefa de contar repetidas vezes a histó­
ria: “Todo aquele que chegara a ter um 
contato mais de perto com Bohr no 
Instituto, tão logo se mostrasse suficien­
temente fluente em língua dinamar­
quesa, era familiarizado com o peque­
no livro: era parte de sua iniciação”!23).

O “pequeno livro” que Bohr usou 
era um trabalho do século dezenove do 
poeta e filósofo Poul Martin Miller. 
Nesta simples história, “As Aventuras de

Wolfgang Pauli (1900-1958)

um Estudante Dinamarquês”, Bohr encon­
trou o que ele chamou de um “conto 
sugestivo e vivido da interação entre os 
vários aspectos de nossa posição”. Um 
estudante tenta explicar por que não 
consegue usar a oportunidade para en­
contrar um trabalho prático, e relata as 
dificuldades que experimenta com seu 
próprio processo de pensamento:

“Minhas indagações infinitas me impe­
dem de conseguir qualquer coisa. Além do 
mais, começo a pensar acerca dos meus 
próprios pensamentos, sobre a situação na 
qual me encontro. Até mesmo penso que 
penso isso, e me divido em seqüências 
retrogressivas infinitas de “egos” que con­
sideram cada um separadamente. Eu não 
sei em qual “ego” parar, qual o verdadeiro 
“eu”, e no momento em que paro em um, 
existe um outro “eu” que pára junto dele. 
Eu me torno confuso e me sinto tonto, como 
se estivesse olhando para baixo de um abis­
mo sem fim, e minhas reflexões resultam 
finalmente em uma terrível dor de cabeça”.

Mais adiante, o estudante afirma:

“A mente não pode prosseguir, sem se 
mover ao longo de uma certa linha; mas 
antes de seguir esta linha, a mentejá deve tê- 
la pensado. Portanto, a gente já pensou cada 
pensamento antes que seja pensado. Assim, 
todo pensamento, que parece o trabalho de 
um minuto, pressupõe uma eternidade. Isto 
poderia levar-me à loucura. Como podia 
então surgir qualquer pensamento, já que 
deve ter existido antes de ser produzido?... 
O reconhecimento da impossibilidade de 
pensar contém em si uma impossibilidade, 
cujo reconhecimento implica novamente 
uma contradição inexplicável”!24).

Bohr usou a situação narrada não 
como uma analogia distante e vaga; mas 
como um desses casos que, “em dife­
rentes contextos, são encontrados em 
campos mais extensos”. Além disso, a 
história parece apropriada por outras 
duas razões. Bohr acha que as condi­
ções de análise e síntese de experiências 
psicológicas “têm sido sempre um im­
portante problema em filosofia. É evi­
dente que palavras como pensamentos 
e sentimentos, referindo-se a experiên­
cias mutuamente exclusivas, têm sido 
usadas numa maneira complementar 
típica desde a própria origem da lin­
guagem”!25). Também, a colocação hu­
mana na história do estudante dinamar­
quês, e o fato de ela apresentar uma 
situação em palavras e não em símbolos 
científicos, não nos deve levar a pensar 
que por essa razão seja qualitativamen­
te diferente da informação fornecida no 
discurso científico. Pelo contrário: Bohr 
disse, defendendo o princípio da com­
plementaridade, “O objetivo de nossa 
argumentação é enfatizar que toda ex­
periência, seja na ciência, na filosofia, 
ou na arte, que possa ser útil à humani­
dade, deve ser passível de comunicação 
por meio da expressão humana, e é 
baseados nisto que devemos abordar a 
questão da unidade de conhecimen­
to”!26). Devemos voltar a essa impor­
tante afirmação no presente trabalho.

Agora, confessemos que à primeira 
vista é curioso, e pelo menos para um. 
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físico profissional, um tanto chocante, 
chegar à conclusão de que o pai do 
princípio da complementaridade, nes­
tas passagens e em outras, freqüente- 
mente vai muito além dentro dos pa­
drões da profissão científica, ao eluci­
dar e desenvolver o que ele considerava 
ser muito importante do ponto de vista 
da complementaridade. Na busca das 
raízes do princípio da complementa­
ridade, deveriamos apresentar mais de­
sembaraçadamente os três caminhos 
até agora mostrados, especialmente 
através da história do conceito da luz, 
da definição operacional do comporta­
mento da luz, e através do próprio 
trabalho de Bohr em física. Mas ao 
seguir este novo caminho, temos a im­
pressão de estarmos nos distanciando 
cada vez mais da ciência.

Imagino que muitos alunos e com­
panheiros de Bohr ouviram as suas 
afirmações com uma polida tolerância, 
talvez concordando que podia haver 
um certo benefício pedagógico, mas 
não uma chave para a “unidade de 
conhecimento”. Para o cientista típico, 
o estudante da história de Miller que 
fica tonto quando tenta pensar sobre 
seus próprios pensamentos, porque 
“pensamento” preciso e “pensamento 
sobre pensamento” são complementa­
res entre si e ao mesmo tempo mu­
tuamente exclusivos, este parece de 
certa forma ser um problema diferente 
daquele do experimentador que não 
pode mostrar simultaneamente as ca­
racterísticas da onda e as características 
da partícula de um raio de luz. Simi­
larmente a postura do estudante como 
observador introspectivo sobre seus 
próprios processos de pensamento 
parece ter afinal de contas somente uma 
tênue conexão com o uso do labora­
tório macroscópio sobre eventos quân- 
ticos submicroscópicos em estudo.

Por isso foi surpreendente e reve­
lador quando recentemente se encon­
trou, quase por acidente, uma das 
raízes do moderno ponto de vista da 
complementaridade na própria expe­

riência de Niels Bohr, que era exa­
tamente esse contexto mais amplo e por 
assim dizer humanístico, apresentado 
nas citações anteriores. A descoberta de 
que falo apareceu de uma maneira 
surpreendente. Há alguns anos atrás, a 
Sociedade Americana de Física e a Socie­
dade Americana de Filosofia engajaram- 
se num projeto conjunto para reunir 
fontes para o estudo em alto nível da 
história da mecânica quântica.Este 
projeto, sob a direção geral de Thomas 
S. Kuhn, durou vários anos, e uma 
de suas funções era obter entrevistas 
com os maiores cientistas sobre as ori­
gens de suas contribuições para a fí­
sica quântica. Várias entrevistas foram 
concedidas por Niels Bohr, e a quinta 
entrevista foi dirigida em 17 de novem­
bro de 1962, por Kuhn e Aage Petersen. 
No decorrer da entrevista, Petersen, 
que foi assistente de Niels Bohr durante 
longo tempo, levantou a questão da 
relevância do estudo da filosofia sobre 
as primeiras idéias de Bohr. A seguinte 
conversa ocorreu, de acordo com a 
transcrição:

AaP. Como você considera a história 
da filosofia? Que tipo de contribuição 
você acha que deram pessoas como 
Spinoza, Hume, e Kant?

NB: Isto é difícil de responder, mas 
eu achei que todas estas questões foram 
tratadas de uma maneira irrelevante 
[em meus estudos],

AaP: Berkeley também?
NB: Não, eu sei quais os pontos de 

vista que Berkeley defendeu. Vi um 
pouco nos escritos de H^ffding, mas 
não era aquilo que alguém gostaria.

TSK: Você leu as obras de algum 
desses filósofos?

NB: Li algumas, mas esse era um 
interesse por... [e aqui Bohr repentina­
mente parou e exclamou] - oh, a coisa 
toda está voltando [para mim]! Eu era 
amigo íntimo de Rubin [um estudante e 
amigo, mais tarde psicólogo], e por isso 
eu li realmente o trabalho de Willian 
James. William James é realmente ma­

ravilhoso na maneira como ele deixa 
isso claro - creio que li o livro, ou um 
parágrafo, chamado... Não, como era 
chamado? Chamava-se “Fluxo de Pen­
samentos”, onde ele, da maneira mais 
clara, mostra que é impossível analisar 
coisas em termos de — não sei como 
chamar isso, não-átomos. Quero dizer 
simplesmente, se você tem algumas 
coisas... elas são tão interligadas que se 
você tentar separá-las umas das outras, 
não terão nada a ver com a situação real. 
Creio que devemos entrar, realmente, 
nestas coisas, e eu sei alguma coisa 
sobre William James. Isto está surgindo 
pela primeira vez agora. A razão é 
porque eu falava às pessoas sobre 
outras coisas, e então Rubin aconse- 
lhou-me a ler alguma coisa de William 
James, e sei que ele era extraordinário.

TSK: Quando foi que você leu 
William James?

NB: Deve ter sido um pouco mais 
tarde, não sei. Tinha tanto que fazer, 
deve ter sido na época que eu estava 
trabalhando com tensão superficial 
[1905], ou foi um pouco depois; Não 
sei.

TSK: Mas seria antes de Manchester 
[1912]?

NB: Oh, sim, foi muitos anos an­
tes.!27)

Niels Bohr estava claramente inte­
ressado em pesquisar o assunto mais a 
fundo - “devemos realmente entrar 
nestas coisas”. Mas infelizmente, no dia 
seguinte, faleceu repentinamente.

Existem indicações suficientes que 
permitem especulações plausíveis so­
bre este assunto. K.T. Meyer-Abich 
relata em seu interessante livro Korres- 
pondenz, Individualitãt und Komplementa- 
ritãt (Wiesbaden, 1965) que, entre os 
cientistas alemães, era lembrado que 
Bohr costumava citar William James e 
somente alguns filósofos ocidentais. 
Além disso, o próprio Niels Bohr, num 
artigo em 1929,(28) fez longas excursões 
na psicologia para usar analogias que, 
na opinião de Meyer-Abich, podiam 
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estar diretamente relacionadas no ca­
pítulo sobre o “Fluxo de Pensamentos” 
no livro de James, Princípios de Psicologia 
(1890). Por outro lado, têm sido levan­
tadas dúvidas acerca da época. Ro­
senfeld!29) acreditava firmemente que o 
trabalho de William James não era co­
nhecido por Niels Bohr até por volta de 
1932. Ele recorda que, por volta de 
1932, Bohr mostrou a Rosenfeld uma 
cópia dos Princípios de Psicologia de 
James. Rosenfeld acredita que poucos 
dias antes Bohr tinha tido uma conversa 
com Rubin, psicólogo e ex-aluno de 
Bohr. Rubin pode ter enviado o livro a 
Bohr após a conversa. Bohr demons­
trou grande interesse pelo livro, e mos­
trou a Rosenfeld as passagens sobre o 
“fluxo da consciência”. Nos dias que se 
seguiram, Bohr compartilhou o mesmo 
entusiasmo com vários visitantes, e 
Rosenfeld guardou a impressão defi­
nitiva de que este era o primeiro contato 
de Bohr com a obra de William James. 
Na opinião de Rosenfeld, mais rele­
vante que a especulação referente a 
uma influência anterior de James foi 
uma observação feita por Bohr: após 
discutir suas “primeiras meditações fi­
losóficas e seu trabalho pioneiro de 
1912-1913”, ele me disse (Rosenfeld) 
em incomum e solene tom de voz, “e 
vocês não devem se esquecer que eu estava 
completamente só trabalhando nestas 
idéias, não tinha nenhuma ajuda de 
ninguém”.!30)

Tendo em vista as notáveis analogias 
ou similitudes entre as idéias dejames e 
de Bohr, a serem mostradas a seguir, 
pode-se escolher entre acreditar na 
opinião de Meyer-Abich e Jammer, de 
que Bohr leu James suficientemente 
cedo para ser diretamente influenciado 
por ele, ou acreditar segundo Rosen­
feld, que Bohr chegara independen­
temente a pensamentos análogos (tal­
vez trazendo-os através de outras forças 
como aquelas já citadas por nós, forças 
adicionais como a contemplação dos 
conceitos de função multiforme e su­
perfícies de Riemann).!31) De certa 

forma, a segunda alternativa é mais 
interessante, apesar de mais difícil, pois 
indica que pode ser aí o lugar onde 
atacar a persistente e velha questão por 
que e por quais mecanismos a mesma 
tese consegue preeminência em dife­
rentes campos quase na mesma época. 
Independentemente do ponto de vista 
que se escolher neste momento, ao ler 
o capítulo sobre o “fluxo de pensa­
mento” de William James à luz da 
observação de Bohr em usa entrevista 
de novembro de 1962, surge uma 
surpresa para o físico familiarizado 
com a física atômica.!32)

Primeiro James insiste que o pensa­
mento só pode existir em associação 
com um “possuidor” específico do 
pensamento. Pensamento e pensante, 
sujeito e objeto estão fortemente arti­
culados. A objetivação do pensamento 
em si é impossível. Conseqüentemente, 
alguém não pode negar as circuns­
tâncias sob as quais o pensamento se 
torna o sujeito da contemplação. 
“Nossa reação mental a todas as coisas 
apresentadas é realmente uma resultan­
te de nossa experiência do mundo até 
aquela data. De um ano para outro 
vemos as coisas com novas luzes... as 
jovens que traziam uma aura eterna - 
hoje mal distinguimos sua existência; 
os quadros — tão vazios; o mesmo 
acontece com os livros; o que havia tão 
misteriosamente significativo em 
Goethe?” Podemos aqui imaginar a 
simpática resposta de Bohr, que es­
creveu: “para fins de descrição e 
compreensão harmoniosa, é necessário 
em quase todos os campos do conhe­
cimento prestar atenção às circunstân­
cias sob as quais a evidência é obtida”.

Existe outro sentido no qual a cons­
ciência não pode ser concretizada e 
atomizada. James escreveu: “A cons­
ciência nâo parece por si mesma partida 
em pedacinhos; ela flui. Vamos chamá- 
la de fluxo de pensamento, fluxo de 
consciência, ou fluxo de vida subje­
tiva”. Então, aí existe o aspecto da des- 
continuidade: “as mudanças,de um 

momento para outro, da qualidade da 
consciência”. Se usarmos o vocabulário 
da teoria quântica, James propõe aqui 
uma seqüência de mudanças indivi­
duais entre estados estacionários, com 
certos períodos de descanso nesses 
estados - uma metáfora que traz à 
mente a noção de Bohr, de 1912-1913, 
do comportamento do elétron no 
átomo de hidrogênio. Citando James: 
“Como a vida de um pássaro, [o pen­
samento] parece ser feito de uma al- 
ternação de vôos e pousos. O ritmo da 
linguagem expressa isto, onde cada 
pensamento é expresso numa sentença 
e cada sentença fechada por um pe­
ríodo... Vamos chamar os lugares de 
descanso as “partes substantivas”, e os 
lugares de vôo as “partes transitivas” do 
fluxo do pensamento”.

Mas aqui entra uma dificuldade; de 
fato, a mesma que atormenta o estu­
dante na história do Miller. A difi­
culdade é, nas palavras de James, 
“introspectivamente, ver nas partes 
transitivas o que elas realmente são. Se 
elas não são senão vôos para con­
clusões, interrompendo-as para exa­
miná-las antes de uma conclusão ser 
alcançada é realmente aniquilá-las. 
Entretanto, se alguém espera até que a 
consciência esteja novamente no estado 
estacionário, então o momento se 
acaba. Diz James: “Deixe alguém 
cortar um pensamento ao meio e dê 
uma olhada no seu pedaço, e ele verá 
quão difícil é a observação introspectiva 
do trato transitivo... Ou se o nosso 
propósito é rápido o suficiente e nós o 
pi endemos, ele cessa imediatamente de 
ser ele próprio... a tentativa de análise 
introspectiva nesses casos é de fato 
como... tentar acender a luz suficien­
temente rápido para ver como é o 
escuro”. Deixando os pensamentos 
fluírem e fazendo deles o sujeito da 
análise introspectiva são, como sempre 
foram, duas situações mutuamente 
exclusivas e experimentais.

E é deste ponto que alguém pode 
tentar interpretar • alguns dos novos 
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aspectos do trabalho de Bohr de 1927 
sobre a complementaridade, se foi 
influenciado pela leitura de James, ou 
através do pensamento independente 
em linhas paralelas - e assim entender 
melhor a passagem final do trabalho de 
Bohr: “Espero, todavia, que a idéia da 
complementaridade seja adequada 
para caracterizar a situação, que apre­
senta uma profunda analogia na di­
ficuldade geral da formação de idéias 
humanas, inerentes na distinção entre 
sujeito e objeto”/33)

Neste ponto, alguém poderia per­
guntar de onde o próprio termo 
“Complementaridade”, que Bohr intro­
duziu na física em 1927, pode ter vindo. 
Existem vários campos de onde o termo 
pode ter sido adaptado, incluindo a 
geometria ou a topologia. Mas tanto 
Meyer-Abich quanto Jammer indicam 
uma possibilidade mais provocativa, ou 
seja, o capítulo sobre “As relações da 
Mente com Outras Coisas”, do livro de 
William James Princípios de Psicologia 
(18 90), o capítulo anterior ao ‘ ‘ Fluxo do 
Pensamento”. No subcapítulo “In­
consciência nos Histéricos”, James 
relata casos de anestesia histérica (perda 
da percepção natural da visão, audição, 
tato, etc.), e observa que P. Janet e A. 
Binet “mostraram que durante o pe­
ríodo de anestesia, e coexistindo com 
ela, a sensibilidade das partes aneste­
siadas está também presente, na forma 
de consciência secundária, inteiramen­
te separada da consciência primária ou 
normal, mas suscetível de ser “tocada” 
e comprovada de várias e estranhas 
maneiras”/34)

O método principal de “tocar” era o 
método da “distração”. Se Janet se 
colocava atrás de pacientes histéricos 
que estavam “mergulhados em conver­
sação com uma terceira pessoa, e lhes 
dirigia em cochicho pedindo-lhe que 
levantassem a mão ou executassem 
outros movimentos simples (incluindo 
escrever respostas a perguntas cochi­
chadas) eles obedeciam à ordem dada, 
embora sua inteligência para falar fosse 

totalmente inconsciente ao receber a 
ordem. Se for interrogado neste estado, 
o histérico responderá perfeita e nor­
malmente, quando, por exemplo, sua 
sensibilidade ao toque foi testada em 
regiões da pele do corpo que tinham 
sido antes anestesiadas ao serem exa­
minadas através de sua consciência 
normal.

Além disso, alguns histéricos podem 
apresentar certas sensações somente 
em uma ou outra consciência, mas não 
em ambas ao mesmo tempo. Aqui 
James cita uma famosa experiência 
numa passagem impressionante:

M. Janet demonstrou isto maravi­
lhosamente através do sujeito Lucie. O 
experimento que se segue servirá de 
exemplo de descanso: Quando ela es­
tava em transe, ele cobriu o colo dela 
com cartões, cada um com um número. 
E disse então a ela que, ao acordar ela 
não poderia ver nenhum cartão cujo 
número fosse múltiplo de três. Esta é a 
chamada “sugestão pós-hipnótica”, 
comum, agora bem conhecida, e para a 
qual Lucie era um sujeito bem adap­
tado. Assim, quando ela acordou e foi 
perguntada sobre os papéis em seu 
colo, ela contou que só via aqueles 
cartões que não continham números 
múltiplos de três. Para os cartões 12,18, 
9, etc., ela era cega. Mas quando o 
subconsciente foi interrogado pelo 
método usual de absorção do superego 
em outra experiência, sua mão escreveu 
que os únicos cartões no colo de Lucie 
eram 12, 18, 9 etc., e ao ser solicitada 
que apanhasse todos os cartões que lá 
estavam, apanhou esses e deixou os 
outros. Similarmente quando a visão de 
certas coisas foi sugerida ao subcons­
ciente e Lucie, a Lucie normal de 
repente ficava parcial ou totalmente 
cega. “O que aconteceu? Eu não con­
sigo ver!” O personagem normal de 
repente começou a chorar no meio de 
sua conversa, quando M. Janet sus­
surrou ao personagem secundário para 
fazer uso dos seus olhos/36)

James dá estes e outros exemplos 
para apoiar a conclusão em que define 
o conceito da complementaridade na 
pesquisa psicológica.

Por isso deve ser admitido, que em 
algumas pessoas, pelo menos, a consciência 
total pode ser dividida em partes que 
coexistem, mas mutuamente se ignoram umas 
às outras, e estancam os objetos de 
conhecimento entre elas. Mais impres­
sionante ainda é que elas são comple- 
mentárias. Pode-se dar um objeto a uma 
das consciências, e removê-lo de uma 
ou das outras consciências. Executando 
certas reservas comuns de informações, 
como o comando de linguagem, etc., o 
que o superego sabe o id ignora, e vice- 
versa/37)

A analogia com o conceito da com­
plementaridade de Bohr na física é 
notável, independentemente da ques­
tão da çonexão genética entre esses dois 
usos da mesma palavra.

CHRISTIAN BOHR E 
HARALD H0FFDING

A afinidade de Bohr com idéias análo­
gas àquelas de William James foi prece­
dida por uma preparação filosófica e 
pessoal que começou na sua infância. 
No seu ensaio “Vislumbres de Niels 
Bohr como Cientista e Pensador”, de 
Oskar Klein, um dos primeiros cola­
boradores de Bohr, mostra um quadro 
revelador do jovem Bohr.

Niels e seu irmão Harald, brilhante 
matemático, gostavam de dar exemplos 
da maneira inocentemente crédula - e 
ao mesmo tempo resoluta-, como uma 
criança aceitava o que via e ouvia. Eles 
também falavam da intuição geométri­
ca que desenvolveram muito cedo... 
Quanto ao primeiro aspecto, consistia, 
por exemplo, em acreditar literalmente 
naquilo que aprendia nas lições de 
religião na escola. Por um longo tempo 
isto fez o menino sensível e infeliz pela 
falta de fé de seus pais. Mais tarde, 
quando jovem, começou a duvidar, e o 
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fez também com pertinácia incomum, e 
a partir daí desenvolveu uma profunda 
tendência filosófica, o que parece ter 
caracterizado os primeiros filósofos 
naturais gregos.!38)

Christian Bohr, pai de Niels Bohr, 
era professor de fisiologia na Univer­
sidade de Copenhague. Seu trabalho o 
envolveu em um dos importantes de­
bates filosóficos da última parte do 
século XIX, as diferenças entre o mérito 
relativo das teorias “vitalísticas” e as 
concepções mecânicas dos processos de 
vida. De várias maneiras, os interesses 
de Christian Bohr moldaram as idéias e 
as preocupações de seu filho. Sabemos 
que, quando jovem, Niels Bohr recebeu 
permissão para trabalhar no labora­
tório de seu pai e encontrar-se com os 
intelectuais interessados em filosofia 
com quem Christian Bohr mantinha 
contato íntimo, como Harald H0ffding, 
professor de filosofia na Universidade 
de Copenhague. Hóffding visitava 
freqüentemente a casa de Bohr, e Niels 
Bohr provou a profunda influência 
recebida desde a infância, obtendo 
permissão para assistir aos encontros de 
um clube informal, formado por seu 
pai, Hóffding, o físico Christian 
Christiansen, e o filólogo Hans Thom­
sen. Hóffding, por sua vez, descreveu 
Christian Bohr como um cientista que 
reconhecia a “estreita aplicação dos 
métodos físicos e químicos de fisiologia” 
no laboratório, mas que, fora do labo­
ratório, “era um forte admirador de 
Goethe. Quando falava de situações 
práticas de aspectos da vida, gostava de 
fazê-lo de maneira dialética”.!39)

Podemos entender melhor as impli­
cações desta descrição através de Oskar 
Klein, que lembra uma impressão que 
Niels Bohr lhe deu: “Ele mencionou a 
idéia de seu pai de que a teleologia, 
quando desejamos descrever o com­
portamento de seres vivos, pode ser um 
ponto de vistá ao mesmo nível que o da 
causalidade. Esta idéia iria mais tarde 
desempenhar um papel essencial na 
tentativa de Bohr de esclarecer a relação

Max Planck (1858-1947)

entre a maneira de descrever a natureza 
do biólogo e do físico”.!40)

Niels Bohr entrou na universidade 
em 1903, e logo se matriculou no 
curso de História da Filosofia e Lógica 
com Hóffding. Ele também pertencia a 
um clube de estudantes, onde as ques­
tões levantadas nas exposições de 
Hdffding sobre filosofia eram discu­
tidas. (Outro membro desse clube era 
Rubin). Enquanto Bohr, como mostrou 
sua última entrevista, não sentia grande 

atração pelos sistemas filosóficos (como 
os de “Spinoza, Hume e Kant”), há 
pouca dúvida sobre a duradoura im­
pressão que Hóffding exercera sobre 
Bohr - talvez em sua grande parte 
devido ao forte interesse de Hóffding 
na aplicabilidade à filosofia do trabalho 
que chamou “philosophierende Natur- 
forscher”, de Copérnico a Newton e de 
Maxwell a Mach. Por exemplo, os dois 
últimos são discutidos detalhadamente 
na obra Moderne Philosophen de Hóffding 
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que apareceu em 1904 em dinamar­
quês (em 1905 em alemão) como su­
cessor da sua monumental História da 
Filosofia Moderna.

Parece ter havido também uma 
simpatia pessoal entre o mais velho e o 
mais jovem. Enquanto ainda aluno de 
Hóffding, Bohr apontou alguns erros 
na exposição de Hóffding, e este, por 
sua vez, permitiu a Bohr ajudá-lo a 
corrigir as provas tipográficas de pas­
sagem controvertida. Uma calorosa 
amizade se desenvolveu mais tarde, e 
que era francamente reconhecida por 
ambas as partes, como por exemplo, no 
reconhecimento de Niels Bohr da in­
fluência de Harald H0ffding sobre ele, 
por ocasião dos oitenta e cinco anos do 
filósofo/41) e nas cartas de Hóffding e 
Emile Meyerson em 1926 e 1928.(42) A 
primeira dessas cartas é datada de 13 de 
dezembro de 1926, pouco antes da 
viagem de férias de Bohr à Noruega, em 
princípios de 1927, durante a qual, 
segundo Heisenberg e outros, as idéias 
de Bohr sobre a complementaridade 
foram desenvolvidas na forma em que 
as anunciou em 1927. Uma outra carta 
foi escrita meio ano depois da apresen­
tação do princípio da complementari­
dade em Como. Nela, Hóffding es­
creveu a Meyerson (13 de março de 
1928): “Bohr declarou que encontrou 
em meus livros idéias que ajudaram os 
cientistas na “compreensão” de seus 
trabalhos, e portanto foram de real 
ajuda. Esta é uma grande satisfação 
para mim, que sinto freqüentemente a 
insuficiência da minha preparação es­
pecífica em ciências naturais”/43)

Entre todos os filósofos e cientistas 
discutidos por Hóffding, é improvável 
que qualquer estudante de Hóffding, 
interessado, não se tivesse deparado 
com algum aspecto da obra de William 
James. A exemplo de James, H0ffding 
era admirador de G.T. Fechner (o pai da 
psicofísica), e devotou seu primeiro 
livro à psicologia (edição em dinamar­
quês, 1882). Na época em que Bohr 
fazia seu curso de filosofia, H0ffding 

aproveitou a ocasião do encontro de St. 
Louis, em 1904, para visitar James nos 
Estados Unidos. James, por sua vez, 
forneceu um elogioso prefácio para a 
tradução inglesa (1905) de Problemas de 
Filosofia de Hóffding - um livro que 
mais tarde seu autor disse ter-se ori­
ginado de suas aulas na universidade 
em 1902.(441) E no mesmo ano da visita 
de Hdffding a James, o filósofo dina­
marquês expressou em seu Moderne 
Philosophen sua admiração pela obra de 
James, a quem dedica o últimó ca­
pítulo, com os seguintes comentários: 
“James pertence ao grupo dos mais 
ilustres pensadores contemporâneos... 
Sua obra mais importante é The Principies 
of Psychology. ”

KIERKEGAARD

Na vida de Hóffding, uma influên­
cia prematura e decisiva foi a obra de 
Kierkegaard, como confessou espon­
taneamente/45) Hdffding informou 
que numa crise na juventude, na qual 
esteve próximo ao “desespero”, encon­
trou conforto e novas forças nas obras 
de Kierkegaard, e menciona especial­
mente a obra de Kierkegaard agora 
conhecida como Estágios no Caminho da 
Vida. Hóffding tornou-se conhecido 
como um dos ilustres expoentes segui­
dores de Kierkegaard; de fato, a se­
gunda mais importante obra de 
Hóffding publicada foi o livro Kierkegaard 
ais Philosoph (Kierkegaard como Filóso­
fo).^)

Não se sabe se Niels Bohr apreen­
deu um pouco de seu interesse por 
Kierkegaard enquanto aluno de 
H0ffding, mas o fato de seu interesse 
prematuro por ele é bem documen­
tado. Assim é lembrado que, em 1909, 
Niels enviou a seu irmão Harald, como 
presente de aniversário, um livro de 
Kierkegaard, Estágios no Caminho da Vida, 
com uma carta dizendo: E a única 
coisa que tenho para mandar; mas não 
acredito que seja muito fácil encontrar 
algo melhor. De qualquer forma, tive 

imensa felicidade ao lê-lo, e ainda 
penso que foi uma das mais encanta­
doras coisas que já tenho lido”/47) 
Acrescentou então que não concorda 
plenamente com todas as idéias de 
Kierkegaard. Pode-se bem imaginar 
que Niels Bohr podia gostar da expe­
riência estética e da paixão moral, sem 
ter que concordar também com a 
atitude anticientífica na maior parte da 
obra.

As observações de Bohr sobre Kier­
kegaard levam-nos ao último dos vários 
caminhos possíveis que prepararam a 
concepção da complementaridade. Ao 
mesmo tempo em que este não é o local 
adequado para um exame desses ele­
mentos nas obras de Kierkegaard, acer­
ca dos quais elementos análogos foram 
observados no trabalho de Bohr/48), 
será de interesse lembrarmos de um ou 
dois aspectos mais importantes que 
caracterizaram a obra tanto de Kier­
kegaard quanto de seu mais eminente 
intérprete na Dinamarca, Hóffding.

O existencialismo de Kierkegaard 
estava fundamentado no Romantismo 
Alemão, apoiando a situação individual 
e momentânea da vida, na qual ele 
próprio se encontrava, contra a racio­
nalidade e abstração objetiva promo­
vida pelo Iluminismo do século XVIII. 
A negação do subjetivo, argumenta 
Kierkegaard, leva a autocontradições, 
pois mesmo as proposições mais abs­
tratas permanecem como sendo cria­
ção de seres humanos. Numa reação a 
Hegel e a alguns aspectos de Kant, 
Kierkegaard escreveu sobre ciência em 
seu jornal: “Ocupemo-nos com as 
plantas, com os animais e com as 
estrelas, mas ocupar-se com o espírito 
humano dessa forma é blasfêmia, que 
somente enfraquece o amor ético e 
religioso”. A verdade não pode ser 
encontrada sem incorporar o subjetivo, 
particularmente nos estágios essencial­
mente irracionais e descontínuos de 
identificação intelectual que levam ao 
conhecimento da verdade. Como es­
creve J. Passmore, “cada passo impor-
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tante em direção à verdade é uma 
decisão livre. Nosso progresso, segun­
do Kierkegaard, do ponto de vista cien­
tífico ao estético e daí novamente do 
científico ao ético e do ético ao reli­
gioso, não pode ser racionalizado num 
passo ordenado e formalmente justifi­
cável, de premissas a conclusões: Cada 
caso é um salto para uma maneira 
totalmente nova de ver as coisas”.!49)

O que talvez seja do nosso maior 
interesse é a acentuação do papel de 
descontinuidade na obra de Kierkegaard. 
Aqui vale a pena citar o trecho sobre 
Kierkegaard na principal obra do pró­
prio H(/Sliding, í/me História da Filosofia 
Moderna:

A principal idéia [de Kierkegaard] 
era que possíveis e diferentes concep­
ções de vida são tão profundamente 
opostas umas às outras que devemos 
fazer uma escolha entre elas, daí suas 
palavras-chave ou isto ou aquilo, além 
disso, é uma escolha que cada pessoa 
deve fazer por si mesma, daí a razão de 
sua segunda palavra-chave, o indivíduo. 
Ele mesmo chamou seu pensamento de 
“dialética qualitativa”, que significava 
externar sua oposição à doutrina ensi­
nada pela especulação romântica de 
desenvolvimento contínuo por meio de 
transformações internas necessárias. 
Kierkegaard considerava esta doutrina 
como pura fantasia - pela qual ele 
próprio se sentia atraído.!50)

E essencial observarmos que um 
aspecto principal da “dialética quali­
tativa” de Kierkegaard é uma aceitação 
da tese ou antítese, sem passar a outro 
estágio, no qual a tensão é resolvida 
numa síntese. Por isso ele traçou uma 
linha entre pensamento e realidade que 
não permitia o seu desaparecimento. 
Hdfíding escreve: “Mesmo se o pen­
samento deve atingir a coerência, não 
quer dizer que esta coerência deva ser 
preservada na prática da vida... Tais 
importantes diferenças e oposições 
existem lado a lado pois não existe 
pensamento que possa unir todas elas 
numa “unidade mais elevada”.!51) “Kier-

Soren Kierkegaard (1813-1855)

kegaard chegou a considerar mais e 
mais a capacidade de unir grandes 
contrastes e suportar o sofrimento que 
esta união envolve enquanto critério de 
sublimaçâo e valor de uma concepção 
de vida. ”(52)

A ênfase de Kierkegaard sobre a 
descontinuidade entre incompatíveis, 
sobre o “salto” em vez de transição 
gradual, sobre a inclusão do indivíduo, 
e sobre a dicotomia inerente, foi tão 
“não-clásssica” na filosofia, quanto os 
elementos da doutrina de Copenhague 
- saltos quânticos, causalidade proba- 
bilística, descrição condicionada pelo 
observador, e dualidade - eram tidos na 
física.

Porém seria tão absurdo quanto 
desnecessário tentar demonstrar que 
as concepções de Kierkegaard foram, 
diretamente e em detalhes, traduzidas 
por Bohr em seu contexto filosófico e 
teológico até o contexto físico. Obvia­
mente, isto não ocorreu. Tudo que se 
pode fazer é permitir a si mesmo a 

experiência, sem preconceitos, de ler 
Hdífding e Kierkegaard com os olhos 
de uma pessoa numa situação igual à de 
Niels Bohr. Este se debatia, primeiro 
com sua obra de 1912-1913 sobre 
modelos atômicos, e novamente em 
1927, para “descobrir uma certa coe­
rência nas novas idéias” enquanto 
ponderava sobre as exigências confli- 
tivas paradoxais e insolúveis da física 
clássica e da física quântica, que foram 
quase o desespero da maior parte dos 
físicos da época. E com esta disposição 
de espírito que se pode apreciar 
melhor, por exemplo, a discussão de 
Hdffding sobre a concepção indeter- 
minista do “salto” de Kierkegaard:

Na ética de Kierkegaard, a dialética 
qualitativa aparece parcialmente em 
sua concepção de escolha, na decisão 
do querer, e parcialmente em sua dou­
trina de estágios. Ele nega enfatica­
mente a existência de qualquer analogia 
entre desenvolvimento espiritual e de­
senvolvimento orgânico. Nenhum de­
senvolvimento gradual acontece dentro 
da esfera espiritual, como podia expli­
car a transição da deliberação à decisão, 
ou de uma concepção de vida (ou 
“estágio”) à outra. A continuidade seria 
quebrada em cada transição. Como em 
relação à escolha, a psicologia é capaz 
somente de apontar possibilidades e 
aproximações, motivos e preparações. 
A própria escolha vem com um arran­
co, com um salto, no qual alguma coisa 
bem nova (uma nova qualidade) é 
apresentada. Somente no mundo das 
possibilidades há continuidade; no 
mundo real, uma decisão sempre vem 
através da quebra da continuidade.

Mas, pergunta-se, não poderia este 
arranco ou este salto ser objeto de 
observação psicológica? A resposta de 
Kierkegaard não é clara. Ele explica que 
o salto acontece entre dois momentos, 
entre dois estados, um dos quais é o 
último estado no mundo das possi­
bilidades, o outro o primeiro estado no 
mundo da realidade. Parece ser esta a 
razão por que o salto em si não pode ser- 
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observado. Então dever-se-ia concluir 
que ele acontece inconscientemente - 
e a possibilidade da continuidade in­
consciente a sustentar a antítese cons­
ciente não é excluída”.!53)

E neste ponto que as obras de 
Hdffding e Kierkegaard se sobrepõem 
mais evidentemente aos ensinamentos 
de William James. De fato, existem dois 
períodos específicos onde as concep­
ções superpostas de Kierkegaard, de 
Hdffding e James podem plausível - 
mente ter influenciado Bohr no sentido 
de fornecer preparo ou apoio favorável: 
uma entrou na obra de Bohr durante o 
primeiro período, desde 1912, através 
do ponto de vista da correspondência 
(isto é, na analogia entre as transições 
não-clássicas de Bohr sobre o elétron 
entre estados estacionários por um 
lado, e os “saltos” de Kierkegaard ou os 
vôos transitórios e “partes transitivas”, 
por outro lado). A outra concepção 
superposta veio aproximadamente no 
período de 1926, quando o ponto de 
vista da complementaridade de Bohr 
estava sendo desenvolvido; e aqui já 
apontamos as possíveis fontes ou ante­
cedentes para as analogias de Bohr em 
passagens tais como na conclusão de 
seu discurso de setembro de 1927 
(“a idéia da complementaridade é ade­
quada para caracterizar a situação, que 
apresenta uma profunda analogia à 
dificuldade geral na formação de idéias 
humanas, inerente à distinção entre 
sujeito e objeto”), bem como num 
trabalho de 1929 (“estritamente falan­
do, a análise consciente de qualquer 
conceito se põe numa relação de ex­
clusão para sua aplicação imediata”; “A 
necessidade de recorrer a um modo 
complementar ou recíproco de descri­
ção é-nos familiar talvez a partir dos 
problemas psicológicos”; “Em espe­
cial, o evidente contraste entre o fluxo 
contínuo e progressivo do pensamento 
associativo e a preservação da unidade 
da personalidade exibe uma analogia 
sugestiva com a relação entre a des­
crição ondulatória dos movimentos dos 

corpúsculos materiais, governados pelo 
princípio de superposição, e sua in­
dividualidade indestrutível”).!54)

Um traço característico de Bohr não 
deve passar despercebido nesta discus­
são, pois sem ele a predisposição ne­
cessária para alcançar o ponto de vista 
da complementaridade seria prejudi­
cada. Refiro-me ao conhecido estilo 
dialético de Bohr de pensar e de trà- 
balhar. Um daqueles que trabalharam 
com ele por mais tempo, León Ro­
senfeld, atesta que o início da reflexão 
de Bohr era essencialmente dialético, 
mais que reflexivo... Ele necessitava do 
estímulo de alguma forma de diálogo 
para iniciar seu pensamento”.(55) Ro­
senfeld também recorda um conhecido 
aforismo de Bohr: “Toda sentença que 
eu falo deve ser considerada não como 
uma afirmação, mas como uma per­
gunta”. Um hábito de Bohr era o de 
freqüentemente fazer um trabalho du­
rante um ditado, andando para cima e 
para baixo na sala e argüindo a si 
mesmo e a um colega físico que ele 
persuadia a ser seu caixa de resso­
nância, transcritor e crítico - a quem 
provavelmente deixaria exausto no fim 
do trabalho. Como Einstein, Heisen­
berg, Schrodinger, e muitos outros, 
tiveram que experimentar, parecia que 
Bohr procurava se agarrar com a maior 
energia sobre uma contradição, aque­
cendo-o ao extremo, antes que pudesse 
tirar o metal puro da disputa. O método 
de discussão de Bohr e o próprio 
princípio da complementaridade da­
vam-lhe habilidade para explorar o 
choque entre posições antitéticas. De­
mos atrás somente a primeira linha de 
um dístico de Schiller, mencionado por 
ter sido um dos dizeres favoritos de 
Bohr: Depois da linha “Somente a 
plenitude conduz evidência” segue-se 
“E a verdade está no abismo”:

Nur die Fülle führt zur Klarheit.
Und in Abgrund wohnt die Vahrheit.

Histórias sobre Niels Bohr formam 
legiões, mas nenhuma é mais ilustrativa 

do que aquela contada por seu filho 
Hans referente à definição fundamen­
talmente dialética da verdade. Hans 
conta que uma das máximas favoritas 
do seu pai era a distinção entre dois 
tipos de verdade: por um lado tri- 
vialidades, onde as oposições são 
obviamente absurdas, por outro lado, 
verdades profundas, reconhecidas pelo 
fato de que o oposto delas também 
constitui uma verdade profunda.!56) 
Na mesma linha, existe uma história 
segundo a qual Bohr tinha-se impres­
sionado como um exemplo ou uma 
analogia do conceito da complemen­
taridade nas exigências mutuamente 
exclusivas de justiça e de amor. Jerome 
S. Bruner atenciosamente deu-me a 
informação, em primeira mão, de uma 
conversa sobre este ponto, quando ele 
conseguiu encontrar-se com Bohr em 
1943, ou princípios de 1944, pela 
primeira vez. “A conversa voltou-se 
inteiramente para a complementarida­
de entre afeto e pensamento, e entre 
percepção e reflexão. Bohr me disse 
que ele tinha se tornado consciente das 
profundezas psicológicas do conceito 
da complementaridade, quando um de 
seus filhos fizera algo indesculpável 
para o que se viu incapaz de uma punição 
adequada: “Você é incapaz de conhecer 
alguém simultaneamente à luz do amor 
e à luz da justiça!” Creio que estas 
foram quase exatamente as palavras 
que usou. Ele também... falava sobre a 
maneira em que a intro specção como 
ato dissipa a própria emoção que se tem 
a descrevê-la.!57)

A COMPLEMENTARIDADE 
ALÉM DA FÍSICA

Podemos agora perguntar: qual era a 
real ambição de Bohr na concepção da 
complementaridade? Certamente esta­
va bem além do tratamento dos pa­
radoxos da física da década de 20. Não 
só algumas raízes do princípio da com­
plementaridade estavam fora da física, 
mas também estava fora da física seu 
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intencionado raio de aplicação. Lem­
bremo-nos da declaração de Bohr: 
“A integridade dos organismos vi­
vos, e as características dos indivíduos 
conscientes e a maior parte das culturas 
humanas apresentam aspectos de uni­
dade, o que implica um modo tipi­
camente complementar de descrição... 
nós não estamos nos ocupando com 
analogias mais ou menos vagas, mas 
com exemplos de relações lógicas que, 
em contextos diferentes, são encontra­
dos em campos mais vastos”.!58) O 
princípio da complementaridade é o 
tratamento de uma tese no sentido que 
previamente desenvolví!59) - uma den­
tre o relativamente pequeno fundo co­
mum de teses, onde a imaginação re­
corre para todos os campos do saber. 
Quando devotamos atenção a uma tese 
particular em física ou- em outras 
ciências, seja complementaridade, 
atomismo ou continuidade, não deve­
mos nos esquecer de que cada afir­
mação especial desta tese é um aspecto 
de uma concepção geral que, no tra­
balho de um físico ou biólogo ou outro 
cientista, é exemplificado simplesmen­
te de uma forma específica. Assim um 
tema geral, 0 , tomaria a forma es­
pecífica em física que pode ser simbo­
lizada por 0 y, em investigação psi­
cológica por 0y, no folclore por 0 , etc. 
A tese geral da descontinuidade ou 
distinção, portanto, aparece em física 
como o 0ip do atomismo, enquanto em 
estudos psicológicos aparece como o 
tema 0y da identidade individualizada. 
Alguém pode expreSsar um determinado 
Ocomo a soma de suas exemplificações 
específicas, como simbolizados (sem 
força de precisão) pela expressão:

n = <i>.
0= 2 0n

n = a

Erwin Schrodinger (1887-1961)

A partir deste ponto de vista desco­
brimos que o propósito do princípio da 
complementaridade de Bohr era nada 
menos que uma tentativa para fazer 
dele a pedra fundamental de uma nova 
epistemologia. Quando “em perspec­
tiva filosófica geral... confrontamos si­
tuações que nos lembram a situação da 
física quântica”,!60) não é que essas 
situações sejam de certa forma pálidas 
reflexões ou “vagas analogias” de um 
princípio que é fundamentado na física 
quântica; mas, a situação em física 
quântica é somente uma reflexão de um 
princípio totalmente difundido. Sejam 
quais forem os fatores mais preemi- 
nentes que contribuíram para a formu­
lação do ponto de vista da comple­
mentaridade na física, de Bohr - se sua 
pesquisa em física ou reflexões sobre 
psicologia, ou leitura de problemas fi­
losóficos, ou a controvérsia entre escolas 
rivais de biologia, ou as exigências 
complementares de amor e justiça nos 
relacionamentos do dia-a-dia - era o 
significado universal do papel da com­
plementaridade que Bohr queria enfa­
tizar.

Além disso, esta universidade ex­
plica como foi possível a Bohr avançar 

em seu trabalho em física a partir de 
considerações de situações de comple­
mentaridade em outros campos. Como 
León Rosenfeld perfeitamente lembra: 
“Como sua idéia do papel da com­
plementaridade em física se aprofun­
dou no curso desses anos de criativi­
dade, ele foi capaz de apontar situações 
que em psicologia e em biologia tam­
bém apresentam aspectos complemen­
tares; e as considerações de tais ana­
logias em referência epistemológica, 
por sua vez, esclareceram problemas 
físicos não-familiares”.(61)

“Bohr devotou grande parte de 
tabalho intenso para explorar as possi­
bilidades de aplicação da complementa­
ridade em outros domínios do conhe­
cimento; (ele não deu menos impor­
tância a esta tarefa do que a inves­
tigações puramente físicas, e não 
colheu menos satisfação na sua rea­
lização.”!62)

Durante os últimos trinta anos de 
sua vida, Bohr teve muitas oportunida­
des de considerar a aplicação do con­
ceito de complementaridade em cam­
pos fora da física. Informa Rosenfeld 
que a primeira importante oportuni­
dade desta natureza aconteceu quando 
Bohr foi convidado para participar de 
um congresso de biologia em Cope- 
nhague, em 1932.!63) Iniciando pela 
idéia da complementaridade usada pa­
ra entender os aspectos duais da luz, 
Bohr prosseguiu até apontar a aplicação 
das relações de complementaridade em 
biologia. Vale a pena citar aqui o 
comentário detalhado de Rosenfeld 
sobre a conferência:

Foi um desafio especial para ele: 
ficara profundamente impressionado 
com as opiniões de seu pai sobre o 
assunto, e estava visivelmente feliz ao 
poder agora tomá-las e dar-lhes uma 
formulação mais adequada. Seu pai, 
envolvido no trabalho de reação contra 
o materialismo mecanicista, no prin­
cípio do século, defendida rigorosa­
mente o ponto de vista teleológico no 
estudo da filosofia: sem o conheci­
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mento prévio da função de um órgão, 
argumentava ele, não há esperança de 
se decifrar a estrutura dos processos 
fisiológicos dos quais é a semente. Ao 
mesmo tempo, enfatizava ele, com 
toda a autoridade de uma vida devotada 
à análise dos aspectos físicos e químicos 
dê tais processos, a igualmente impe­
riosa necessidade de se levar esta análise 
ao limite extremo que os meios técnicos 
da investigação nos permitirem alcan­
çar...

Tais reflexões chegaram tão perto 
quanto se podia esperar, na época, para 
estabelecer uma relação de comple­
mentaridade entre o lado físico-quími- 
co dos processos vitais, governados 
pelo tipo de causalidade que costumam 
considerar como verdadeiramente 
científico, e o aspecto propriamente 
funcional desses processos, dominados 
por causalidades teleológicas ou fina- 
lísticas. No passado, dois pontos de 
vista, sob formas variadas, sempre 
foram postos em acentuada oposição 
um ao outro, sendo a opinião geral 
que uma delas deveria prevalecer à 
exclusão da outra, que não havia espaço 
para ambas na ciência da vida. Niels 
Bohr podia agora indicar que esta 
última crença era somente o resultado 
de uma concepção de lógica que os 
físicos reconheceram como muito limi­
tada, e que a estrutura mais aberta da 
complementaridade parecia particular­
mente adaptada para acomodar os dois 
pontos de vista, e fazer o possível, sem 
nenhuma contradição, para aproveitar 
a ambos, muito no espírito das idéias de 
seu pai. Assim, pois, um longo período 
de conflito estéril seria eliminado e 
substituído por uma utilização com­
pleta de todos os recursos da análise 
científica. !64)

Não é necessário ser tentado de 
imaginar Bohr numa luta hamletiana 
para impor as idéias de seu pai; mas é 
necessário não permanecer insensível 
ao fechamento do círculo. Pois certa­
mente um dos caminhos que levam à 
complementaridade fora aberto en-

Rutherford Laboratory

quanto Niels Bohr estava no labora­
tório de seu pai e no clube com os 
colegas.

Nos anos que se seguiram ao con­
gresso de 1932, Bohr levou seu ponto 
de vista perante um público ainda 
maior; somando às suas contribuições 
escritas e faladas a de cientistas físicos, 
apresentou-se em encontros como o 
Segundo Congresso Internacional para 
a Unidade da Ciência, em Copenhaque 
(junho de 1936), numa discussão sobre 
“Causalidade e Complementaridade”; 
o Congresso Internacional para Física e 
Biologia, em outubro de 1937 sobre 
“Biologia e Física Atômica”; o Con­
gresso Internacional para Antropologia 
e Etnologia, Copenhaque, 1938, sobre 
“Filosofia Natural e Culturas Huma­
nas”; e em vários outros encontros da 
mesma natureza.!65)

Em cada uma dessas conferências, 
Bohr oferecia um novo conjunto de 
ilustrações do tema comum. Assim em 
seu discurso perante os antropólogos, 
em 1938, às vésperas da II Guerra 
Mundial, Bohr enfatizou os aspectos 

complementares das sociedades hu­
manas. Ele retomou também o pro­
blema apresentado pelo estudante da 
história de Moller. Como escreve 
Rosenfeld:

Ele podia agora olhar para a dua­
lidade de aspectos da experiência física 
com todo o domínio que tinha adqui­
rido sobre a natureza das relações de 
complementaridade, e mostrar que esta 
dualidade correspondia a diferentes 
maneiras de traçar uma separação entre 
o processo físico que fora escolhido 
como o objeto de observação e o sujeito 
observador: traçar tal separação é pre­
cisamente o que queremos dizer, 
quando falamos em fixar nossa atenção 
sobre um aspecto definido do processo; 
segundo o modo como traçamos a 
linha, podemos experimentar emoção 
como parte do nosso sentimento sub­
jetivo, ou analisá-la como parte do 
processo observado. A descoberta de 
que estas duas situações são comple­
mentares resolve o enigma dos egos do 
estudante observando cada um, e é de 
fato a única salvação para suas ver­
tigens.!66)

Falando perante o congresso da 
Fondation Européenne de la Culture 
em Copenhague, em 2 de outubro de 
1960, num discurso intitulado “A Uni­
dade do Conhecimento Humano”, 
Bohr retornou à necessidade de buscar, 
dentro da grande diversidade de desen­
volvimentos culturais, “aqueles aspec­
tos que em todas as civilizações têm 
suas raízes na situação humana 
comum.” Ele desenvolveu estas idéias 
no contexto sociológico e político, par­
ticularmente desde que se tornara 
progressivamente mais preocupado em 
ajudar a “promover o entendimento 
mútuo entre as nações com diferentes 
antecedentes culturais”.!67) Profunda­
mente preocupado com os perigos da 
Guerra Fria, Bohr passou boa parte de 
seus últimos anos dedicado á questões 
políticas e sociais, incluindo trabalhos 
sobre projetos para uso pacífico da 
energia nuclear e para controle de 
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armas. Nestes e noutros artigos sobre o 
tema, pode-se notar a insatisfação de 
Bohr com seu próprio grau de enten­
dimento; os problemas trazidos pelos 
antagonismos nacionais não pareciam 
ser totalmente compreensíveis nos 
mesmos termos que lhe pareceram 
suceder na física e na psicologia. Como 
confessou ao final de sua conferência 
perante a Academia Americana de Arte 
e Ciências, em 1957, “O fato de as 
culturas humanas, desenvolvidas sob 
diferentes condições de vida, exibirem 
tais contrastes com respeito às tradições 
e padrões sociais estabelecidos, per­
mite-nos, em certo sentido, considerar 
estas culturas complementares. Entre­
tanto, estamos aqui tratando não de 
aspectos definidos e mutuamente ex­
clusivos, como aqueles que encontra­
mos na descrição objetiva de proble­
mas gerais da física e da psicologia, mas 
das diferenças em atitude que podem 
ser apreciadas ou aperfeiçoadas através 
da expansão das relações entre os 
povos.”!68)

Bohr retornou ao mesmo tema repe­
tidas vezes. Por exemplo, no ensaio 
citado anteriormente, sobre “A Unida­
de do Conhecimento Humano”, Bohr 
reexaminou a condição de que mesmo 
os princípios mais abstratos da física 
quântica, por exemplo, devem ser 
capazes de ser levados ao público em 
linguagem clássica. “O objetivo de 
nossa argumentação” escreveu Bohr, 
“é salientar que toda experiência, seja 
em ciência, filosofia ou arte deve ser de 
ajuda ao homem, deve ser capaz de ser 
comunicada através de meios humanos 
de expressão, e é sobre estas bases que 
devemos abordar a questão da unidade 
de conhecimento.”!69)

A última frase, usada no título do 
ensaio, de repente deu-nos a pers­
pectiva de que as múltiplas e bem-su­
cedidas ambições de Bohr o colocaram 
na tradição representada por outro 
“cientista-filósofo”, que pertenceu à 
geração anterior a Bohr - um autor que 
Bohr, ao lado de outros, leu em sua

Albert Einstein (1879-1955)

juventude e cujas opiniões H0ffding 
havia descrito de uma maneira sim­
pática em seu livro Filósofos Modernos e 
em Problemas de Filosofia: Trata-se de 
Ernst Mach.

Bohr parece ter traçado para si a 
mesma tarefa grande e interdisciplinar 
- em sua convincente e inovadora in­
fluência sobre a física e sobre a episte- 
mologia, em seu profundo interesse 
pelas ciências muito além da própria 
física, até mesmo em suas observações 
ativas e liberais sobre questões político- 
sociais. E como físico, fisiologista, psi­
cólogo, Ernst Mach quis também en­
contrar um ponto de vista principal, a 
partir da qual a pesquisa em qualquer 
campo pudesse ter prosseguimento 
mais significativamente. Este ponto de 
vista, Mach pensou ter encontrado re­
correndo àquilo que é dado antes de 
toda pesquisa científica, isto é, o mundo 
das sensações. Sobre estas bases, Mach 
se estabeleceu como o patriarca do 
movimento da Unidade da Ciência. 
Niels Bohr, por sua vez, começou do 
profundo reexame do problema de 
sensação e particularmente da intera­

ção objeto-sujeito; também encontrou 
(no ponto de vista de complementari­
dade) a nova plataforma de onde avaliar 
e resolver os problemas básicos nos 
vários campos, seja na física, psicologia, 
fisiologia ou filosofia.

As realizações de Bohr, a partir de 
1927, para alcançar tal ponto de vista 
principal não foram um desenvolvi­
mento acidental. Ao contrário, foi a 
realização de uma antiga ambição. Um 
biógrafo de Bohr recorda que “como 
jovem estudante, entusiasmado com as 
idéias que Hpffding estava abrindo pa­
ra ele, Bohr sonhava com “grandes 
inter-relacionamentos” entre todas as 
áreas do conhecimento... mas a física o 
atraiu irresistivelmente”!70). No final, a 
tentativa de Bohr de entender a unidade 
de conhecimento (tópico sobre o qual 
ele escreveu aproximadamente vinte e 
quatro trabalhos) baseado na comple­
mentaridade pôde ser vista como a 
realização do desejo de descobrir as 
“grandes inter-relações entre todas as 
áreas do conhecimento”.

O objetivo de Bohr tem uma nobre­
za que se deve admirar. Mas enquanto 
seu ponto de vista é aceito por uma 
grande maioria na própria física, não 
seria correto dizer que era amplamente 
entendido e usado em outros campos; 
menos ainda empolgara a filosofia da 
mesma maneira que a opinião de Mach 
durante a geração de cientistas anterior 
à teoria da relatividade e da mecânica 
quântica. Mesmo aqueles que em seu 
trabalho profissional em física experi­
mentaram o sucesso do ponto de vista 
da complementaridade, em princípio, 
acharam difícil ou desagradável trans­
ferir a outras áreas do pensamento e da 
ação, como uma atitude de tese funda­
mental, o hábito de aceitar dualidades 
básicas, sem constranger sua dissolução 
ou redução mútua. De fato, tendemos a 
ser antes de tudo “reducionistas”, tal­
vez em parte porque nossos primeiros 
heróis intelectuais tenham sido homens 
da tradição de Mach e Freud, e não 
Kierkegaard e James.
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Talvez, também se trate apenas de 
uma questão de tempo - mais tempo 
seja necessário para assimilar uma nova 
tese suficientemente ampla para esco­
lher entre o meramente tentador e as 
aplicações sólidas; e aprender a perce­
ber o tipo de grandeza na abrangência 
da nova concepção, que Robert Oppe­
nheimer delineou assim:

Uma compreensão da natureza 
complementária da vida consciente e 
sua interpretação física parece-me ser 
elemento permanente do entendimen­
to humano e uma formulação própria 
de concepções históricas chamadas 
paralelismo psicofísico. Pois dentro da 
vida consciente, e nas suas relações com 
a descrição do mundo físico, existem 

muitos exemplos. Há a relação entre os 
lados cognitivo e afetivo de nossa vida, 
entre conhecimento e análise, emoção 
ou sentimento. Existe a relação entre o 
estético e o heróico, entre o sentimento 
e aquele precursor e definidor de ação, 
o compromisso ético; há a relação clás­
sica entre a análise do íntimo de alguém, 
a determinação dos motivos e propósi­
tos de alguém e a liberdade de escolha, 
a liberdade de decisão e ação, que são 
complementares umas às outras...

Ter sensação de medo, ou humor, 
emocionar-se pela beleza, assumir um 
compromisso ou uma determinação de 
entender alguma verdade - estes são 
modos complementares do espírito hu- 

Traduzido da Revista Daedalus, vol. 99, Winter, 

mano. Todos são parte da vida espiri­
tual do homem. Nenhum pode substi­
tuir o outro, e quando um é chamado, 
os outros permanecem inativos...

A riqueza e variedade da própria 
física, a imensa riqueza e variedade das 
ciências naturais como um todo, a mais 
íntima e ainda desconhecida maior ri­
queza da vida espiritual humana têm 
uma harmonia maior, acrescida por 
aspectos complementares, não-compa- 
tíveis de imediato, e reciprocamente 
irredutíveis. Constituem os elementos 
da tristeza e do esplendor do homem, 
sua fragilidade e poder, sua morte, seu 
desaparecimento e seus feitos imor­
tais!7 b.
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A primeira demonstração pública de um balão a ar quente é mostrado nesta impressão moderna e de certa forma fantasiosa. O teste foi realizado 
pelos irmãos Joseph e Etienne Montgolfier próximo a sua residência em Annonay, França, em 4 de junho de 1783. O balão, um saco esférico de 
linho revestido de papel, media 10 metros de diâmetro e pesava cerca de 226 quilos. Foi inflado sobre uma fogueira feita com feixes de palha. O vôo 
durou cerca de 10 minutos.
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A INVENÇÃO 
DO BALÃO E O
NASCIMENTO DA 
QUÍMICA MODERNA
O primeiro balão dirigido que subiu aos ares na França, 200 anos 
atrás, foi inspirado em pesquisas básicas sobre a natureza dos 
gases, por alguns pesquisadores que lideraram a pesquisa em química 
na época. O vôo por si só foi extraordinário, mas representou 
também uma importante conquista da química, especialmente pela 
queda da teoria flogística sobre a composição química, através 
do impacto da descoberta de que os gases são 
distinguíveis pelo seu peso.

ARTHUR F. SCOTT

O primeiro vôo livre do homem foi 
feito em um balão que ascendeu dos 
jardins do Château de la Muette nos 
arredores ocidentais de Paris, em 21 de 
novembro de 1783. Os passageiros 
eram Pilatre de Rozier, o jovem diretor 
de um museu de ciências em Paris, e 
Marquis d’Arlandes, um oficial do 
exército com boas conexões na corte de 
Luís XVI. Em um balão a ar aquecido, 
criado pelos irmãos Joseph-Michel e 
Jacques Etienne Montgolfier, os dois 
passageiros ficaram no espaço cerca de 
25 minutos e desceram sãos e salvos em 
campo aberto próximo à estrada de 
Fontainebleau, tendo voado uma ex­
tensão de cerca de oito mil metros.

O vôo por si só foi extraordinário, 
mas representou também uma impor­
tante conquista da química, especial­
mente pela queda da teoria flogística 
sobre a composição química, através do 
impacto da descoberta de que os gases 
são distinguíveis pelo seu peso. Os 
nomes de quatro químicos preeminen- 
tes - Joseph Black, Henry Cavendish, 
Joseph Priestley e Antoine Lavoisier - 
fazem parte dos arquivos dos primeiros 

vôos de balões, dirigidos e não dirigi­
dos. O trabalho deles abriu caminho 
para a primeira compreensão clara de 
para a primeira compreensão clara da 
natureza química da matéria.

Os irmãos Montgolfier viviam em 
Annonay, uma pequena cidade próxi­
ma a Lions. Eles eram fascinados com a 
idéia de voar, e ocorreu-lhes que um 
saco de papel cheio de fumaça de uma 
fogueira subiría ao ar. Em fins de 1782 
eles realizaram dois experimentos pre­
liminares, que os satisfizeram e con­
cluíram que um saco maior cheio a 
partir de uma fogueira suficientemente

ARTHURF. SCOTT era professor emérito de 
química na Universidade de Reed, na época de 
sua morte em 1982. Foi chefe do departamento 
de química, até 1965 e durante a Segunda Guerra 
Mundial serviu como reitor interino da univer­
sidade. Seu interesse inicial era a determinação 
do peso atômico dos elementos. De 1962 a 1964 
foi diretor de projetos especiais em educação 
científica para a National Science Foundation. Já no 
final de sua vida seus interesses voltaram-se para a 
história da química. Por ocasião de sua morte 
organizou o manuscrito do presente artigo. O 
manuscrito foi preparado para publicação por 
Joel Keiser, da Universidade da Califórnia, em 
Davis, ex-aluno de Scott. 

grande poderia flutuar. Eles demons­
traram sua idéia publicamente pela 
primeira vez em Annonay, em 4 de 
junho de 1783. O balão era um saco 
esférico feito de linho revestido de 
papel, com mais de 10 metros de 
diâmetro e pesando cerca de 226 
quilos. O balão foi inflado sobre uma 
fogueira feita com pequenos feixes de 
palha picada. Quando o balão foi libe­
rado, subiu a uma considerável altura e 
caiu depois de mais ou menos 10 mi­
nutos, tendo voado uma distância de 
2.400 metros. Seguiu-se grande entu­
siasmo, e notícias da experiência se 
espalharam rapidamente por toda 
França e pelo resto da Europa.

Um outro grupo realizou um novo 
teste em Paris, dois meses depois. O 
experimento foi supervisionado pelo 
físico, Jacques Charles. Explorando os 
conhecimentos de suas recentes des­
cobertas sobre os gases, Charles de 
cidiu inflar o balão com hidrogênio. Já 
que o hidrogênio escaparia facilmente 
através de papel revestido, o balão foi 
então feito de um tecido fino de seda e 
revestido com uma solução de borra-
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Os irmãos Montgolfier, Joseph-Michel (esquerda) e Jacques Êtienne (direita), retratados em gravura a 
traço. Na época de seus primeiros vôos públicos em balões, Joseph tinha 43 anos e Étienne 38 anos. A 
imagem de Étienne foi copiada de um retrato feito por sua filha.

cha. O hidrogênio foi obtido através da 
ação do ácido sulfurico em limadura de 
ferro. O enchimento completo do balão 
de 4 metros de diâmetro levou vários 
dias e consumiu aproximadamente 226 
quilos de ácido e mais de 453 quilos de 
ferro. Uma enorme multidão observava 
a ascensão nos Champs de Mars, em 27 
de agosto. O balão permaneceu no ar 
dprante 45 minutos, aterrissando final­
mente num campo a 24.000 metros 
distante de Gonesse, onde aterrorizou 
tanto os habitantes que eles o rasgaram 
em tiras.

Por volta de três semanas mais tarde 
o experimento de Montgolfier foi re­
petido em Versailles, desta vez com a 
presença de Luís XVI e sua corte. 
Encher um balão a fogo era uma tarefa 
simples comparada com a preparação 
do balão a hidrogênio; em 10 minutos o 
balão estava pronto para subir. Para 
esta demonstração foi amarrada uma 
gaiola ao balão levando dentro uma 
ovelha, um gato e um pato. O balão não 
tinha a cor natural como da primeira 
ascensão, mas fora pintado com tinta a 
óleo em cores vivas. O vôo terminou 
num bosque duas milhas distante. Os 
primeiros passageiros aéreos voltaram 
ilesos.

Uma vez comprovada a possibilida­
de do balão voar, as potencialidades 
práticas foram rapidamente testadas. 
Em outrubro, de Rozier subiu a mais de 
240 metros de altura amarrado a um 
balão de Montgolfier e permaneceu no 
ar por mais de 4 minutos. Um mês 
depois de Rozier e d’Arlandes fizeram 
seu histórico vôo livre sobre Paris. Para 
não ser superado, Charles embarcou 
com um passageiro em Paris, em 1P de 
dezembro, num balão a hidrogênio. 
Este vôo durou duas horas e levou-os à 
distância de 43 quilômetros, à pequena 
cidade de Nesle. Lá o passageiro deixou 
o balão e Charles continuou só, subin­
do a uma altitude de cerca de 3.200 
metros. Num período de seis meses o 
homem tinha subido ao espaço e 
aprendido a voar.

Nos anos que se seguiram a 1783 
houve muitos vôos de balões em toda a 
Europa. O mais notável entretanto foi o 
vôo de Joseph Montgolfier, o único dos 
dois irmãos que realmente voara num 
balão. Ele fez seu vôo em 10 dejaneiro 
de 1784, em Lions. O balão, chamado 
Flesselles, o maior até então construído 
com mais de 54 metros de altura e mais 
3(J metros de diâmetro, foi inflado so­
bre uma fogueira de palha em 17 minu­

tos e subiu a uma altura de mais de 900 
metros, levando a bordo sete pessoas.

Os sucessos com os balões se suce­
diam e em agosto de 17 84, um químico 
francês, Guyton de Moreau, acompa­
nhado por Abbé Bertrand, fez um vôo 
de mais de 3.048 metros para coletar 
dados sobre temperatura e pressão 
atmosférica. Em janeiro do ano seguin­
te a primeira travessia do canal inglês 
(de Dover a Calais) foi feita por Jean 
Pierre Blanchard, aeronauta francês, e 
John Jeffries, físico americano.

Após o primeiro vôo em Annonay a 
Academia Francesa de Ciências, por 
solicitação do governo, nomeou uma 
comissão para relatar aquele evento e 
planejar futuros experimentos. Lavoi­
sier, o químico francês cujas descober­
tas científicas estavam entre as que mais 
contribuíram para o êxito dos primeiros 
balões, foi um dos indicados e desem­
penhou o papel de líder nos trabalhos 
da comissão. O governo francês eviden­
temente reconhecia a invenção do 
balão como uma descoberta significa­
tiva já que subsidiara as despesas de 
alguns vôos subseqüentes dirigidos 
pela comissão.

A reação dos cientistas britânicos ao 
balão foi menos entusiasmada. Em 
novembro de 1783, o Rei George III e a 
corte de Windsor foram convidados 
para a exibição de um balão a hidro­
gênio. Impressionado, o rei escreveu a 
Sir Josephs Banks, presidente da Royal 
Society de Londres, oferecendo-lhe a 
oportunidade para patrocinar futuros 
experimentos. A resposta foi a de que: 
“já que nenhum bem, qualquer que 
fosse, podia ser esperado de tais ex­
perimentos, a sociedade não tinha in­
teresse em financiá-los”.

O valor potencial do balão na 
guerra, entretanto, fora reconhecido 
rapidamente. No mesmo mês da de­
monstração em Windsor, foi publicado 
um panfleto sobre o assunto. Benjamim 
Franklin expressou a situação clara­
mente numa carta datada de logo depois:

“A invenção do balão parece, como 
se pode observar, ser uma descoberta 
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de grande importância. Convencer os 
soberanos da loucura das guerras pode 
ser um dos seus efeitos, já que será 
impossível aos mais potentes deles res­
guardarem os seus domínios. Cinco mil 
balões, capazes de transportar dois ho­
mens cada, não devem custar mais do 
que cinco navios de guerra, e onde ha­
verá um príncipe capaz de poder cobrir 
o seu país com tropas para sua defesa 
enquanto aqueles dez mil homens des­
cendo das nuvens podiam em muitos 
lugares fazer estragos de dimensões 
imprevisíveis antes que uma força pu­
desse chegar aos locais para repeli-los?”

Os desenvolvimentos espetaculares 
dos vôos de balões foram uma inevi­
tável conseqüência de uma mudança 
drástica do conhecimento humano 
sobre a matéria. Naquela época a única 
ciência que merecia o nome era a 
mecânica, em particular a mecânica 
celeste, o estudo dos movimentos dos 
corpos celestes. A química estava exa­
tamente se libertando do dogma da 
alquimia, e a biologia e outras ciências 
naturais ainda estavam no estágio ini­
cial de observação. Era uma época em 
que um erudito mesmo dominando 
todas as ciências era considerado um 
filósofo naturalista. Quatro desses fi­
lósofos naturalistas influíram gran­
demente para a invenção do balão: 
Black, Cavendish, Priestley e Lavoisier, 
todos seriam hoje chamados de quí­
micos.

Para aqueles a quem os modernos 
conceitos científicos são familiares, o 
estado primitivo da química noç pri- 
mórdios do século XVIII era confuso. A 
idéia alquímica de que toda matéria era 
composta de quatro elementos terres­
tres - água, ar, terra e fogo - ainda era 
largamente aceita. Esta teoria simples 
apareceu primeiro em Aristóteles em 
seu livro Ciências Naturais, cerca de 20 
séculos atrás e que levou, entre outras, à 
crença de que diferentes tipos de ma­
téria podiam se transformar umas nas 
outras. Um resultado disso foi a ilusória 
busca da pedra filosofal, a qual diziam 
ser capaz de transformer ferro e chum-

O primeiro vôo livre de um balão a ar quente, dirigido, aconteceu em Paris, em 21 de novembro de 
1783. O balão cuidadosamente decorado, foi projetado pelos irmãos Montgolfier, tinha 14 metros de 
diâmetro e 21 metros de altura. Incluindo seus dois passageiros, Pilatre de Rozier e o Marquês 
d’Arlandes, o aparelho pesava um total de 700 quilos. A vista foi tomada, segundo é dito, do terraço da 
casa de Benjamim Franklin, em Passy.

bo em ouro. Uma outra descendente 
das idéias de Aristóteles estava também 
em voga naquela época, a teoria flo­
gística, que iria turvar e confundir o 
pensamento dos químicos durante 
quase todo o século XVIII.

A teoria flogística foi desenvolvida 
para explicar a natureza do fogo. Desde 
as experiências do homem pré-históri­
co era sabido que certas substâncias se 
incendiavam e outras não. Os alquimis- 
tas ampliando suas observações, nota­
ram que com aquecimento intenso 

mesmo os metais comuns se incedia- 
riam resultando na cal e na cinza, que 
não podiam incendiar-se. Por quê?

A explicação dada por Georg Stahl 
nas primeiras décadas do século XVIII 
era baseada numa antiga idéia de seu 
professor, Johann Becher. Becher ex­
pandiu os elementos aristotélicos e in­
cluiu a terra pinguis (terra fértil), que se 
supunha derivar-se de alguma substân­
cia quando queimada. Stahl levou a 
idéia mais longe, afirmando que um 
metal não era nada mais que um com-
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O primeiro vôo livre de um balão a hidrogênio dirigido foi realizado nos Jardins das Tulherias em 
Paris, em IP de dezembro de 1783. Os passageiros eram os físicos Jacques Charles e um assistente, M. 
N. Robert. O vôo durou cerca de duas horas, quando Robert deixou o balão e Charles continuou só, 
subindo a uma altura de 3.200 metros.

posto de sua cal e terra fértil o que Stahl 
deu o nome de flogisto, do grego 
“inflamável”.

A teoria flogística foi tão versátil 
quanto bem-sucedida. Ela explicava, 
por exemplo, por que a cal aquecida 
com carvão se reverteria ao metal 
original: o carvão, uma substância in­

flamável, é rica em flogisto, enquanto a 
cal, que não se inflama, não é. Portanto 
o carvão transfere seu flogisto à cal, 
refenerando assim o metal e resultando 
em cinzas de carvão. Sucessos como 
este impeliram a teoria à aceitação 
geral, e a idéia do flogisto chegou a 
dominar o pensamento da comunidade 

química durante quase todo o século 
seguinte.

Black, Cavendish, Priestley e Lavoi­
sier eram adeptos da teoria flogística 
quando embarcaram em suas experiên­
cias químicas. De fato, os três primeiros 
estavam engajados principalmente em 
fazer descobertas que eles freqüente- 
mente interpretavam em termos da 
teoria flogística. Lavoisier, entretanto, 
teve o gênio requerido para organizar 
as novas descobertas, juntamente com 
fatos mais antigos, em um sistema 
químico que não comportava o flogis­
to. Ironicamente, apesar do trabalho de 
Cavendish e Priesdey ter contribuído 
mais do que nenhum outro para a 
deposição da teoria flogística, nenhum 
deles desistiu dela. Priesdey continuou 
convicto mesmo em 1800, bem depois 
de o oxigênio ter se tornado aceito 
como a causa do fogo, e titulou seu 
último livro de A Doutrina do Flogisto 
Estabelecida.

A primeira ruptura com as idéias da 
química de Aristóteles surgiu dos expe­
rimentos de Jan Van Helmont, que 
tornou os resultados dos seus estudos 
conhecidos em princípios do século 
XVII. Embora soubessem os alquimis- 
tas desde cedo que os gases eram pro­
duzidos através de reações como a 
fermentação ou a queima do carvão, 
eles consideravam os gases como uma 
forma de ar comum. Por meio de ex­
perimentos químicos simples Van 
Helmont produziu gases que ele con­
siderou distintos do ar comum. Ele lhes 
deu nomes pitorescos como (em tra­
dução) gás de vento, gás da gordura e 
gás da fumaça. Van Helmont não fez 
nenhum teste químico desses gases, 
nem tentou isolá-los, mas foi consi­
derado como o introdutor da palavra 
“gás” no vocabulário científico. O 
estudo e a compreensão dos gases 
desenvolveram-se no ramo específico 
da química conhecida por química 
pneumática, e Van Helmont é tido 
como seu fundador.

O campo da química pneumática 
permaneceu relativamente hibernado 
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até a metade do século XVIII. Depois, 
de repente ela tomou um novo impulso 
e uma nova direção, com resultados 
bem-sucedidos. Nas palavras de Tor- 
bern Bugmann, o químico sueco do 
século XVIII: “Durante esses últimos 
10 anos a química não somente elevou- 
se á regiões de substâncias aéreas in­
visíveis, mas teve a ousadia de explorar 
a natureza dessas substâncias e de 
buscar os seus princípios constituin­
tes.” De fato, porvoltade 1779, quando 
essas palavras foram escritas, a compo­
sição química de oito gases jâ era co­
nhecida com certeza.

Embora Black, Cavendish, Priestley 
e Lavoisier não fossem companheiros 
íntimos, suas contribuições científicas 
construídas umas sobre as outras de­
senvolveram-se no que é hoje conhe­
cido como a revolução científica. A 
cadeia de descobertas foi iniciada por 
Black. Na década de 1750, quando 
estudante de medicina em Edinburgh, 
ele fez um estudo cuidadoso do gás 
desprendido pela ação de ácidos em 
magnésio sólido (magnesium carbo­
nate): seu primeiro objetivo era enten­
der as propriedades antiácidas do mag­
nésio, porém, durante o processo ele 
descobriu que o gás desprendido era 
uma entidade química distinta do ar 
atmosférico.

Black chamou esta nova substância 
de “ar fixo”, já que parecia estar fixada 
ou presa dentro do magnésio. Na época 
não era ainda sabido que este gás era 
um composto de elemèntos químicos, e 
várias décadas se passaram até que fosse 
chamado de dióxido de carbono, após 
sua composição atômica. Colocando 
bolhas de gás em meio à água de cal e 
observando a precipitação leitosa, 
Black pôde mostrar que o “ar fixo” 
encontrava-se no carvão inflamado, na 
respiração e na fermentação. Ele se 
tornou um dos filósofos químicos mais 
eminentes de sua idade, servindo pri­
meiro como professor de química em 
Glasgow, e mais tarde retomando a 
Edinburgh nesta mesma condição.

Joseph Black (1728-99) iniciou a cadeia de descobertas que levou à invenção do balão Na década de 
17 50, enquanto ainda estudante de medicina em Edinburg, identificou o gás desprendido pela ação de 
ácidos em magnésio sólido como um entidade, química do ar atmosférico. A nova substância, que 
chamou de “ar fixo”, foi posteriormente chamada de dióxido de carbono. Esta gravação em aço de 
Black é uma cópia de um quadro feito por Sir Henry Roeburn.

Um dos primeiros cientistas a exa­
minar as propriedades do ar fixo foi 
Cavendish. Ele era o estereótipo dos an­
tigos filósofos naturalistas: rico, excên­
trico e recluso. Tendo herdado vasta 
fortuna (chegou a estar entre os homens 
mais ricos da Inglaterra), Cavendish 
escolheu viver sua vida sozinho e devo­
tar-se a experimentos. Em 1766 publi­
cou três trabalhos entitulados Experi­
mentos sobre Ar Artificial. Por ar artificial 
Cavendish queria dizer qualquer tipo 

de gás que está “contido em outros 
corpos... e é por eles produzido” atra­
vés de manipulações químicas. Antes 
de Cavendish, somente o ar fixo de 
Black era sabido ser artificial. Caven­
dish seguiu o método de Black para 
produzir ar fixo, acrescentando ácido 
ao magnésio, e estendeu seu trabalho 
colocando porções de gás em bexigas 
de animais. Pesando a bexiga cheia, 
primeiro com ar atmosférico e depois 
com ar fixo, Cavendish descobriu que o 
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ar fixo era 1,47 vezes mais pesado que o 
ar normal.

Impelido pela curiosidade, Caven­
dish foi mais longe. O que aconteceria 
se o magnésio no experimento de Black 
fosse substituído por um metal comum 
como o ferro? Mais uma vez as bolhas 
de ar foram observadas e mais uma vez 
Cavendish coletou o gás numa bexiga. 
Este gás artificial, entretanto, não pro­
vocou a precipitação na água de cal e se 
tornou 11 vezes mais leve que o ar. 
Além disso, em vez de extinguir uma 
chama como fazia o ar fixo, ele provo­
cou uma explosão quando uma chama 
foi colocada próximo a ele. Cavendish 
tinha descoberto um segundo gás arti­
ficial, que ele adequadamente chamou 
de “ar inflamável”.

Os trabalhos de Black e Cavendish 
estabeleceram com certeza que os gases 
eram entidades químicas isoláveis. Não 
era mais possível pensar em ar como 
um dos elementos constituintes da ma­
téria. Mas e quanto a terra, o fogo e a 
água?

Por essa época Lavoisier, um jovem 
aristocrata francês, realizou um simples 
teste que eliminou a “terra” como subs­
tância elementar. Um antigo experi­
mento, que sugerira esta afirmativa, 
envolvia o aquecimento de água por 
um determinado período num “peli­
cano” fechado, (esta era a aparência do 
vaso, uma retorta). No final uma pe­
quena porção de sólido era visível no 
fundo do vaso. Este experimento tinha 
sido interpretado como a conversão de 
água em “terra”

Lavoisier decidiu testar a interpreta­
ção aceita deste experimento com uma 
balança química. Ele pesou a retorta 
vazia e colocou água purificada dentro 
dela. Após selar sua tampa, registrou o 
peso do vaso cheio e pela subtração 
acertou o peso da água. Pôs a água para 
ferver durante 101 dias. No fim do 
experimento pesou o pelicano cheio e 
vazio novamente. O peso combinado 
não mudara, mas uma camada sólida 
surgira no fundo cujo peso era igual à 
perda de peso da retorta vazia. Obvia­

mente a “terra” tinha infiltrado do 
pelicano de vidro e não surgido da 
água. O experimento de Lavoisier 
combinado com o trabalho de Black e 
Cavendish lançou graves dúvidas sobre 
a teoria alquimista de Aristóteles.

Os desenvolvimentos finais da revo­
lução científica ligaram-se a posteriores 
descobertas em química pneumática, 
principalmente por Priestley. Priesdey 
era um homem de talento e interesses 
diversos. Treinado como clérigo dissi­
dente, teve várias profissões, incluindo 
a de publicista, autor (de 106 livros) e 
químico. Em 1772 publicou o trabalho 
titulado Observações sobre Diferentes Tipos 
de Ar, onde descreve a composição de 
vários novos gases. Na década seguinte,' 
que foi exatamente a que precedeu a 
invenção do balão, Priesdey somou 
mais oito gases à sua lista de descobertas.

No âmago do sucesso de Priesdey 
está o importante aperfeiçoamento na 
técnica de recuperação de gases. Ante­
riormente os químicos coletavam gases 
soprando-os dentro de um jarro de 
água cuidadosamente invertido e colo­
cado dentro de uma panela com água. 
Uma vez coletado o gás na parte supe­
rior do jarro invertido, a água do jarro 
era virada para dentro da panela. Entre­
tanto, se um gás fosse solúvel em água, 
ele não poderia ser coletado por esta 
técnica. Pelo simples invento de substi­
tuir a água por mercúrio líquido, Pries­
dey pôde coletar e analisar muitos gases 
novos.

A descoberta mais importante de 
Priesdeyfoi em 1774. Comaluz do sole 
uma lente de 12 polegadas ele aqueceu 
a precipitação vermelha do mercúrio, 
uma substância em pó há muito conhe­
cida dos alquimistas. Exatamente como 
Black tinha observado na queima do 
carvão, um gás era produzido, mas não 
era ar fixo. De fato, este gás possuía 
extraordinárias propriedades: fez uma 
vela queimar com mais intensidade, e 
um rato podia sobreviver com ele apro­
ximadamente duas vezes mais que po­
dia com a mesma quantidade de ar 
atmosférico.

Sendo Priesdey adepto da teoria flo- 
gística de combustão era natural que ele 
interpretasse essas propriedades em 
termos flogísticos. Lembrando que o 
flogisto supostamente deixava a subs­
tância quando esta se queimava e já que 
ele tinha que ir para outro lugar, Pries­
dey raciocinou que ele ia se juntar a um 
outro gás. Portanto esse gás deveria ser 
deficiente em flogisto, e Priesdey cha- 
mou-o de “ar deflogisticado”. Este 
nome não estava destinado a durar 
muito. Logo depois, no Laboratório de 
Lavoisier, o gás seria rebatizado de 
oxigênio e figuraria como a pedra fun­
damental da moderna teoria química.

Foi por essa ocasião que Lavoisier 
começou seriamente a questionar a 
teoria flogística. Em 1772 preparou um 
relatório sobre a queima de sulfa e do 
fósforo no ar. Novamente utilizando a 
balança química determinou que am­
bas as substâncias ganhavam peso ao 
serem queimadas. Ele atribuiu o au­
mento de peso à sua combinação com o 
ar. Em seu relatório Lavoisier conti­
nuou a especular que “o que é obser­
vado na combustão da sulfa e do fósforo 
pode acontecer muito provavelmente 
com todas as substâncias... e estou per­
suadido a crer que o aumento no peso 
da cal metálica tem a mesma origem”. 
De acordo com suas conjecturas La­
voisier descobriu que aquecendo a cal 
de chumbo (óxido de chumbo) com 
carvão “exatamente quando a cal muda 
para metal, uma grande quantidade de 
gás é liberada”. Estas observações e 
especulações estavam em total contra­
dição com a teoria flogística, que ensi­
nava que o flogisto escapava de uma 
substância quando esta se queimava 
sem perda de peso. O jovem Lavoisier, 
reconhecendo a heresia destas idéias, 
submeteu seu relatório com uma nota 
lacrada à Academia Francesa resguar­
dando dessa forma a autoria de seus 
pensamentos revolucionários e que os 
mesmos fossem sustentados em traba­
lhos futuros.

Os pensamentos amadurecidos de 
Lavoisier sobre a teoria da combustão 
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apareceram em seu famoso relatório Les 
Réflexions sur le Phlogis tique (Reflexões 
sobre o Flogisto). Ai ele resumiu seus 
vários argumentos contra a validade da 
teoria flogística. A evidência de sua 
argumentação era suficientemente clara 
para escrever: “Meu único objetivo nes­
te relatório é estender a teoria da com­
bustão que anunciei em 1777, para 
mostrar que o flogisto de Stahl é imagi­
nário e sua existência nos metais, na 
sulfa, no fósforo e em todos os corpos 
combustíveis é uma suposição infun­
dada, e que todos os fatos de combus­
tão e calcinação são explicados de ma­
neira muito mais simples e fácil”.

A explicação de Lavoisier era de fato 
simples. Não era o flogisto que era 
liberado durante a combustão de uma 
substância, era o oxigênio do ar que se 
juntava a esta. A hipótese de Lavoisier 
podia explicar todos os fatos sobre 
combustão. E ela incluía o fato quanti­
tativo, como o peso ganho por uma 
substância em combustão era precisa­
mente igual ao peso do gás oxigênio 
que desaparecera.

Nessa ocasião os resultados das pes­
quisas em química pneumática estavam 
sendo amplamente disseminadas. Gran­
des progressos na compreensão da ma­
téria eram descobertos. Baseado em sua 
familiaridade com as propriedades do 
ar fixo de Black, Priesdey dissolveu-o 
em água e descobriu que a mistura 
resultante era agradável de se tomar. A 
nova “água soda” imediatamente tor­
nou-se moda na sociedade européia. 
Os irmãos Montgolfier estavam tam­
bém envolvidos no trabalho com gases 
e agregaram a descoberta às suas idéias 
sobre balões. Era necessário mais um 
grande impacto, deixando em seu ras­
tro a revolução científica e o balão.

A última peça do quebra-cabeças foi 
descoberta na Inglaterra. Cavendish 
aproveitou o uso de Priesdey dafagulha 
elétrica para examinar novos gases. Ele 
estava particularmente interessado na 
luz do gás que havia anteriormente 
chamado de ar inflamável, e testava 
misturas desse ar com o ar comum. A

Henry Cavendish (1731-1810) investigou as pro­
priedades tanto do ar fixo quanto de outras 
formas de “ar artificial” que ele chamou de “ar 
inflamável”. Esta substância, capaz de ser 11 
vezes mais leve que o ar atmosférico, foi mais 
tarde chamada de hidrogênio. Este desenho de 
W. Alexander é o único retrato contemporâneo 
conhecido de Cavendish. Ele se encontra no 
Museu Britânico.

mistura causava uma chama averme­
lhada acompanhada de contração do 
volume de gás e a formação de uma 
pequena quantidade de líquido, que 
ele chamou de orvalho.

Foi o orvalho que atraiu a atenção de 
Cavendish, e o fez prosseguir com um 

segundo experimento para coletai 
maiores quantidades do líquido. A subs­
tância, escreveu ele, “não tinha gosto 
nem cheiro e... não deixava sedimento 
visível quando evaporado completa 
mente, nem produzia nenhum odor 
durante a evaporação, em resumo, pa­
recia água pura”. De fato, posteriores 
exames provaram ser exatamente água. 
Este famoso experimento foi comple­
tado em 1781 mas não foi relatado à 
Royal Society até 1784. A publicação 
formal foi retardada, primeiro por que 
Cavendish queria investigar antes sua 
observação de que quando o ar deflo- 
gisticado era substituído por ar comum 
naquele experimento, a água era ácida. 
A causa da acidez ele encontrou no 
ácido cítrico, composição que foi capaz 
de estabelecer pela primeira vez.

Cavendish mostrou que resultava 
água do ar inflamável e do ar deflogis- 
ticado quando a mistura dos dois gases 
era queimada. A descoberta não signifi­
cara para ele que a água era um com­
posto de hidrogênio e oxigênio. Não 
para um flogisticista convicto! Escreveu 
ele: “Parece que a razão primeira para 
pensar que o ar deflogisticado é somen­
te água desprovida de flogisto, e que o 
ar inflamável, como antes mencionado, 
ou é água flogisticada, ou mesmo puro 
flogisto, mais provavelmente a primeira 
suposição”. Em outras palavras, Ca­
vendish acreditava que a água existia 
como água em cada um dos “ares” e 
que a reação entre eles é que a liberava. 
No processo o flogisto era transferido 
do ar inflamável rico em flogisto para o 
ar deflogisticado, pobre em flogisto.

Em 12 de novembro de 1783, Lavoi­
sier leu em um encontro público da 
Academia um relatório com o longo 
título Mémoire dans lequel on a pour objet de 
prouver que I’eau n’est point une substance 
simple, un élément proprement dit, mais 
quelle est susceptible de decomposition et de 
recomposition (sobre a natureza da água e 
sobre os experimentos que parecem 
provar que esta substância não é, ade­
quadamente falando, um Elemento, 
mas pode ser decomposto e recombi- 
nado). Apesar dos métodos e resultados.
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Joseph Priestley (1733-1804) foi bem-sucedido em isolar mais oito típos de gases na década que precedeu 
à invenção do balão. Adepto da teoria filosófica flogística de combustão, Priesdey identificou a mais 
importante de suas descobertas: o oxigênio como o “ar deflogisticado”.

terem sidos inferiores aos de Caven­
dish, Lavoisier foi suficientemente co­
rajoso para afirmar que a água era um 
composto de oxigênio e hidrogênio. 
Lavoisier inventou um experimento in­
teligente mostrando que a água podia 
ser decomposta em seus elementos. Sua 
idéia levou-o a explorar o fato de que 
quando o vapor reage em contato com 
o ferro quente (o ferro era na realidade 
o cano de um revólver), a água se 
decompõe para formar o hidrogênio e 

óxido de ferro. Somente quando des­
cobriu, num experimento paralelo, que 
o cobre quente não reagia com a água é 
que pôde realmente prosseguir com o 
experimento que perseguia.

O bem-sucedido experimento foi 
realizado em um tubo de cobre con­
tendo pequenos pedaços de ferro. Uma 
porção de água foi pesada e colocada 
dentro de um tubo quente. Qualquer 
quantia de vapor que permanecia inde- 
composta era condensada e pesada; a 

fração de gás (hidrogênio) foi então 
coletada sobre a água e medida; final­
mente o ferro no tubo de cobre foi 
repesado para determinar seu aumento 
de peso. Deste experimento Lavoisier 
concluiu que a água era feita de uma 
parte de hidrogênio e 6 1/2 de oxigênio, 
através do peso, (o valor correto é 1:8). 
Estas demonstrações comprovadas, de 
que a água pode ser decomposta em 
seus componentes e reunidos nova­
mente, encaixam-se tão perfeitamente 
na concepção de Lavoisier sobre a natu­
reza, que lançaram a última rajada 
sobre a teoria flogística. Mais que isso, o 
experimento marcou o fim dos quatro 
elementos de Aristóteles. E Lavoisier, 
motivado pelo sucesso da interpretação 
dada ao experimento, sentiu-se em 
condições de construir um novo e lógi­
co sistema químico. Ele o concretiza em 
seu TraitéElementairede Chimie, em 1789. 
Nele o oxigênio e o hidrogênio apare­
cem na lista de 33 elementos de Lavoi­
sier, todos, à exceção de 2, são hoje 
encontrados na moderna tábua perió­
dica. A publicação do livro significou o 
início da revolução científica e o nas­
cimento da química moderna.

Tendo em mente a história do início 
dos balões, o efeito da paralela revolu­
ção química sobre o desenvolvimento 
dos balões e particularmente dos balões 
de hidrogênio, parece óbvio. Embora a 
interconexão dos dois experimentos 
tenha sido até mesmo mais profunda. 
Apesar da história do balão de hidrogê­
nio ter começado no laboratório de 
Cavendish, onde preparou seu “ar infla­
mável” e afirmou pela primeira vez que 
ele era muito mais leve que o ar atmos­
férico, foi Black quem aplicou a desco­
berta pela primeira vez para demons­
trar a possibilidade de se produzir um 
objeto mais leve que o ar. A história que 
se segue escrita por Thomas Thomson, 
o eminente químico que sucedeu a 
Black em Glasgow, relata o simples 
feito:

“Logo depois da aparição do traba­
lho de Mr. Cavendish sobre o gás de 
hidrogênio, onde fez uma abordagem 
da gravidade específica daquele corpo, 
mostrando que ele era pelo menos dez 
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vezes mais leve do que o ar atmosférico, 
Dr. Black convidou um grupo de ami­
gos para cear, e informou-lhes de que 
tinha uma curiosidade para lhes mos­
trar. Dr. Hutton, Mr. Clarke, de Elden, 
e Sir George Clarke, de Pennicuik esta­
vam presentes. Quando todos os con­
vidados estavam reunidos, ele os levou 
a uma sala, onde colocara um alantóide 
(hna membrana fetal) de bezerro cheio 
de gás de hidrogênio, e ao desprender o 
alantóide ele subiu imediatamente e 
aderiu ao teto. O fenômeno foi unani- 
mente comentado como: era óbvio que 
um pequeno fio escuro tinha sido amar­
rado ao alantóide e passado através do 
teto e alguém, no apartamento de cima, 
puxando o fio, elevara o alantóide até o 
teto, mantendo-o nesta posição. Esta 
explicação era provável que fora aceita 
por todos os presentes; assim, como 
muitas outras teorias plausíveis, esta era 
totalmente infundada, pois quando o 
alantóide foi retirado do teto, nenhum 
fio estava atado a ele.”

Anos depois, em 1784, Black escre­
veu uma carta expondo seu pensamen­
to: “Em se tratando do nascimento dos 
experimentos da aerostática”, dizia ele, 
“permita-me comunicar-lhes mais de­
talhadamente meus pensamentos so­
bre o assunto. Em primeiro lugar, em­
bora o que eu já lhes tenha informado 
seja estritamente verdadeiro, de ne­
nhum modo reclamo o mérito da in­
venção das máquinas usadas em vôos e 
excursões. O experimento com o alan­
tóide, que eu propus como uma ilustra­
ção da descoberta de Mr. Cavendish, 
era tão óbvio que qualquer pessoa po­
dería ter pensado nele; porém, positi­
vamente, eu nunca cogitei em construir 
grandes bexigas artificiais e fazê-las ele- 
var-sè carregando pesos e pessoas no ar. 
Não tenho a menor dúvida de que este 
foi o pensamento de alguém em algum 
lugar antes de nós termos começado a 
ouvir sobre as primeiras tentativas na 
França, e não tenho dúvidas também de 
que as notícias publicadas nos jornais 
sejam totalmente verdadeiras, isto é, 
que M. Montgolfier (sic) tempos atrás 
concebeu a idéia de voar por meio de 
um grande saco ou balão cheio de ar

Antoine Lavoisier (1743-94) é mostrado nesta gravura colorida à mão, do século XIX, realizando um 
experimento projetado para determinar a composição da água pela ignição de uma mistura de 
hidrogênio e oxigênio com uma fagulha elétrica. Foi Lavoisier quem finalmente desbancou a teoria 
flogística da combustão e estabeleceu a natureza verdadeira da composição da água. Desempenhou 
também importante papel no planejamento e no relato dos primeiros experimentos com balão, 
participando de uma comissão especial formada com esse propósito em julho de 1783, pela Academia 
Francesa de Ciências.

natural, simplesmente rarefeito pelas 
chamas de uma fogueira.

“A idéia foi inspirada num princípio 
há muito conhecido, e que não tem 
nenhuma conexão com a descoberta de 
Mr. Cavendish, apenas é uma surpresa 
que M. Montgolfier não a tenha posto 
em prática imediatamente. Suponho, 
por isso, que apesar dele ter concebido 
o Projeto há muito tempo, não o pusera 
em prática para testá-lo até que outros 
começaram a pensar em voar utilizan­
do o ar inflamável. Quem pensou pri­
meiro no método, não posso dizer, por 
que não li a história dos Experimentos; 
eles nunca me interessaram.”

Que especulações realmente leva­
ram os irmãos Montgolfier a realizarem 
seus experimentos com balões a ar 
quente? Esta questão é mais difícil de se 
responder, e o que pode ser dito é mais 
sobre o método da especulação. James 
Glaisher escrevendo na edição de 1878 
da Enciclopédia Britânica, afirma: “Os 
irmãos Montgolfier imaginavam que o 
saco de papel subia por causa da levita- 
ção da fumaça ou de outro vapor libe­
rado ao se queimar a palha; e somente 
algum tempo depois é que foi reconhe­
cido que a força da ascensão era sim­
plesmente devido à leveza do ar aque­
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cido comparado a igual volume do ar a 
baixa temperatura”. Evidentemente 
que os irmãos Montgolfier estavam sob 
a impressão de que o vapor liberado 
pela palha era ar inflamável ou algo 
semelhante. Black, entretanto, sabia 
mais. Ele deixou claro em sua carta que 
o ar mais aquecido era simplesmente 
“rarefeito”.

Há outra evidência de que os irmãos 
Montgolfier na época de sua experiên­
cia trabalhavam sob um falso conceito 
com relação à natureza das fumaças e 
vapores provenientes do fogo. Na cor­
respondência de Sir John Sinclair, um 
advogado ativo na política inglesa da 
época, encontra-se a seguinte história: 
“Em fins de 1785, ocorreram alguns 
fatos que me induziram a fazer uma 
excursão de Londres a Paris, e aciden- 
talmente fui em companhia de três 

distintos estrangeiros, quais sejam, 
Argand, bem conhecido por seus traba­
lhos de aperfeiçoamento da arte de 
fazer lampiões; Reveillon, o maior fa­
bricante de papel de parede então co­
nhecido... e (Joseph) Montgolfier, fa­
moso por sua descoberta dos balões. 
Pude obter maiores informações sobre 
eles, através da conversa desses inteli­
gentes homens; lembro-me, em parti­
cular que Montgolfier contou a história 
que deu origem a sua descoberta, a qual 
narro a seguir:

“Montgolfier contou que ele e seu 
irmão eram fabricantes de papel em 
Languedoc, mas sempre sentiram forte 
atração para as pesquisas químicas. Por 
isso foram levados a pesquisar todas as 
informações relacionadas com o assun­
to. Parece que Montgolfier e seu irmão 
haviam conversado sobre a possibili­
dade de se ascenderem ou de ascende­

rem grandes corpos da terra, anos atrás, 
sem, entretanto, terem feito qualquer 
experiência para provar se a idéia era ou 
não factível; mas aconteceu lerem infor­
mações sobre os experimentos feitos 
por Dr. Black, que explicava a natureza 
de vários tipos de gases, e, em particu­
lar, suas diferenças em peso, ele imedia­
tamente disse a seu irmão: “A possibi­
lidade de efetivar aquilo que conver­
samos algum tempo atrás parece estar 
comprovada por um químico estran­
geiro”. O ponto que deve ser por todos 
conhecido é o de que se não fossem as 
descobertas de Dr. Black nenhum ex­
perimento provavelmente teria sido 
tentado pelos irmãos Montgolfier. O 
que eu posso afirmar com certeza sobre 
o Montgolfier mais velho, era o de ser 
uma das pessoas mais sinceras e capa­
zes que já conheci, e que sempre men­
cionou o Dr. Black com o respeito de 
que era particularmente merecedor”.

Traduzido da Revista Scientific American, vol. 250, N.° 1, January, 1984.
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AS SANTAS CASAS 
DA MISERICÓRDIA
Formado pela Universidade de Oxford, A. J. R. Russell-Wood é 
professor de História najohn’s Hopkins University. Tendo morado por 
longos períodos no Brasil, seus interesses principais de pesquisa são a 
história do Brasil-Colônia, o colonialismo comparado e o império 
ultramarino português.
Fidalgos e Filantropos é um abrangente estudo das Casas da Misericórdia 
portuguesas, fraternidades leigas que, como parte das instituições 
administrativas do império português, estendiam-se, no início do 
século XVII, de Nagasaki a Salvador. Este artigo foi extraído dessa 
obra e mostra como essa instituição se espalhou por todo o império 
português e que papel desempenhou na estruturação da 
sociedade brasileira.

A. J. R. RUSSELL-WOOD

1
A SANTA CASA DA 

MISERICÓRDIA EM PORTUGAL
A Irmandade de Nossa Senhora, Mãe 

de Deus, Virgem Maria da Misericórdia, 
foi consagrada no dia 15 de agosto de 
1498 em uma capela da catedral de 
Lisboa. Segundo a tradição, os fundado­
res foram um grupo de leigos e um frade 
trinitário. A nova irmandade foi aprovada 
pela Regente D. Leonor e confirmada por 
seu irmão, o Rei D. Manuel I. Estabele­
ceram-se os estatutos e o número inicial 
de membros foi limitado a cinqüenta 
nobres e cinqüenta plebeus. O objetivo 
expresso da irmandade era proporcionar 
auxílio espiritual e material aos necessi­
tados. Dessa origem modesta a irman­
dade, conhecida popularmente como a 
Santa Casa da Misericórdia ou simples­
mente a Santa Casa, espalhou-se por todo 
o mundo de fala portuguesa. As filiais 
iam desde Nagasaki, no Japão, á Ouro 
Preto, no interior do Brasil. A história da 
Misericórdia somente é compreensível a 
partir do pano de fundo da história mais 
antiga da assistência caritativa na Europa.

A pobreza resulta de muitos fatores 
inter-relacionados, tanto físicos quanto 
econômicos e sociais. A Idade Média na 

Europa foi um período de sacrifício 
físico para as classes mais baixas. A 
fome era freqüente, devido às reservas 
inadequadas de alimentos. Uma eco­
nomia agrária provia as comunidades a 
nível de subsistência. O malogro de uma 
colheita significava a fome. As comuni­
cações e o transporte deficientes torna­
vam impossível a circulação de alimen­
tos de uma área para outra. Os assala­
riados marginais não dispunham de re­
cursos financeiros para resistir a dificul­
dades físicas. A pobreza cíclica resultan­
te de um único desastre freqüentemente 
se convertia em pobreza endêmica. A 
desnutrição e as condições adversas 
tornavam as comunidades presas fáceis 
do outro flagelo da Idade Média - a 
peste. Apesar da grande mortalidade 
decorrente da fome e da peste, houve um 
aumento da população da Europa Oci­
dental entre os séculos X e XIV. Isso 
causou outros problemas. O aumento da 
força de trabalho não significava aumen­
to de produtividade. Na verdade, ocorreu 
o oposto, e em algumas áreas o rompi­
mento do equilíbrio ecológico resultou 
em empobrecimento (').

As mudanças econômicas e sociais 
nos séculos XII e XIII desmantelaram a 

vida das classes mais baixas. O declínio 
gradual do feudalismo a partir do final 
do século XII conferiu maiores ônus ao 
indivíduo. Embora o sistema senhorial 
tivesse resultado em grande exploração, 
por outro lado proporcionava ao cervo 
certo grau de proteção. O declínio do 
feudalismo foi acelerado pela crescente 
importância das cidades e pelo desen­
volvimento do comércio internacional. 
Veneza era a cidade mais rica da Europa 
no século XI devido a suas ligações 
comerciais com Constantinopla. O capi­
tal auferido com o comércio foi investido 
em indústrias leves, como a tecelagem e 
a produção de fios. Essa atitude profis­
sional em relação à indústria acabou 
com as artes caseira nas áreas rurais. A 
migração para as cidade resultou em 
mão-de-obra altamente competitiva e 
forçou os salários para baixo, ao mínimo. 
Pela primeira vez, a Europa enfrentou o 
problema da pobreza urbana.

Formaram-se sociedades para pro­
teger os interesses dos artesãos e para 
proporcionar auxílio social. Desde o 
início deve-se fazer a distinção entre os 
grupos artesãos, que se multiplicaram 
nos séculos XII e XIII, e as confrarias, 
cuja função primordial era proporcionar 
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assistência mútua. Os primeiros-conhe­
cidos por vários nomes comojurés, scuole 
ou Zünfte - objetivavam proteger os inte­
resses de determinado grupo. A observân­
cia religiosa era característica importante 
dessas corporações. Os membros eram 
obrigados a assistir missa na igreja da 
corporação e a comparecer aos festejos 
anuais em honra do santo padroeiro. Os 
serviços sociais para os membros e seus 
dependentes tomavam a forma de doa­
ções ou esmolas propriamente ditas. Al­
gumas corporações chegavam a manter 
seus próprios hospitais (2).

As confrarias também tinham como 
característica a observância religiosa. Ao 
contrário das corporações, seus membros 
não provinham apenas de determinada 
classe social. Eram compostas por homens 
e mulheres leigos que desejavam realizar 
obras de caridade cristã para com seu 
próximo. A administração ficava com 
uma junta governativa cujo mandato ex­
pirava depois de um ano. A junta atribuía 
deveres aos membros, que executavam 
diversos serviços de caridade num sistema 
rotativo. Comum a todas essas irmanda- 
des era a provisão do bem-estar social dos 
irmãos e de suas famílias. Essa provisão 
consistia de dotes, esmolas, auxílio-encar- 
ceramento, tratamento hospitalar e fune­
ral. Em algumas irmandades predomina­
va determinado aspecto: por exemplo, a 
Confraria de São Leonardo em Viterbo, 
famosa por seu hospital no século XII, e a 
Confraria de S. Giovanni Decollato de 
Florença, do século XV, especializavam-se 
no acompanhamento dos condenados à 
forca e no enterrro subseqüente de seus 
corpos (3).

Em nenhum lugar as irmandades fun­
dadas para fins caritativos se multiplica­
ram tão profusamente quanto na Itália 
do norte e central. Em Veneza, Milão e 
Florença essas sociedades se contavam por 
centenas. Todas as classes sociais foram 
contagiadas pelas doutrinas estóicas de 
São Francisco e São Domingos. Alguns, 
leigos, homens e mulheres, escolheram a 
essência espiritual da renúncia e forma­
ram grupos seculares de irmãos terceiros, 

aliados a ordens mendicantes. Outros 
procuraram vocações mais mundanas e 
estabeleceram irmandades específicas 
para auxiliar os pobres urbanos. As 
circunstâncias relanvas à fundação de 
uma das irmandades mais antigas de 
Florença, a Confraria de Nossa Senhora 
da Misericórdia (Confraternità di Santa 
Maria delia Misericórdia), ilustram a 
maneira pela qual as preocupações 
sociais eram percebidas por todas as 
classes, e contribuíram para nosso co­
nhecimento da fundação de sua homô­
nima em Lisboa.

A necessidade de assistência social, que 
dera origem à fundação de irmandades de 
caridade na Itália durante os séculos XI, 
XII e XIII, não era menos presente em 
Portugal. Também ali a reação positiva 
não foi menor, embora houvesse em geral 
menos recursos financeiros disponíveis 
para a caridade do que nos empórios 
comerciais da Itália. As necessidades po­
dem ser resumidas na trilogia da praga, 
fome e guerra. A estas se podem adi­
cionar o despovoamento agrário como 
resultado da expansão ultramarina no 
século XVI.

Houve vinte e dois surtos de praga 
registrados em Portugal entre 1188 e 
1496. Muitos outros surtos localizados 
provavelmente não foram registrados, 
ou não hajam sido reconhecidos como 
tais. A “grande pestilência” de 1310 foi 
tão devastadora que o enterro dos mor­
tos se tornou um problema físico. A 
triste história se repetiu em 1333; nem 
os enterros em massa nos cemitérios 
comunais foram suficientes para limpar 
as ruas de cadáveres (4). Embora graves, 
esses surtos locais foram insignificantes 
em comparação com a grande tragédia 
da Idade Média: a Peste Negra. Essa 
peste bubônica se originara na Tartária 
(Criméia) e fora trazida para a Europa 
por navios genoveses no início de 1347. 
Espalhou-se rapidamente pela Europa 
e chegou a Portugal em setèmbro de 
1348, causando mortalidade generali­
zada!5). Durante o século XV houve 
surtos intermitentes que afetaram, tan­

to o campo quanto as cidades. Um 
relato da visita do Barão da Boêmia, Leo 
de Rozmital, a Portugal na década de 
1460, escrito por um membro de sua 
comitiva, descreve os danos causados 
pela praga nas vilas do norte de Portugal.

“Partimos dos paços do Conde e 
cavalgamos por onde havia grande 
mortalidade devida à praga, tal co­
mo jamais antes eu vira. Atraves­
samos um mercado, ou vila, intei­
ramente deserto e desolado. Não 
havia viv’alma. As horríveis experi­
ências que tivemos desafiam a credu­
lidade. Tivemos de comprar vinho e 
pão de pessoas doentes, ou que 
tinham doentes em casa, e de alo- 
jarmo-nos com eles. Mas na maior 
parte das vezes, enquanto estávamos 
no campo, dormi com meus cavalos 
ao relento. Em muitos lugares, en­
quanto cavalgávamos, nada vimos a 
não ser céu, água e urzes!6)”.

Nas cidades, a situação era igual­
mente grave. A praga tomou conta de 
Lisboa de 1477 a 1479, apesar das 
medidas sanitárias determinadas por 
D. João II(7). Contribuiu também o fato 
de que grande número de judeus que 
haviam buscado refúgio em Lisboa 
após haverem sido expulsos da Es­
panha em 1492 eram portadores de 
praga!8). As cortes de D. Manuel I 
(1495-1521) e de D. João III (1521-57) 
mudaram-se constantemente entre 
Lisboa, Almeirim, Sintra e Evora, na 
tentativa de escapar dos surtos de peste.

A peste e a fome eram companheiros 
constantes. Portugal sofreu pelo menos 
cinco períodos de fome durante seus 
primeiros quatro séculos como nação. 
A fome mais antiga registrada data de 
1122 e se estendeu do Minho ao Tejo, 
terras que pouco antes haviam sido 
conquistadas aos Mouros!9). Um surto, 
em 1202, abrangeu toda a Europa oci­
dental e foi especialmente severo em 
Portugal, matando homens e animais. 
Os anos de 1267, 1333 e 1356 foram os 
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anos de fome, freqüentemente ligada à 
peste. Os surtos locais de fome não 
podiam ser combatidos facilmente, de­
vido em grande parte ao excessivo nú­
mero de privilégios concedidos a muni­
cipalidades, vilas, castelos, igrejas e 
proprietários particulares de pontes e 
estradas, para cobrar taxas escorchan- 
tes sobre todo alimento que por elas 
passasse, na área de sua jurisdição. 
Muitas municipalidades impunham 
leis suntuárias e recusavam-se a permi­
tir a exportação de alimentos ou a 
importação, proveniente de outras re­
giões, de qualquer alimento produzido 
localmente. A dificuldade de encontrar 
transporte adequado também tornava 
virtualmente impossível às regiões prós­
peras enviar auxílio aos vizinhos colhi­
dos pela fome(10).

A essas vicissitudes naturais devem- 
se acrescentar os efeitos devastadores 
da guerra, fator constante na vida por­
tuguesa dos séculos XII ao XIV. A agri­
cultura desmantelava-se e as vilas eram 
destruídas. A reconquista de Portugal 
durou um século, até que o território 
nacional ficou finalmente consolidado 
com a conquista do Algarve em 1249. Os 
reinados de D. Diniz (1279-1325), D. 
Affonso IVJ1325-57) e D. João II (1481- 
95) foram perturbados por guerras civis. 
Castela era uma ameaça contante até 
que a batalha de Aljubarrota (1385) 
terminou com as pretensões de Juan I 
ao trono português. Fernão Lopes, o 
cronista do sítio de Lisboa pelas tropas 
de Castela em abril de 1384, mostra as 
misérias da guerra para o homem co­
mum, acompanhadas pelo abandono 
da agricultura e os horrores da peste e 
da fome. Descreveu o êxodo de cam­
poneses para Lisboa, pais com os filhos 
ao colo e todos seus haveres em uma 
mula. Esse influxo' súbito resultou em 
escassez crônica de comida e água, 
apesar dos grandes fornecimentos de 
João de Aviz. Todos os incapazes de 
auxiliar a defesa da cidade foram expul­
sos, mas mesmo essa providência não 
evitou os preços exorbitantes da comi­

da e do vinho. Muitos recorreram ao 
lixo e às raízes de plantas. Da fome à 
peste o caminho foi curto. Ironicamen­
te, o exército de Castela sucumbiu pri­
meiro ao flagelo. Em março de 1384, ao 
deixar Santarém, Juan fora aconselha­
do a não sitiar Lisboa devido à peste em 
suas fileiras. As condições de vida está­
tica e aglomerada nos acampamentos 
em torno dos muros de Lisboa agrava­
ram a situação, até que a morte diária de 
cerca de 200 soldados finalmente obri­
gou Juan a retirar-seU *).

Além das pestes de origem conti­
nental, havia as que provinham das 
campanhas africanas. A primeira ofen­
siva ultramarina portuguesa contra 
Ceuta em 1415 resultou na transmissão 
da peste ao Algarve pelos soldados que 
retornavam. O cronista do século XV, 
Zurara, referiu-se brevemente a esse 
aspecto negativo da conquista e rela­
cionou os nomes dos nobres mortos de 
pesteí12). Mais tarde, especialmente 
após 1500, as conquistas ultramarinas 
perturbariam o equilíbrio ecológico 
das zonas rurais de Portugal. No início, 
elas forneceram uma válvula de escape 
para a superpopulação rural, mas a 
migração excessiva de camponeses para 
Lisboa e ao ultramar finalmente acar­
retou o despovoamento de vastas áreas 
do norte de Portugal. O personagem 
ridículo do “ratinho”, ou vagabundo 
da roça, das peças de Gil Vicente, caracte­
rizava as esperanças de rápido progres­
so social que induziam os jovens cam­
poneses a ir para Lisboa e forneciam 
marinheiros improvisados para as cara­
velas da carreira da índia.

A filantropia social em Portugal, em 
sua forma mais primitiva, se originara 
nas albergarias, ou hospedarias, situadas 
nas rotas dos peregrinos já no século XI. 
Os santuários locais eram comuns no 
Douro e no Minho e o culto a S. Jaime 
levava peregrinos de toda a Europa a 
Santiago de Compostelaí13). Estabele- 
ceram-se hospedarias fundadas pela 
Coroa ou nos mosteiros, ou simples­
mente por indivíduos em busca de 

ganhos comerciais. Essencialmente, es­
sas hospedarias ofereciam abrigo aos 
peregrinos, mas em certos casos havia 
disposições especiais para os pobres e 
até mesmo um serviço médico rudi­
mentar. Na verdade, algumas delas 
mais tarde se transformaram em hos­
pitais. A famosa “Albergaria dos Mirléus”, 
em Coimbra, transformou-se em le- 
prosário, e uma pesquisa de D. Diniz 
em 1321 revelou que a hospedaria de 
Pampilhosa albergava nove leprosos114). 
A palavra “hospital” era usada freqüen­
temente como sinônimo de “albergaria” 
mas nem sempre significava assistência 
médica, pois o grau de filantropia social 
variava de uma hospedaria para outra.

A margem de diferenciação entre os 
diversos tipos de hospedarias não é 
clara, mas a breve descrição seguinte 
indicará sua forma e funções. As hos­
pedarias forneciam teto e cama por três 
dias e pequena ração de comida e água. 
Nas maiores havia alojamentos espe­
ciais para a nobreza. Nas hospedarias 
pequenas e isoladas da Beira Alta e do 
Alto Douro, que faziam soar sinos para 
guiar os viajantes cansados através das 
montanhas, as acomodações se resu­
miam a um colchão de palha e um 
cobertor pesado. A maioria desses al­
bergues estava situada ao longo das 
antigas estrada romanas entre Lisboa, 
Coimbra, Porto e Braga, com grande 
concentração na região montanhosa do 
Minho e Alto Douro. Ao sul de Lisboa 
havia apenas 27 hospedarias, das quais 
a metade no distrito de Evora, de um 
total geral para todo o país calculado 
em 186(15). Nem todos esses albergues 
se localizavam sobre as estradas prin­
cipais ou secundárias. Duas das mais 
famosas eram a “Albergaria de Payo 
Delgado” em Lisboa e a “Albergaria de 
Roncamador” no Porto, ambas datan­
do do século XII. Uma reconstrução 
desta última demonstra a natureza am­
bivalente de tais estabelecimentos. 
Anexo à hospedaria principal havia um 
hospital com dezoito leitos para os 
nobres e cinco quartos particulares pa­
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ra “cavalheiros distintos”. Também 
havia cozinha, pomar, uma capela pri­
vada e um cemitério!16). Embora ape­
nas uma hospedaria em cada quatro 
ficasse em cidades, mais da metade dos 
211 hospitais ficavam nas cidades de 
Lisboa, Porto, Guimarães, Coimbra, 
Evora e Santarém. Somente Lisboa con­
tava com cerca de cinqüenta hospitais 
para seus cidadãos e viajantes estran­
geiros, muitos dos quais ligados a 
hospedarias.

Aliados ao complexo hospedaria- 
hospital estavam os leprosários, sobre 
os quais existem maiores informações 
por estarem sob jurisdição real ou mu­
nicipal. As invasões mouriscas e o re­
torno a Portugal dos cruzados conta­
minados provocaram um aumento da 
lepra nos séculos XI é XII. Como era 
considerada incurável, as autoridades 
não procuravam proporcionar cuida­
dos médicos. O indivíduo podia optar 
pela busca de alívio nos banhos sulfuro- 
sos, dentre os quais os de Lafões eram 
os mais famosos. Também não havia 
leis que proibissem os leprosos de cir­
cular livremente nas cidades e nas es­
tradas. O número de leprosários em 
Portugal foi calculado em sententa e 
cinco, estimativa modesta se se consi­
dera a prevalência dessa moléstia nos 
séculos XII e XIIIÍ17).

Os estímulos filantrópicos para a 
fundação e manutenção dessas hospe­
darias, hospitais e leprosários vinham 
de diversas fontes, individuais e coletivas 
eclesiásticas e leigas. As ordens monásti­
cas desempenhavam papel importante 
na assistência ao indigente ou enfermo 
em escala nacional. Menção especial 
deve ser feita ao mosteiro cisterciano de 
Alcobaça, fundado na segunda metade 
do século XII. Mantinha uma hospeda­
ria e um hospital com enfermarias onde 
não apenas os monges, mas os pobres 
também, eram tratados gratuitamente. 
A partir do século XV, possuía a primei­
ra farmácia permanente em Portugal, 
com um farmacêutico residente. O 

mosteiro era auxiliado nessa obra social 
por meio de privilégios reais, para ocor­
rer às despesas. Entre esses privilégios 
estava o direito a uma parcela da colhei­
ta de milho e a peixes da vila próxima 
de Pederneira.

A caridade para com os necessitados 
e enfermos por parte dos leigos nâo 
estava limitada à realeza. Como em 
outros países europeus, formaram-se 
grupos de leigos para a assistência social 
e ações de caridade. Mais uma vez deve- 
se diferençar as associações de natureza 
profissional e as irmandades leigas. Al­
guns historiadores consideram que as 
associações profissionais apresentam 
duas faces: a civil, que consiste en 
interesses econômicos e na proteção 
desses interesses, e a religiosa, que cor­
responde à irmandade!18). Essa inter­
pretação é demasiadamente estreita e 
pressupõe uma conexão entre a associa­
ção e a irmandade que de fato não 
existia. O historiador português Mar­
cello Caetano deu duas definições para 
as associações de artesãos: primeiro, 
“um agrupamento dos que exercem o 
mesmo ofício” e segundo “uma corpo­
ração, formada de mais de uma profis­
são!19). Embora isso fosse verdadeiro 
em relação a grupos de artesãos, tais 
uniões teriam sido extremamente raras 
entre as irmandades, orgulhosas de sua 
independência. A distinção entre as 
associações e as irmandades é clara a 
partir de seus estatutos. As associações 
de artesãos seguiam um “regimento”, 
ou corpo de normas, aprovado pelo 
conselho municipal ou pela Coroa, en­
quanto que as irmandades tinham a 
flexibilidade de um “compromisso”, 
ou estatuto, baseado na confiança mútua.

No século XV existia já em Portugal 
não apenas uma consciência social mas 
também uma estrutura caritativa para 
satisfazer a esse sentimento. De fato, 
existia tal profusão de leprosários, hos­
pitais e irmandades de caridade que era 
inevitável a superposição de atividades. 
Isso era especialmente verdadeiro em 

Lisboa e resultou em muitos abusos na 
aplicação de esmolas. Na década de 
1420, D. Pedro escrevera a seu irmão D. 
Duarte sugerindo a intervenção real na 
administração das hospedarias. O có‘ 
digo de 1446, conhecido como “Orde­
nações Affonsinas”, estabelecera que os 
processos sobre legados a irmandades 
transitassem nas cortes civis e não nas 
religiosas. Pelo fim do séculó XV trans­
pareciam duas atitudes em relação à 
filantropia social: primeiro, a necessi­
dade de uma política oficial sobre a 
assistência social; segundo, o desejo de 
parte da Coroa de reduzir a jurisdição 
eclesiástica sobre as irmandades carita- 
tivas leigas.

A primeira providência positiva foi 
tomada em 1479, quando o futuro D. 
João II, ainda príncipe, conseguiu uma 
bula papal que autorizava a fusão de 
todos os pequenos hospitais de Lisboa 
num único edifício. Essa política de 
centralização foi estendida a todas as 
cidades de Portugal por uma bula do 
Papa Inocêncio VIII, em 1485. O pri­
meiro resultado dessa orientação foi a 
criação do Hospital deTodos os Santos, 
fundado em Lisboa em 1492. O edifício 
reunia quarenta e três pequenos hospi­
tais da cidade e arredores. Ao ser termi­
nado, cerca de dez anos depois, possuía 
cinco enfermarias principais com cem 
leitos, enfermarias subsidiárias fora do 
edifício principal, um lar para enjeitados 
e uma hospedaria!20). D. Manuel seguiu 
a política de seu predecessor e obteve 
uma bula papal em 1499 para amalga­
mar os hospitais de Coimbra, Évora e 
Santarém. Ao tempo de sua morte em 
1521, essa era a prática corrente em 
Portugal inteiro.

Não há indícios concretos de que a 
fundação da Santa Casa da Misericórdia 
de Lisboa em 1498 constitua outro 
aspecto dessa centralização oficial da 
assistência social. O fato de que a irman­
dade mais tarde tenha vindo a desem­
penhar esse papel resultou de seu ime­
diato sucesso e do patrocínio real. Tam­
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bém não há provas que sustentem a 
opinião de que a Misericórdia de Lis­
boa haja sido influenciada por irman- 
dades caritativas da Itália. Essa afirma­
ção se baseia em dois fatos: primeiro, a 
similaridade de nome e função da Mise­
ricórdia de Lisboa e da Misericórdia de 
Florença; segundo, uma cláusula no 
testamento de D. João II elogiando a 
administração do hospital de Florença 
como modelo para o novo Hospital de 
Todos os Santos em Lisboa!21). Existiam 
certamente relações estreitas entre Por­
tugal e a Itália. A relação fora estabeleci­
da pelo casamento (1146) do primeiro 
Rei de Portugal, D. Affonso Henriques, 
com Mafalda, filha de Amadeus III, 
Conde de Maurienne e da Savóia; fora 
alimentada pelos contatos europeus de 
D. Diniz e por sua nomeação do geno vês 
Manuel Peçanha para Grande Almiran­
te, a fim de reformar a Marinha portu­
guesa; e fora confirmada por D. Affonso 
IV (1325-57) e D. Pedro I (1357-67) que 
assinaram decretos concedendo liber­
dade de comércio e de movimento a 
muitas famílias italianas de Lisboa. No 
entanto, deve-se ter presente certos fa­
tos. As irmandades consagradas a Nos­
sa Senhora da Misericórdia existiam em 
toda a Europa. Além disso, estabelece­
ra-se firmemente em Portugal, antes de 
1498, uma tradição de irmandades de 
caridade. As comparações entre hospi­
tais e irmandades não são válidas por 
não haver desenvolvimento paralelo 
dessas duas formas de assistência social. 
Finalmente, é extremamente duvidoso 
que os interesses italianos em Portugal 
fossem além dos puramente comerciais 
centralizados na posição estratégica de 
Lisboa sobre a longa rota marítima 
entre a Itália e os portos da Europa do 
norte. Em resumo, a Misericórdia de 
Lisboa prosseguiu uma tradição já exis­
tente dentro do quadro mais genérico da 
filantropia social na Europa.

Os fatos principais relativos àfunda­
ção da Misericórdia de Lisboa já foram 
apresentados. A falta de provas da épo-
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Compromisso de 1516 da Misericórdia de Lisboa

ca deixa muitas perguntas sem respostas. 
Dentre essas, avulta a da personalidade 
do fundador ou fundadores. A iniciati­
va da Fundação já foi atribuída a D. 
Leonor, viúva de D. João II, ao frade 
trinitário Miguel Contreiras e a um 
grupo de seis leigos. Meu objetivo aqui é 
apresentar brevemente os elementos de 

juízo e debater as opiniões apresenta­
das por diversos historiadores.

A figura misteriosa do frade Miguel 
Contreiras é personagem central em 
todos os debates sobre a fundação. 
Natural de Valência (ou de Segóvia, 
segundo algumas fontes), viera a Portu­
gal em 1481, com a idade de cinqüenta 

Humanidades 87



anos, fixando-se em Lisboa. Tomou-se 
logo famoso por suas obras de caridade 
e era conhecido popularmente como 
“o pai dos pobres”. Percorria diaria­
mente a cidade coletando esmolas nos 
alforges de um burro puxado por um 
anão. No fim do dia retornava à capela 
de Nossa Senhora da Misericórdia na 
Catedral, onde as esmolas eram distri­
buídas aos pobres. Fundou um hospital 
primitivo para os pobres numa casa 
perto da catedral, doada pelo conselho 
municipal. Era também famoso como 
pregador. Era inevitável que seus atos 
de caridade o recomendassem a D. 
Leonor, que era também notável filan- 
tropista, e ela o escolheu como seu 
confessor em 1498.

Os historiadores estão divididos 
quanto à verdadeira participação de 
Contreiras na fundação da Misericórdia. 
Há duas escolas de pensamento. A 
primeira apóia a teoria de que Contrei­
ras sugeriu a fundação a D. Leonor; esta 
estabeleceu a irmandade e Contreiras 
redigiu os estatutos e foi o primeiro 
Provedor, ou Presidente do corpo de 
guardiães. As principais provas dessa 
teoria são os resultados da pesquisa 
feita pelos Trinitários em 1574 justa­
mente para obter o reconhecimento 
oficial de Contreiras como principal 
motivador da fundação. Embora a 
Misericórdia concordasse em 1575 que 
todas as bandeiras das filiais da irman­
dade ostentassem as letras F.M.I., signi­
ficando “Frei Miguel Instituidor”, tal 
reconhecimento foi mais diplomático 
do que histórico. A segunda corrente de 
pensamento diminui a importância de 
Contreiras e de D. Leonor, reduzindo o 
primeiro à posição de padre da irman­
dade e a segunda à de patrocinadora 
real. Os indícios em que se baseia essa 
teoria estão no prólogo do primeiro 
“Compromisso”, ou estatuto, em vigor, 
que se refere a “alguns cristãos bons e 
fiéis” como fundadores. A “Estatística 
de Lisboa” de 1552 sugere que um 
grupo de leigos foi estimulado a fundar 
a irmandade por D. Leonor. Eram eles: 

Mestre Miguel, provavelmente um 
médico; Gonçalo Fernandes, livreiro; 
João Rodrigues, fabricante de velas; 
João Rodrigues Ronca; um flamengo, 
Contim do Paço, e um bordador de 
Valencia. As duas correntes de pensa­
mento se originam de diferenças de 
interpretação: enquanto a primeira 
considera a fundação da Misericórdia 
como um acontecimento sem prece­
dentes, a segunda a coloca no contexto 
histórico da filantropia social leiga em 
Portugal!22).

O debate sobre a identidade do fun­
dador centraliza-se nos papéis respecti­
vos da rainha e do frade. A participação 
do rei, D. Manuel I, tem sido descurada, 
embora a autorização final para o fun­
cionamento da irmandade tenha sido 
por ele concedida. Certamente não foi 
ele o inspirador direto da nova irman­
dade. Em 1498 o rei esteve ausente de 
Lisboa entre 29 de março e 9 de outu­
bro, e a inauguração da Misericórdia 
ocorreu no dia 15 de agosto!23). Não há 
razão para atribuir importância especial 
ao fato de que a Misericórdia foi funda­
da durante a ausência do rei; isso pode­
ría mesmo reforçar a natureza espontâ­
nea da fundação pelo grupo de leigos. 
Não há dúvida de que durante o pri­
meiro ano de existência da Misericórdia, 
D. Manuel reconheceu suas possibili­
dades para o avanço da política de 
centralização de serviços de caridade. 
Em 14 de março de 1499 ele escreveu 
aos conselheiros municipais do Porto 
recomendando-lhes a fundação de uma 
Misericórdia. Na mesma época solici­
tou ao Papa autorização para fundir 
pequenos hospitais em Coimbra, Evora 
e Santarém em hospitais únicos e gran­
des. A bula papal Cum sit carissimus, 
editada em 23 de setembro de 1499, 
sancionou o pedido. Em 12 de setem­
bro de 1500, D. Manuel escreveu ao 
Senado da Câmara de Coimbra sugerin­
do a fundação de uma Misericórdia 
naquela cidade!24). Na mente de D. 
Manuel, a política de centralização de 
serviços hospitalares passou a incluir a 

fusão de outras formas de filantropia 
social num organismo único - a Miseri­
córdia. Para promover essa política, 
concedeu numerosos privilégios à Mise­
ricórdia durante os primeiros anos da 
irmandade.

Enquanto viveu, D. Manuel concedeu 
cerca de trinta privilégios à Misericór­
dia, metade dos quais durante os pri­
meiros três anos de existência da irman­
dade. Entre os privilégios iniciais mais 
importantes estavam os relativos à cari­
dade nas prisões. Os “mordomos” da 
Misericórdia tinham liberdade de aces­
so aos prisioneiros (13 de setembro de 
1498) e eram responsáveis pela limpeza 
das prisões da cidade de Lisboa (15 de 
abril de 1499). Os deveres da irmanda­
de compreendiam também a assistên­
cia geral e o sustento dos prisioneiros 
pobres (10 de setembro de 1501). A 
justiça portuguesa era lenta. Os presos 
passavam muito tempo no cárcere an­
tes de serem levados ajulgamento. Isso 
acontecia especialmente com os presos 
pobres que não podiam pagar as quan­
tias exigidas por funcionários menores, 
cada qual desejoso de ganhar sua parte 
das custas legais. A verdadeira vítima 
era a Misericórdia, que tinha de alimen­
tar esses prisioneiros, e os privilégios 
foram concedidos à irmandade para 
minorar essa carga.

Tais privilégios recaíam em dois gru­
pos: jurídicos e financeiros. Para apres­
sar o curso da justiça, as sessões do 
tribunal parajulgamento se realizavam 
uma vez por semana na própria prisão, 
a cargo dos juizes criminais, e cada 
quinze dias pelo corregedor (10 de 
outubro de 1500). As custas de processo 
dos criminosos exilados para S. Tomé, 
Príncipe ou para mais longe eram per­
doadas se houvesse um navio disponí­
vel para seu transporte imediato (16 de 
outubro de 1501). Foram também abo­
lidos os direitos dos funcionários de 
pedir goijetas antes de apresentar o 
processo de determinado prisioneiro 
aos juizes (22 de janeiro de 1512) ou 
para acompanhar os exilados da prisão
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Vista da Bahia em 1714

aos navios (29 de fevereiro de 1499). 
Havia disposições especiais para os 
escravos presos no Limoeiro, a principal 
prisão de Lisboa. Nos casos em que os 
senhores se recusavam a alimentá-los, a 
alimentação cabia ao carcereiro, por 
uma recompensa diária de 15 réis. No 
caso de morte de um escravo, o senhor 
pagava as custas; se o escravo fosse 
absolvido, as custas eram pagas pelo 
senhor antes da libertação (27 de feve­
reiro de 1520). Outro auxílio à Miseri­
córdia foi a concessão de rações de carne 
gratuita fornecida diariamente pelos 
funcionários municipais para os presos 
e os doentes assistidos pela irmandade 
(25 de junho de 1513). A irmandade 
obteve também privilégios jurídicos. O 

escrivão tinha o status de tabelião duran­
te o ano de seu mandato (10 de outubro 
de 1500). O advogado da irmandade 
tinha o privilégio de ser o primeiro a 
falar em todas as sessões do tribunal (24 
de julho de 1499). Não é difícil reduzir 
o papel da Misericórdia ao de uma 
associação para assistência às prisões. 
Talvez o próprio rei considerasse essa 
atividade como a mais importante, pois 
sublinhou esse aspecto em sua carta de 
1499 aos conselheiros municipais do 
Porto. Se assim era, o sucesso inicial da 
irmandade levou o rei a modificar sua 
atitude e a conferir à Misericórdia atri­
buições mais gerais. Depois de 1500, 
foram conferidas à irmandade privilé­
gios que abarcavam uma gama mais am­

pla de atividades de caridade, firmando 
assim a Misericórdia como a principal 
irmandade caritativa de Portugal!25).

Essa modificação da atitude de D. 
Manuel se evidenciava nos privilégios 
que virtualmente deram à Misericórdia 
o monopólio da coleta de esmolas em 
Lisboa, passando assim a sentença de 
morte sobre a multidão de pequenas 
irmandades da capital. Somente à Mise­
ricórdia se permitia a circulação de 
caixas de coleta em Lisboa (15 de feve­
reiro de 1499) e esse privilégio foi esten­
dido em 1501 ao Ribatejo, até a cidade 
de Alenqueri26). Em 1513, a Misericór­
dia foi autorizada a possuir quatorze 
assistentes nos limites urbanos e qua­
torze nos distritos vizinhos para a coleta 
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de esmolas destinadas às atividades ca- 
ritativas da irmandade. A infração des­
ses privilégios por parte de outras ir- 
mandades acarretava multas pagáveis à 
Misericórdia (5 de julho de 1517). Nu­
ma época em que Lisboa estava cheia de 
cobradores para bulas papais, resgate 
de cativos, dotes, órfãos e pobres, não 
se pode superestimar a importância 
desses privilégios concedidos à Miseri­
córdia

A burocracia portuguesa nunca se 
distinguiu pela cooperação interdepar­
tamental. As autoridades se ressentiam 
da expansão das atividades da Miseri­
córdia e ignoravam seus privilégios. A 
Misericórdia queixou-se ao rei de que 
legados feitos à irmandade por solda­
dos portugueses que morriam na Guiné 
e na índia jamais foram recebidos, mas 
permaneciam nas mãos dos Tesourei­
ros dos Cativos. Isso foi resolvido por 
um privilégio real de 3 de setembro de 
1507, que ordenava a entrega de tais 
legados à Misericórdia. Mesmo em 
Portugal metropolitano, os juizes civis 
omitiam a comunicação à Misericórdia 
dos legados devidos à irmandade. D. 
Manuel ordenou a punição de tais omis­
sões e a multa aos tabeliães públicos 
culpados de tal negligência (27 de outu­
bro de 1514 e 17 de abril de 1518). 
Conferiram-se privilégios aos funcio­
nários da irmandade. Durante o ano de 
seu mandato eles não eram obrigados a 
alojar soldados a serviço do rei, nem 
suas casas, roupas e cavalos estavam 
sujeitos a confisco. Também foram isen­
tados de deveres e impostos municipais 
(3 de maio de 1502). A Misericórdia 
gozava de completa autonomia e seus 
irmãos não podiam ser obrigados a 
participar das procissões organizadas 
pelas associações de artesãos (15 de 
fevereiro de 1499). Os privilégios confe­
ridos por D. Manuel foram confirma­
dos por seus sucessores. Com a funda­
ção de filiais da Misericórdia no ultra­
mar, os privilégios foram estendidos às 
filiais, o que freqüentemente causou 
conflitos da irmandade com autori­

dades municipais, judiciárias e ecle­
siásticas.

Se a posição privilegiada da Miseri­
córdia a tomava excepcional entre as 
irmandades portuguesas, o mesmo não 
se pode dizer de seu “Compromisso”, ou 
estatuto. O Compromisso era inteira­
mente tradicional, tanto no conceito 
quanto na aplicação. O extravio do 
Compromisso original de Lisboa torna 
impossível recontituir o âmbito da ir­
mandade tal como inicialmente conce­
bido. Os Compromissos mais antigos 
ainda existentes são os das Misericór­
dias de Evora e do Porto, que apresen­
tam apenas variações mínimas em rela­
ção ao primeiro Compromisso impres­
so em Lisboa (1516)(27). Esse Compro­
misso e as reformas subseqüentes fo­
ram seguidos por todas as filiais da 
Misericórdia tanto em Portugal quanto 
no ultramar.

O Compromisso de Lisboa de 1516 
continha dezenove capítulos. Começa­
va com um sumário das obras de carida­
de, sete espirituais e sete corporais, a 
serem praticadas por todos os irmãos. 
Eram as seguintes:

Espirituais:
1. Ensinar os ignorantes
2. Dar bom conselho
3. Punir os transgressores com compre­

ensão
4. Consolar os infelizes
5. Perdoar as injúrias recebidas
6. Suportar as deficiências do próximo
7. Orar a Deus pelos vivos e pelos 

mortos

Corporais:
1. Resgatar cativos e visitar prisioneiros
2. Tratar dos doentes
3. Vestir os nus
4. Alimentar os famintos
5. Dar de beber aos sedentos
6. Abrigar os viajantes e os pobres
7. Sepultar os mortos.

A irmandade se compunha inicial­
mente de 100 membros(28). Estes eram 

divididos èm duas classes, numerica­
mente iguais. A primeira era a dos 
“irmãos nobres”, às vezes designados 
como “irmãos de maior condição”. A 
nobreza nesSe caso não significava no­
breza de sangue, mas compreendia os 
gentis-homens, as classes profissionais 
e os eclesiásticos. A segunda era a dos 
plebeus, conhecidos como “oficiais 
mecânicos” ou “irmão de menor con- 
diçãof29). Todos tinham de ser de boa 
reputação, tementes a Deus, servir à 
irmandade sem tergiversações e reunir- 
se quando convocados pelo sino da 
Misericórdia. O comparecimento à 
Misericórdia era obrigatório em três 
ocasiões anuais: a eleição da Mesa, ou 
corpo de guardiães, no dia da Visitação; 
a procisão dos penitentes na Quinta- 
feira santa; e a procissão do dia de 
Todos os Santos ao cadafalso de Santa 
Bárbara para juntar os ossos dos enfor­
cados e dar-lhes sepultura digna no 
cemitério particular da Misericórdia. A 
expulsão da irmandade - exceto em 
casos escandalosos - somente podia ser 
feita após três reprimendas do Prove­
dor. Em troca da adesão, o irmão e sua 
família recebiam assistência financeira 
e médica se delas necessitassem e um 
enterro com o comparecimento da ir­
mandade.

A Mesa consistia de treze irmãos, 
seis de cada classe. O Provedor, ou 
Presidente, era sempre escolhido da 
classe superior. A eleição era indireta, 
isto é, por uma comissão eleitoral de 
dez irmãos escolhidos pela totalidade 
da irmandade. Além do Provedor, o 
corpo de guardiães era constituído pelo 
escrivão, nove conselheiros e dois mor­
domos. Todos eram eleitos para um 
mandato de um ano, com exceção dos 
mordomos, cuja eleição era mensal 
devido a seus pesados afazeres. Os 
resultados da eleição eram anunciados 
a 3 de julho, quando a nova Mesa as­
sumia as funções.

O Provedor era sempre uma pessoa 
de boa posição social e de posses. De­
fendia a Misericórdia contra as incursões
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Um ex-voto do século XVIII, na Igreja de Mont’Serrat, Bahia.

de autoridades civis e eclesiásticas nos 
privilégios da irmandade. Também de­
legava tarefas aos irmãos, mas somente 
nas decisões menos importantes dispu­
nha de independência para agir. Era 
obrigado a reunir a Mesa em todos os 
assuntos de política, de despacho de 
petições e de transações financeiras. 
Para manter-se em contato com as ati­
vidade da irmandade, era obrigado pe­
los estatutos a fazer visitas mensais à 
prisão, ao hospital e aos necessitados 
assistidos pela Misericórdia, para asse­
gurar a correta aplicação das esmolas.

O escrivão era responsável pela su­
pervisão da. escrita da irmandade e 
pelas atas da Mesa. Com os nove outros 
membros, formava cinco pares, cada 

qual composto de um nobre e um 
plebeu, que tinham deveres específicos. 
O primeiro visitava os doentes em casa 
e no hospital, fornecendo alimento, 
remédios e roupa de cama quando 
necessário. O segundo também visitava 
os doentes em casa e na prisão, distri­
buindo remédios e roupas, mas dedi­
cando maior atenção ao bem-estar espi­
ritual dos doentes. O terceiro cuidava 
do bem-estar material dos presos; nos 
domingos distribuía aos mais necessi­
tados um pedaço de carne, uma caneca 
de vinho e pão; nas quartas-feiras a 
ração era de pão e vinho. O quarto par, 
o escrivão e um guardião, dava esmolas 
às pessoas que necessitavam e que hou­
vessem sido recomendadas àMisericór­

dia pelos padres da paróquia. O quinto 
tratava de assuntos financeiros, coletan­
do esmolas, aluguéis e legados. Os 
deveres dos mordomos eram diferentes. 
O “mordomo da capela” era responsá­
vel pelo prédio da capela, esmolas, 
funerais e missas. O “mordomo de 
fora” fornecia assistência jurídica aos 
presos e pagava as taxas necessárias à 
sua libertação.

Todos os irmãos auxiliavam nas ati­
vidades da irmandade, mas a Misericór­
dia tinha também um pequeno corpo 
de empregados. Um capelão e dos cape­
lães assistentes oficiavam as missas, da­
vam os sacramentos aos moribundos e 
celebravam os ritos fúnebres. Havia 
também empregados para a limpeza da. 
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capela e serviços gerais. Os irmãos eram 
auxiliados por voluntários na coleta de 
esmolas e na distribuição de pão aos 
presos após a missa de domingo. O 
equipamento da irmandade consistia 
na prata e paramentos da capela, a 
bandeira da Misericórdia, o sino para 
convocar os irmãos, duas arcas para 
dinheiro e roupas, uma essa para os 
funerais dos irmãos e uma liteira para 
os funerais dos pobres. A irmandade 
possuía duas liteiras para transportar os 
cadáveres dos enforcados ou os restos 
dos criminosos esquartejados e coloca­
dos às portas da cidade, de volta ao 
cemitério da Misericórdia para serem 
enterrados.

O Compromisso de 1516 foi modifi­
cado por reformas posteriores. Em al­
guns casos, as funções se haviam torna­
do superadas; em outras a Misericórdia 
assumiu novas obrigações. A experiên­
cia administrativa também recomenda­
va emendas. O historiador da Misericór­
dia do Rio de Janeiro, Felix Ferreira, 
supõe a ocorrência de numerosas refor­
mas no primeiro século da existência da 
irmandade. Ele sugere que a primeira 
reforma tenha ocor ’ Io entre a data da 
fundação e a data do Compromisso 
impresso de 1516. Baseando suas supo­
sições em decretos reais determinando 
novos deveres para a Misericórdia, co­
mo por exemplo a administração do 
Hospital de Todos os Santos em 1564, 
ele indica novas reformas em 1564, 
1577, 1582 e 1600. Esses decretos real­
mente ampliaram as atividades da Mise­
ricórdia, mas seriam exagerado consi­
derá-los como reformas. A maior refor­
ma da irmandade ocorreu em 1618. 
Formulou-se um novo Compromisso, 
modificando não apenas a administra­
ção mas o espírito no qual a Misericór­
dia fora concebida!30).

O rápido crescimento das filiais da 
Misericórdia resultou da feliz coinci­
dência das aspirações reais com o senti­
mento popular. É difícil estimar com 
precisão a data da fundação de muitas 
filiais, em parte devido ao uso comum 

do nome Misericórdia e em parte por­
que muitas irmandades trataram de 
beneficiar-se da popularidade da Santa 
Casa e adotaram seu nome. Somente no 
ano de 1498 fundaram-se dez filiais, 
além da Misericórdia de Lisboa. Dessas, 
oito estavam em Portugal e duas na 
Madeira. Em 1524, quando D. Leonor 
morreu, todas as cidades e muitas vilas 
de Portugal tinham uma Santa Casa da 
Misericórdia, totalizando sessenta e 
uma, que seguiam o Compromisso da 
matriz em Lisboa!31).

O crescimento rápido da irmandade 
não se restringiu a Portugal. O desen­
volvimento das rotas comerciais para a 
índia e Extremo Oriente e as oportuni­
dades oferecidas pelo lucrativo comér­
cio, com base nos portos de Nagasaki- 
Macau-Málaca-Goa, levou ao estabele­
cimento de colônias portuguesas em 
todas essas cidades. Quando o comér­
cio com o Oriente deixou de ser vanta­
joso, o interesse real se voltou para o 
Brasil, onde a fundação das Misericór­
dias freqüentemente coincidiu com o 
estabelecimento das primeiras cidades.

2
AS SANTAS CASAS 
DA MISERICÓRDIA 

NA ÁSIA, 
ÁFRICA E BRASIL

A Misericórdia de Goa foi fundada 
provavelmente durante o governo de 
Lopo Soares (1515-18), embora os pri­
meiros documentos, referentes às mul­
tas a serem alocadas à irmandade, da­
tem somente de 1519(32). A Misericór­
dia de Goa seguia o Compromisso de 
Lisboa. Este foi de tal forma modificado 
para atender às condições locais que em 
1595 a irmandade era governada por 
três Compromissos válidos, gerando 
muita confusão administrativa. A Mesa 
de 1595 formulou mais um Compro­
misso, que compilava seus predecesso- 
res. Este permaneceu em vigor até a 
adoção por Goa do Compromisso de 
Lisboa de 1618. Os privilégios concedi­
dos à Misericórdia de Lisboa foram 

estendidos à filial de Goa por decreto 
real de 31 de janeiro de 1605.

A irmandade desenvolveu-se rapida­
mente a partir dos 100 membros iniciais 
para cerca de 600 em 1609. Os irmãos 
eram divididos nas duas classes de no­
bres e plebeus, como em Lisboa. Esse 
equilíbrio nem sempre era harmoniosa­
mente mantido devido à escassez de 
artesãos. Diversos Provedores procura­
ram restabelecer o equilíbrio de dife­
rentes maneiras. O Conde de Alvor 
(Provedor, 1686) simplesmente elegia 
irmãos da classe superior além do nú­
mero estipulado pelo Compromisso, 
para servir no corpo de guardiães. 
Thomé Freire (Provedor, 1685-6), que 
completou o mandato do Conde de 
Alvor após o regresso deste a Portugal, 
transferiu arbitrariamente alguns ir­
mãos dentre os gentis-homens para a 
classe dos plebeus. Isso originou grande 
oposição e muitos irmãos de classe alta 
foram expulsos da Misericórdia por 
recusar-se a aceitar essa indignidade.

A Misericórdia de Goa era para o 
Oriente o que a da Bahia era para o 
Brasil. Os cargos na Mesa eram forte­
mente disputados. A freqüência de 
eleições “combinadas” levou o arce­
bispo D. Aleixo de Menezes, em 1608,a 
ameaçar de excomunhão qualquer ir­
mão da Mesa culpado de desonestidade 
eleitoral!33). Lá, como na Bahia, as amea­
ças de excomunhão não foram levadas 
a sério, e em 1742 o governador orde­
nou a prisão de Pedro da Silva Alva 
eleito Provedor por meios duvidosos. 
Pertencer à Mesa rivalizava com um 
cargo na Câmara, ou conselho munici­
pal, como prova de integridade e capa­
cidade. Os vice-reis e governadores 
freqüentemente escolhiam os titulares 
de tais cargos para posições mais eleva­
das, como o comando de uma fortaleza 
ou o controle de uma feitoria.

O prestígio da Misericórdia era tal 
que governadores, vice-reis, inquisido­
res e ministros dajustiça.serviam como 
Provedores. Ter um governador como 
Provedor era uma faca de dois gumes 
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para a irmandade. Eles defendiam os 
interesses da Misericórdia, mas volta­
vam-se para os cofres da irmandade 
quando os do Tesouro se esvaziavam. A 
defesa de Málaca contra os holandeses 
foi um caso ilustrativo. Os sucessos, 
indedsivos do Vice-rei D. Martim Affonso 
de Castro transformou-se em desespe­
ro com o ataque holandês à frota de 
Nuno Pereira. O Vice-rei pediu auxílio 
a Goa para reconstruir a armada. Os 
cofres do Tesouro estavam vazios e o 
governador em exercício, o Arcebispo 
D. Aleixo de Menezes, fez um emprésti­
mo compulsório à Misericórdia no va­
lor de 25.026 xerafines em 1607, empe­
nhando a cruz episcopal e a prata da 
catedral como garantia. Esse emprésti­
mo obrigatório foi feito em desobediên­
cia frontal a um decreto real que proibia 
a Misericórdia de emprestar dinheiro 
deixado sob sua guarda por soldados 
mortos na índia, para remessa aos pa­
rentes em Portugal. Apesar da indigna­
ção real contra o ato do arcebispo, os 
fundos da Misericórdia foram ainda 
mais sacrificados por empréstimos para 
defesa e comércio. Em 1621 o conselho 
municipal tomou 100.000 xerafines em­
prestados à Misericórdia a fim de guar­
necer galeões para assistência a Hormuz. 
Em 1653 outro empréstimo de 15.000 
xerafines foi feito pela Misericórdia ao 
conselho para auxílio a Colombo. Nem 
sequer a Coroa ignorou essa fonte de 
financiamento. Em 1642 D. João IV 
escreveu ao corpo de guardiães da Mise­
ricórdia de Goa solicitando o emprésti­
mo de 220.000 xerafines para adquirir 
pimenta para a frota que retomava à 
pátria. Esse empréstimo deveria ser resti- 
tuído à Misericórdia de Lisboa, como 
depositária dos soldados mortos no 
Orientei34). A política dá Misericórdia 
na concessão de tais empréstimos era 
bivalente. Os corpos de guardiães geral­
mente concordavam, nos casos em que 
o interesse nacional estava em jogo, 
como a defesa do Ceilão, Goa ou Mom- 
baça. Relutavam mais em conceder 
empréstimos para objetivos não especi-

A Misericórdia da Bahia participando da procissão da Quinta-feira Santa. Azulejos da igreja da 
irmandade na Bahia.

ficados. Em última análise, os emprésti­
mos dependiam do Provedor. Fernão 
de Albuquerque, que como Provedor 
em 1607 resistira ao empréstimo com­
pulsório para a defesa de Málaca, ten­
tou mais tarde compelir a Misericórdia 
a emprestar dinheiro para o socorro a 
Hormuz, quando ele era vice-rei.

Goa tinha vital importância para os 
portugueses como o porto final da “car­
reira da índia”, e como porto de pene­
tração no Extremo Oriente. Existira um 
hospital em Goa a partir de pouco 
depois da conquista em 1510, mas não 
se sabe com certeza se era administra­
do pela Misericórdia ou pela municipa­
lidade nessa data remota. Mais tarde, 
ambas as instituições teriam seus pró­
prios hospitais. A Misericórdia manti­
nha o Hospital de Todos os Santos e a 
municipalidade o Hospital de Nossa 
Senhora da Piedade. Até que os jesuítas 
fundassem um hospital em 1630, o 
Hospital de Todos os Santos era o único 
em Goa a receber quaisquer pacientes, 
independentemente de raça e credo. As 
despesas cada vez mais elevadas com o 
hospital no século XVII colocaram a 
Misericórdia em difícil situação finan­

ceira. Em 1680 chegou-se a um acordo 
com o conselho municipal para a fusão 
do Hospital de Todos os Santos com o 
de Nossa Senhora da Piedade. A Miseri­
córdia recebeu da municipalidade uma 
pequena verba para ocorrer às despesas 
de funcionamento do hospital único. A 
fusão completa somente se realizou em 
1706, e daí em diante o hospital passou 
a ser conhecido como “Hospital dos 
Pobres”(35). O leprosário era subordi­
nado ao hospital mas mantido pela 
Misericórdia com seus próprios fundos. 
Independente desse hospital era o Hos­
pital Real do Espírito Santo, instituição 
do governo para o tratamento de por­
tugueses a serviço da Coroa. Em 1542 a 
administração deste hospital foi entre­
gue à Misericórdia. As condições finan­
ceiras eram extremarnente favoráveis à 
irmandade, e a Misericórdia ficou isen­
ta de qualquer interferência civil ou 
eclesiástica na administração deste hos­
pital. Essa transferência de administra­
ção das autoridades civis para uma 
organização privada indica o prestígio 
da Misericórdia. Em 1591 o Vice-rei 
Mathias de Albuquerque entregou a 
administração aos jesuítas. Não se sabe 
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se essa medida se originou de antipatia 
pessoal em relação à Misericórdia ou se 
resultou de deficiências administrativas 
por parte da irmandade. Em 1608 o 
viajante francês François Pyrard de La­
vai elogiou fartamente o hospital, ainda 
sob jurisdição dos jesuítas!36). Outro 
francês, Jean-Baptiste Tavernier, que 
visitou Goa pela segunda vez em 1648, 
comentou que o hospital de Goa fora 
anteriormente famoso em toda a índia 
por sua qualidade, “mas desde que 
mudou de direção, seus pacientes são 
maltratados, e muitos europeus que ali 
entram não mais saem, senão para suas 
tumbas”!37).

A Misericórdia de Goa administrava 
também dois recolhimentos, o Recolhi­
mento de Nossa Senhora da Montanha 
e o Recolhimento de Maria Madalena. 
Haviam sido fundadas em 1598 e em 
1610, respectivamente, pelo Arcebispo 
D. Aleixo de Menezes. As moças órfãs 
constituíam sempre um problema para 
as autoridades locais. A situação se 
agravou com as “órfãs dei Rei”, isto é, 
órgãs de idade casadoura mandadas de 
Lisboa para a índia a fim de casar-se. A 
Coroa pagava todas as despesas e forne­
cia dotes. A Misericórdia providenciava 
alojamento com famílias portuguesas, a 
câmara municipal conseguia um par 
adequado e o vice-rei cuidava do dote, 
que geralmente tomava a forma de um 
cargo burocrático menor. A Coroa con­
tinuava mandando essas moças apesar 
dos protestos do vice-rei e dos conse­
lheiros de que não podiam conseguir 
quem com elas se casasse. A promessa 
de um cargo em alguma feitoria ou 
fortaleza isolada, no futuro distante, 
não era suficiente chamariz para atrair 
os soldados para longe de suas concu­
binas. Além1 disso, as órfãs prejudica­
vam as oportunidades das filhas de 
soldados portugueses mortos na índia a 
serviço do Rei, embora este mais tarde 
lhes garantisse iguais direitos aos dotes. 
A Casa de Retiro de Nossa Senhora da 
Montanha recebia tais moças. As con­
dições eram que fossem brancas, católi­

cas e bem-nascidas. A última estipula- 
ção era freqüentemente ignorada, e 
vice-reis e governadores pressionavam 
a Misericórdia para que aceitasse mu­
lheres de virtude duvidosa.

Freqüentemente é mais fácil estabe­
lecer a data de extinção de uma Miseri­
córdia do que a de sua fundação. Esse é 
o caso das filiais de Colombo', conquis­
tada pelos holandeses em 1656, e de 
Jaffna, que teve destino semelhante em
1658. O dinheiro e as jóias de ambas 
foram enviados a Goa. O tesouro da 
segunda foi capturado pelos holande­
ses ainda em trânsito, mas a Misericór­
dia de Goa questionou a completa resti­
tuição pelos holandeses. É certo que, 
até 1600, haviam sido organizadas Mi­
sericórdias em Cochin, Chaul, Diu, 
Málaca, Bassein, Hormuz, Cannanore, 
S. Tomé e Mannar!38).

A Misericórdia de Macau era a filial 
mais importante no Extremo Oriente. 
Foi fundada com um hospital, cerca de
1659, pelo Bispo D. Belchior Carneiro, 
horrorizado pela maneira brutal com 
que os chineses tratavam de seus doen­
tes!39). Mais tarde a Misericórdia recu­
sou-se a receber chineses pagãos em seu 
hospital, em parte devido ao grande 
número de necessitados de cuidados 
médicos e em parte porque, se um 
chinês morresse no hospital, os manda­
rins exigiam da irmandade compensa­
ções para a família. Um Provedor do 
século XVII, Francisco Rangel, preferiu 
a cadeia a concordar com as exigências 
do Governador Francisco de Melo e 
Castro de aceitar um pagão chinês gra­
vemente doente. A irmandade manti­
nha também um leprosário cujos regu­
lamentos eram semelhantes aos de seus 
correspondentes em Portugal no século 
XIII.

Macau também tinha problemas 
femininos. Moças caíres, malaias e 
chinesas arrancavam esmolas da Mise­
ricórdia usando expedientes tais como 
esconder animais sob as vestes para 
parecer grávidas, ou mandavam seus 
amantes travestidos pedir esmolas. Ha­

via muita trapaça. A Misericórdia paga­
va o sustento dos filhos até os sete anos 
e em seguida suspendia o pagamento. 
Em alguns casos, as amas-de-leite, que 
dependiam dessa fonte de renda, não 
tinham outra alternativa senão a prosti­
tuição, depois de criada a criança. Du­
rante o século XVII a irmandade acei­
tou algumas órfãs mais velhas e chegou 
a oferecer dotes válidos por quatro 
anos. Somente em 1727 organizou-se 
um orfanato. Este acolhia vinte órfãos e 
aceitava algumas viúvas como hóspedes 
pagantes. Em dez anos a irmandade se 
viu forçada a fechar o orfanato por 
dificuldades financeiras.

A Misericórdia de Macau adotou o 
seu próprio Compromisso em 1627. 
Em 1639 os privilégios da Misericórdia 
de Lisboa foram estendidos à filial de 
Macau “em vista de ser extremamente 
remota e devido à situação entre os 
infiéis”!40). Como fora o caso em Goa, 
as eleições foram fraudulentas e houve 
empréstimo de capital com garantias 
insuficientes. O dinheiro para financiar 
viagens ao Japão era muitas vezes retira­
do de fundos destinados à assistência 
aos órfãos!41). Pouco se sabe das Mise­
ricórdias a leste de Macau. Na carta 
anual dos jesuítas de 1585, o Padre Luís 
Fróis refere-se à fundação de uma Mise­
ricórdia em Nagasaki, com 100 irmãos, 
seguindo o Compromisso de Macau!42). 
Também deve ter havido filiais em 
Bungo e outros lugares no Japão, onde 
havia pequenos núcleos de portugueses. 
Há referências igualmente vagas a filiais 
em Amboina e Tidor, nas Molucas. A 
Irmandade Espanhola da Misericórdia 
(Hermandad de la Misericórdia) em 
Manila, nas Filipinas, que financiou os 
galeões de Acapulco, tinha estreitas 
relações com sua homônima portu­
guesa!43).

Na costa oriental da África, a posição 
estratégica de Moçambique como por­
to intermediário para os navegantes das 
índias e mais tarde como posto comer­
cial para as minas de ouro de Monomo- 
tapa tornara necessário um hospital 
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para o tratamento dos soldados. O 
hospital suscitou o louvor de diversas 
gerações de visitantes jesuítas, mas pa­
rece que a Misericórdia apenas o admi­
nistrava em nome da Coroa. A irman­
dade deve ter desfrutado de posição 
importante, porque possuía o mesmo 
privilégio administrativo da filial de 
Diu na eleição do “almotacé”, ou inspe­
tor de pesos e medidas!44). Em outras 
partes da costa swahili os núcleos de 
portugueses nas feitorias de Kilwa, Ma­
fia, Penba, Zanzibar e Patta jamais fo­
ram suficientemente numerosos para 
formar irmandades. Mombaça era a 
exceção, pois era o centro comercial da 
costa. Após a construção do Forte de 
Jesus em 1593, um número de portu­
gueses suficiente para formar uma Mi­
sericórdia estabeleceu-se aíí45).

Na costa ocidental da África o inte­
resse português se concentrava em An­
gola. Inicialmente, a atividade limitou- 
se ao tráfico ilegal de escravos e uma 
expedição malograda para procurar 
minas. Em 1557 um embaixador do 
Ngola chegou a Lisboa e os portugueses 
começaram a inteirar-se das possibili­
dades do país. A atitude comercial ce­
deu o passo ao desejo de conquista. Um 
decreto de 1571 dividiu Angola em 
duas partes sob a administração de 
Paulo Dias de Novais, na dupla quali­
dade de governador e chefe hereditário. 
Chegou a Luanda em 1575 e mudou a 
cidade da ilha para o continente no ano 
seguinte, fundando uma Misericórdia a 
conselho do padre jesuíta Garcia Simões. 
A Misericórdia atingiu suaproeminência 
máxima no século XVII. A irmandade 
encontrou um poderoso aliado e prote­
tor na pessoa do bispo e governador 
(1621-4) D. Frei Simão Mascarenhas, 
que reformou o hospital. Outro bispo do 
Congo e Angola, D. Francisco do Sove- 
ral, foi benfeitor da irmandade. Doou 
dinheiro para esmola e sua generosida­
de permitiu a conclusão das obras nas 
quatro enfermarias do hospital. Em 
1679 construiu-se uma nova igreja. Já 
na década de 1680 a Misericórdia con-

A “Procissão dos Ossos”

tava com cerca de setenta irmãos, era 
financeiramente próspera graças às 
doações de particulares e às vezes do 
Tesouro, e cada ano tratava de aproxi­
madamente 400 doentes no hospital. 
Essa prosperidade não durou muito. O 
custo do tratamento de soldados, visitas 
a prisões e distribuição de esmolas 
reduziram a irmandade a difícil situa­
ção. Em 1695 a Misericórdia recebeu a 
preferência para a venda de 500 escra­
vos anualmente - concessão estranha 
para uma organização de caridade! Mas 
nem mesmo essa providência,recupe­
rou a irmandade, e em 1750 a Misero- 
córdia de Luanda estava inteiramente 
decadente.

A filial organizada em Massangano 
cerca de 1660 era um constante osso na 
garganta da Misericórdia de Luanda. O 
principal pomo de discórdia era o hos­
pital administrado pela Misericórdia de 
Massangano, que servia às guarnições 
de Muxima, Cambembe e Ambaca. A 
Misericórdia de Luanda alegava a perda 
de renda proveniente das taxas recebi­
das pelo tratamento desses soldados. 
Além disso, a filial de Massangano re­
cebia esmolas anteriormente dadas à 
Misericórdia de Luanda, e reduzia a 

autoridade da matriz pelo simples fato 
de existir. Essas queixas derivaram de 
interesses contrariados, e a Misericór­
dia de Massangano sobreviveu devido 
ao tratamento médico imediato que 
proporcionava aos soldados feridos em 
campanha.

Do outro lado do Atlântico, a desco­
berta do Brasil (1500) tivera pouco im­
pacto inicial sobre D. Manoel. Os rela­
tórios de Cabral e Vespúcio não haviam 
sido suficientemente atraentes para 
arrancar o rei de sua obsessão pelo 
oriente dourado. Dom Manuel se dedi­
cara à tarefa de justificar o título que 
assumira de “Senhor da Conquista, 
Navegação e Comércio da índia, Etiópia 
Arábia e Pérsia”. E além disso a peque­
na população de Portugal não permitira 
a localização de homens nas Américas 
simultaneamente com a África e Ásia. A 
Coroa portuguesa simplesmente arren­
dara pedaços do Brasil a especuladores 
particulares mediante contrato. A pri­
meira de tais concessões foi feita a um 
grupo de negociantes cristãos-novos 
chefiados por Fernando de Noronha. 
Esse grupo concordara em enviar anual­
mente seis navios ao Brasil, fazer explo­
rações e ocupar-se da defesa dos terri­
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tórios recém-descobertos. Em troca, re­
ceberam o monopólio de todas as ex­
portações, inclusive pau-brasil. Se D. 
Manuel, ofuscado pelo brilho do orien­
te, ignorara a nova descoberta, outras 
nações européias não descartaram tão 
sumariamente sua importância. Os 
corsários’ bretões e franceses que ataca­
vam navios portugueses no Atlântico 
norte voltavam agora suas atenções pa­
ra o sul do Equador. Haviam estabele­
cido relações amistosas com os índios 
Tupinambás do Brasil, e em breve o 
comércio ilegal dos franceses com o 
pau-brasil prosperara mais do que o 
dos contratistas portugueses. Livres das 
restrições e impostos constantes dos 
termos do contrato, os franceses sobre­
pujavam seus rivais portugueses na 
compra de pau-brasil. Podiam oferecer 
o produto a preços baixos no mercado 
europeu, especialmente em Flandres, 
onde o corante era importante para a 
indústria têxtil. Apesar dos protestos 
diplomáticos da Coroa portuguesa, es­
ses mercados continuaram sua ativida­
des, especialmente em Pernambuco e 
na Bahia. Nessa pirataria tinham o 
apoio semi-oficial da Coroa francesa, 
que contestava a validade do tratado de 
Tordesilhas (1494) que dividia o mun­
do recém-descoberto entre Portugal e 
Espanha, com a sanção papal.

As contínuas incursões de mercado­
res franceses nas costas do Brasil leva­
ram a uma deterioração das relações 
diplomáticas entre França e Portugal. 
Em 1526 uma frota de seis navios zar­
pou de Lisboa sob o comando de Cris­
tóvão Jacques, com o objetivo específi­
co de atacar e destruir quaisquer piratas 
franceses em águas brasileiras. Depois 
de estabelecer uma feitoria em Per­
nambuco, diante da ilha de Itamaracá, 
Cristóvão Jacques partira para o sul 
com um esquadrão de quatro navios e 
entrara na Baía de Todos os Santos em 
1527. Ali surpreendeu e capturou três 
navios franceses carregando madeira 
no interior da baía, junto à foz do rio 
Paraguaçu, fazendo cerca de 300 pri­

sioneiros. Em 1530 D. João III despa­
chou uma frota de cinco navios sob o 
comando de Martim Affonso de Sousa 
para desbaratar os incursores franceses 
e restabelecer a supremacia portuguesa. 
Martim Affonso de Sousa capturou três 
barcos franceses em Pernambuco e em 
seguida patrulhou a costa em direção ao 
sul, parando na Baía de Todos os San­
tos, na Baía de Guanabara e na Baía de 
Cananéia. Seus planos de explorar o 
rio da Prata foram frustrados por nau­
frágio, e ele teve de retornar à ilha de S. 
Vicente, onde estabeleceu duas cidades, 
uma na própria ilha e outra algumas 
léguas no interior do continente, nas 
faldas do planalto de Piratininga. Antes 
que o relatório de Martim Affonso so­
bre o sucesso de sua colonização che­
gasse a Portugal, um incidente isolado 
fez ver a D. João III a necessidade de 
uma política definida em relação ao 
Brasil. Esse incidente fora a captura do 
barco francês “La Pèlerine” por um 
esquadrão português no Estreito de 
Gibraltar em 1532. As investigações 
revelaram que “La Pèlerine” transpor­
tava um carregamento de pau-brasil e 
havia deixado cerca de setenta homens 
em Pernambuco com vistas à coloniza­
ção. A feitoria portuguesa dali tinha 
sido destruída. Com a chegada de “La 
Pèlerine” em segurança a Marselha, 
uma frota de dez a trinta navios seria 
enviada ao Brasil. Esse episódio forçou 
D. João III a meditar sobre a coloniza­
ção do Brasil.

Em 1532 D. João III resolveu conce­
der capitanias hereditárias no Brasil a 
qualquer pessoa capaz de levantar capi­
tal suficiente e que garantisse a defesa 
da área sob sua jurisdição. Nos anos de 
1534-5 foram distribuídas capitanias a 
doze donatários. Cada donatário tinha 
ampla jurisdição. Podia estabelecer ci­
dades, cobrar impostos, nomear fun­
cionários municipais e conceder terras 
para cultivo. A Coroa se reservava ape­
nas o direito de imposto sobre as expor­
tações e o monopólio do pau-brasil. Os 
critérios para a seleção de donatários 

favoreciam os homens habituados à 
dura competição da atmosfera da índia 
portuguesa. Exceção notável foi o his­
toriador João de Barros, na capitania do 
Rio Grande. Essa forma de colonização 
fracassou. Raramente os soldados são 
bons administradores civis, e muitos 
donatários nem sequer visitaram suas 
capitanias. Os únicos donatários bem- 
sucedidos foram Martim Affonso de 
Sousa em São Vicente e Duarte Coelho 
em Pernambuco, ambos os quais esta­
beleceram plantações de cana-de-açúcar.

O malogro generalizado do sistema 
de donatários e o recrudescimento do 
interesse francês levou D. João III a 
nomear Tomé de Souza Govemador- 
Geral do Brasil, em 1549. Tomé de 
Souza servira com distinção nas campa­
nhas do Marrocos e da índia. Seu “Regi­
mento” era compreensivo. Havia cláu­
sulas sobre os assuntos gerais de defesa, 
colonização, propagação do catolicis­
mo e comércio. Um centro administra­
tivo fortificado seria organizado na 
Bahia, e os Tupinambás seriam subju­
gados. Far-se-iam concessões de terras 
no Recôncavo a colonos dispostos ao 
cultivo, e estimular-se-ia a construção 
de engenhos de cana. Isto feito, Tomé 
de Souza faria uma visita de inspeção 
das outras capitanias. Deveria assegurar 
a aplicação da lei e tomar medidas 
destinadas a facilitar o comércio. Tam­
bém deveria certificar-se da adoção de 
providências defensivas adequadas 
contra os ataques dos índios, por terra, 
e dos piratas, pelo mar. Todos os esfor­
ços seriam feitos para a conversão dos 
índios ao catolicismo. Logo que certo 
grau de ordem pública fosse atingido 
nas áreas litorâneas, deveríam partir 
expedições para explorar o interior. D. 
João III recordara a seu governador- 
geral que seus objetivos gerais deve­
ríam ser “para exaltamento da nossa 
santa fé e proveito de meus Reinos e 
Senhorios e naturaes delles”(46). A me­
dida do sucesso obtido por Tomé de 
Souza e pelos governadores seguintes 
logo se consubstanciou no rápido apa-
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recimento de cidades ao longo do lito­
ral brasileiro e na crescente colonização 
do interior.

A honra da fundação da primeira 
Misericórdia no Brasil é disputada pelas 
Capitanias de S. Vicente e de Pernam­
buco. Os historiadores geralmente 
concordam em que o galardão deve 
caber à irmandade de Santos, fundada 
por Brás Cubas em 1543Í47). Essa fun­
dação foi confirmada por alvará real de 
abril de 1551. Em muitos casos, a 
fundação de uma Misericórdia era si­
multânea com a fundação de uma cida­
de, ou a seguia de pouco. A data de 
fundação da Misericórdia do Espírito 
Santo é incerta, mas já existia em 1551, 
quando se mudou para a nova cidade 
de Vitoriai48). Olinda e Ilhéus possuíam 
Misericórdias na década de 1560Í49). A 
Misericórdia do Rio de Janeiro funcio­
nava em 1582 quando a frota de Diogo 
Flores Valdés aportou na Baía de Gua­
nabara com muitos doentes a bordo. 
Felix Ferreira, em sua história da Mise­
ricórdia do Rio de Janeiro, procurou 
apoiar os argumentos em favor da fun­
dação antes da chegada de Estácio de Sá 
em 1565, mas isso é pouco convincente. 
Outros historiadores atribuem a funda­
ção ao padre jesuíta José de Anchieta 
Os indícios apontam com mais proba­
bilidade que a participação de Anchieta 
limitou-se a proporcionar acomodações 
hospitalares complementares, que con­
sistiam em cabanas de pau a pique 
construídas pelos índios, para os doen­
tes da frota castelhana!50). Ao fim do 
século XVI havia também Misericórdias 
em São Paulo!51) e Porto Seguro!52).

No início do século XVII fundaram- 
se Misericórdias em muitas partes do 
Brasil - Sergipe, Paraíba (1604), Itama- 
racá (1611), Belém (1619) e Igarassu 
(1629). A data de fundação da Miseri­
córdia de São Luís do Maranhão é 
desconhecida, mas o missionário jesuí­
ta Antônio Vieira a ela se refere em uma 
carta de 1653. Aqui, como alhures, os 
jesuítas estimularam os colonos portu­
gueses a organizar um hospital. Vieira 

exortou a Misericórdia local a abrir um 
hospital, mas a mudança da Mesa e 
uma correspondente mudança de polí­
tica atrasou a fundação. Finalmente, em 
1654 Vieira teve a satisfação de acompa­
nhar os funcionários da Misericórdia 
quando estes escolheram o lugar para a 
construção do hospital!53).

A importância das Misericórdias na 
Ásia, África e Brasil foi reconhecida pelas 
autoridades eclesiásticas e leigas. Os 
jesuítas, que trabalhavam com os irmãos 
da Misericórdia em muitos hospitais, 
louvaram as atividades da irmandade 
no campo da assistência social. Francis­
co Xavier, fundador da missão nojapão, 
escreveu cartas entusiásticas sobre a 
Misericórdia aos Colégios Jesuítas em 
Portugal. A Coroa reconheceu o papel 
desempenhado pela irmandade. Os 
privilégios concedidos por D. Manuel I 
foram confirmados por seus sucessores, 
que acrescentaram novas concessões. 
D. Pedro II, quando Príncipe-Regente, 
deu instruções a Roque Barreto, que 
assumiría a governadoria do Brasil em 
1678, recordando-lhe especificamente 
que desse proteção especial às Santas 
Casas da Misericórdia. A filial mais 
importante da Misericórdia no Brasil 
era a da Bahia.

3
A SANTA CASA 

DA MISERICÓRDIA 
DA BAHIA

A Misericórdia era a única irmanda­
de da Bahia colonial a proporcionar 
uma ampla gama de serviços sociais, 
não apenas para seus membros mas 
também para a comunidade. Mantinha 
o único hospital geral da cidade ao qual 
qualquer pessoa podia ser admitida, 
sem consideração de raça, posição so­
cial ou crença religiosa. A Misericórdia 
proporcionava também um serviço 
fúnebre utilizável por todas as classes, 
desde os barões do açúcar até o mais 
humilde servo. Também alimentava e 
vestia os presos e organizava a defesa 
dos casos merecedores, por sua própria 

conta. Os irmãos visitavam regular­
mente os pobres, distribuindo esmolas 
de roupas e dinheiro a viúvas indigentes 
e velhos. A Misericórdia administrava 
um grande número de dotes e os entre­
gava a moças que tivessem merecimen­
to. Em 1716 o Recolhimento do Santo 
Nome de Jesus fora inaugurado e dez 
anos mais tarde a irmandade instituíraa 
roda dos expostos.

A Misericórdia dependia inteira­
mente de recursos privados para o fi- 
naciamento desses serviços sociais. As 
contribuições da coroa e da Câmara 
eram insignificantes. Os cidadãos da 
Bahia colonial consideravam a filan­
tropia social como parte da tradição 
católica e contribuíam generosamente 
para a Misericórdia. Faziam-se legados 
à irmandade no entendimento de que o 
capital seria emprestado eos juros as­
sim obtidos seriam empregados em 
obras de caridade específicas. Isso fazia 
com que certos serviços de caridade fos­
sem menos bem dotados do que outros.

O fato de depender dos juros de 
capital para o financiamento de seus 
serviços sociais fez com que a Miseri­
córdia agisse como organização ban­
cária. O Convento de Santa Theresa era 
importante nesse aspecto e proporcio­
nava seguro esconderijo para fortunas 
feitas com açúcar e gado, assim como as 
obtidas por meios ilícitos. Era comum 
que um plantador de cana levantasse 
um empréstimo para ocorrer aos custos 
de plantação e de compra de escravos 
ou equipamento. O empréstimo era 
restituído, com juros de 6,25% no caso 
da Misericórdia, quando a frota vinda 
da Europa chegava à Bahia. Já vimos 
que os corpos de guardiães da Miseri­
córdia não possuíam a capacidade de 
administrar os negócios da irmandade 
auferindo vantagens máximas, mas não 
se pode duvidar da importância da 
irmandade no contexto geral da econo­
mia baiana.

Ao proporcionar serviços sociais que 
eram de responsalidade da Coroa ou da 
municipalidade, a Misericórdia desem- 
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panhava um papel semiburocrático. 
Isso também a tornava única entre as 

* irmandades da Bahia colonial. A im­
portância da Misericórdia no campo 
social era reconhecida, embora a con­
tragosto, pela Coroa e pela Câmara 
municipal. Nâo seria demasiado afir­
mar que as autoridades dependiam da 
Misericórdia para proporcionar certos 
serivços públicos. A Coroa negociara 
com a irmandade as condiçoês finan­
ceiras do tratamento de soldados no 
hospital e a Câmara contribuía para a 
manutenção dos enjeitados por parte 
da Misericórdia. Em ambos os casos as 
Mesas deixaram de exigir compensação 
adequada devido às suas próprias de­
ficiências, porque a Misericórdia estava 
em posição de barganha suficientemen­
te forte para exigir reembolso integral 
pela execução de serviços sociais para 
os quais a irmandade nâo tinha obri­
gações estatutárias.

A posição privilegiada e semiburo- 
crática da Misericórdia levava a fre- 
qüente contato com as autoridades 
tanto eclesiásticas quanto civis. Os e- 
xemplos de conflitos com as autorida­
des eclesiásticas geralmente dizem res­
peito à infringência de privilégios con­
cedidos à Misericórdia. Isso também 
acontecia em relação à Câmara muni­
cipal. Embora a irmandade executase 
serviços sociais que eram de responsa­
bilidade do conselho municipal, e os 
conselheiros fossem invariavelmente 
irmãos da Misericórdia, não havia 
ligação oficial entre as duas instituições. 
Em termos gerais, a Misericórdia e a 
Câmara caminhavam separadamente. 
Nas ocasiões em que a Câmara foi 
obrigada a reconhecer a irmandade, os 
conselheiros adotaram uma atitude 
truculenta. Houve muita hesitação de 
parte do conselho quanto à fundação 
do recolhimento, e as contribuições 
para assistência aos enjeitados foram 
feitas tardiamente e somente depois de 
reclamações da Misericórdia á Coroa. 
As relações entre a Misericórdia e o 

_vice-rei ou governador-geral se basea­

vam no fato de que apenas essa au­
toridade tinha jurisdição sobre a ir­
mandade. Os corpos de guardiões se 
retraíam dos contatos oficiais; raramen­
te um vice-rei ou governador-geral fora 
eleito Provedor. De sua parte, o gover­
nador-geral ou vice-rei somente inter- 
vinha para proteger o bom nome da 
Misericórdia quando a má adminis­
tração ameaçava levar a irmandade ao 
descrédito. O patrocínio real era um 
aliado escorregadio. Embora a irman­
dade fosse sustentada pelos privilégios 
reais e tivesse o apoio constante de reis 
e rainha na fase inicial, o interesse 
decrescera. A Coroa não dava atenção a 
pedidos da Misericórdia. Os requeri­
mentos transitavam lentamente e eram 
mandados de volta à Bahia com pe­
didos de informações adicionais. Na 
questão do tratamento dos soldados 
pela Misericórdia, o rei estava pronto a 
sacrificar os interesses da irmandade e 
estabelecer um hospital militar sepa­
rado na Bahia. Se, em linhas gerais, a 
Misericórdia mantinha relações cor­
diais com as autoridades, elas por seu 
turno raramente se engajavam em 
cooperação ativa com a irmandade.

A Misericórdia ocupava uma po­
sição proeminente na sociedade da 
Bahia. Entre seus membros estavam os 
mais eloqüentes cidadãos da Bahia. Por 
tradição, o Provedor era pessoa de po­
sição social e financeira suficiente para 
defender a irmandade contra a crítica e 
a intervenção por parte do conselho 
municipal, do arcebispo ou até mesmo 
do vice-rei. A participação no corpo de 
guardiões era aguerridamente disputada. 
Os nomes dos irmãos representavam 
um “Quem é Quem” não apenas na 
aristocracia rural e dos principais fun­
cionários públicos, mas também dos 
mais importantes artesãos. Enquanto 
que a Ordem Terceira de São Francisco 
dava preferência aos intelectuais, e a 
Ordem Terceira do Carmo aos homens 
de negócios, a Misericórdia não mos­
trava tais preferências na escolha de 
seus irmãos. Por isso a irmandade era 

verdadeiramente representativa da so­
ciedade baiana e da ideologia colonial.

A Misericórdia da Bahia se mantinha 
em comunicação constante com as 
filiais da irmandade no Brasil, na África, 
nas ilhas do Atlântico e em Portugal. 
Dentro do Brasil, a defesa judicial dos 
presos, a cobrança de dívidas e a li- 
qüidaçâo dos legados exigiam alto grau 
de cooperação entre as filiais. Até 1751, 
todos os acusados de crimes capitais 
eram mandados à Bahia para julga­
mento. Sua defesa ficava a cargo do 
ramo local da irmandade, como já des­
crevemos (pp 199-200). A cobrança de 
dívidas atrasadas e liquidação dos le­
gados eram dificultadas pela mobilida­
de de grande parte da população do 
Brasil colonial e pela precariedade das 
comunicações com o interior. A vasta 
rede de filiais da Misericórdia ajudava a 
compensar essas dificuldades. Os cor­
pos de guardiões da Bahia mantinham 
constante fluxo de correspondência 
com suas congêneres em Pernambuco e 
Sergipe, pedindo-lhes que procuras­
sem e processassem os devedores da 
irmandade que estivessem nessas capi­
tanias. As cartas entre a Misericórdia da 
Bahia e a do Rio geralmente tinha a ver 
com a liquidação de legados a serem 
administrados pela irmandade baiana, 
ou para os quais ela agisse como e- 
xecutora.

A posição da Bahia fez da cidade um 
empório comercial para o intercâmbio 
com a Europa e a África, assim como 
para as exportações brasileiras. Havia 
um tráfico triangular constante de 
pessoas e de mercadorias, entre Portu­
gal, o Brasil e Angola. Soldados, ma­
rinheiros, comerciantes, padres, ciga­
nos e exilados seguiam a trilha da 
fortuna de Lisboa, do Porto ou das ilhas 
do Atlântico para a Bahia e daí para o 
interior do Brasil ou para o outro lado 
do Atlântico em direção a São Tomé ou 
Luanda. Estas pessoas freqüentemente 
adoeciam e morriam nos hospitais da 
Misericórdia na Bahia ou em Luanda. 
Em seus testamentos, faziam legados a 
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amigos e parentes em Portugal e nas 
ilhas do Adântico e nomeavam a Mise­
ricórdia para executora. A irmandade 
entrava em contato com os parentes e 
remetia-lhes o legado. A Misericórdia 
de Luanda remeteu com freqüência ouro 
e cartas de crédito à Bahia, para serem 
reexpedidas a Lisboa, para satisfazer 
condições testamentánas. A Misericór­
dia da Bahia dnha contato constante 
com as filiais do norte de Portugal em 
sua qualidade de executora. Em 1685, 
João de Mattos deixou heranças subs­
tanciosas a parentes na paróquia de S. 
Julião de Moreira no vale de Lima, no 
Minho(54). A Misericórdia da Bahia reme­
teu a quantia necessária à filial da ir­
mandade em Viana do Castelo que por 
sua vez passou-a à filial da vila de Ponte 
de Lima para ser entregue aos destina­
tários. Em 1697,-a Misericórdia da 
Bahia remeteu 8.000 cruzados à filial da 
irmandade em Braga para cumprir as 
condiçoès do testamento de Domingos 
Fernandes de Freitasl55). As filiais da 
Misericórdia funcionavam muitas ve­
zes como escritórios para localização de 
pessoas desaparecidas. Não era inco- 
mum que um filho, ou mesmo um 
marido, deixasse a família em Portugal 
ou na Madeira e fosse para a África ou 
para o Brasil, prometendo regressar 
logo que fizesse fortuna. Freqüente­
mente, casavam-se e estabeleciam-se 
nos trópicos, cortando todos os laços 
com a terra natal. No leito de morte, 
faziam legados a parentes, se ainda 
estivessem vivos. Em tais casos, a Mise­
ricórdia da' Bahia escrevia à filial da 
irmandade mais próxima do último 
lugar de residência conhecida desses 
parentes. O escrivão investigava, e, se os 
parentes ainda estivessem vivos, provi- 
dênciava provas de sua identidade a fim 
de que pudessem reclamar a herança. 
Mais penosos eram os apelos de esposas 
e mães, abandonadas em Lisboa, pe­
dindo às Misericórdias da Bahia ou de 
Luanda que verificassem em seus regis­
tros fúnebres se havia informações do 
paradeiro de maridos e filhos.

Cortejo fúnebre de um irmão da Misericórdia.

A Misericórdia mais importante era 
a de Lisboa. Como tal, era consultada 
pela irmandade da Bahia em todos os 
assuntos relevantes. A Misericórdia da 
Bahia contratara um advogado em 
Lisboa para proteger seus interesses 
financeiros, jurídicos e domésticos. As 
obrigações do advogado iam desde a 
venda de açúcar e pagamento de dívi­
das até a compra de telhas e azeite de 
oliveira. Em todas as questões de de­
cisão política o corpo de guardiães da 
Bahia se comunicava diretamente com 
seu congênere de Lisboa. A assistência 
da matriz foi solicitada para resolver a 
disputa com os franciscanos a respeito 
dos funerais, para a concessão de privi­
légios e para os requerimentos à Coroa.

A Misericórdia da Bahia era apenas 
uma das filiais de uma irmandade cujos 
membros se espalhavam por todo o 
mundo lusófono. A origem comum das 
Misericórdias em Lisboa fizera com 
que todas as filiais, fossem as da Ásia, 
África ou Brasil, preservassem muitas 
características comuns. Todas as filiais 
eram governadas pelos Compromissos 
de'Lisboa, feitos em 1516 e 1618. Em 
alguns casos, foram modificados para 

atender a condições locais. Os novos 
estatutos redigidos pelas filiais de Goae 
de Macau foram calcados nos da matriz 
e incorporavam muitas das mesmas 
cláusulas. A estrutura administrativa da 
Mesa e da Junta foi mantida em todas as 
filiais, embora aí também tivessem ha­
vido variações locais quanto ao método 
de eleição e composição dos corpos 
executivos. Todas as filiais participa­
vam dos privilégios concedidos à Mise­
ricórdia de Lisboa e muitas possuíam 
privilégios complementares para aten­
der a situações locais. De vez em quando 
a alegada infringência desses privilégios 
causava em todas as filiais conflitos 
com as autoridades civis e eclesiásticas 
locais. Todas as filiais tinham uma ban­
deira comum, preservavam as mesmas 
tradições e celebravam as mesmas 
tesias. A tradição de concessão de graça 
a qualquer criminoso que caísse da forca 
e fosse coberto pela bandeira da Mise­
ricórdia foi invocada em Lisboa, Bahia, 
Luanda, Goa e Macau com grau va­
riável de sucesso. O dia da Visitação era 
a maior festividade de todas as filiais e 
todas celebravam a Quinta-feira Santa 
com uma procissão e realizavam a “pro­
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cissão dos presos” no dia de Todos os 
Santos.

Todas as filiais da Misericórdia re­
presentavam o melhor de suas respecti­
vas sociedades. O Provedor era sempre 
um cidadão proeminente da comuni­
dade. Os cargos no corpo de guardiães 
eram altamente valorizados. Os requeri­
mentos de admissão eram investigados 
para assegurar “pureza de sangue”. As 
restrições ao ingresso de clérigos eram 
comuns a todas as filiais. As causas de 
expulsão eram semelhantes. O casa­
mento de um irmão com mulher de 
ascendência não-branca ou cristâ-nova, 
ou mesmo com mulher socialmente 
inaceitável, ocasionava sua expulsão da 
irmandade. A desobediência ou a alega­
da insubordinação eram as razões de 
expulsão mais comuns.

Todas as filiais da Misericórdia exe­
cutavam serviços sociais nas respectivas 
comunidades. Em todos os casos, o 
serviço mais importante era o hospital. 
Nem todos cuidavam de leprosos, co­
mo faziam os de Goa e Macau, e as 
condições que regulavam a internação 
variavam de filial para filial. Enquanto 
que Goa e a Bahia aceitavam qualquer 
doente, a filial de Macau recusava-se a 
admitir pagãos chineses. Todos os hos­
pitais mantinham uma farmácia, aberta 
ao público em geral. As filiais maiores 
tinham casa de retiro. Todas cuidavam 
de presos e enjeitados, distrubiíam do­
tes, visitavam os pobres e davam esmo­
las. A extensão dessas obras de caridade 
dependia dos recursos financeiros dis­
poníveis e da demanda. Enquanto que 
o resgate de cativos era parte importan­
te da atividade caritativa da Misericór­
dia em Goa, na Bahia não havia neces­
sidade de tal gênero de assistência.

As filiais mais importantes da Mise­
ricórdia geralmente recebiam alguma 
forma de auxílio financeiro da Coroa 
para sustentar o tratamento de soldados 
nos hospitais administrados pela ir­
mandade. Não havia regras rígidas a 
respeito disso. Dependia em parte das 

necessidadesospeciais de cada filial e do 
grau de suceso de seu respectivo repre­
sentante ao levar os requerimentos à 
atenção da Coroa. Um exemplo demons­
tra isso. No início do século XVIII a 
Misericórdia da Bahia pediu à Coroa 
aumento do auxílio financeiro ao hos­
pital. Em 1711o corpo de guardiães da 
Bahia escreveu às filiais de Luanda e do 
Rio de Janeiro para certificar-se de que 
estas recebiam verbas da Coroa para 
custear os gastos no tratamento de ho­
mens a serviço do rei. Ambas essas 
filiais eram consideravelmente mais 
bem aquinhoadas do que a da Bahia 
nesse particular. Em Luanda, a Coroa 
atribuía 400S000 anuais à irmandade e 
pagava os salários do médico e do 
cirurgião. Além disso, cada navio que 
tocasse em Luanda pagava taxa à Mise­
ricórdia; faziam-se deduções dos soidos 
dos marinheiros e soldados para pagar 
despesas médicas!56). Em 1694, a Mise­
ricórdia do Rio de Janeiro recebeu uma 
verba anual de 2008000 para o hospital, 
elevada para 6008000 em 1702(57). As 
alocações de dinheiro da Coroa para 
obras de caridade eram feitas de modo 
igualmente irregular. Em 1754, a Mise­
ricórdia do Rio de Janeiro passou a 
receber 400S000 anuais, com recursos 
da Coroa, para a assistência a presos!58).

Todas as filiais da Misericórdia pas­
saram por crises administrativas e fi­
nanceiras semelhantes à da Bahia. Em 
1725, em Goa, os corpos de guardiães 
se queixaram da dificuldade de preen­
cher os cargos de Provedor e de tesou­
reiro. Em 1730, a “primeira visita”, isto 
é, as esmolas distribuídas pelo Prove­
dor recém-eleito, fora abolida devido à 
escassez de cidadãos goenses dispostos 
a aceitar uma função com essa carga 
financeira. Na mesma época o bispo de 
Macau remeteu a Lisboa uma lista re­
duzida de cidadãos capazes de servirem 
de Provedores, embora lamentasse que 
nenhum deles era idealmente adequa­
do para o cargo. Em Goa e em Macau 
houve diversos casos de fraude eleitoral 
e o vice-rei ou governador foram força­

dos a intervir. A má administração das 
finanças resultou em perda da confian­
ça do público na Misericórdia de Goa 
no fim do século XVII; o mesmo acon­
teceu nas filiais de Luanda, Macau e 
Bahia no século XVIII. Todas as filiais 
dependiam da caridade privada e em­
prestavam capital a juros. As condições 
desses empréstimos variavam; as Mise­
ricórdias de Goa e Macau fizeram em­
préstimos às respectivas Câmaras mu­
nicipais, e à Coroa, o que não foi o caso 
da Misericórdia da Bahia. Mas em todos 
os casos as garantias foram inadequa­
das, os juros não foram cobrados e o 
capital se perdeu. Comissões reais, se­
melhantes à de José Affonseca Lemos 
na Bahia, investigaram os aspectos fi­
nanceiros da irmandade em Goa e em 
Macau.

Todas as filiais da Misericórdia con­
servaram a distinção social entre os 
irmãos de categorias “maior” e “me­
nor”. Essa divisão era mantida na Mesa 
e na Junta. Esses corpos executivos 
eram compostos das pessoas mais im­
portantes e influentes da comunidade, 
fosem elas proprietários rurais, nego­
ciantes, oficiais militares ou juizes, na 
classe superior, e ourives, pintores, pe­
dreiros, carpinteiros e caixeiros de loja 
na classe inferior. Assim, de certa for­
ma, as atas da Mesa e da Junta refletem 
as atitudes e opiniões correntes em cada 
comunidade. Esses registros devem ser 
considerados em si mesmos como um 
tanto suspeitos, devido a seus precon­
ceitos institucionais superjacentes, e daí 
a reserva. Mas tomadas em conjunto 
com a correspondência dos vice-reis e 
governadores com a Coroa e com as 
resoluções municipais, as atas e regis­
tros das várias filiais da Misericórdia 
proporcionam um panorama porme­
norizado e fiel de suas respectiva socie­
dades. No caso da Bahia, os livros de 
cópias de cartas da Coroa a seu repre­
sentante e as atas da Câmara estão 
completos em grande parte, nos séculos 
XVII e XVIII. Essas fontes permitem 
que se tirem conclusões sobre a estrutu­
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ra do governo e a natureza da sociedade 
na Bahia colonial.

O governador-geral ou vice-rei, na 
Bahia, era o representante supremo da 
Coroa no Brasil, mas não dispunha de 
autoridade absoluta. Devia consultar 
em todos os assuntos a Coroa ou o 
Conselho do Ultramar, embora a de­
mora da correspondência freqüente- 
mente o obrigasse a agir independen­
temente da autoridade superior. Não 
exercia muito controle sobre os gover­
nadores das diversas Capitanias, os 
quais se dirigiam diretamente à Coroa. 
Com efeito, no século XVIII Gomes 
Freire de Andrada, no Rio de Janeiro, 
tinha jurisdição sobre uma superfície 
mais ampla do que o vice-rei na Bahia. 
O vice-rei era freqüentemente vítima de 
“murmuração”, ou intrigas, e as quei­
xas dos governadores ou mesmo das 
Câmaras municipais poderíam levar 
suas decisões a serem modificadas ou 
mesmo canceladas pela Coroa. O mais 
independente e autoritário dos vice-reis 
foi o Conde de Sabugosa. Muitas vezes 
agia em desafio direto dos desejos da 
Coroa, como na defesa dos direitos de 
comércio dos negociantes da Bahia 
com a costa ocidental da África. Duran­
te seu longo vice-reinado havia no ar 
um sentimento de independência, e é 
surpreendente que a separação da me­
trópole somente tivesse ocorrido um 
século mais tarde.

A Câmara municipal era extrema­
mente poderosa na Bahia. Composta 
de figuras proeminentes da cidade e do 
Recôncavo, tinha disposição para se 
opor aos decretos reais quando estes lhe 
contrariavam os interesses. Funcionava 
também como freio das atitudes autori­
tárias dos vice-reis e governadores e em 
casos extremos exercia sua prerrogativa 
de corresponder-se diretamente com a 
Coroa. Somente em 1696 houve uma 
diminuição da autoridade do conselho 
municipal, mediante a nomeação de 
um advogado importante da Coroa 
para presidir suas sessões, o que oca­
sionou acerba rivalidade entre a Câma-

Castigo de um negro em Feira de Santana.

ra e o tribunal superior. A partir dessa 
data a escolha de vereadores passou a 
ser feita pelo vice-rei, ou governador, a 
partir das listas de candidatos.

A estrutura social da Bahia tinha a 
forma de uma pirâmide. No vértice 
estava um pequeno grupo composto 
pela nobreza de sangue, muitos dos 
quais descendiam dos primeiros colo­
nizadores, formando uma parte da aris­
tocracia rural de proprietários de fa­
zendas. Abaixo desses estavam os altos 
funcionários da Coroa, os dignitários 
eclesiásticos e os principais cidadãos da 
Bahia, que gozavam de certos privilé­
gios financeiros ou jurídicos. Os arte­
sãos importantes e os membros das 
corporações de ofícios formavam a ca­
mada seguinte da sociedade. Em segui­
da vinham os brancos pobres e as 
pessoas de ascendência mista e na base 
da pirâmide estava uma grande quanti­
dade de escravos.

O conceito da pirâmide social sim­
plifica demasiadamente a estrutura da 
sociedade baiana. Não leva em conta as 
delicadas inter-relações de raça e posi­
ção social na determinação da situação 
social de uma pessoa. Sugere também 
uma estratificaçâo social rígida, que não 
existia na Bahia colonial. A sociedade 
baiana se caracterizava por grande fle­
xibilidade interna. Em nenhum mo­
mento essa flexibilidade foi mais evi­

dente do que no século XVIII. As linhas 
de demarcação social entre as classes se 
tornaram confusas. O prestígio já não 
se contava mais em termos de linhagem 
nobre e de posse de plantações ou de 
fazendas. A riqueza começava a com­
prar muitos dos atributos da igualdade 
social. Emergiu gradualmente uma clas­
se mercantil que assumiu responsbili- 
dades anteriormente consideradas co­
mo monopólio da aristocracia rural. A 
riqueza não era mais a única medida do 
status social. Esses precursores de um 
patriciado mercantil buscavam os car­
gos públicos e a aceitação social que eles 
proporcionavam. Na Bahia, atingiram 
esse objetivo em 1740, quando a Coroa 
reconheceu sua capacidade de servir 
como conselheiros municipais e os ir­
mãos da Misericórdia elegeram mem­
bros da classe dos comerciantes para o 
cargo de Provedor. Esse novo setor da 
comunidade passou a combinar muitas 
das funções e valores da nobreza com 
os da burguesia.

No seio da própria burguesia, toma­
ram-se indefinidos os pontos de conta­
to entre a haute bourgeoisie e a petite 
bourgeoisie. A possibilidade de mobili­
dade para cima e para baixo dentro da 
estrutura social se tornou mais fácil. No 
século XVIII houve numerosos casos 
de promoção de irmãos da Misericór­
dia da classe baixa para a classe alta. As 
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razões variaram: cargos municipais, 
um favor real, um grau universitário, 
ordenação para o clero, ou uma comis­
são na guarnição. As promoções oca­
sionadas por progresso financeiro são 
as de maior significado social. A medida 
que estas se tornavam mais comuns, 
também aumentaram a rivalidade social 
e as demonstrações de azedume de 
parte dos membros estabelecidos da 
haute bourgeoisie em relação a esses ad- 
ventícios sociais.

As mudanças sociais foram acom­
panhadas por crescente urbanização. 
Nos séculos XVI e XVII, a importância 
da Bahia se centralizava no Recôncavo. 
Ali estava a riqueza econômica e ali 
habitavam os grandes proprietários ru­
rais, que visitavam a cidade para manter 
as rédeas do governo local ou para 
comparecer a alguma festividade reli­
giosa. No século XVIII, o interesse 
focalizava-se na própria cidade, que 
crescera muito em tamanho durante o 
século XVII, mas apenas no século 
XVIII desalojara o Recôncavo da fun­
ção de verdadeiro centro social e co­
mercial da capitania. Muitos proprietá­
rios rurais se mudaram para a cidade, 
deixando a administração de suas fa­
zendas nas mãos de um capataz.

As modificações econômicas dife­
renciam o século XVII do século XVIII. 
No século XVII, o açúcar e o gado eram 
os únicos meios de obter grande fortu­
na. No século XVIII, a especulação 
financeira e o empréstimo de dinheiro 
ofereciam os lucros mais seguros. Essa 
mudança ocasionou a redistribuição da 
riqueza, que se reflete imediatamente 
nas personalidades cambiantes dos 
benfeitores da Misericórdia.

O século XVIII foi uma era de reação. 
A especulação financeira substituiu a 
agricultura como principal fonte de 
renda. A iniciativa pessoal substituiu a 
nobreza herdada como instrumento de 
igualdade social. Houve uma crescente 
secularização. Pela primeira vez na 
Bahia, nascia uma consciência social.

Nesse período de transição, perma­
neceu uma constante: o preconceito 
racial da população branca em relação 
aos negros. Os colonizadores brancos 
demonstravam uma preocupação pato­
lógica com a “pureza de sangue”, tanto 
religiosa quanto racial. Já se sugeriu 
que no século XVIII possa ter ocorrido 
um declínio do sentimento anti-semita. 
É possível que pessoas de sangde misto 
pudessem atingir um grau mínimo de 
aceitação social, desde que não tives­
sem a pele demasiadamente escura. 
Mas o negro continuou a ser um “into­
cável” aos olhos dos baianos brancos. 
Eram apoiados nessa atitude pela Co­
roa e pelas autoridades municipais, que 
negavam funções burocráticas aos ne­
gros.

Esta descrição do governo e da so­
ciedade da Bahia colonial exige uma 
breve comparação com a América es­
panhola. As Coroas da Espanha e de 
Portugal consideravam suas colônias 
principalmente como fontes de renda 
para as metrópoles, mas o rei de Espa­
nha mantinha os governos de suas co­
lônias sob controle muito mais estrito 
do que os portugueses. Os órgãos de 
governo eram muito semelhantes nos 
dois impérios. A diferença estava no 
grau de autonomia de que gozavam. Os 
vice-reis da Nova Espanha e do Peru 
jamais tiveram a independência de ação 
de seus correspondentes no Brasil. 
Sua autoridade era limitada pelo Con­
selho das índias e pela Audiência, ou 
tribunal superior, local. O Conselho 
Real e Supremo das índias, para citar o 
nome completo, fora fundado em 1524. 
Exercia poderes mais amplos e maior 
jurisdição do que o Conselho do Ultra- 
mar de Portugal, fundado em 1642. A 
segunda influência restritiva sobre os 
atos dos vice-reis era a Audiência. Esta 
desempenhava as mesmas funções ju­
diciais da Relação brasileira, mas parti­
cipava mais ativamente do governo lo­
cal do que o órgão brasileiro. As Audiên­
cias de Nova Espanha e de Lima repre­
sentavam a autoridade suprema depois 

da dos vice-reis e investigavam a condu­
ta destes, ao fim dos respectivos manda­
tos. Havia tribunais superiores por toda 
a América espanhola, enquanto que até 
1751 havia apenas uma Relação no 
Brasil inteiro. Aquelas asseguravam um 
grau maior de respeito às leis e eram 
obrigadas a fazer inspeções trienais em 
suas respectivas províncias, não apenas 
sobre questões judiciais mas também 
na economia, condições sociais e go­
verno local. Tais obrigações tinham 
uma influência restritiva sobre os con­
selhos municipais. No século XVII, os 
conselhos municipais haviam perdido 
sua característica representativa e caído 
sob o controle direto do tribunal supe­
rior ou do vice-rei. Isso acarretou a 
ausência daquela eloqüência dinâmica 
que tanto caracterizou a Câmara Muni­
cipal da Bahia, capaz de alterar a políti­
ca da Coroa com suas enérgicas reações.

As atitudes das Coroas de Portugal e 
da Espanha e dos conselhos municipais 
nos dois impérios coincidiram em um 
aspecto. Trata-se da política em relação 
aos serviços sociais. Houve alguns raros 
exemplos de fundação de hospitais no 
Novo Mundo por parte da Coroa espa­
nhola, ou de patrocínio real a hospitais. 
Da mesma forma, houve ocasiões, co­
mo o Hospital de San Andrés, fundado 
em Lima em 1545, em que recursos 
municipais foram destinados ao estabe­
lecimento de um hospital. Mas em 
termos gerais a prestação de serviços 
sociais não era considerada de respon­
sabilidade das autoridades. Irmanda- 
des de homens e mulheres leigos fize­
ram esforços nesse sentido. O Hospital 
da Imaculada Conceição, na cidade do 
México, foi fundado no século XVI pela 
Irmandade de Nossa Senhora. Essa 
iniciativa particular para a fundação de 
hospitais era um fenômeno inteiramen­
te local; não houve na América espa­
nhola uma cadeia de hospitais adminis­
trados por uma única irmandade como 
foi o caso da Misericórdja na América 
portuguesa. O papel desempenhado 
pela Misericórdia no Brasil, na presta­
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ção de serviços sociais, foi executado 
pela Igreja na América espanhola. A 
Igreja desempenhou uma função social 
infmitamente mais importante na 
América espanhola do que no Brasil. 
Fundou escolas, hospitais, casas de reti­
ro, e “hospícios” para enjeitados, além 
de distribuir esmolas e dotes. Grande 
parte dessa atividade caritativa era esti­
mulada por iniciativa pessoal dos bis­
pos locais. Juan de Zumárraga, primei­
ro bispo e arcebispo do México, foi 
proeminente na fundação de hospitais. 
Não obstante, é necessário assinalar 
que apesar do papel positivo desempe­
nhado pela autoridades eclesiásticas no 
campo social, as condições dos hospi­
tais na América espanhola não eram 
melhores do que as do Brasil e em 
ambos os casos não chegou nunca a 
haver instalações hospitalares adequa­
das, nem mesmo nas cidades.

A estrutura social da Bahia colonial 
pode ser comparada à da Nova Espa­
nha. Aqui existia também uma aristo­
cracia branca, inicialmente formada pe­
los “conquistadores”, cujos feitos mili­
tares foram recompensados por cartas 
de nobreza, e pelos colonizadores, que 
receberam “encomiendas” da Coroa. 
Essa aristocracia permanecia sob con­
trole estrito da Coroa, e não houve 
correspondente no Brasil. Desenvolveu- 
se também, gradualmente, uma aristo­
cracia rural de proprietários de fazen­
das de cana e de gado, que atingiu seu 
ponto culminante no final do século 
XVII e início do XVIII. Como acontece­
ra na Bahia, a'corrida às minas ameaçou 
os alicerces dessa aristocracia rural, que 
no século XIX já estava em declínio. Ao 
lado dessa aristocracia rural, desenvol­
veu-se nas cidades uma classe mercante, 
cujos membros adquiriram considerá­
vel fortuna. No início do século XVIII, a 
abolição do sistema de “encomiendas” 
obrigou os descendentes de uma no­
breza primitiva mas empobrecida a 
casar-se com os representantes das ricas 
famílias comerciantes e mineiras das 
cidades. Como fora o caso da Bahia, a

A Santa Casa da Misericórdia da Bahia em 1958.

riqueza financeira principiou a substi­
tuir a nobreza de sangue como medida 
do status social.

Os preconceitos de classe de cor 
eram notavelmente semelhantes em 
Nova Espanha e na Bahia colonial. Era 
inevitável que os colonizadores, fossem 
portugueses ou espanhóis, trouxessem 
para o novo mundo a herança de uma 
formação que era mais ibérica do que 
característica de uma ou outra nação. 
Havia uma preocupação comum com a 
“pureza de sangue” no contexto reli­
gioso. Em ambos os impérios havia 
uma tricotomia étnica entre negros, 
brancos e índios. Em ambos os casos a 
Coroa fez tentativas tímidas para suprir 
a escassez de mulheres brancas, mas as 
leis da natureza ditaram a miscigena­
ção. Os critérios de aceitabilidade social 
baseados na brancura da pele e ascen­
dência cristã-velha eram comuns à No­
va Espanha e à Bahia colonial. A posi­
ção do índio na América espanhola 
diferia da de seu correspondente brasi­
leiro, mas em termos gerais eles tam­
bém foram mais bem tratados do que 

os negros. Em ambos os casos os negros 
foram objeto de discriminação nos tex­
tos de leis e eram considerados moral e 
socialmente degenerados. Na Nova 
Espanha, como na Bahia colonial, as 
distinções de raça vieram a confundir- 
se com a situação econômica e as cren­
ças religiosas para a determinação da 
posição social. Em ambos os casos, era 
possível no século XVIII a um mulato 
claro obter um cargo burocrático secun­
dário, mas parece que enquanto na 
Nova Espanha isso resultou da aceita­
ção tácita das distinções raciais, no 
Brasil sucedia que as autoridades fecha­
vam os olhos a “manchas” raciais me­
nos gravest59).

A história das várias filiais da Miseri­
córdia não apenas esclarece as condições 
econômicas e sociais prevalecentes em 
suas respectivas comunidades, mas 
contribui também para nosso conheci­
mento da expansão portuguesa. Vê-se 
imediatamente que a característica do­
minante do império português era seu 
conservadorismo administrativo. As 
instituições de governo eram calcadas 
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nas da metrópole. Não se organizaram 
novos órgãos administrativos para tra­
tar das peculiaridades locais de coloni­
zações tão diversas como as de Macau e 
da Bahia. As Câmaras municipais do 
ultramar preservaram a mesma organi­
zação interna e gozavam dos mesmos 
privilégios de seus correspondentes em 
Lisboa, Evora e no Porto. Os tribunais 
superiores da Ásia, África e América 
portuguesas seguiam os códigos jurídi­
cos de Portugal; não se fez qualquer 
esforço de adaptação às práticas jurídi­
cas locais já existentes. As irmandades 
leigas, tão características da vida comu­
nitária portuguesa, seguiam os estatutos 
e partilhavam dos privilégios das matri­
zes em Lisboa.

Esse conservadorismo administrati­
vo era de importância positiva conside­
rável como elemento de estabilidade 
num império muito extenso. A estabili­
dade social era proporcionada pelas 
diversas filiais da Misericórdia. Um 
português em Goa, Macau, Luanda, 
Bahia ou muitas das povoações meno­
res podia ingressar numa irmandade da 
qual já era membro em alguma vila do 
Minho ou Trás-os-Montes. Em caso de 
falecimento, podia ter certeza de que 
teria funerais honrosos e de que a 
irmandade executaria seu testamento. 
Essa estabilidade social era acompanha­
da pela estabilidade administrativa pro­
porcionada pelo conselho municipal. 
Os conselheiros eram portugueses, 
com raízes nas diversas comunidades. 
Representavam os interesses de seus 
compatriotas e forneciam certo grau de 
segurança contra pressões externas de 
monarcas nativos.

À luz da história pormenorizada da 
Misericórdia da Bahia e das referências 
gerais às principais filiais da África e na 
Ásia, é evidente que a Coroa portuguesa, 
os governadores e vice-reis locais, e as 
Câmaras municipais dependiam prin­
cipalmente de organizações individuais 
para a prestação de assistência social. 
Na Ásia e na África, os jesuítas foram 
importantes nesse campo. No Brasil, 

sua contribuição aos serviços sociais foi 
menos significativa e a responsabilida­
de integral recaiu sobre as diversas 
filiais da Misericórdia. Em geral, a Co­
roa adotava a atitude de que as obriga­
ções das autoridades se limitavam a 
organizar o mecanismo administrativo. 
Cabia ao indivíduo sobrepujar os pro­
blemas de adaptação social. A ampla 
distribuição geográfica de filiais da Mi­
sericórdia ilustra completamente a im­
portância da iniciativa privada na cria­
ção do império português.

O império português na Ásia per­
maneceu intacto durante menos de um 
século, e no Brasil foi fortemente amea­
çado no início do século XVII. Os 
ataques holandeses e inglêses às povoa­
ções portuguesas na Ásia depois de 
1600 foram fatores importantes para o 
declínio do império português asiático, 
que tiveram repercussões graves em 
Portugal e também no Brasil. O verda­
deiro esfacelamento interno do império 
português de ultramar não parece ha­
ver ocorrido até o final do século XVII, 
e fez-se sentir com mais intensidade 
durante a primeira metade do século 
XVIII. Não seria mera coincidência o 
fato de que as Misericórdias da Bahia, 
de Luanda, de Goa e de Macau passas­
sem todas por crises financeiras e per­
dessem prestígio social entre 1690 e 
175O.Eml757,a filial da irmandade no 
Espírito Santo escreveu à da Bahia, 
lamentando sua pobreza. Em sua res­
posta, o corpo de guardiães da Miseri­
córdia da Bahia ofereceu comiseração, 
mas afirmou que essa situação era co­
mum a todas as filiais da irmandade, 
especialmente as do Brasil!60).

A Misericórdia da Bahia sobrepujou 
estas e outras vicissitudes semelhantes e 
sobrevive até os dias de hoje. O século 
XIX foi um período de reformas drásti­
cas em todos os serviços sociais da 
irmandade. O hospital tornou-se intei­
ramente inadequado devido à insufi­
ciência de acomodações e má localiza­
ção. As condições se agravaram com o 
estabelecimento da Faculdade de Me­

dicina em 1816, cujo ensino prático era 
feito no hospital. Em 1814, deliberou- 
se nova localização para o hospital em 
Tororó, mas esse projeto malogrou, em 
parte devido à falta de apoio do rei. Em 
1827 a Mesa resolveu adquirir um ter­
reno em Nazaré, e as obras do novo 
hospital começaram no ano seguinte. 
Numerosos atrasos prejudicaram a 
obra, que finalmente parou. Em conse- 
qüência, os pacientes que ainda esta­
vam no antigo hospital da Misericórdia 
foram transferidos em 1833 para o 
antigo colégio dos jesuítas, como me­
dida temporária. O colégio funcionava 
como hospital militar desde a época da 
expulsão da Ordem até 1832. O hospi­
tal da Misericórdia somente foi termina­
do com o auxílio de recursos oriundos 
de loterias e heranças, e foi inaugurado 
em 1893 com o nome de Hospital de 
Santa Isabel.

A assistência aos enjeitados e as ins­
talações destinadas às recolhidas a car­
go da irmandade sofreram modificações 
no século XIX. Em 1832, a velha roda 
de expostos que ficava no hospital foi 
removida para o recolhimento. As aco­
modações para os enjeitados continua­
ram inadequadas devido às quantida­
des crescentes, e o sistema de amas de 
leite revelou-se insatisfatório. Em 1844 
construíram-se alguns cubículos no re­
colhimento para um pequeno número 
de amas de leite, suficientes para cuidar 
dos enjeitados que acabavam de ser 
colocados na roda. Em 1847 separaram- 
se dois quartos do hospital, um para 
cada sexo de enjeitados, mas essas aco­
modações também resultaram insatis­
fatórias. Esse estado de coisas somente 
se resolveu devido a uma circunstância 
inteiramente fortuita. Na década de 
1860 a Ordem de São Vicente de Paula 
estava em dificuldades financeiras. Pos­
suía um bom prédio no Campo da 
Pólvora, onde a Ordem pretendia fun­
dar um colégio de moças. A Misericór­
dia comprou o edifício em 1862 e 
fundou um lar de enjeitados conhecido 
como Asilo de N. S. da Misericórdia.
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Essa nova fundação ligava-se a outros 
acontecimentos no campo da proteção 
às recolhidas. Fizeram-se muitos me­
lhoramentos sanitários no recolhimen­
to da Misericórdia na primeira metade 
do século XIX, mas as tarefas adminis­
trativas se tornavam cada vez mais di­
fíceis. Em 1856 o corpo de guardiães 
tomara a importante decisão de man­
dar buscar na França um pequeno gru­
po de irmãs da Misericórdia. As freiras 
chegaram e receberam o encargo de 
administrar o recolhimento e a assis­
tência aos enjeitados. Essa reforma 
provocou forte oposição das recolhidas, 
com apoio dos cidadãos locais. Em 
1858 as recolhidas entraram em revolta 
aberta e o prédio foi apedrejado pelo 
povo. Em conseqüência direta desses 
fatos, as recolhidas entre as idades de 
seis a dezesseis anos foram transferidas 
para o Asilo de Nossa Senhora da Mise­
ricórdia. As outras recolhidas e as pen­
sionistas foram colocadas em casa de 
parentes ou encontraram acomodações 
alternativas, e o recolhimento deixou 
de funcionar.

A terceira grande reforma dos servi­
ços sociais da irmandade dizia respeito 
aos enterros. No século XIX houve 
crescente oposição oficial ao costume 
de enterrar pessoas nas igrejas e mostei­
ros. Em 1805, a Misericórdia resolveu 
não mais fazer enterros no claustro da 
igreja, e sim no cemitério anteriormen­
te reservado aos enterros de escravos, 
no Campo da Pólvora. Na década de 
1830 o cemitério estava em condições 
deploráveis. Em 1835, a Assembléia 
Provincial tomou nas mãos toda a ques­
tão de enterros e cemitérios. Concedeu 
o monopólio da construção de cemité­
rios a uma empresa privada, durante 
trinta anos. Essa firma rapidamente 
construiu um cemitério no Campo San­
to, que foi consagrado em 23 de outu­
bro de 1836. As irmandades e Ordens 
Terceiras que obtinham rendimentos 
das taxas de enterros sentiram-se amea­
çadas por isso. Em 25 de outubro 
fizeramum protesto formal às autori-

Joâo de Mattos de Aguiar e Francisco Fernandes do Sim, dois quadros existentes na Misericórdia da 
Bahia.

dades e em seguida incitaram a popula­
ção a destruir o novo cemitério. A 
companhia exigiu indenização total, 
concedida pela Assembléia Provincial. 
Em 1839, a Assembléia ofereceu a ad­
ministração do Campo Santo à Miseri­
córdia ou a qualquer outra irmandade 
disposta a aceitar essa responsabilidade. 
A Misericórdia aquiesceu, e as condições 
financeiras foram acordadas entre a 
irmandade e a Assembléia Provincial 
em 1840. A Misericórdia concordou em 
transferir do Campo da Pólvora para o 
novo cemitério os ossos das pessoas ali 
enterradas e em seguida demolir o 
antigo cemitério.

A posição semiburocrática da Mise­
ricórdia na Bahia colonial ficou ainda 
mais evidente após a independência do 
Brasil. Além dos serviços sociais acima 
mencionados, que a Misericórdia man­
tinha com seus próprios recursos, a 
irmandade administrava outras insti­
tuições de bem-estar social em nome do 
governo provincial ou da Câmara mu­

nicipal. Estes serviços compreendiam o 
Hospício de São João de Deus para 
doentes mentais, um cemitério e hospi­
tal para lázaros e um asilo de mendigos. 
Em 1864, a Assembléia Provincial apro­
vou o estabelecimento de um asilo de 
loucos. Concordou-se em que deveria 
ser administrado pela Misericórdia. Em 
1869a Assembléia comprou o solar Boa 
Vista, inaugurando ali em 1874 o Hospí­
cio de São João de Deus. O Cemitério 
e o Hospital de Lázaros foram inaugu­
rados em 1787 pelo governador D. Ro­
drigo José de Menezes. Em 1850 o 
cemitério foi oficialmente declarado 
público e em 1895 a administração do 
hospital passou à Misericórdia. O Asilo 
de Mendigos fora criado por lei da 
Assembléia Provincial em 1862. Em 
1873 uma nova lei declarou que seria 
alojado no mesmo edifício do hospital 
dos leprosos, o que se fez em 1876. Em 
1887 os mendigos foram transferidos 
para um novo prédio construído espe­
cificamente para esse fim em Boa Via- 
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gem. A administração dessa instituição 
foi confiada à Misericórdia por ordem 
municipal de 1895(61).

A modificação final dos negócios da 
Misericórdia se deu quase ao término 
do século XIX. Um novo Compromis­
so, que substituía o de 1618, foi apro­
vado pela Mesa e pela Junta em 31 de 
maio de 1896. O documento simplifi­
cava consideravelmente o Compromis­
so de 1618, reduzindo o número de 
capítulos de quarenta e um para onze. 
As principais diferenças dizem respeito 
àeleição daMesaedaJunta, às medidas 
financeiras mais estritas e à nomeação 
de novos funcionários para tratar das 
responsabilidades sociais da irmanda­
de. Manteve-se a composição numérica 
da Mesa e dajunta, mas a divisão social 
em classes foi oficialmente abolida. As 
eleições da Mesa e dajunta passaram 
para o primeiro domingo de dezembro 
e seus mandatos passaram a coincidir 
com o novo ano financeiro, que come­
çava em 1° dejaneiro. Ambos os corpos 
executivos passaram a ter mandato de 
dois anos ao invés de um e o sistema de 
votação foi alterado de forma que cada 
irmão declarasse seu voto para cada 
cargo da Mesa e dajunta. Introduziu-se 
uma vigilância muito mais rigorosa das 
finanças da irmandade, escolhendo-se 
uma comissão permanente de três ir­
mãos versados em contabilidade para 
examinar as contas da Misericórdia. 
Elegeram-se “mordomos” para assu­
mir as responsabilidades de cada servi­
ço social. As funções do “mordomo de 
fora” passaram ao “mordomo do con­
tencioso”, responsável pela defesa de 
presos, execução de testamentos e as­
suntos jurídicos da irmandade. Cria­
ram-se duas novas mordomias: o pri­
meiro era o “mordomo das locações”, 
que cuidava dos bens imóveis, e o 
segundo era o “mordomo das obras”, 
responsável pela inspeção, conservação 
e construção de imóveis de proprieda­
de da Misericórdia.

O visitante da Bahia moderna en­
contrará a Santa Casa da Misericórdia 

no mesmo local do hospital fundado na 
época de Tomé de Souza. A irmandade 
passou por reformas administrativas e 
reduziu a amplitude de seus serviços 
sociais no século XX. O Compromisso 
de 1896 foi substituído por novos esta­
tutos aprovados em 1958. Esse novo 
Compromisso não alterou radicalmen­
te as cláusulas de seu predecessor e 
também se compõe de 11 capítulos. O 
procedimento eleitoral foi aprovado e a 
Junta foi rebatizadade “Definitório”. A 
Mesa e o Definitório passavam a consti­
tuir a “Junta Deliberativa”. Os manda­
tos da Mesa e do Definitório continua­
ram a ser bienais, mas começavam no 
primeiro domingo de fevereiro em vez 
de 1 dejaneiro. Acrescentaram-se no­
vas disposições financeiras e novas 
cláusulas que tratavam pormenorizada- 
mente das condições de emprego dos 
funcionários da Misericórdia. As mor­
domias eram distribuídas entre os 
membros do corpo de guardiães e um 
desses irmãos recebia ainda o encargo 
de zelar pelo patrimônio da Misericór­
dia^).

Pode-se ter um panorama geral do 
papel desempenhado pela Misericórdia 
na prestação de serviços sociais à co­
munidade através da sinopse do relató­
rio apresentado em fevereiro de 1965 
pelo então Provedor ao término de seu 
mandato. Aluguéis de imóveis consti­
tuíam a maior fonte de renda da irman­
dade. Naquele momento a Misericór­
dia possuía 172 casas e recebia aluguéis 
de cerca de 450 locatários ou sublocatá- 
rios. Essa renda era suplementada por 
legados, doações e auxílio financeiro 
oficial aos serviços sociais proporciona­
dos pela irmandade. As instituições por 
ela administradas haviam-se reduzido 
ao hospital, lar de enjeitados e cemité­
rio. As instalações físicas e equipamen­
to do Hospital de Santa Isabel foram 
muito aperfeiçoadas no ano de 1964. 
Um total de 19.986 doentes receberam 
tratamento no “Ambulatório Silva Li­
ma” e 1.189 ingressaram nas enferma­
rias como pacientes. Havia clínicas re­

gulares nas seguintes especialidades: 
pediatria, cirurgia, odontologia, der­
matologia, clínica médica, urologia, gi­
necologia, otorrinoloringologia, oftal- 
mologia, cardiologia, proctologia e or­
topedia. No centro cirúrgico foram rea­
lizadas 1.432 operações naquele ano. 
Anexo ao hospital fica o “Internato 
Ernestina Guimarães”, fundado como 
casa de retiro para viúvas, mulheres 
pobres e antigas prostitutas. Em 1964 
havia dez mulheres ali hospedadas. O 
asilo de enjeitados na Avenida Joana 
Angélica cuidava de 178 crianças em 
1964, e empregava cinqüenta pessoas 
sob a direção de oito irmãos de Sant’Ana. 
A Misericórdia continuou a administrar 
o cemitério de Campo Santo. Em 1964 
houve um total de 1.830 enterros. O 
relatório chamava a atenção das autori­
dades para a taxa de mortalidade infan­
til extremamente alta na cidadeí63).

O missionário jesuíta Antônio Vieira 
comentava que Deus dera a seus com­
patriotas um país pequeno como lugar 
de nascimento, mas o mundo inteiro 
onde morrer. No século XVII, Portugal 
perdeu grande parte de seu império 
ultramarino pelo fio da espada. No 
século XIX, o Brasil separou-se da mãe- 
pátria e declarou a independência. Em 
época mais recente, as possessões por­
tuguesas remanescentes se reduziram 
por circunstâncias políticas. Não obs­
tante, a Irmandade de Nossa Senhora, 
Mãe de Deus, Virgem Maria da Miseri­
córdia continua a manter filiais nos 
territórios da África e da Ásia onde 
ainda se fala português. Em 1967 havia 
339 filiais da irmandade, somente em 
Portugal continental. Havia mais qua­
tro na ilha da Madeira e dezoito nos 
Açores. Entre os territórios portugueses 
de ultramar havia filiais em Luanda 
(Angola), Lourenço Marques (Moçam­
bique), Bissau (Guiné Portuguesa), São 
Tomé, Macau, e uma na Índiaí64). Tal­
vez o maior testemunho dos valiosos 
serviços executados pela irmandade se­
ja a contínua presença de grande núme­
ro de filiais no Brasil. Em 1967 havia 
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326 filiais da Misericórdia no BrasiK65). 
Estas gozam do prestígio social e execu­
tam as obras de caridade que caracteri­

zaram a irmandade durante a época 
colonial, e preservam as qualidades 
positivas de iniciativa pessoal e carida­

de católica que já existiam na grande 
era manuelina de descoberta e ex­
pressão.

(Extraído de Fidalgos y Filantropos, A. J. R. Russell-Wood, Editora Universidade de Brasilia, 1981)
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INTRODUÇÃO À 
FORMA ORTEGUIANA 
DE PENSAR
Ortega y Gasset é um dos pensadores de maior expressão da Espanha 
do século XX. Sua importância, contudo, ultrapassa as fronteiras 
de Espanha e de seu tempo, quer pela sua obra escrita, quer pela 
influência de um incansável trabalho à frente da Revista de Occidente.
Neste ensaio Gilberto de Mello Kujawski analisa o pensamento de 
Ortega y Gasset, ou mais exatamente, a forma orteguiana de pensar, 
a partir da idéia básica de que “mais que tudo na vida, a filosofia é 
nível” e explica porque para esse pensador a conquista de altitude 
teórica não traduz nenhum frívolo cuidado acadêmico, mas 
obedece a um imperativo vital irresistível.

GILBERTO DE MELLO KUJAWSKI

Por “introdução” ao pensamento de 
um filósofo podemos entender, pelo 
menos, duas hipóteses: ou a exposição 
de seu corpo doutrinário básico, ou a 
reconstrução de seu modo original de 
pensar. Dando por suposto que não se 
pode interpretar fielmente o conteúdo 
do pensamento pensado, sem a intui­
ção prévia do pensamento pensante, 
vamos tentar regredir, aqui, daquele 
corpo de idéias que nos foi legado por 
Ortega, para sua maneira original e 
insubstituível de pensar ou entender a 
realidade, o nervo criador de toda sua 
vasta elaboração doutrinária.

De forma um tanto abrupta e 
sibilina, enuncia Ortega: “mais que 
tudo na vida, a filosofia é nível” {Prólogo 
para alemanes, O. C., VIII, p. 27). Que 
significa este oráculo orteguiano? Ca­
bería dizer, igualmente, que a mate­
mática é nível, ou que o Direito é nível, 
ou que a arquitetura é nível, e assim por 
diante? Pensamos que não, de modo 
algum. Portanto, a matemática, o Di­
reito, a arquitetura não têm nível? Cer­
tamente que sim. Existe, por exemplo, 
ã matemática elementar, e existem as 
matemáticas superiores, altamente so­

fisticadas. Seria de todo infundado 
negar que também a matemática, como 
as demais disciplinas da ciência, da arte 
e da cultura, têm nível. Mas o que 
Ortega está dizendo é outra coisa. Ele 
não afirma que a filosofia “tem” nível, e 
sim que a filosofia “é” nível; ou 
seja, que a filosofia é, ou não é filosofia, 
conforme seu nível. Eis aí a diferença. A

José Ortega y Gasset

matemática elementar é tão matemática 
quanto as matemáticas superiores; o 
Direito rudimentar é tão Direito quanto 
o Corpus Iuris Civilis, de Justiniano; a 
arquitetura dos índios do Brasil central, 
tão arquitetura quanto Niemayer. Com 
a filosofia ocorre algo diferente: abaixo 
de certo nível, a filosofia ainda não é, ou 
já não é mais filosofia. As formas de 
pensamento na Grécia e fora dela an­
teriores aos pré-socráticos podiam ser 
até mais ricas e complexas que o pen­
samento de Tales, ou de Empédocles 
ou de Parmênides, mas não eram ainda 
filosofia no sentido de teoria estrita, 
conforme observa Julián Marias, escla­
recendo que o avanço de Tales e dos 
pré-socráticos sobre o Egito, a Meso­
potamia, o Irã foi plantear a outro nível 
as questões. Por outro lado, há certas 
ocasiões em que filosofia perde seu 
nível, deixando de ser filosofia. Assim, 
por exemplo, no materialismo, ou no 
positivismo, que pretende assimilar a 
filosofia à ciência, ou em certas ten­
dências que insistem em transformar a 
filosofia em outra coisa, em linguística, 
em política, em religião, etc. Por isso é 
lícito reconhecer que as disciplinas do 
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saber, do agir e do fazer têm nível; mas a 
filosofia é nível, abaixo do qual não é 
filosofia, mas pseudo filosofia.

Foi por não possuir a Espanha de usa 
mocidade nível filosófico, que o jovem 
Ortega partiu rumo às Universidades 
alemãs, estagiando sucessivamente em 
Leipzig, Berlim e Marburgo. Esta úl­
tima representou sua etapa decisiva na 
Alemanha, sob o magistério de 
Herman Cohen. Muitos anos depois, 
Ortega escrevería que Marburgo era a 
cidadela do neokantismo, e o governa­
dor da cidadela, Cohen, mente pode­
rosíssima. Justamente a propósito de 
Cohen é que Ortega escreveu a respeito 
da filosofia e seu nível: “Foi ele quem 
obrigou, com um empurrão sem 
dúvida algo violento, a elevar o nível da 
filosofia. O que é decisivo porque, mais 
do que tudo na vida, a filosofia é nível. 
Cohen obrigou a tomar contato íntimo 
com a filosofia difícil, e, sobretudo, 
renovou a vontade de sistema, que é 
específica à inspiração filosófica” (Pró­
logo para alemanes, loc. cit., 1934).

Ortega retornou definitivamente da 
Alemanha para a Europa no ano de 
1912, qd ando jâ casado e catedrático de 
Metafísica na Universidade de Madri. A 
longa permanência na Alemanha, 
imerso no ambiente universitário de 
uma cultura nacional superior, teve por 
efeito aguçar-lhe a preocupação com a 
Espanha, à semelhança do que ocorreu 
com o jovem Gilberto Freyre ç também 
com o trêfego Oswald de Andrade, 
resdescobrindo o Brasil a partir da 
perspectiva assumida no exterior. Va­
leria a pena estudar esse fenômeno pelo 
qual as grandes inteligências redesco- 
brem, literalmente, sua pátria, quando 
dela afastados em longa permanência.

O que impressionava e atormentava 
mortalmente Ortega não era só o des­
nível intelectual da Espanha de seu 
tempo em relação à Alemanha, mas o 
desnível histórico de sua pátria espa­
nhola em relação à Europa, à cultura e à 
política européias. A Espanha, ao final 

.do século passado e início deste, cons-

Miguel de Unamuno

tituía o exemplo mais melancólico do 
país em decadência, desagregado pela 
discórdia, pelo caciquismo, pela cor­
rupção administrativa, sem disciplina 
intelectual, sem vida universitária de­
corosa, nem vertebração política e 
social, nem serviços públicos decentes. 
A chamada Restauração, que além da 
restauração da dinastia burbônica, 
propunha-se a restauração da ordem 
espanhola no último quartel do século 
XIX, serviu mais de paliativo do que de 
cura para os males apontados. A Res­
tauração foi considerada por Ortega, 
literalmente, como um gigantesco 
ensaio da filosofia do “como se”; em 
suma, diz ele, “ilusão, aparência, tra­
móia, fantasmagoria”. Sob a capa da 
aparente melhoria, prosseguia o ma­
rasmo bissecular da crise espanhola. 
Esta crise culminaria em 1898, com o 
chamado “desastre nacional” que foi a 
guerra contra os Estados Unidos, a 
perda das últimas colônias, e o nau­
frágio das derradeiras esperanças de 
regeneração.

Como reação imediata à catástrofe 
nacional, a Espanha começou a en- 
simesmar-se espiritualmente, a re­

colher-se em sua interioridade, e foi 
deste recolhimento que emergiu a 
gloriosa “geração de 98” trazendo à luz 
os arcanos mais profundos da realidade 
espanhola. A “geração do 98” recons­
truiu o panorama físico e social da 
Espanha, redescobriu sua paisagem, 
deu expressão às emoções do reencon­
tro do povo espanhol com sua terra e 
com sua história, mergulhou no seio 
das províncias esquecidas, revitalizou a 
capacidade criadora da língua caste­
lhana, levantou o inventário socio­
cultural do país inteiro. Foi esta ação 
regeneradora a obra de Ganivet, 
Unamuno, Azorin, Antonio Machado, 
Valle-Inclán, Maeztu, Pio Baroja. Pa­
tenteou-se então que a realidade es­
panhola existia, seu patrimônio era rico 
e original, o suficiente para devolver ao 
espanhol sua identidade perdida.

Diferente do que pensam alguns por 
engano, Ortega não fez parte da 
geração de 98, nem pela cidade (pois 
nasceu em 1883), nem pelo feiüo in­
telectual. Não obstante, Ortega dedica 
àquela geração sua mais cálida simpatia 
e admiração, unindo-se espiritualmen­
te a ela, só que disposto a prosseguir sua 
obra em outro plano. Ortega percebe 
que a geração de 98 estava toda ela 
mobilizada pela preocupação do que se 
ater em relação à Espanha. Sua restrição 
a esta plêiade genial de escritores foi a 
de que lhe faltava teoria, teoria em 
sentido estrito, a fim de extrair de sua 
variada e profunda experiência os úl­
timos e mais fecundos resultados. Ao 
irracionalismo típico de Unamuno, ao 
pragmatismo aventureiro de Pio 
Baroja, ao hispanismo cego de Ganivet, 
à sensitividade evanescente de Azorin, 
Ortega pede teoria e sistema, e isso 
aquela geração não lhe podia oferecer.

A Espanha recuperara sua identi­
dade cultural, mas continuava estranha 
à ciência, embora contasse com alguns 
homens de ciência notáveis, como 
Menéndez Pidal, Hinojosa e Ramón y 
Cajal, este último detentor de um 
prêmio Nobel por seus notáveis tra­
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balhos de biologia e fisiologia. O que 
faltava era a ciência instituída, como 
esforço permanente, disciplinado e 
continuado. Ora, assinalava Ortega, os 
sábios espanhóis são monolíticos, 
como seus pintores e poetas, nascendo 
sem precursores e morrendo sem des­
cendência... Critica com veemência 
Menéndez Pelayo, o qual sustentava 
que a cultura espanhola era pobre em 
matemática, mas não em biologia. 
Segundo Ortega, não dá na mesma. A 
vocação teorética, quando existe de 
fato, cria a grande matemática, a grande 
física e os grandiosos sistemas meta­
físicos. Registra, literalmente: “Como 
não temos cérebro não pudemos escre­
ver nossa própria história. Povo de 
lendas e sem história, quer dizer, um 
povo ci-devant, como o indu ou o 
egípcio!” (“Asamblea para el Progreso 
de las Ciências”, O.C., I, 102-103).

Em contraste com o descalabro cul­
tural espanhol, Ortega vê a Europa 
como pura fonte de ciência. Propõe a 
seguinte equação bem ilustrativa: 
“Europa = ciência; tudo o mais lhe é 
comum com o restante do planeta” 
(“La Pedagogia Social Como Programa 
Político”, O.C., I, 102). Para superar 
seu desnível histórico-cultural com a 
Europa, a Espanha só teria um cami­
nho: ir em busca da ciência européia, 
aprender a cultivar teoria em sentido 
estrito. A europeização da Espanha, 
proposta por Ortega, reduz-se essecial- 
mente a este programa pedagógico — 
aprender, com a Europa, a pensar cien- 
tificamente. O restante, os benefícios 
sociais e políticos viriam por acréscimo. 
A europeização da Espanha não. seria 
jamais a negação da mesmidade espa­
nhola, muito pelo contrário. Porque 
Ortega considerava a Espanha uma 
“possibilidade européia”. Ou seja, 
dentre as diversas possibilidades euro­
péias, Fiança, Itália, Inglaterra, Alema­
nha, a Espanha seria uma delas, a saber, 
mais uma interpretação original, na­
cional, do europeu.

Em outras palavras, isso quer dizer o 
seguinte: a ciência européia, tão neces­
sária aos espanhóis, será assimilada à 
maneira espanhola. A teoria deve servir 
à interpretação espanhola do mundo. 
Ganivet havia escrito, parafraseando 
Santo Agostinho: “Noli foras ire; in 
interiore Hispaniae habitat veritas.” Esta 
atitude parece absurda e infundada a 
Ortega, eJulián Marias explica porquê: 
absorver-se na circunstância imediata, 
desligando-a do contexto, é mutilá-la e 
afetá-la em sua própria condição cir­
cunstancial; assim como evadir-se da 
circunstância é ficar à deriva, sem ponto 
de apoio, nem ponto de vista - {Cir­
cunstancia y Vocación, p. 177). Ainda 
Marias é quem esclarece o que significa 
rigorosamente aquela “interpretação 
espanhola do mundo”, segundo Or­
tega. Marias recorda antigo trecho 
orteguiano, datado de 1911, que diz 
assim: “Toda circunstância está enqua­
drada em outra mais ampla... Grave 
olvido, mísera falha é não fazer-se cargo 
senão de umas tantas circunstâncias, 
quando em verdade tudo nos rodeia!” 
(“Vejamen dei Orador”, O.C., I, £ 6b 
2). "

A pretensão original de Ortega é 
mobilizar a teoria para dar conta da 
circunstância em suas conexões efetivas, 
portanto, indo além delas, ultrapassan­
do cada circunstância em particular. A 
teoria serve apenas para uma coisa: 
apropriarmo-nos do concreto, sem 
mutilá-lo, e sem absolutizá-lo ao modo 
de Ganivet; mas evidenciando suas 
conexões efetivas com outras realidades 
e, afinal conosco mesmos. Há um outro 
trecho de Ortega, não estritamente 
filosófico, mas extraído de um discurso 
político, datado de 1914, onde Ortega 
revela claramente sua pretensão origi­
nária. Eis o texto em questão: “O geral 
não é mais que um instrumento ou 
órgão para ver claramente o concreto; 
no concreto está seu fim, mas ele é 
necessário. Enquanto sejam para os 
espanhóis sinônimos a idéia geral e o 
irreal, o vago, todo empenho de renas­

cer fracassará. Porque cultura não é 
senão essa premeditada, astuta volta 
que se dá com o pensamento - que é 
generalizador - para prender bem a 
corrente ao pescoço do concreto” 
(“Viejay NuevaPolítica, O.C., 1,284-5).

Eis aí o que caracteriza o modo de 
pensar orteguiano: dar conta da cir­
cunstância, não para ficar preso a ela, 
mas para integrá-la em sistema. Pensar 
como circunstancializar, ou seja, pen­
sar a partir da circunstância, de modo 
que a circunstância se transcenda no 
pensamento, e o pensamento se qua­
lifique pela circunstância.

II

Que é entender, segundo Ortega?
A propósito da interpetração orte- 

guiana de Azorín, uma das grandes 
figuras da “geração de 98”, escreve 
Julian Marias: “Vemos como Ortega 
mobiliza mais um vez sua filosofia para 
poder entender a literatura de Azorín; ele 
sempre pensou que entender, no pleno 
sentido da palavra, só se consegue 
filosoficamente (e aqui não vai desdém 
pelas outras ciências, saberes e técnicas, 
mas só a indicação deque não é entender 
o que propriamente se propõem)” 
{Ortega. Las Trayectorias, p. 101).

Ao tempo em que Ortega começava 
a pensar, no primeiro decênio do 
século XX, os modos vigentes de en­
tender filosoficamente as coisas não 
eram de molde a satisfazer aquela 
exigência orteguiana do pensar circuns­
tancial. Na aurora de nosso século 
contavam-se quatro métodos filosófi­
cos principais para entender o mundo, 
a saber: 1. O método explicativo, her­
dado do positivismo e das ciências 
naturais. 2. O método ontológico, 
próprio às filosofias do ser. 3. O 
método fenomenológico. 4. A grande e 
variada corrente da Lebmsphilosophie, 
muito prestigiada e difundida, com 
nomes como Nietzsche, Simmel, W. 
James, Troeltsch, Klages, Keyserling, 
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Spengler, e também Bergson, com seu 
método intuitional.

1. O método explicativo em filosofia 
era o que menos podia satisfazer Or­
tega. Partindo do dado aparente, tra­
tava de “explicá-lo”, isto é, desdobrá-lo 
decompondo-o mentalmente em seus 
elementos, causas ou princípios. Como 
conseqüência, a realidade a ser enten­
dida reduzia-se a outras coisas dela 
distintas, escamoteando-nos a realida­
de no que ela tem de próprio e ina­
lienável. Na verdade, o método expli­
cativo - como repara Marias - é, antes, 
um método para manejar mentalmente 
as coisas, não para entendê-las no que 
elas têm de mais problemático e irredu­
tível.

2. O método ontológico, adotado pelo 
neotomismo, por exemplo, em 
face de uma coisa a ser entendida, 
procura em primeiro lugar saber o que 
a coisa É, filiá-la ao Ser, reduzindo 
ontologicamente a realidade e deixan­
do-nos novamente sem ela, tal qual o 
método explicativo. Para Ortega, a fi­
delidade ao real manda que o enten­
dimento arranque não do E, mas do 
que Há. O que é, o Ser, reduz-se a uma 
interpretação do que há, ou seja, da 
realidade imediata.

3. O método fenomenológico como 
descrição pura de essências, como pos­
tura espetacular da consciência em re­
lação aos objetos tem por condição 
suspender nossa crença na realidade do 
mundo, ou seja, suprime a pressão real 
da circunstância sobre nós mesmos. 
Desde 1913 e 1914 Ortega percebe que 
a redução fenomenológica é ilusória: o 
eu redutor subsiste irredutível por sob o 
eu reduzido fenomenologicamente; o 
eu redutor é irredutível porque só existe 
enquanto se ocupa com coisas, en­
quanto executando-se, e por isso ele 
mesmo não pode reduzir-se a “coisa”. 
A consciência pura fenomenológica 
não existe, só existe a consciência 
ocupando-se com as coisas, inclusive 
com suas “reduções”.

4. A Lebensphilosophie, igualmente, 
não podia satisfazer Ortega como 
método de entendimento; atraída ver­
tiginosamente para o irracionalismo e 
um vitalismo cego, renunciava a en­
tender. A intuição bergsoniana pro­
punha-se a transportar-se ao interior do 
objeto para coincidir com aquilo que 
ele tem de único, e, portanto, de 
inexprimível, de inefável. A propósito 
da intuição bergsoniana, talvez pos­
samos repetir o que já foi dito acima de 
Ganivet (“in interiore Hispaniae habitat 
veritas”): se nos obsorvemos com ex­
clusividade no interior de uma coisa, 
perdemos de vista sua perspectiva, suas 
conexões reais, e renunciamos a en­
tendê-la.

Segundo Ortega, entender algo não 
é,primariamente, explicá-lo; nem reduzi- 
lo ontologicamente ou fenomenologi­
camente; nem intuí-lo ao estilo bergso- 
niano, mas algo muito mais simples e 
imediato que tudo isso. Para Ortega, 
entender uma coisa é, primariamente, 
saber o que ela significa em minha vida. Não 
que não seja necessário ou interessante 
“explicar”, “reduzir”, “ontificar” ou 
“intuir” a realidade; só que isso vem 
depois do entender propriamente dito, 
respeitando a irredutibilidade do real, 
sem reduzi-lo a outras coisas, nem 
mutilá-lo de sua conexão; sem substi­
tuir as coisas por um esquema inte­
lectual, ou por uma empatia mística.

III

O modo de pensar e de entender 
orteguiano faz-se patente nas páginas 
iniciais de seu livro inaugural, Medi- 
taciones dei Quijote (1914). Vamos tentar 
seguir em seus passos incipientes o 
método orteguiano de entender. Logo 
de entrada, ao avaliar os ensaios que 
constituem o livro, adverte Ortega:

“Carecem por completo de valor 
informativo; tampouco são epitomes; 
são, antes, o que um humanista do 
século XVII denominaria salvações. 
Neles se busca o seguinte: dado um fato 

— um homem, um livro, um quadro, 
uma paisagem, um erro, uma dor - 
levá-lo, pelo caminho mais curto, à 
plenitude do seu significado. Colocar 
os materiais de toda ordem, que a vida, 
em sua perene ressaca, arroja a nossos 
pés como restos inúteis de um nau­
frágio, em tal disposição que neles dê o 
sol inumeráveis reverberações.

“Há dentro de toda coisa a indicação 
de uma possível plenitude. A alma 
nobre e aberta sentirá a ambição de 
aperfeiçoá-la, de auxiliá-la, para que 
alcance essa plenitude. I sso é o amor - o 
amor à perfeição do amado.”

O verbo “entender” apresenta a 
dupla acepção de compreender, e ouvir, ou 
escutar (“entendi mal o que você me 
disse”). No francês, o “intendere” 
latino deu entendre que significa prima­
riamente ouvir ou escutar, e secunda­
riamente compreender, ao contrário do 
entender no português. Seja como for, 
na dupla significação de “entender”, 
um significado reflete o outro: ouvir é 
uma forma de entender; e entender, 
uma forma de ouvir.

Por isso, quem quiser entender o 
mundo deve ter os ouvidos bem alertas 
para ouvir o apelo das coisas, o apelo de 
salvação que as coisas nos enviam, 
segundo Ortega, para que as elevemos 
“à plenitude do seu significado”. Eis aí 
bem clara a primeira diferença: enten­
der não importa nem em reduzir as 
coisas aos seus elementos; ou à essência 
e existência; ou à descrição pura; nem 
importa em mutilá-la de seu contexto; 
entender equivale a potenciar ao 
máximo as coisas, levando-as àplenitude 
do seu significado; fazendo com que 
materiais de toda ordem, desprezados 
como insignificantes ou sem serventia, 
sejam colocados “em tal disposição que 
neles dê o sol inumeráveis reverbera­
ções”, isto é, que resplandeçam na 
atualização de suas virtualidades, “sal­
vando-se”, afinal.

Vê-se quanta generosidade há neste 
crédito concedido às coisas, neste im­
pulso de salvá-las, potenciando-as em 
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sua máxima plenitude. Estar aberto 
espiritualmente a tudo que nos cerca, 
saber acolher a realidade de modo 
ativo, visando enriquecê-la até a exce­
lência, tudo isso é obra do amor, pois 
este, diz Ortega, é amor à perfeição do 
amado. Daí prosseguir assim o texto 
citado:

“Vai, pois, fluindo sob a terra es­
piritual desses ensaios, às vezes agreste e 
áspera, - com surdo, brando rumor, 
como se temesse ser ouvida demasiado 
claramente - uma doutrina de amor.”

Portanto, entender significa salvar 
conduzir generosamente as coisas à 
plenitude de seu significado; amar, 
portanto. Como que invertendo o 
significado etimológico tradicional da 
palavra “filosofia” (amojà sabedoria), a 
doutrina orteguiana do entendimento 
parece sugerir para “filosofia” esta 
outra tradução: sabedoria do amor, 
sabedoria conduzida e iluminada pelo 
amor.

Retomando ao texto das Meditações 
do Quixote lemos em seguida:

“O amado é, de pronto, o que nos 
parece imprescindível. Imprescindível! 
Quer dizer que não podemos viver sem 
ele, que não podemos admitir uma vida 
na qual nós existíssemos e o amado não 
- que o consideramos parte de nós 
mesmos. Há, por conseguinte, no 
amor, uma ampliação da individuali­
dade que absorve outras coisas dentro 
desta, que as funde conosco. Tal liame e 
compenetração nos leva a internar-nos 
profundamente nas propriedades do 
amado. Vemo-lo inteiro e se nos revela 
em todo seu valor. Então advertimos 
que o amado é, por sua vez, parte de 
outra coisa, que necessita dela e a ela 
está ligado. Imprescindível ao amado, 
também se faz imprescindível para nós. 
Deste modo vai ligando o amor coisa a 
coisa e tudo conosco, em firme estru­
tura essencial.”

Erp resumo: entender é salvar; salvar 
é amar; e amar é descobrir uma coisa

Ramon Menéndez Pidal

em suas conexões efetivas (a expressão é de 
Julián Marias), ligando coisa com coisa 
e tudo conosco, fórmula decisiva e 
essencial. Não bastaria ligar as coisas 
entre si, se ao mesmo tempo não se 
ligassem elas conosco, antecipando-se 
aqui aviva pertinência recíproca entre o 
homem e o mundo, tão essencial em 
Ortega.

No sentido que vem de ser exposto, 
considera Ortega a filosofia - diz ele - 
como “a ciência geral do amor”. Diz 
ainda: “dentro do globo intelectual 
representa o maior ímpeto para uma 
onímoda conexão.”

Ato seguinte, passa Ortega a distin­
guir a compreensão do mero saber ou 
erudição. A filosofia é o contrário da 
simples notícia ou erudição. Esta é um 
saber útil e necessário, sem dúvida, mas 
de nível inferior. Consiste no acúmulo 
de informações (ou “notícias”, como 
escreve Ortega) na memória do estu­
dioso, ao qual acervo de informações o 
estudioso imprime certa unidade ca­
sual, tirada de sua própria cabeça. A 
esta unidade externa dos fenômenos na 
cabeça do erudito, contrapõe-se a uni­
dade dos fenômenos em si mesmos, sua 
unidade necessária, não casual ou ca­

prichosa, e esta é a filosofia. Na síntese 
dos fatos assim operada, os fatos desa­
parecem, como o alimento bem assimi­
lado no organismo, dele restando só 
seu vigor essencial. A ambição suprema 
da filosofia - propõe Ortega - seria 
chegar a uma só proposição na qual 
transparecesse toda a verdade, como 
naquela frase hegeliana - a idéia é o 
absoluto. Comenta Ortega: “Esta frase, 
na aparência tão pobre, tem na rea­
lidade um sentido literalmente infinito. 
E, ao pensá-la devidamente, todo este 
tesouro de significações explode de 
uma vez, e de uma vez nos esclarece a 
enorme perspectiva do mundo. A esta 
iluminação máxima chamava eu com­
preender.”

Em outras palavras, o que distingue 
mesmo a erudição da compreensão é a 
teoria. A erudição representa estágio 
anterior ao da teoria, e esta é que 
constitui verdadeiramente a compreen­
são em toda sua riqueza de sentido e 
significado. Importa não passar por alto 
os requisitos exigidos da teoria por 
Ortega. Estes requisitos são dois: o 
primeiro já sabemos qual seja, a co­
nexão ou unidade dos fatos encadeados 
em si mesmos em determinado sis­
tema; mas teoria não se reduz a sistema. 
O segundo requisito da teoria é o des­
pertar da iluminação intelectual que, 
irrompendo de súbito, como um te­
souro de signifcados que explode, 
revela-nos a enorme perspectiva do mundo. 
Esta “iluminação”, ou visão total e 
simultânea é que vivifica o sistema, 
convertendo-o naquele saber visivo e 
intuitivo que caracterizava a theoria 
helênica, ou contemplação. A teoria é a 
um só tempo sistema e visão total. Nas 
palavras de Julián Marias, a quem 
acompanhamos na interpretação de 
texto tão decisivo: “a teoria existe de 
fato quando se consegue pensar subi­
tamente e de uma só vez todo um 
‘tesouro de significados’ que se prepa­
rou mediante prolongada faina de ex­
ploração e meditação” (Ortega. Circuns­
tancia ) Vocation, p. 373).
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IV

Recapitulando mais uma vez: en­
tender é, primariamente, saber o que 
uma coisa significa em minha vida, o 
que equivale a “salvá-la”, isto é, levá-la 
à plenitude de seu significado. Este 
impulso de generosidade revela que o 
princípio do entendimento é o amor. E 
o amor exige a conexão do amado com 
aquilo que lhe é pertinente, e de tudo 
comigo mesmo, num processo de sis- 
tematização que culmina no disparo da 
visão total e simultânea. Esta simbiose 
de sistema e visão é a teoria. Sem teoria 
não pode haver compreensão ou en­
tendimento, mas só informação e sim­
ples erudição.

No contexto deste discurso, a teoria 
jamais será sinônimo de abstração, pois 
teoria é o que fazemos para saber o que 
um fato significa em minha vida; por­
tanto, ela só pode elaborar-se ao mes­
mo nível da vida, estreitamente super­
posta ao drama do viver cotidiano e 
histórico. Antecipando fórmula muito 
freqüente nos textos orteguianos pos­
teriores, pensar, teorizar, é saber a vida 

humana a que se ater. Em Meditações do 
Quixote, Ortega confere forma final a 
um pensamento que já enunciara antes, 
e que é capital para a compreensão de 
seu modo de pensar. Diz Ortega: 
“Todo o genérico, todo o aprendido, 
todo o alcançado na cultura é só a volta 
tática que temos que tomar para nos 
dirigirmos ao imediato.” E esse “ime­
diato” o que é ele? A resposta não se faz 
esperar: “Deveriamos considerar que 
tanto a vida social como as demais 
formas de cultura se nos oferecem sob a 
espécie da vida individual, do ime­
diato.”

Eis aí: o imediato é a vida individual, 
a vida de cada um de nós, que é a vida 
humana propriamente dita. A vida in­
dividual, base da vida social e de toda a 
cultura, constitui a realidade radical. Não 
a única, nem a mais importante. Sim­
plesmente aquela realidade na qual 
aparecem e se radicam todas as demais 
realidades, sem exceção.

Ao centrar na vida de cada um de nós 
a realidade radical, aos ouvidos des­
prevenidos Ortega podería parecer in­
dividualista e até solipsista, o que seria 

tomar totalmente pelo avesso aquela 
síntese famosa que corre mundo como 
o próprio emblema da filosofia de 
Ortega: “Eu sou eu e minha circuns­
tância, e se não salvo a ela, não me salvo 
a mim”. Eu sou eu e minha circuns­
tância, ou seja, eu estou nativamente 
aberto ao outro que não eu, à minha 
circunstância, realidade distinta de 
mim, embora constitutiva de mim 
mesmo. Eu sou, ao mesmo tempo, 
distinto e inseparável da minha circuns­
tância. E se a realidade radical é minha 
vida, o conteúdo ou substância desta é 
todo ele histórico e social, como a 
língua que eu falo e não inventei, os 
usos, crenças e opiniões que alimentam 
meu viver.

Não se passe por alto a segunda parte 
da fórmula orteguiana, tão repetida e 
tão pouco entendida: “e se não salvo a 
ela, não me salvo a mim”. Se não salvo 
minha circunstância, não me salvo eu. 
Portanto, entender minha circunstân­
cia é salvá-la e também salvar-me, pois a 
circunstância faz parte de mim. Eu não 
entendo as coisas sem entender-me a 
mim mesmo, e vice-versa. Compreen­
der o mundo importa em interpretar- 
me de forma ativa. E desvelar as coisas 
em sua verdade é assumir a verdade de 
mim mesmo. Por isso Ortega irá dizer 
um dia que “a verdade é a coincidência do 
homem consigo mesmo” (En Tomo a 
Galileu, 1933).

Prosseguindo no texto de Meditações 
do Quixote deparamos com este enun­
ciado que poucos leitores entenderam à 
primeira leitura: “a reabsorção da cir­
cunstância é o destino concreto do 
homem”. Que vem a ser esta “reabsor­
ção da circunstância”? Em relação à 
circunstância, cabem duas opções: ou 
ela me absorve, e eu me perco e me anulo 
nela; ou sou eu quem a absorve, incor­
porando-a ao meu projeto vital de mo­
do a definir assim concretamente o meu 
destino. Para maior clareza costumo 
ilustrar este ponto imaginando um poe­
ta a quem é dado, num torneio, um 
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verso forçado para ele construir seu 
poema; ao elaborar livre e criadora­
mente o poema a partir daquele verso 
imposto por terceiros, o autor se con­
cretiza como poeta, ao mesmo tempo 
que constitui sua obra. Pois a circuns­
tância é esse verso forçado, que temos 
que incorporar ao fluxo de nossa vida, 
reabsorvendo-a de modo a transformá- 
la de prisão e limitação, em liberdade e 
invenção.

V

Para usar uma expressão bem típica 
e freqüente em Ortega, cabe registrar 
que toda sua trajetória intelectual, do 
começo ao fim, em cada uma de suas 
palavras escritas e faladas, foi um “caso 
executivo” de reabsorção da própria 
circunstância. A circunstância primária 
de Ortega era a Espanha, aquela Espa­
nha que tanto lhe doía por estar tão 
abaixo de si mesma, a Espanha como 
desorientação, no dizer de Marias. No 
fundo, bem no fundo, todo Ortega 
reduz-se a uma questão única: a ques­
tão espanhola, a salvação da Espanha. 
Naquele prodigioso ensaio Ideas de los 
Castillos, incluído em El Espectador, inda­
ga Ortega: “como tem que ser uma vida 
para que a casa na qual se aloja resulte 
num castelo?” Pois ampliada em escala 
nacional a mesma pergunta pulsa laten­
te ao longo de toda sua vida e de toda 
sua obra: como tem sido a vida espa­
nhola para que o âmbito na qual se 
instala resulte nessa Espanha tão desen­
contrada consigo mesma, mergulhada 
em perplexidade, angústia e desorien­
tação? Para Ortega, pensar era sinôni­
mo de pensar Espanha. Esta, a proposta 
original e decisiva que se propôs Ortega 
mal abriu os olhos para a cultura. 
Pensar Espanha era seu destino concre­
to. Para saber o que a Espanha signifi­
cava em sua vida, Ortega percebeu, 
num relance de clarividência, que pre­
cisava mobilizar sua própria vida num 
esforço de compreensão; não apenas 
sua inteligência, não apenas suas emo­

ções, não apenas sua memória, expe­
riência e imaginação, mas sua vida. Esta 
vida humana que nos é dada, mas não 
nos é dada feita, cumprindo-nos cons- 
truí-la a cada passo, ou melhor, a cada 
tropeço, porque a vida avança de trope­
ço em tropeço. E nossa vida, minha 
vida, tem que constituir-se a partir de si 
mesma, abrindo ela o caminho a seguir, 
transformando-se a vida no seu próprio 
caminho, no seu próprio método. Este 
método é a razão vital, quer dizer, a 
vida mesma funcionando como razão. 
Se a vida tem que se constituir a cada 
momento, e se constituir-se é dar razão 
de seus passos, é mister que a vida 
mesma se faça órgão de compreensão, 
descobrindo-se como método. O logos 
da razão vital nasce do diá-/ogo com 
minha circunstância. A razão vital é 
dialógica, e neste diálogo com a cir­
cunstância é minha vida que se auto- 
interpreta visando máxima transparên­
cia consigo. Veja-se bem que Ortega 
não propõe a razão vital como nova 
forma de razão, mas insiste em situar a 
razão em sua sede própria, onde ela 
sempre esteve, ou seja, no contexto da 
vida humana, de onde foi deslocada 
pelo racionalismo. A razão vital não é a 

razão “aplicada” à vida, e sim o contrá­
rio: é a vida funcionando como razão, 
pois viver já é entender. Ninguém vive 
sem entender, sem interpretar o que 
significa em sua vida tudo o que encon­
tra e lhe acontece; caso contrário, per- 
der-se-ia o fio da própria existência. 
Escreve Ortega: “a razão vital é uma e a 
mesma coisa que o viver”. Como todas 
as grandes descobertas, a razão vital 
trazida à luz por Ortega é um autêntico 
“ovo de Colombo”. A vida funciona 
como razão ao interrogar-se, respon­
der-se, experimentar-se, antecipar-se e 
organizar-se a si mesma. Só que esta 
razão não é a do racionalismo, do tipo 
físico-matemático ou razão pura, e sim 
a razão fundada na vida, estruturada e 
qualificada por esta.

Nas próprias funções perceptivas, de 
base sensorial, já transparece a simbio­
se entre vida e razão. Assim é que a 
visão humana, segundo Ortega, nunca 
é visão desarmada e sim visão mediante 
o conceito. Lá está nas Meditações do 
Quixote', “só a visão mediante o conceito 
é visão completa”. O conceito não gera 
a visão, mas a completa, pois sem o 
conceito não situamos a coisa em seus 
estritos limites, separadas das demais. 
Para ser filósofo não basta saber pensar, 
é preciso saber enxergar. Pensar bem 
significa enxergar bem. Por isso Julián 
Marias define a filosofia com duas pala­
vras singelas: vision responsable, visão res­
ponsável.

A razão pura enrijeceu a teoria em 
instrumento para medir e calcular as 
coisas. Vale dizer, conferiu uma inter­
pretação óptica à teoria, potenciando 
de muito seu alcance, mas esterelizan- 
do sua riqueza e variedade de perspec­
tivas. A razão vital recupera o sentido 
visivo e intuitivo do “nous” na Grécia, 
ou seja, liberta-se das travas e limitações 
que lhe foram impostas pelo racionalis­
mo, e com isso alarga suas fronteiras até 
as fronteiras da vida, da vida imediata 
mesma com sua escala humildemente 
cotidiana e empírica, a vida vivida como 
diálogo com o contorno, o que leva 
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Ortega a registrar a seguinte nota reve- 
ladora em seu livro inicial (que é, igual­
mente, um livro iniciático): “Há tam­
bém um logos do Mançanares: esta hu- 
mílima ribeira, esta líquida ironia que 
lambe as pedras de nossa urbe, leva, 
sem dúvida, entre suas poucas gotas de 
água, alguma gota de espiritualidade”. 
E impossível que não se perceba nestas 
palavras, tão inacadêmicas, tão inteli­
gentes em sua fidelidade ao “locus” 
familiar, o alvorecer de uma nova sen­
sibilidade filosófica, a perspectiva 
inédita descoberta para abordar a reali­
dade sem sair dela, sem transformá-la 
em outras coisas, e sem resvalar para o 
irracionalismo. A vida imediata, até 
então reduzida à experiência individual, 
matéria de romance, poesia e teatro, 
adquire agora dignidade filosófica, e 
não ao modo de Kierkegaard ou de 
Sartre, como instância de angústia e 
desespero, náusea e absurdo, mas como 
instância de amor e salvação, pois se 
não salvo minha circunstância, não me 
salvo eu mesmo.

A luz da razão vital não só a conti­
nuidade entre a vida imediata e a teoria 
é perfeita, inquebrável, como é a vida, 
na multiplicidade e heterogeneidade de 
seus aspectos, que alimenta a teoria. 
Em sentido estrito, - ensina Ortega - 
não há um pensar formal, uma lógica 
com abstração de todo e qualquer obje­
to. Na chamada lógica formal nosso 
intelecto funciona atendendo somente 
a dois princípios, a identidade e a con­
tradição. Prossegue Ortega, textual­
mente: “Se a essas formas acrescenta­
mos a relação numeral, temos o logos 
aritmético. Se agregamos, por exemplo, 
a relação métrica e exigimos de nossos 
conceitos que impliquem condições de 
medida, temos o pensar físico, etc., etc. 
Há, pois, tantas lógicas como regiões 
objetivas. Segundo este ponto de vista, 
é a matéria ou tema do pensamento que

José Ortega y Gasset

se constitui, a um só tempo, na sua 
norma ou princípio. Em suma, pensa­
mos com as coisas”. (La “Filosofia de la 
Historia” de Hegely la Historiología, O.C., 
IV, 538-9).

O alargamento e a nova flexibilidade 
da razão permitem a Ortega “fazer 
teoria” de assuntos que até então não 
tinham lugar na área da filosofia. Cessa 
aquela discriminação tipicamente aca­
dêmica, decretando: isto é objeto de 
filosofia, isso e aquilo não são objetos 
da filosofia. Agora, tudo é objeto da 
filosofia, desde que interesse à vida 
humana. Existem tantas lógicas quanto 
regiões ou campos da realidade, e exis­
tem tantos logoi quanto são as coisas de 
nossa circunstância: há um logos do 
Mançanares, assim como o logos do rio
S. Francisco; o logos de Madri, como o 

de Brasília; o logos da Espanha, como o 
da América hispânica e o do Brasil. Por 
isso nas páginas de Ortega vemos suce­
der-se, sob a espécie da teoria, o rosto e 
o perfil da realidade vivida, que não se 
circunscreve ao contorno imediato, mas 
se amplia deste para o universo, numa 
dilatação de círculos concêntricos, pois 
toda circunstância está contida em 
outra circunstância maior. Por exemplo, 
a circunstância maior da Espanha (e de 
Portugal) é a América Hispânica, assim 
como esta tem sua circunstância maior 
no Ocidente. De onde se deduz que 
Ortega, filósofo maximamente espa­
nhol, como sempre quis ser, é também 
um pensador hispânico, além de pro­
fundamente ocidental. E na medida em 
que é um filósofo hispânico, guarda 
conosco, ibero-americanos e brasilei­
ros, inclusive, pertinência direta, ime­
diata; não como se fosse um pensador 
“europeu”, estranho à nossa esfera his­
tórica e cultural. O fenômeno Ortega 
lança raízes não só nas terras de Espa­
nha, como em solo hispano-americano; 
e elevando a Espanha ao nível intelec­
tual e teorético que tanto almejou para 
ela, elevou também o mundo ibero- 
americano ao mesmo nível, só nos 
restando apropriarmo-nos ativamente, 
criadoramente, de sua herança.

“Mais que tudo na vida, a filosofia é 
nível”.

A novidade introduzida pelo pensa­
mento orteguiano é que seu nível não se 
confere só com o uso do altímetro, 
instrumento feito para medir altitude 
em abstrato, mas se registra pelo altí­
metro combinado com uma bússola. 
Porque a conquista de altitude teórica 
em Ortega não traduz nenhum frívolo 
cuidado acadêmico, mas obedece ao 
imperativo vital irresistível e inadiável 
de encontrar orientação na circunstân­
cia, para que, assimilada, ela configure 
nosso destino concreto.
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CARTAS

CARTA DE ISÓCRATES
A DEMÔNICO
Tradução do Grego: João Pedro Mendes

ISÓCRATES nasceu e morreu em Ate­
nas (436-338 a.C.). Foi aluno de Sócra­
tes e dos sofistas Pródico e Górgias, entre 
outros. Escrevia discursos (lógoi) por en­
comenda. chegando a abrir uma escola de 
eloquência, que lhe deu fortuna e fama. 
Durante meio século foi o orador e mestre 
da moda. Ingressou na política e pregou a 
união de todos os gregos contra os bárba­
ros (persas), exigindo o comando da guer­
ra para Atenas e convidando Filipe da 
Macedonia a assumir esse comando das 
forças helênicas. Criticou a demagogia, a 
tirania e certas pretensões imperialistas de 
sua cidade. Sua arte oratória vive de 
elevadas idéias, sentimentos verdadeiros, 
expressos nas formas mais perfeitas e 
numa prosa cujo ritmo encanta o ouvido e 
a alma dos ouvintes. Os antigos enalte­
ciam os méritos dessa arte de Isócrates, 
ressaltando-lhe a harmonia da frase e a 
perfeição simétrica dos períodos, que se 
desenvolvem sem multiplicar apenas as 
palavras, mas apresentando uma idéia e 
fazendo-a desentranhar-se de tudo o que 
encerra e não fora ainda expressa, e isto 
bem ordenado, com todos os pormenores 
distribuídos em grupos distintos que se 
orientam para um centro ao qual o espírito 
é conduzido pelo próprio andamento e 
cadência da frase.

Restam-nos seis cartas e vinte e um 
discursos, que são defesas públicas, exer­
cícios de retórica e. principalmente, lógoi 
histórico-políticos. Segue-se o texto inte­
gral da carta a Demônico, autêntico espe­
lho de virtudes para a formação de um 
jovem ateniense.

João Pedro Mendes
Prof, da Universidade de Brasília

Temos inúmeras provas, ó Demôni­
co, de que vai uma grande distância 
entre os sentimentos dos bons e os 
pensamentos dos maus; porém, a maior 
diferença se manifesta nas relações mú­
tuas de amizade, pois uns só testemu­
nham apreço a seus amigos quando 
estes se encontram presentes, enquanto 
os outros lhes dedicam a mesma afeição, 
seja qual for a distância que os separe. 
Basta um breve espaço de tempo para 
dissolver o relacionamento de amizade 
dos maus; a eternidade inteira não 
poderia desfazer as amizades dos bons.

Convencido, pois, de que os aspi­
rantes à glória e desejosos de nobre 
educação devem imitar os bons e não os 
maus, eu te dirigi este discurso como 
presente, em testemunho do meu afeto 
para contigo e das minhas relações de 
amizade com Hipônico, visto ser justo 
que os filhos, tal como herdam os bens, 
herdem igualmente as amizades esta­
belecidas por seus pais.

Vejo, ademais, que não só a fortuna 
nos favorece como também as circuns­
tâncias presentes estão do nosso lado: 
tu procuras instruir-te, eu dedico-me a 
instruir os outros; tu tens como ambi­
ção maior buscar a sabedoria, eu esfor- 
ço-me por dirigir os que a buscam. 
Aqueles que escrevem para seus amigos 
discursos de exortação realizam por 
certo um belo trabalho; todavia, eles 
não se entregam ao exercício mais im­
portante da filosofia; os que ensinam 
aos jovens, não o caminho que leva aos 
grandes êxitos da oratória, mas a forma 
de viver a honestidade de sua natureza, 
prestam a seus ouvintes um serviço cuja 

grandeza se afirma na medida em que, 
se aqueles orientam exclusivamente pa­
ra a arte da palavra, estes consagram-se 
a corrigir seus caracteres. E por isso que 
nós, deixando de lado as exortações e 
escrevendo uma recomendação, nos 
propomos oferecer-te nossos conselhos 
sobre que coisas os jovens devem apete­
cer, de quais devem se abster, com 
quem devem andar, como devem orga­
nizar sua vida. Com efeito, somente 
aqueles que seguiram este caminho 
conseguiram realmente alcançar a vir­
tude, o mais nobre e seguro dos bens. 
Porque a beleza, o tempo a destrói ou a 
doença a altera, a riqueza é serva do 
vício mais do que da pureza moral, dá 
plena liberdade à indolência e impele 
os jovens aos prazeres; a força, unida à 
prudência, é vantajosa, mas, sem ela, 
prejudica a maioria das vezes os que a 
detêm, porquanto se, por um lado, faz 
brilhar os que cultivam o corpo, por 
outro obscurece as luzes do espírito. 
Somente a virtude, naqueles que since­
ramente a desenvolveram pela reflexão, 
permanece como companheira de sua 
velhice; ela é mais forte que a opulência, 
mais útil que um nobre nascimento; ela 
nos torna possível o que é impossível 
para os outros; suporta com firmeza o 
que ao vulgo atemoriza; considera a 
ociosidade uma vergonha, o trabalho 
uma honra.

E fácil de reconhecer isso atentando 
nas lutas de Héracles e nos feitos de 
Teseu; neles, a virtude imprimiu em 
suas ações um caráter tão glorioso que 
nem o decurso completo do tempo 
conseguiría condenar ao esquecimento 
suas façanhas.
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Por mais prodigiosos que sejam es­
tes exemplos, se te lembrares dos prin­
cípios que nortearam teu pai, terás em 
tua própria casa um belo testemunho 
das minhas afirmações. Naverdade, ele 
não passou sua vida na indiferença para 
com a virtude nem na ociosidade, mas 
fortalecia seu corpo com o trabalho e 
submetia sua alma às provações do 
perigo. Não tinha pelas riquezas um 
amor desordenado, mas desfrutava dos 
bens presentes sem esquecer que era 
mortal, administrando sua fortuna como 
se nunca tivesse de morrer. Ordenava 
com dignidade sua vida, amava a beleza 
e a magnificência e era amigo de seus 
amigos, preferindo os que eram dedi­
cados pelos sentimentos aos que lhe 
eram ligados por laços de sangue, con­
vencido de que, para granjear a afeição, 
a natureza é mais fofte que a lei, o 
caráter que a linhagem, a livre escolha 
que a coação.

Não nos bastaria a duração inteira 
do tempo se quiséssemos enumerar 
todas as suas grandes ações, mas tere­
mos outras ocasiões para expô-las em 
pormenor. Delineamos hoje como que 
um esboço do caráter de Hipônico, 
para o qual deves voltar-te, a fim de 
regulares tua vida, como para um mo­
delo. Toma como lei os seus princípios 
e torna-te imitador e êmulo das virtudes 
paternas. Seria indigno, quando os ar­
tistas representam as belas formas dos 
seres vivos, que os filhos não imitassem 
as virtudes de seus pais. Coloca em teu 
espírito que nçnhum adeta é obrigado a 
despender, ante seus adversários, um 
esforço igual à atenção que deverás 
dedicar a tornar-te rival de teu pai na 
virtude. Mas seria impossível àquele 
que não houvesse sido alimentado com 
abundantes e nobres instruções colocar 
em seu espírito tais disposições, por­
quanto, se as forças do corpo se desen­
volvem graças a exercícios sabiamente 
dosados, as forças da alma aumentam 
devido a sábias palavras; tentarei, por 
isso, expor-te em breves termos com 
quê norma de vida me parece que deves

Isócrates

avançar nas sendas da virtude e granjear 
a melhor reputação dos outros homens.

Em primeiro lugar, mostra o teu 
respeito para com os deuses não apenas 
oferecendo-lhes sacrifícios, mas perma­
necendo fiel aos juramentos: aquilo é 
sinal de tua grande fortuna, isto da 
pureza de teus sentimentos. Honra sem­
pre a divindade, mas fá-lo sobretudo 
unindo-te aos teus concidadãos: darás 
deste modo a impressão de que estás 
cumprindo teu dever para com os deu­
ses e, ao mesmo tempo, observando as 
leis de tua pátria.

Sê para teus pais o que desejarias que 
teus próprios filhos fossem para ti. 
Entre os exercícios físicos, pratica não 
os que desenvolvem a força, e sim os 
que mantêm a saúde; esse resultado tu 
o obterás se cessares teu esforço no 
instante em que ainda o puderes pro­
longar.

Não te deixes arrastar por um riso 
imoderado nem por uma linguagem 
presunçosa; o primeiro é pueril, a se­
gunda é insensata. O que é vergonhoso 
de fazer crê que não é honroso de dizer. 
Acostuma-te a mostrar um rosto não 
sombrio, mas refletido: o primeiro te 
fará parecer orgulhoso, o segundo te 
fará parecer sábio. Convence-te de que 
aquilo que mais te convém é a modéstia, 
o pudor, a justiça e a moderação; a 
reunião de todas essas qualidades é 
vista como disciplinadora do caráter 
dos jovens.

Se praticares uma ação vergonhosa, 
nunca esperes ocultá-la, porque, se ela 
escapa aos outros, será sempre conhe­
cida por ti próprio. Teme os deuses, 
honra teus pais, respeita teus amigos, 
obedece às leis. Busca as alegrias que 
acompanham uma boa reputação: a 
satisfação do prazer, aliada à prática do 
bem, é a maior das felicidades; sem ela, 
é o pior dos males.

Toma cuidado com as acusações, até 
mesmo quando são mentirosas: a maio­
ria das pessoas desconhece a verdade e 
apenas atende às aparências. Tem como 
princípio agir como se teus atos não 
devessem ser ignorados por ninguém; o 
que esconderes no momento será mais 
tarde descoberto. O meio mais seguro 
para obteres a consideração pública 
consiste em te verem abster-te das ações 
que censurarias nos outros.

Se tens amor ao saber, muito virás a 
aprender. O que já sabes procura retê- 
lo com exercícios; o que ignoras esforça- 
te por acrescentá-lo aos teus conheci­
mentos, pois é tão vergonhoso não 
aproveitar um ensinamento útil como 
recusar o presente de um amigo. Con­
sagra os tempos livres da tua vida a 
escutar palavras instrutivas; assim ad­
quirirás com facilidade conhecimentos 
que para outros terão sido bem difíceis 
de descobrir.

Fica sabendo que muitos ensina­
mentos valem mais que uma grande 
riqueza, porque esta depressa se perde 
e a cultura permanece para sempre; a
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sabedoria é o único bem imortal. Não 
hesites em fazer uma longa viagem para 
te reunires àqueles que te prometem 
um ensinamento útil; é vergonhoso que 
os mercadores percorram tão vastos 
mares para aumentar sua fazenda en­
quanto os jovens nem sequer enfren­
tam as viagens por terra a fim de enri­
quecerem seu espírito.

Sê afável em tuas maneiras e polido 
em tuas palavras: a afabilidade consiste 
na boa acolhida aos que se abeiram de 
ti; a polidez, na linguagem acolhedora 
que usas com eles. Sê amável para com 
todos, mas procura a intimidade dos 
melhores; evitarás assim a inimizade de 
uns e ficarás amigo dos outros. Não 
multipliques as conversas com as mes­
mas pessoas e não as estendas sobre os 
mesmos assuntos, pois em tudo existe 
saturação.

Exercita-te em esforços espontâneos, 
a fim de poderes suportar os que te 
forem impostos. Treina-te no domínio 
de todas as forças às quais é vergonhoso 
ver a alma se submeter: cobiça, cólera, 
prazer, dor. Isso conseguirás se consi­
derares como vantagem as qualidades 
que fazem a boa reputação, e não os 
bens materiais que fazem a riqueza: se 
num acesso de cólera te comportas para 
com os culpados como desejarias que 
os outros se comportassem para conti­
go se tu mesmo cometesses uma falta; 
se nos prazeres consideras vergonhoso 
dar ordens aos teus servos sendo tu 
escravo dos mesmos prazeres; se nas 
calamidades que te atingem tomas em 

consideração as desgraças dos outros e 
te recordas de que também tu és ho­
mem.

Guarda ainda mais os segredos que 
as riquezas que te são confiadas; é 
preciso que os homens de bem pos­
suam a reputação de um caráter ainda 
mais seguro que os seus juramentos. 
Convém saber igualmente desconfiar 
dos desonestos e confiar nos honestos. 
Não digas a ninguém o que deves calar, 
a menos que aqueles que ouvem te­
nham o mesmo interesse no silêncio do 
que tu quando falas.

Aceita o juramento que te for impos­
to em dois casos: justificar-te de uma 
acusação infamante, ou salvar teus ami­
gos de um grande perigo. Nunca invo­
ques um deus em questões de dinheiro, 
mesmo que tenhas intenção de honrar 
teu juramento; a uns parecerás perjuro, 
a outros ganancioso.

Não faças de ninguém um amigo, 
antes de haveres examinado como se 
comporta para com os amigos que já 
tem, pois deves esperar que ele será 
para ti o que foi para eles. Sê lento a dar 
tua amizade; porém, uma vez dada, 
persevera em teus sentimentos. É tão 
desonroso não ter amigos como trocá- 
los com freqüência. Não ponhas à pro­
va os teus amigos de modo que resulte 
para ti prejuízo, mas não deixes de 
experimentar teus companheiros. Atin­
girás teu objetivo fingindo uma neces­
sidade que não tens.

Confia-lhes segredos de coisas que 
podem ser divulgadas; se a tua expecta­

tiva for enganada, nenhum dano resul­
tará para ti; se for confirmada, terás um 
conhecimento mais seguro de seu ca­
ráter. Julga os teus amigos acerca das 
adversidades que te atingem e da vossa 
intimidade nas horas de perigo: prova­
mos o ouro no fogo, reconhecemos os 
amigos no infortúnio. Terás para com 
teus amigos a melhor atitude se não 
esperares que te dêem a conhecer suas 
necessidades e se espontaneamente os 
socorreres no momento oportuno.

Pensa que há uma vergonha igual 
em ser vencido por seus inimigos nas injú­
rias e excedido por seus amigos nos benefí­
cios. Admite na categoria de teus com­
panheiros não apenas os que se afligem 
com tuas desgraças mas também os que 
não têm inveja de tua prosperidade; 
muitos se apoquentam com seus ami­
gos quando os vêem na infelicidade, 
mas os invejam quando prosperam. 
Evoca a lembrança de teus amigos au­
sentes perante os que estão presentes, 
para não dares a impressão de que, 
quando estes estão ausentes, os tens em 
pequena conta.

Quanto às vestes, ama a beleza, mas 
evita a afetação: a marca do bom gosto é 
uma nobre elegância, a marca da afeta­
ção é uma pretensiosa frivolidade. Apre­
cia nas riquezas não uma abundância 
supérflua, mas uma fruição comedida. 
Desdenha daqueles que se afadigam na 
perseguição da riqueza sem saberem 
desfrutar dos bens que possuem: as- 
semelham-se a um mau cavaleiro que 
comprasse um belo cavalo e fosse inca­
paz de montá-lo.

Procura fazer que as riquezas sejam 
para ti utilidade e proveito: são de 
utilidade para os que sabem desfrutá- 
las, e de proveito para os que sabem 
possuí-las. Satisfaz-te com tua fortuna 
presente por dois motivos: ela te possi­
bilita reparar uma grande perda e socor­
rer um amigo na desgraça; quanto ao 
mais, aprecia-a com moderação, sem 
excessos.

Contenta-te com tua situação pre­
sente, mas procura melhorá-la.
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Não censures a ninguém a desgraça 
que o atinge; os reveses da sorte são 
comuns a todos, e o futuro é incerto.

Mostra-te generoso para com os 
bons; é um belo tesouro o reconheci­
mento depositado no coração de um 
homem de bem. Se fazes bem aos 
maus, experimentarás a sorte dos que 
nutrem cães alheios: tanto ladram con­
tra os que lhes dão de comer como 
contra o primeiro que apareça; os maus 
tratam mal seus benfeitores tal como 
seus inimigos.

Aborrece os aduladores, assim como 
os impostores: uns e outros, quando 
neles se confia, prejudicam os que lhes 
dão sua confiança. Se deres lugar entre 
teus amigos àqueles que procuram agra­
dar para incitar ao mal, não encontrarás 
em tua vida ninguém que, para te 
conduzir ao bem, queira expor-se a te 
desagradar

Sê amável com os que de ti se abeirem, 
mas não arrogante; até mesmo os escra­
vos suportam com dificuldade a arro­
gância e o desdém; ao contrário, as 
maneiras afáveis a todos agradam.

Serás amável se teu humor não for 
agressivo nem difícil, se não procurares 
disputas com todos, se não reponderes 
com acrimônia às iras dos que te ro­
deiam; tais acessos de ira seriam injus­
tificados se, pelo contrário, esperasses, 
para censurá-los, que sua ira tivesse 
acalmado.

Não assumas um ar sério perante os 
gracejos, nem te regozijes perante as 
coisas graves, pois o intempestivo sem­
pre magoa. Não concedas tuas graças 
de forma disgraciosa, como fazem 
muitos que servem; assim procedendo, 
eles não dão qualquer prazer a seus 
amigos. Não te deixes envolver em 
demandas, uma tendência difícil de 
suportar; nem em censuras, um pendor 
irritante.

Toma sobremaneira cuidado nas 
reuniões onde se bebe; se te for preciso 
participares de alguma, retira-te antes 
de seres atingido pela embriaguez. 
Quando a inteligência é perturbada

pelo vinho, ela é semelhante a um carro 
que perdeu seu condutor; privado de 
seu guia, o carro é levado ao acaso; 
quando a inteligência está perturbada, 
a alma sofre todos os desvios. Mostra 
que és imortal pela grandeza de teus 
sentimentos, mortal pela moderação 
em desfrutar dos bens presentes.

Fica certo de que a educaçao é 
melhor do que a falta de educação, na 
medida em que todos os outros defeitos 
podem às vezes trazer vantagens, ao 
passo que este é o único a prejudicar 
sempre, pois muitas vezes os que 
feriram com palavras imprudentes fo­
ram punidos pelos fatos.

Quando queres obter a amizade de 
alguém, profere palavras de simpatia 
para com a pessoa em causa, diante de 
interlocutores que lhas irão contar: o 
elogio é o início da amizade; a censura, 
o do ódio.

Quando refletes, procura nos acon­
tecimentos do passado exemplos para o 
futuro: partir do que é conhecido é o 
meio mais rápido para chegar ao que 
não se conhece. Reflete com lentidão, 
mas executa com rapidez o que de­
cidiste.

Fica certo de que o mais importante 
é ter sorte vinda dos deuses e sabedoria 
vinda de nós mesmos. Quando deparas 
com assuntos de que receias falar aber­
tamente e sobre os quais, no entanto, 
queres conhecer a opinião de alguns dos 
teus amigos, fala como de coisas que te 

são estranhas; conhecerás assim sua 
maneira de pensar sem que te des­
cubras a ti próprio.

Quando tiveres de escolher um con­
selheiro para defesa de teus interesses, 
examina primeiro de que modo ele 
conduziu os seus: aquele que não sou­
be achar bons conselhos para si mesmo 
jamais os achará para os outros. O que 
mais te levará a refletir é considerar os 
prejuízos provocados pela falta de re­
flexão: temos um cuidado especial com 
a nossa saúde sempre que nos lembra­
mos dos padecimentos que acompa­
nham as doenças.

Imita os costumes dos reis e con­
forma-te com seus hábitos; parecerás 
assim aprová-los e invejá-los; a mul­
tidão terá por ti mais consideração, e os 
reis, benevolência mais garantida. 
Obedece às leis que os reis estabelece­
ram, e considera que a sua vontade é a 
lei suprema. Da mesma forma que o 
cidadão da democracia deve estar aten­
to aos desejos do povo, assim também o 
da monarquia deve respeitar o seu rei.

Se estás investido de poder, jamais 
empregues um homem desonesto na 
direção dos serviços; todo o mal que ele 
fizer te será imputado. Quando saíres 
da função pública, não sejas mais rico, e 
sim mais considerado; o louvor do 
povo é preferível a grandes riquezas.

Não te constituas apoio nem defensor 
de uma causa ruim; darias a impressão
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de seres culpado de ações semelhantes 
às que tentarias justificar nos outros.

Procede de forma a teres vantagem 
sobre os demais, mas admite ser tratado 
em pé de igualdade com eles, a fim de 
pareceres buscar a justiça não por fra­
queza, mas por retidão. Prefere à ri­
queza injustamente adquirida uma po­
breza. que respeite a justiça; a justiça 
vale mais que a riqueza, na medida em 
que uma aproveita apenas aos vivos, ao 
passo que a outra dá nome honroso até 
mesmo aos que morreram; as riquezas 
podem passar às mãos dos desonestos, 
mas é-lhes impossível participar da jus­
tiça.

Não rivalizes com os que enrique­
cem pela injustiça, mas acolhe antes os 
que sofreram por haver defendido a 
justiça. Os justos, mesmo que não tives­
sem outra superioridade sobre os de­
sonestos, por certo lhes levariam van­
tagem pela nobreza de suas esperanças.

Cultiva tudo o que interessa à vida, 
mas desenvolve sobretudo a tua inte­
ligência: um espírito vigoroso num cor­
po de homem é a máxima força na 
máxima fraqueza. Acostuma teu corpo 
a amar o esforço, teu espírito a amar a 
reflexão, para que sejas capaz, graças a 
um, de executar tuas vontades e, graças 
ao outro, de prever o que te é útil.

Reflete antes nas palavras que vais 
proferir; há muitos homens em quem a 
língua se antecipa ao pensamento. 
Toma a palavra apenas em duas cir­

cunstâncias: ou em se tratando de 
questões que tu conheces com perfei­
ção, ou sendo coagido a emitir teu 
parecer. Só nestes casos é que a palavra 
é melhor que o silêncio; em todos os 
outros, calar-se é melhor do que falar. 
Crê que nada é estável nas coisas 
humanas; assim, nem conhecerás o 
excesso de alegria na felicidade, nem o 
de sofrimento na adversidade.

Regozija-te com as coisas boas que te 
acontecem, aflige-te moderadamente 
com as desgraças que te atingem; em 
ambos os casos não deixes transparecer 
teus sentimentos: existe algo de estranho 
em ocultar sua riqueza no interior da 
casa e expor à luz do dia seu pensa­
mento.

Teme a censura mais que o perigo; o 
termo da vida deve ser o terror dos 
desonestos; para os homens de bem, o 
que é terrível é a infâmia durante a vida. 
Acima de tudo, esforça-te por viver em 
segurança; se, porém, te acontecer ar­
riscar a vida, procura voltar da guerra 
com glória, e não são e salvo com 
ignomínia; o destino condenou todos 
os homens a morrer; porém, morrer 
gloriosamente é apanágio dos virtuo­
sos.

E não te admires se muitas das 
minhas palavras não têm relação com a 
tua idade presente; essa consideração 
não me escapou, mas preferi tirar par­
tido desse trabalho para te dar con­
selhos adequados ào momento e, si­

multaneamente, te deixar um conjunto 
de preceitos para o futuro. Encontrarás 
sem dificuldade sua aplicação, ao passo 
que sempre te será difícil achar um 
conselheiro benevolente. Para que não 
sejas obrigado a completar esse traba­
lho junto de um outro e para que possas 
nele haurir como num tesouro, pensei, 
portanto, que não seria conveniente 
deixar de lado nenhuma das adver­
tências que tenho para te fazer.

Darei muitas graças aos deuses se 
não me enganar na opinião que de ti 
concebi: com efeito, vemos a maioria 
dos homens preferir os manjares mais 
saborosos aos mais sãos, e da mesma 
forma mantêm mais amizade com 
aqueles que os arrastam ao mal do que 
com aqueles que lhes fazem admoes- 
tações. Tu, pelo contrário, penso que 
adotaste uma resolução diferente, e 
tenho como garantia disso o ardor que 
mostraste ao trabalho em tudo o que 
tange ao resto da tua educação, pois 
aquele que se prescreve a si mesmo as 
ações mais nobres deve também aco­
lher os seus semelhantes que o exortem 
à virtude.

Sentirás sobretudo atrativo pelos 
belos atos se reconheceres que lhes 
devemos as nossas mais autênticas 
alegrias. Na indolência, quando se é 
dominado pelo amor dos prazeres, 
logo as tristezas se misturam às alegrias; 
ao contrário, o zelo pela prática do bem 
e a sábia ordenação da vida propor­
cionam sempre satisfações puras e 
duradouras.

Na primeira situação, a princípio 
ficamos alegres, mas em seguida co­
nhecemos a dor; na outra, após o sofri­
mento alcançamos a alegria. Ora, em 
todas as nossas ações, guardamos 
muito menos a lembrança das primei­
ras impressões do que o sentimento das 
últimas, pois na maioria das circuns­
tâncias da nossa vida despendemos 
nossos esforços menos pelas coisas em 
si do que pelo resultado que elas devem 
produzir.

(continua na pág. 126)
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POESIA
HENRIQUETA LISBOA

Na ciência dos primitivos e nos simbolismos, atê hoje os 4 elementos representam o de 
que são feitos o mundo, as coisas, o homem, a história, os sonhos, a poesia, a verdade e 
quase Deus. Há um contexto de mitos, magias e religiões à volta dos elementos, que se 
conservam, na sua essencialidade, como síntese, eixos e pólos, com que somos capazes 
de descrever e organizar o Mundo, de construí-lo ou sonhar construí-lo melhor.

HENRIQUETA LISBOA não faz cosmogonias nem simboliza outras realidades. Mais que 
a abordagem do Mundo e sua sistematização, mais que a leitura mítica da realidade, mais que 
o desejo de falar, das coisas, moveu o Poeta o desejo de dizer às coisas sua alegria, 
sua vibração em sintonia. Segundo a teoria das homeomerias do filósofo grego ANAXAGORAS 
(entre 500 e 428 a.C.), somos feitos dos 4 elementos, e daí podermos conhecê-los e 
sentir-nos identificados com eles, daí a co-naturalidade com eles, o “ter-nascido-com 
eles”, o viver em naturalidade com eles. É o que vemos nesta celebração.

Há uma lição de coisas: O Homem é descrito como se já existisse assim, como as coisas 
são, e para que possamos existir assim, o Poeta apela para o essencial, recorrendo ao 
que nos constitui, desde a matéria, como seres. Será Homem, por exemplo, quem for capaz 
como a Água, de superar a corrupção e, após ter lavado gangrenas, de ascender à 
via-láctea, em névoa, e de realizar um destino de doação. Há sobretudo uma visão do 
Homem: que transfigura, humaniza e, então, identifica as coisas: o ar será Ar se for 
audácia, liberdade, anseio e alvoroço das descobertas, anunciador das boas novas, 
carícia sobre os cabelos, vitória sobre a morte, anúncio da ressurreição. O fogo será 
o Fogo se for, como o Homem, ousadia, impulso para a frente, persistência e vitória”. 
(P. L. Palú, “Ser e Celebração” em Henriqueta Lisboa, Pousada do Ser, Rio de Janeiro, 
Nova Fronteira 1982. - Agradecemos à Editora a gentileza de permitir-nos a reprodução).
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Os Elementos

Agua

Henriqueta Lisboa destila 
poesia, servindo-se da matéria-pri­
ma em que outros saberíam encon­
trar apenas aniquilamento ou de­
sespero. Por isso tal poesia é tão 
confortadora, na sua especial do- 
lência; quase diria: na sua morbidez. 
E por isso nos comove tanto, sem 
recorrer a qualquer artificio sen­
timental. Sentimos que seus versos 
são a secreção de uma vida e não 
apenas um devaneio caprichoso. Não 
haverá, em nosso acervo poético, 
instantes mais altos que os atingidos 
por esse tímido e esquivo poeta, que 
a seu modo, e sem repetição de 
atitude estética ou religiosa, se ins­
creve na tradição de Alphonsus de 
Guimaraens.

Carlos Drummond de Andrade

IAMANTE de primeira água 
água melhor do que diamante 
água que brota virginal 
e maternal da própria fonte. 
Ao despenhar-se da pedreira 
em nítidas franjas de espuma 
é vestido de noiva às vésperas 
da inauguração do mundo. 
Tálamo de lírio e açucena 
elo de amor que se recata 
aos acenos da mão de Deus 
palmilha devagar a várzea. 
Água limpa de natureza 
que toda corrupção supera 
após ter lavado gangrenas 
ascende à via-látea em névoa. 
Salta de regatos e esguichos 
alegria jogo de pérola 
nos entraves se desperdiça 
água menina que se atreve. 
Humilde forma provisória 
não desbordaria do cântaro 
porém se vai vereda afora 
envolta em caudal de arrogância. 
Já não reconhece fronteiras 
recolhe rios no percurso 
em turbulência se despeja 
nos abismos de sal do oceano 
sobe às nuvens desce em dilúvio.

Onde o orvalho em translucidez 
a face do lago em remanso 
a pureza daquele sorvo 
que nos matara a sede há pouco? 
Deslustrou-se a fonte com o tempo? 
Da graça nada mais lhe resta? 
Entretanto algures latente 
a essência da água permanece: 
no tecido humano se instala 
à seiva das plantas preside 
dá de beber aos seres vivos 
acelera massas e máquinas 
à transcendência se dispõe.
E amanhã será como foi 
no seu destino de doação.
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POESIA

Ar Fogo

LUMAGEM desgarrada em busca 
de outras plumagens desgarradas 
o ar voluteia na amplitude 
e alarga o giro sempre mais 
no alvoroço das descobertas 
libertário de plena audácia. 
Sem itinerário qualquer 
cantarolando assobiando 
fremindo rindo retinindo 
ao balanço das próprias asas 
em volta de espigas e vinhas, 
o anunciador da boa nova 
o portador do amor instável 
o mesmo transgressor de normas 
é carícia sobre os cabelos 
logo é lufada em meio a telhas. 
No concerto das madrugadas 
com sustenidos e bemóis 
é um som de flauta que divaga 
de tom menor a tom maior. 
É têmpera de redemoinho 
abraço não correspondido 
que envolve o talo da roseira 
e que abre as pétalas da rosa 
com doçura ou desfaçatez. 
É dádiva que se divide 
entre esplanada e calabouço 
visitando cidades e ilhas 
penetrando poros despertos

promovendo velhos encontros. 
Abram-se portas e janelas 
para o reinado do invasor. 
Ar das praias ar das campinas 
das montanhas de não sei onde 
talvez de outrora, sê bem-vindo! 
Quero usufruir tuas delícias 
até o fundo dos pulmões 
para que alma e corpo se portem. 
Ar azul de azul invisível 
feito de espírito e matéria 
tu és vitória sobre a morte.
Pois além dessa vida etérea 
que existe em função do amanhã 
significas ressureição.

IADEMA de desejo que arde 
no rubro coração dos homens 
com envolvimento de nardo 
o fogo é vida em combustão. 
Solto depois de prisioneiro 
em breve se impulsiona e alastra 
não se contenta de si mesmo. 
Vulto de bronze em vertical 
toma da púrpura desata-a 
empunha a tocha e segue a trilha 
que se traçou para a conquista. 
Nume de estrépito e espetáculo 
sustenta lábaros de guerra 
colhe madeira ateia incêndio 
serras e montanhas escala 
ergue-se no último degrau. 
No ápice do orgulho estremece 
labareda vinga o labéu 
ontem ferido de emboscada. 
As vezes fogo-fátuo a furto 
desaparece pelos pântanos 
e numa cupidez de abutre 
nutre-se das próprias entranhas. 
Mas de novo se reverbera 
em fricção de pedra na pedra. 
Mergulha então - tição de pira - 
na água que vai tornar lustrai 
propícia ao culto do batismo 
e cerimôniás augurais.
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Terra

De puro agora purifica 
tem rédeas e tenazes de ouro. 
Junto às humanas cicatrizes 
sofreia os impulsos de touro. 
Recolhe-se aos lares protege-os 
abençoa o pão na fornalha. 
Amor e paz. Como é singelo 
ao acender nos templos vastos 
não mais que a lâmpada votiva! 
Acaso sentindo-se à míngua 
vela de cera tremulante 
da mesma cegueira se extingue. 
E já pela noite se inflama 
em jactos e rojões de estilo 
a constelar os céus da infância.

ERRA antiquíssima tão só 
no escuro túnel de milênios 
que te desmembraste do sol 
por uma aspiração extrema. 
Ardente de erosões, fogosa 
de vulcões de cinzas de lavas 
movente sem base nem topo 
talvez pela fome do lar 
giras em torno do teu deus. 
Terra suspensa dos espaços 
imaginas que sejam teus 
os astros em afluência prontos 
para a decoração das noites. 
Em gravitaçâo te equilibras 
por fatalidade ou magia. 
Contudo já não és a mesma 
tantas vezes desmoronaram 
tuas montanhas, tantas vezes 
estremeceram os teus vales 
em invento e composição. 
Terra humana de areia e argila 
exposta à intempérie. E à premência 
do homem que a carne te lacera 
para defender seu quinhão. 
Por certo ele aprendeu contigo 
o exercício criador de formas 
em modelos que se renovam 
com seus êxitos e deslizes. 
Maravilhou-se com a divagem 

dos teus cristais de faces múltiplas. 
Ofuscou-se diante da alvura 
alma e corpo dos alabastros. 
Perdeu-se de si próprio em busca 
de ouro ferro petróleo urânio. 
Entre os lavores e a lavoura 
o homem te ama de amor insano 
pleno de luxúria e cobiça. 
Mas ao desconserto resistes.
E nos ardores da defesa 
aniquilas o aventureiro 
que ainda cinzela de teus mármores 
o hipogeu para o sono intérmino. 
Por fim os pés que te pisaram 
repousam sob tua égide.
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Nunca percas de vista que, se os 
desonestos têm a liberdade de fazer 
impunemente o que lhes apraz, porque 
desde o início fizeram dessa liberdade a 
base de sua existência, os desonestos, 
ao contrário, não têm a possibilidade de 
negligenciar o bem, pois numerosas 
vozes se levantam para acusá-los. Todos 
detestam menos aqueles que prevari­
cam do que os que fingem ser virtuosos 
mas em nada diferem dos oportunistas, 
e isso com razão: uma vez que nós 
reprovamos os que lesam a verdade em 
palavras, como não deveremos classi­
ficar entre os desonestos aqueles cuja 
vida é uma impostura? Por isso, po­
demos acrescentar que semelhantes 
homens não apenas são culpados para 
consigo próprios, mas também atrai- 
çoam a fortuna que lhes deu riqueza, 
boa reputação, amigos, tomando-se 
indignos de tamanha felicidade.

Se é permitido a um simples mortal 
interpretar o pensamento dos deuses, 
creio que é sobretudo em sua maneira 
de agir com os homens oriundos de seu 
sangue que eles manifestaram seus 
sentimentos a respeito dos maus e dos 
bons. Zeus, que gerou Héracles e Tân- 
talo, como dizem os mitos e todos os 
homens crêem, fez do primeiro um 
imortal em razão de seu mérito, en­
quanto infligiu ao segundo os mais 
terríveis castigos por sua perversidade.

Tais os exemplos em que deves ins­
pirar-te para ascender à perfeição, não 
devendo ater-te apenas aos nossos 
preceitos, mas aprender os mais belos 
versos dos poetas e conhecer as máxi­
mas deixadas pelos mestres da sabedo­
ria.

Assim como vemos a abelha pousar 
em todas as plantas e de cada uma 
extrair o melhor, assim também os jovens 
desejosos de se instruir não devem 
negligenciar nenhuma fonte, recolhen­
do de todas as partes o que é útil, pois é 
com tais cuidados que se triunfa das 
imperfeições da natureza humana.

Cabeça de divindade
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CURSO À DISTÂNCIA

ANTROPOLOGIA

A EVOLUÇÃO 
HUMANA

O
 CURSO de extensão universi­
tária sobre a evolução humana, 
que começa a ser publicado 

neste número de Humanidades, foi or­
ganizado pelo Serviço de Ensino à Dis­
tância da Universidade de Brasília. O 
Professor Julio Cezar Mellati, do De­
partamento de Ciências Sociais da UnB, 
coordenou a elaboração e realizou a 
edição do curso, que conta com textos 
de diversos especialistas.

O curso tem por objetivo oferecer 
uma visão básica do tema: seus concei­
tos mais importantes, as principais 
abordagens e as questões fundamen­
tais.

Na verdade, o curso pode ser dividi­
do em duas partes: a discussão do 
problema da evolução biológica do 
homem e o estudo da evolução cultural 
em seus aspectos fundamentais ocorri­
da no Velho Mundo e no Continente 
Americano.

Dada a carência de espaço, tornou- 
se possível explorar apenas umas pou­
cas linhas da evolução cultural, deixan­
do de lado uma imensa variedade de 
maneiras humanas de viver que resul­
tam do desenvolvimento de uma infi­
nidade de tradições.

PROGRAMA

UNIDADE 1
• Introdução geral ao tema

• A seleção natural como modelo de 
transformações e a adaptação cultu­
ral do homem.
Mireya Suárez

UNIDADE 2
• A destreza como propriedade hu­

mana
Kenneth Oakley

UNIDADE 3
• Os primeiros hominídeos 

Osvaldo Heredia

UNIDADE 4
• Os artefatos e culturas durante o 

Paleolítico
Osvaldo Heredia

UNIDADE 5
• O povoamento pré-histórico da 

América
Osvaldo Heredia

UNIDADE 6
• Desenvolvimento cultural na área 

Mesoamericana
Osvaldo Heredia

UNIDADE 7
• Desenvolvimento cultural na área

Andina
Osvaldo Heredia

UNIDADE 8
• Populações e culturas pré-históricas 

do Brasil
Marília C. de Mello e Alvim

A matéria abrangida pelo programa 
é complexa e exige uma dose razoável 
de esforço pessoal do leitor. A condição 
precípua para seguir o curso é fazê-lo 
com disciplina e método. Sugere-se a 
fixação de horário de leitura, a ser 
observado do modo mais sistemático 
possível. Em tais oportunidades, todas 
as dúvidas devem ser anotadas. Cabe 
ainda esforçar-se em responder, por 
escrito, às perguntas formuladas em 
cada unidade..
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A EVOLUÇÃO HUMANA

UNIDADE I

A SELEÇÃO 
NATURAL
UMA INTRODUÇÃO GERAL NO CURSO

A associação dos termos cultura e evolução pode 
expressar, em antropologia, duas idéias diferentes; pode 
referir-se ao desenvolvimento da cultura (evolução 
cultural), ou ao papel desempenhado pela cultura na 
transformação biológica da humanidade (significado da 
cultura na evolução humana). Embora simplificado, este 
esclarecimento é necessário, pois é importante 
para a compreensão do complexo fenômeno 
que é a evolução da humanidade.

MIREYA SUÁREZ

EVOLUÇÃO CULTURAL

S CONCEITOS de mutabilida- 
de e de progresso (o movimen­
to de mudança através do qual 

os organismos mais complexos surgem 
dos mais simples), que são os funda­
mentos mais divulgados da teoria da 
evolução biológica, muito influencia­
ram os cientistas sociais que os utiliza­
ram para explicar o desenvolvimento 
social e cultural dos grupos humanos.. 
Partindo da maneira como estes concei­
tos foram utilizados, é possível distin­
guir duas grandes linhas de pensamen­
to.

A primeira é o “evolucionismo cul­
tural”, que surgiu no século passado 
com os próprios fundadores da Antro­
pologia Cultural, estendendo-se até a 
passada década de vinte. Estes antro­
pólogos pensavam que a cultura evo­
luía das formas mais simples para as 
mais complexas, e que todas as socie­
dades humanas percorriam os mesmos 
estágios no caminho para a civilização. 
Os estágios eram definidos por supos­
tas formas institucionais (tipos de famí­
lia e de governo, por exemplo), e os 
grupos humanos eram classificados 

num dos diversos estágios, sendo con­
siderados mais primitivos quando mais 
se distanciavam institucionalmente da 
Europa da época. Esta linha, que foi 
rejeitada, não ajuda a entender a evo­
lução humana.

A segunda linha, que surgiu na mes­
ma época mas só adquiriu relevância a 
partir de 1930, também afirmou que as 
culturas evoluíam das formas mais sim­
ples para as mais complexas, mas se 
distinguiu da anterior em, pelo menos, 
dois pontos importantes. Em primeiro 
lugar, porque os estágios eram estabe­
lecidos pelo nível tecnológico e de con­
trole do meio, e pela extensão da divi­
são do trabalho e da diferenciação so­
cial. Exemplificando, um estágio cul­
tural não se definia porque os grupos 
sociais adotassem um determinado sis­
tema familiar (como entenderíam os 
evolucionistas culturais), mas porque 
apresentassem um determinado nível 
tecnológico associado a uma determi­
nada extensão da divisão e diferencia­
ção social. Em segundo lugar, porque

MIREYA SUÁREZ é professora de Antropologia 
do Departamento de Ciências Sociais da Univer­
sidade de Brasília. 

os estágios de desenvolvimento não 
eram aplitáveis a sociedades específi­
cas, mas à humanidade como um con­
junto, sem supor, portanto, que todas 
as sociedades percorressem os mesmos 
estágios.

Entre os da primeira linha de pen­
samento, encontram-se Maine (1861), 
Fustel de Coulanges (1864), Taylor (1865- 
1871), Morgan (1871) e Spencer (1874- 
1896). Entre os da segunda, pode-se 
mencionar White (1949-1959), Childe 
(1951), Steward (1953-1960), Sahlins e 
Service (1960).

Dos três grandes estágios de desen­
volvimento pré-histórico formulados 
por esta linha de pensamento, isto é, o 
Paleolítico, o Neolítico, e a Idade dos 
Metais, o primeiro é essencial para 
entender-se a evolução humana. As 
ferramentas do paleolítico, período que 
se iniciou há aproximadamente um 
milhão de anos, foram produzidas por 
tipos ancestrais áe Hominidae. Os fósseis 
destes seres e suas ferramentas, restos 
de sua capacidade cultural, constituem 
os únicos recursos disponíveis para re­
construir e entender as origens do ho­
mem e suas transformações até a fase 
atual.
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O Significado da Cultura na Evolução 
Humana

Na procura do que deve ser entendi­
do por evolução humana surgiram duas 
posições tão radicais quanto erradas. 
Por um lado, os biólogos sustentaram 
que a evolução do homem deveria ser 
entendida da mesma maneira que a 
evolução dos outros animais, ou seja, 
que as transformações se levaram a 
efeito pelos mecanismos de mutação e 
seleção natural, sendo que o homem só 
se distinguiria dos outros animais por 
diferenças de grau. Por outro lado, os 
cientistas sociais afirmaram que a evo­
lução humana deveria ser entendida 
como a evolução de sua cultura. Num 
certo momento da evolução biológica, 
asseguravam, aparecera a dotação gené­
tica que permitiu a fabricação de instru­
mentos, a criação de símbolos e a co­
municação acurada, fazendo do homem 
um ser cultural, qualitativamente dis­
tinto dos outros animais.

Apesar de entender a evolução hu­
mana de maneira diferente, estas duas 
posições admitiam que a cultura não 
tinha nenhum papel na conformação 
biológica da espécie. Os biólogos nem 
cogitavam de que o elemento cultural 
poderia fazer parte do mecanismo de 
transformações, e os cientistas sociais 
consideravam a cultura como caracterís­
tica do homem biologicamente comple­
to na sua forma atual. Um dos grandes 

expositores desta idéia foi Leslie A. 
White e em sua obra The Evolution of 
Culture afirma que a cultura “constitui 
uma ordem distinta da realidade...” o 
que significa que “os fenômenos cultu­
rais devem ser estudados e interpreta­
dos em termos da cultura, as explica­
ções devem ser em termos culturológi- 
cos mais do que psicológicos, fisiológi­
cos, químicos ou físicos... a cultura 
pode ser considerada como coisas e 
eventos extra-somáticos, sem tradição 
biológica... como se existisse por si 
mesma; independentemente da espécie 
humana” (1959, págs. 16 e 28).

E improvável que, na atualidade, um 
cientista adote alguma destas posições. 
A evolução humana é entendida como 
um processo biocultural e contínuo. A 
cultura é compreendida como parte da 
biologia do homem, é uma característica 
a mais da espécie, como é o bipedismo e 
um determinado volume cerebral. A 
capacidade cultural se desenvolveu 
simultaneamente com as características 
morfológicas, formando a espécie tal 
como se conhece hoje em dia, mediante 
um processo de condicionamento mú­
tuo entre as características biológicas e 
as realizações culturais. De modo que 
parece mais sensato pensar em homens 
morfologicamente pouco evoluídos 
(como o simiesco Australopithecus carac­
terizado por uma posição ereta pouco 
acabada, um volume cerebral pouco 
maior do que o do chimpanzé, e um 

enorme maxilar em relação ao crânio) 
pondo em prática uma capacidade cul­
tural rudimentar (uso de simples uten­
sílios líticos, pequenos agregados fami­
liares e um sistema de comunicação 
muito limitado), do que pensar em 
homens completos, com o tipo de dota­
ção genética que permite nossa capaci­
dade cultural de hoje, dedicados à tare­
fa de desenvolver suas potencialidades.

Para entender a evolução humana, 
não podemos pensar que os fenômenos 
biológicos e culturais são independentes. 
Considerá-los independentes pode ser 
adequado como estratégia de análise, 
quando se trata de problemas de menor 
magnitude e complexidade que a evolu­
ção humana. Abordando a problemáti­
ca de biologia e cultura de maneira 
muito esclarecida, Dobzansky afirma 
que:

“... o homem tem tanto natureza 
como história. A evolução humana 
consta de dois componentes, o biológico 
e orgânico, e o cultural ou superorgânico. 
Estes componentes nem se excluem 
mutuamente nem são independentes, 
mas estão inter-relacionados, são inter­
dependentes. A evolução humana não 
pode ser entendida como um processo 
puramente biológico, nem se pode des­
crever adequadamente como a história 
da cultura, mas sim como o resultado 
da interação da biologia e da cultura. O s 
processos biológicos e culturais se con­
dicionam mutuamente”.

A seleção natural como modelo de transformações e 
a adaptação cultural do homem
1. As Idéias Transformistas 

Anteriores a Darwin

E
M 1859 publica-se em Londres 
A origem das Espécies, dentro de um 
ambiente social já propício para 
que as afirmações contidas nesta obra 

.com relação à natureza fossem aceitas 

com alguma facilidade. As idéias de que 
a natureza está em constante transfor­
mação estiveram presentes desde a an- 
tigiiidade grega. Porém, estas idéias, 
surgidas da observação direta da natu­
reza e concebidas por mentes críticas e 
analíticas, só vieram a ser acolhidas pela 
ciência formal e, penosamente, pelo 

resto da sociedade, após a publicação 
da obra de Darwin. Duas razões inte- 
ratuantes explicam a pouca receptivi­
dade com que foram recebidas as idéias 
evolucionistas pré-darwinistas.

A primeira é que estas idéias cons­
tituíam inovações com implicações re­
volucionárias para os conceitos vigentes 
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de origem da vida e posição do homem 
dentro da natureza. Entre estes concei­
tos, o mais solidamente estabelecido 
era o da criação, baseado na interpre­
tação literal do primeiro capítulo do 
Gênese, que presumia a imutabilidade 
do que foi criado por Deus. Esta con­
cepção era incompatível com as expli­
cações transformistas, e levou muitos 
cientistas a fazer colocações irrecon- 
ciliáveis. O exemplo mais notável é o do 
naturalista Karl von Linné (1707-1778) 
que tentou, sem resultado, durante 
toda a sua vida, compatibilizar os dois 
pontos de vista. Linné tanto afirmou 
que “Nada do que foi criado por Deus 
se destrói, não se criam mais espécies, 
nem se extinguiu nunca nenhuma”, 
como que “todas as espécies de um 
mesmo gênero constituíam -em sua 
origem, uma só espécie, diversificada 
mais tarde por meio de hibridação”. 
(Ver referência em Juan Comas; Manual 
da Antropologia Física, pág. 62).

Igual a muitas teorias famosas, as 
idéias evolucionistas tiveram que en­
frentar grande oposição. Por já se conhe- 
cê-la bastante, limitemo-nos a recordar 
a resistência tenaz da Igreja e outros 
grupos conservadores, que perdurou 
até as primeiras décadas deste século.

A segunda razão encontra-se na ar­
gumentação pouco convincente dos 
que propuseram o transformismo antes 
de Darwin. Mesmo que estas mentes 
percebessem a natureza como o resul­
tado de grandes - porém lentas e gra­
duais - transformações, as explicações 
de por que e como se efetuavam, não se 
formularam de maneira lógica e incon­
testável.

Entre os evolucionistas anteriores a 
Darwin é a Lamarck (1744-1829) que 
daremos especial atenção. É indispen­
sável ressaltar que nos referimos ao 
lamarckismo pelo fato de que foi o 
primeiro modelo coerente que expli­
cou por que e como se efetuavam as 
transformações, e porque desejamos 
esclarecer os erros em que incorreu. 

Mesmo sendo uma formulação lógica, 
suas premissas foram contestadas e superadas.

Aliás muitos outros estudiosos pro­
puseram idéias evolucionistas antes de 
Darwin, mas foram proposições isola­
das que não explicavam a totalidade do 
fenômeno. Nem todas estas idéias man­
tiveram sua validade até hoje em dia, 
porém, como ilustração, podem men- 
cionar-se as de Aristóteles (384-322), 
que afirmava que “a natureza não dá 
saltos” e que “o passar dos seres inani­
mados aos animais se faz aos poucos”. 
Também Leibniz (1646-1716) enfatiza­
va que os fósseis não eram jogos da 
natureza, como se acreditava, mas que 
“em tempos muito remotos viviam, nos 
mares que nos rodeiam, animais e 
conchas que atualmente já não se 
acham neles... Nas grandes transforma­
ções que a terra sofreu, numerosas 
formas animais mpdificaram-se”. En­
tre as várias idéias evolucionistas do 
Conde de Buffon (Georges Louis Leders 
de 1707-1778) encontra-se a seguinte: 
“e uma vez que se admite que o asno 
seja da família do cavalo, e somente 
difere dele por ter degenerado, com 
igual fundamento poder-se-á dizer que 
o macaco é da família do homem, que é 
um homem degenerado; que o homem 
e o macaco tiveram uma origem 
comum, como o cavalo e o asno; que 
cada família, tanto nos animais quanto 
nos vegetais, não teve mais que um só 
tronco; e também que todos os animais 
procedem de um só animal. (Ver refe­
rências em Juan Comas; Manual de An­
tropologia Física, págs. 21, 29, 63-70).

Para Lamarck as transformações dos 
organismos vivos se efetuavam como 
resultado da necessidade de adaptar-se 
ao meio, e, adquiridas pelo uso e de­
suso de órgãos, seriam transmitidas de 
pais para filhos por hereditariedade. 
Então, numerosas adaptações apareci­
das numa determinada espécie acaba­
riam por convertê-la em outra espécie 
diferente através dos grandes períodos 
de tempo geológico. A guisa de esclare­
cimento, espécie é unidade menor da 

classificação biológica, e define-se co­
mo um conjunto de indivíduos morfo- 
logicamente iguais (salvo diferenças se­
cundárias) que podem cruzar-se entre 
si e produzir uma descendência fértil. 
Alguns a consideram uma categoria 
natural (e não arbitrária, como as cate­
gorias mais abrangentes de gênero e 
família), porque indivíduos de espécies 
diferentes normalmente não se cruzam.

A causa das transformações, ou seja, 
o porquê delas, era atribuída à neces­
sidade de adaptar-se ao ambiente, o 
que significa que, em última análise, o 
elemento causal era o ambiente. O 
meçanismo pelo qual se produziam 
essas transformações, ou seja, como se 
produziam, seria a herança de caracteres 
adquiridos pelo uso e desuso dos ór­
gãos.

A afirmação de Lamarck de que a 
necessidade de adaptação era a causa 
última das transformações prevaleceu, 
até a atualidade, com modificações 
quanto ao papel específico do ambien­
te. O erro em que incorreu foi o de 
tentar explicar o mecanismo com os 
conceitos de uso e desuso e da herança 
dos caracteres adquiridos. Vejamos por 
que este mecanismo é contestável: 
Lamarck afirmava que a utilização de 
um órgão qualquer num animal, no 
período de crescimento, o fortificava e 
desenvolvia proporcionalmente ao tem­
po de utilização, e que a falta de uso o 
deteriorava, levando-o a desaparecer. 
Aplicando seu raciocínio ao homem, 
afirma: “suponhamos que uma raça 
qualquer de quadrúmanos, a mais 
aperfeiçoada, por necessidade de am­
biente ou por outra causa qualquer, 
perdesse o hábito de trepar em árvores 
e de agarrar os galhos com os pés da 
mesma forma que com as mãos; se os 
indivíduos desta raça, durante uma 
série de gerações, se vissem obrigados a 
não utilizar seus pés para nada mais 
além de andar, e cessassem de empre­
gar suas mãos como pés, não há dúvida 
de que os ditos quadrúmanos se trans­
formariam finalmente em bímanos, e 
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que os polegares de seus pés deixariam 
de ficar separados e de serem opostos, 
uma vez que os ditos pés só lhes servi­
ríam para andar” (Ver referência em 
Juan Comas, op. cit., pág. 73). Dizia 
ainda que estes caracteres adquiridos 
durante o período de vida de um ani­
mal seriam transmitidos a seus descen­
dentes, de tal maneira que, ao fim de 
várias gerações, a espécie ter-se-ia mo­
dificado pela aquisição de novos carac­
teres que tinham sido exercitados, e 
pela perda daqueles não utilizados.

Entre as várias críticas feitas a La­
marck, as mais relevantes são as que se 
fundamentam em regularidades gené­
ticas.

Em primeiro lugar, o uso e desuso não 
criam nem atrofiam nada. É verdade que as 
características morfológicas que o in­
divíduo herda são fundamentalmente 
potenciais, no sentido de que as ativi­
dades e formas de vida podem desen­
volver mais alguns órgãos e menos 
outros, porém, não é verdade que essas 
características sejam criadas ou atrofia­
das pelo uso e desuso. A experimenta­
ção genética provou a falácia desta 
hipótese. Por exemplo, criaram-se no 
escuro mais de 60 gerações de moscas- 
de-fruto (equivalentes na escala de 
tempo humana a 2.000 anos) sem que 
se observasse a menor atrofia e muito 
menos o desaparecimento de órgãos 
visuais.

Em segundo lugar, os caracteres adqui­
ridos durante a vida de um indivíduo não 
podem ser transmitidos aos descendentes por 
hereditariedade. Para que um caráter 
possa ser transmitido à descendência, 
tem que estar presente nas células ger- 
minativas (mais especificamente nos 
cromossomos), e as modificações mor­
fológicas que porventura se adquiriram 
durante a vida, não causam modifica­
ções correspondentes nas células ger- 
minativas. Se os caracteres adquiridos 
durante a vida se herdassem, os cultiva­
dores de plantas e animais não teriam 
que esperar tanto tempo, com grande 
número de indivíduos, para obter as 

espécies desejáveis. Levando o exemplo 
ao absurdo, bastar-lhes-ia modificar al­
guns indivíduos durante uma geração, 
para obter, nas gerações seguintes, os 
caracteres desejáveis. Porém, o fato é 
que eles estão obrigados a esperar pa­
cientemente que os caracteres dese­
jáveis apareçam nas células germinati- 
vas, por mutação espontânea, num 
reduzido número de indivíduos entre 
os muitos em observação. Somente 
através do cruzamento constante entre 
os poucos mutantes é que se obtém 
eventualmente a incorporação heredi­
tária dos caracteres desejáveis.

2. Seleção Natural: O Modelo
Evolutivo Darwinista
O grande valor de Darwin foi o de ter 

oferecido um modelo coerente, que foi 
confirmado nas suas premissas essen­
ciais pela pesquisa empírica. Ao con­
trário da lei dos caracteres adquiridos 
de Lamarck, que foi contrariada pelos 
próprios fenômenos que tentava expli­
car, a seleção natural explica e é con­
firmada pelos fenômenos naturais.

Como Lamarck, Darwin considerou 
que a causa última das transformações 
era o meio ambiente; porém, o meca­
nismo pelo qual explicava como se 
produziam estas transformações, era a 
seleção natural. Darwin afirmava que 
todos os organismos vivos necessitavam 
de uma série de recursos para viver, 
especialmente alimentos. E uma vez 
que os recursos eram limitados, tam­
bém deveria ser limitado o número de 
indivíduos que compunham as espé­
cies e que utilizavam os mesmos re­
cursos. Nesta afirmação está implícito 
que alguns devem perecer para que 
outros sobrevivam. Então, quais os que 
perecem e quais os que sobrevivem? A 
probabilidade de sobrevivência ou 
morte dos indivíduos é determinada 
pelo seu grau de adaptação ao meio, e 
este grau de adaptação ao meio depen­
de basicamente da dotação genética do 
indivíduo. Quer dizer que os portado­

res dos genótipos mais adequados ao 
meio onde se desenvolvem, terão maior 
probabilidade de sobreviver, de repro- 
duzir-se, e de, portanto, perpetuar sua 
dotação genética. Inversamente, aque­
les que são portadores de genótipos 
menos adequados ao meio, tenderão a 
sobreviver menos, a reproduzir-se me­
nos, e eventualmente desaparecer, e, 
com eles, a dotação genética que os 
caracteriza. No transcorrer do tempo 
geológico, com suas inúmeras mudan­
ças ambientais, observar-se-á que as 
antigas espécies se modificaram, con­
vertendo-se em outras espécies, pelo 
processo constante de eliminação de 
certos genótipos e perpetuação de ou­
tros.

E importante entender claramente a 
relação entre genótipo e fenótipo. O 
genótipo, ou potencial hereditário (ou a 
totalidade de genes que se recebe dos 
pais), não tem valor adaptativo por si 
mesmo, e o que é adequado ou inade­
quado ao meio são suas manifestações 
fisico-químicas ou fenótipo. De acordo 
com Dobzhansky “o fenótipo não só 
inclui a aparência externa de uma pes­
soa, mas também seu metabolismo, 
fisiologia, anatomia macroscópica e 
microscópica, processos químicos cor­
porais, inclusive a aparência dos cro­
mossomos em suas células, são todos 
aspectos do fenótipo... Todos os traços, 
caracteres ou aspectos do fenótipo são 
determinados necessariamente pelo 
genótipo e pela série de meios ambien­
tes com que interage” (Dobzhansky, 
op. cit., pág. 56). O fenótipo não se 
herda, o que se herda é o genótipo. 
Então, para explicar as transformações 
evolutivas que se dão em virtude da 
herança, não podemos referir-nos ao 
fenótípo, embora seja sobre ele que a 
seleção atua diretamente e só através 
dele age sobre o genótipo.

Na Origem das Espécies Darwin evi­
tou, habilmente, afirmar - que o ho­
mem estava sujeito aos mesmos meca­
nismos de transformações que se obser­
vam em todas as outras espécies. Po­
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rém, em 1871, na Origem do Homem, 
tornou explícitos seus pontos de vista, 
afirmando que a humanidade procedia 
de um tipo de primata inferior: uma 
multidão de fatos análogos conduzem 
todos à conclusão de que o homem é 
co-descendente, com outros mamífe­
ros, de um progenitor comum. Deste 
modo, sabemos que o homem descen­
de de um quadrúpede com pêlos, que 
possuía cauda, provavelmente arbóreo 
em seus costumes, e habitante do Velho 
Mundo”. (Ver referência em Juan Co­
mas; op. cit., pág. 67).

Creio que é necessário esclarecer 
duas idéias muito erradas e muito di­
fundidas entre os estudantes, e também 
entre outras pessoas. O primeiro escla­
recimento é que o mecanismo de sele­
ção não implica que existam organismos 
intrinsecamente inadequados ou adequados, 
quer dizer, não presume a existência de 
“débeis” e “fortes”. A adequação ou 
inadequação só é verdadeira em relação 
a um ambiente determinado. O urso 
polar, perfeitamente adequado para 
sobreviver em regiões árticas, seria ex­
tremamente inadequado desenvolven­
do-se num ambiente de selvas tropicais. 
O segundo esclarecimento é que não se 
deve entender a seleção natural como 
“uma luta encarniçada onde o mais 
forte vai eliminar o mais fraco”. Se é 
verdade que através de muitas gerações 
os menos aptos terão sido eliminados, e 
os aptos perpetuados, não é nada verda­
deiro que os indivíduos se engalfinhem numa 
luta pela sobrevivência. O mecanismo sele­
tivo é lento, imperceptível para os que 
estão sujeitos a ele e que têm uma vida 
cuja duração é muito menor do que o 
tempo que deve transcorrer antes que a 
seleção produza resultados observáveis. 
Se há algo, em termos de atitudes in­
dividuais, que caracteriza a luta pela 
sobrevivência, é, contrariamente ao 
que se supõe, uma atitude de coopera­
ção e ajuda mútua. Os que sobrevivem 
são aqueles que conseguiram uma 
maior harmonia, tanto em relação ao 
ambiente quanto em relação aos mem­

bros da mesma espécie. Para que os 
portadores de genótipos mais adequa­
dos ao meio possam perpetuar-se, é 
requisito indispensável que vivam em 
harmonia entre si.

Várias objeções foram feitas à sele­
ção natural na época da sua formula­
ção. Dentre elas, duas merecem espe­
cial atenção porque o seu esclarecimen­
to é crucial para compreender-se o 
mecanismo seletivo.

A primeira foi a de que a seleção 
natural não cria nada, simplesmente 
elimina ou conserva genótipo já exis­
tentes. Quer dizer que a seleção não 
explica a origem das variações sobre as 
quais ela vai agir. Hoje sabemos que a 
origem destas variações se encontra nas 
mutações, que são alterações perma­
nentes que ocorrem repentinamente 
em um ou mais genes e que se trans­
mitem de geração a geração pelas leis 
regulares da hereditariedade. A heran­
ça é um processo de auto-reprodução 
dos genes em partículas idênticas a eles, 
porém, às vezes, um ou mais genes 
podem produzir uma cópia imperfeita 
deles mesmos, dando lugar, desta ma­
neira, à mutação gênica. Sabe-se que 
certos agentes do meio, como as radia­
ções, certas substâncias químicas e 
temperaturas extremas, podem interfe­
rir no processo de “cópia” dos genes, 
causando uma auto-reprodução imper­
feita.

A segunda objeção questionava o 
argumento de que qualquer variação 
que aparecesse num indivíduo, mesmo 
que fosse a mais adequada ao ambiente, 
desaparecería completamente ao fim 
de poucas gerações, devido à“ mistura” 
constante com indivíduos que não 
apresentassem a mesma variação. Tan­
to os que argumentavam desta maneira 
como o próprio Darwin, consideravam 
que a hereditariedade era como um 
fluido, e que os caracteres herdados 
pelos filhos eram o resultado da mistura 
“dos sangues” dos pais. Hoje sabemos 
que os genes não se misturam, que são 
partículas indivisíveis que, uma vez que 

aparecem, serão transmitidas indefini­
damente sem mudar suas formas parti­
culares, mesmo quando no início pos­
sam não manifestar-se fenotipicamen- 
te. Assim sendo, as mutações nunca 
desaparecem (salvo as letais), mas per­
duram no potencial genético, e, difun- 
dindo-se durante muitas gerações, che­
gam a constituir um traço característico 
daquela espécie ou população.

O mecanismo de seleção natural é o 
responsável último pelas transforma­
ções ocorridas e pelas que estão ocor­
rendo nos seres vivos, porém a presença 
da mutação é uma condição necessária 
para que ocorra a evolução; ela provê as 
bases (criando os caracteres) sobre as 
quais a seleção vai atuar (eliminando ou 
preservando estes caracteres).

3. Seleção Natural e Cultura

Seleção Natural e Mutação têm de­
sempenhado, então, um papel funda­
mental na evolução de todas as es­
pécies. A seleção natural e a mutação 
são os elementos do processo evolutivo 
que devem ser sublinhados nesta 1 .a au­
la. Mas, naturalmente, o processo é 
mais complexo, incluindo os fenôme­
nos de hibridação e oscilação genética. 
O homem é um animal, e boa parte de 
seus processos evolutivos podem ser 
explicados pelos mesmos mecanismos 
que explicam a evolução dos outros 
animais. Porém, estes mecanismos não 
são suficientes para explicar a evolução 
humana, porque nela outro elemento 
adquire importância: a cultura, que em 
muitas ocasiões deve ter sido respon­
sável indireta pela eliminação ou per­
petuação de determinados genótipos.

Na introdução afirmou-se que a evo­
lução humana é um fenômeno biocul- 
tural. Agora é preciso indagar o signi­
ficado desta afirmação. Como se expli­
ca que processos tão diferentes como 
são os biológicos e culturais possam 
influir-se mutuamente? Mais concre­
tamente, como é possível que os ele­
mentos culturais (que são adquiridos e 
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se difundem mediante a aprendizagem) 
e os caracteres biológicos (que são her­
dados e se difundem mediante a repro­
dução genética) se mantenham inter- 
relacio nados?

A relação entre elementos culturais e 
caracteres biológicos será melhor en­
tendida se considerarmos que ambos 
desempenham a mesma função na evo­
lução humana: são adaptativos, existem 
como uma resposta ao meio ambiente. 
Não parece restar dúvidas de que nos 
primórdios da evolução dos Hominidae, 
o aumento da complexidade cerebral e 
o bipedismo constituíram caracteres 
biológicos de alto valor adaptativo, 
porque permitiram a confecção de ins­
trumentos. E também parece evidente 
que a posse de um instrumental, que é 
um elemento de cultura, também foi de 
alto valor adaptativo, porque permitiu 
enfrentar o meio. Assim, tanto o bipe­
dismo e a complexidade cerebral, 
quanto a confecção de instrumentos, 
deram àqueles que possuíam estas ca­
racterísticas, uma maior probabilidade 
de sobrevivência.

Com um exemplo, vejamos o condi­
cionamento mútuo destes mecanismos 
adaptativos. Sabe-se que de alguma 
espécie de antropóides do mioceno 
surgiu a linha evolutiva do homem. 
Estes antropóides eram pouco espe­
cializados e provavelmente usavam to­
das as extremidades para se locomover. 
Porém, em algum momento, por causa 
de mutações na sua dotação genética, 
alguns dos membros da espécie conseguiram 
locomover-se sem necessidade de uti­
lizar as extremidades superiores, espe­
cializando-se na locomoção bípede. A 
conseqüente liberação das mãos per­
mitiu o uso e a construção de instru­
mentos, conferindo a estes construtores 
de instrumentos grandes possibilidades 
de sobrevivência. Desta maneira, o tipo 
de dotação genética “para utilização de 
instrumentos” passou a ser a caracte­
rística de muitos, e não de alguns, que, 
diferenciando-se, chegaram a ser os 
membros de uma nova espécie. Em outras 

palavras, alguns seres do mioceno 
começaram a adaptar-se ao meio com 
seus instrumentos (cultura); estes ins­
trumentos permitiram a perpetuação 
do fenótipo (locomoção bípede); e as­
sim, ao fim de muitas gerações, surgiu 
uma nova espécie (de bípedes constru­
tores de instrumentos). Quando se pen­
sa nestes processos de mútuo condi­
cionamento é que adquire significado a 
afirmação de Geertz de que o homem e 
ao mesmo tempo um produtor e um 
produto da cultura.

O mecanismo mais importante de 
adaptação das espécies não humanas é 
o biológico, isto é, elas enfrentam o 
meio ambiente principalmente com 
seu próprio organismo, modificando 
sua dotação genética à medida que 
mudam as condições ambientais. Po­
rém, no homem, o mecanismo adapta­
tivo por excelência é a cultura, ou seja, 
ele consegue enfrentar o meio ambien­
te com suas complexas organizações 
sociais e sua tecnologia, sem necessida­
de de modificar, pelo menos sensivel­
mente, sua dotação genética. Por este 
motivo, ao contrário dos outros ani­
mais que habitam áreas climáticas mui­
to específicas, o homem é capaz de 
adaptar-se a qualquer tipo de ambien­
te. A fauna das regiões árticas, por 
exemplo, é extremamente especializa­
da, e os animais que ali habitam adqui­
riram uma dotação genética adaptada 
ao clima, principalmente no que se 
refere ao desenvolvimento de peles, 
tecidos adiposos e metabolismos espe­
cializados para guardar calor. Estes 
animais apresentam diferenças genéti­
cas radicais em confronto com animais 
que habitam em outros ambientes e são 
espécies diferentes. Porém, os esqui­
mós, que habitam as mesmas regiões 
árticas, não se diferenciam fundamen­
talmente das populações humanas que 
habitam os trópicos; os esquimós con­
tinuam sendo biologicamente muito 
semelhantes às populações dos trópi­
cos, e os dois fazem parte de uma única 
espécie. Entretanto, apresentam enor­

mes diferenças quanto à cultura que 
desenvolveram. Para mencionar os tra­
ços culturais mais óbvios, se diferen­
ciam no tipo de moradia, alimentação, 
vestimenta, meios de locomoção e for­
mas de subsistência, em grande parte em 
conseqüência da necessidade de en­
frentar condições climáticas diferentes. 
Os esquimós adaptaram-se cultural­
mente a seu meio, sem necessidade de 
transformar sua dotação genética ao 
ponto de se converterem em outra 
espécie. O problema da adaptação bio­
lógica humana às condições climáticas, 
é motivo de grandes controvérsias. 
Acredita-se que alguns caracteres têm 
valor adaptativo: a pigmentação da pele 
parece ser vantajosa nas regiões onde as 
pessoas estão expostas a forte insola­
ção; a maior capacidade torácica e vo­
lume de células vermelhas que se obser­
vam nos habitantes de regiões altas 
devem ter-se desenvolvido por permi­
tirem a oxigenação do organismo com 
maior facilidade; os grossos tecidos 
adiposos dos habitantes das regiões 
árticas são uma resposta à necessidade 
de guardar mais calor, etc. No entanto, 
não se deve superestimar o valor de 
sobrevivência destas adaptações bioló­
gicas, porque, por exemplo, indivíduos 
com peles muito pigmentadas e pouco 
pigmentadas podem sobreviver em 
ambientes muito insolados ou pouco 
insolados, indiscriminadamente. O 
Brasil nos oferece um dos mais claros 
exemplos deste fato: é um país com 
uma população extraordinariamente 
diversificada geneticamente, compar­
tilhando um habitat climático bem 
menos diversificado.

A cultura parece ser um instrumento 
de adaptação bastante mais eficiente 
que a dotação genética. Isto seria ver­
dadeiro ainda que fosse apenas por 
duas razões. Primeiro, a cultura pode 
ser difundida muito mais rapidamente 
que a dotação genética, porque pode 
ser transmitida a qualquer número de 
indivíduos, em qualquer momento, 
enquanto que a dotação genética só
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Diagrama da 
evolução 
dos primatas

Seqüência que sugere 
uma tendência geral 
de desenvolvimento 

evolutivo entre os 
primatas. As letras 

denotam os estádios 
evolutivos hipotéticos 

e as cruzes os 
primatas fósseis que 

se aproximam desses 
estádios. Le Gros 

Clark in Gioconda 
Mussolini; Evolução, 
Raça e Cultura; São 

Paulo: Companhia 
Editora Nacional, 

1974, pág. 144.

Homo

Taxinomia (reduzida) da Subordem Anthropoidea

Subordem Anthropoidea

Superfamília Ceboidea
Superfamília Cercopithecoidea
Superfamília Hominoidea 

Família Hilobatidae 
Família Pongidae 
Família hominidae

(macacos platirríneos do Novo Mundo) 
(macacos catarríneos do Velho Mundo) 
(antropóides e homens)
(gibão)
(orangotango, chimpanzé e gorila) 
(homem) 

pode ser transmitida a alguns indiví­
duos dentro de estreitos limites gera- 
cionais. Segundo, a cultura é suscetível 
de modificação radical sempre que os 
membros da sociedade que a portam 
assim o quiserem, não sucedendo o 
mesmo com a dotação genética, de 
modo que ante uma repentina mudan­
ça de ambiente, o animal adaptado 
culturalmente se encontra numa posi­
ção mais vantajosa que a do animal 
biologicamente adaptado.

É indiscutível o papel condicionante 
da cultura no aparecimento e na evolu­
ção atual do homem. Que a cultura foi e 
é responsável, em boa medida, pelos 
caracteres biológicos que a espécie hu­
mana adquiriu, é previsto teoricamente 
e é constatável empiricamente. A in­
fluência da cultura sobre a biologia do 
homem atual pode observar-se em vá­
rios fenômenos. Por exemplo, a hibri- 
dação é um dos grandes fatores de 
mudança da dotação genética das po­
pulações, e é uma conseqüência de 
atividades culturais como as migrações, 
o comércio, o desenvolvimento de es­
tradas e meios de comunicação, as 
guerras, etc. Um caso mais concreto é o 
da aquisição genética de um tipo de 
corpúsculos sangüíneos (sickle-cell), 
que em estado homocigoto provoca a 
anemia conhecida como thalassemia ma­

jor, mas que em estado heterocigoto 
protege contra a malária. Por razões 
culturais (condições higiênicas e de de­
senvolvimento econômico em geral) a 
malária é uma enfermidade endêmica 
na região do Mediterrâneo, e as popula­
ções desta zona se distinguem das ou­
tras pela alta freqüência com que apa­
rece o sickle-cell em sua dotação genéti­
ca. Isto significa que em ambientes sem 
malária, a seleção natural tende a eli­
minar o sickle-cell, porque sua exis­
tência só pode ser eventualmente des­
favorável, porém, em ambientes com 
malária, a seleção tende a conservar o 
sickle-cell porque é muito vantajoso 
para enfrentar a existência endêmica da 
malária.
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A relação inversa (que os caracteres 
biológicos condicionem a cultura) já 
não é tão indiscutível quando se trata do 
homem atual. É claro que o apareci­
mento da capacidade cultural do ho­
mem esteve condicionado a uma de­
terminada dotação genética, porém, 
será que a dotação genética continua 
determinando, em nossos dias, a capa­
cidade cultural? Ou será que, uma vez 
formada a humanidade como a conhe­
cemos atualmente, a dotação genética 
perde todo o seu valor para explicar 
nossas capacidades culturais do presen­
te? As respostas a estas perguntas são 
matéria de estudo e de discussão, e não 
de afirmações categóricas. Tratar desta 

problemática superficialmente pode 
levar ao risco de especular, como fazem 
os racistas, ou de fazer afirmações pre­
cipitadas, como as de Leslie White. Os 
primeiros se apoiam na crença de que a 
dotação genética determina as capaci­
dades, e desorientadamente presumem 
que “as raças” são populações forma­
das por indivíduos geneticamente 
iguais entre si e diferentes aos de outras 
raças. Por seu lado, White, com uma 
intenção bem diferente da dos racistas, 
uma vez que é científica, coloca-se no 
extremo oposto, afirmando que a dota­
ção genética é totalrriente irrelevante 
para explicar qualquer habilidade cul­

tural. Uma boa argumentação contra 
este ponto de vista encontra-se em 
Dobzhansky; op. cit., págs. 33-37 e86-87.

O único que se pode afirmar, com 
relação a esta problemática, é que as 
margens de diferenciação biológica 
entre os indivíduos que formam a hu­
manidade atual são muito estreitas 
para que possam determinar diferenças 
culturais sensíveis. Qualquer homem, 
independentemente de sua formação ge­
nética, pode desenvolver-se adequada­
mente em qualquer marco cultural, desde 
que tenha sido sujeito a um processo de 
aprendizagem dos padrões culturais, 
normas e valores do grupo social.

NOTA 1: A Ordem dos Primatas e 
sua Evolução

Não existe um traço que caracterize 
todos os membros da Ordem dos Primatas, 
mas, de maneira geral, pode-se dizer que é 
uma ordem de mamíferos que apresentam 
tendências evolutivas marcantes como:
- Pouca especialização somática.
- Livre mobilidade dos dedos permitindo a 

destreza de agarrar.
- Substituição de garras por unhas achata­

das.
- Redução do focinho e do aparelho olfati­

vo.
- Progressivo desenvolvimento do aparelho 

visual, do cérebro e do processo de gesta­
ção relativo à alimentação pré-natal.
A Ordem dos Primatas é conveniente­

mente dividida em duas subordens: Prosimii 
e Anthropoidea. A primeira inclui os gêneros 
musaranho, lêmure e társio, que são peque­
nos seres arborícolas; a segunda inclui os 
macacos, os antropóides e os homens. Su- 
põe-se que dos prosímeos primitivos do 
Oligoceno originaram-se três grandes linhas 
evolutivas: macacos do Novo Mundo, ma­
cacos do Velho Mundo e os hominóides 
(antropóides e homens).

Todos os primatas que existem são pro­
dutos terminais de um processo evolutivo. 
Isto significa que não há nenhum primata 
vivo que represente um estágio evolutivo 
anterior. O homem, por exemplo, não 

descende de nenhum antropóide atual, mas 
de um ser extinto (estágio E no diagrama), 
que deu origem tanto ao homem quanto aos 
antropóides.

Porém, entre os primatas vivos, observa- 
se uma particularidade: eles podem ser 
ordenados numa seqüência gradual, de 
acordo com características anatômicas, par- 
tindo-se do musaranho até o homem. Esta 
seqüência (ver diagrama) não existe porque 
uns surgiram diretamente dos outros, mas 
porque foram se afastando de uma linha 
comum de evolução, que leva ao homem, 
em momentos diferentes. Segundo esta 
hipótese, o homem evoluiu numa seqüên­
cia linear que parte do tronco primata 
básico (estágio A), até atingir o ancestro 
terminal dos antropóides e homens (estágio 
E).

As cruzes do diagrama representam os 
primatas fósseis que se aproximam dos 
estágios propostos.

Os ancestrais dos antropóides de hoje 
(chamados antropóides especializados), e 
dos homens, são conhecidos como antropói­
des generalizados ou antropóides do Mio- 
ceno. Não se encontrou nenhum fóssil que 
represente, indiscutivelmente este estágio 
da evolução humana. Alguns, como o Pro- 
consul e o Ramaphitecus, aproximam-se do 
que devia ser anatomicamente o ancestral 
de homens e antropóides. Teoricamente 
deveríam ser criaturas “não especializadas” 
ou pouco adaptadas fenotipicamente a um 

determinado ambiente, para que pudessem 
adquirir, no seu processo evolutivo posterior, 
características tão diferentes quanto os 
membros bípedes dos Hominidae e os mem­
bros Braquiadores dos Pongidae. Deveríam ser 
criaturas ágeis e de estrutura delicada, capa­
zes de movimentarem-se entre galhos e no 
chão.

NOTA 2: Cronologia Geológica
Com base na composição rochosa e fós­

sil dos extratos de terra, a evolução do plane­
ta se classifica em cinco grandes eras: Ar- 
queozóica, Proterozóica, Paleozóica, Meso- 
zóica e Cenozóica.

A evolução dos primatas se processou 
durante a última era, Cenozóica, quando 
apareceram os ancestrais das ordens mo­
dernas de mamíferos. Para estudar a evolu­
ção humana, além desta era só é preciso 
mencionar o Cretáceo (último período da 
era Mesozóica), quando apareceram os pe­
quenos insetívoros que deram origem aos 
primeiros prosímeos.

A era Cenozóica divide-se em duas gran­
des épocas, o Terciário e o Quaternário. A 
primeira ocupou a maior parte da era, e nela 
apareceram os ancestrais dos Hominidae e os 
demais primatas vivos; na segunda aparecem 
formas Hominidae propriamente ditas, ou 
seres construtores de ferramentas. Cada 
época subdivide-se nos períodos que se 
seguem:
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Arqueozóica e Proterozóica 
(combinadas)

Paleozóica
Mesozóica
Cenozóica

Paul Amos Moody; “Fósseis, rochas e cronologia” em Gioconda Mussolini (org.), 
Evolução, Raça e Cultura; pág. 97.

Épocas Períodos
Milhões de anos 
desde o início Formas fósseis

' Paleoceno ™1 .......... Insetívoros e primeiros prosí-
r

Eoceno 60 J
Terciário • Oligoceno 40 ........................... .... Prosímios: ancestrais de musa- 

ranhos, lêmures e társios.
Mioceno 30 ........................... .... Antropóides generalizados

.. Plioceno 13 ........................... .... Primeiras formas Hominidae???
Quaterná- f Pleistoceno 1 ........................... .... Hominidae fósseis conhecidos

rio L Holoceno 0,025 ................... .... Homem moderno

A cronologia do Quaternário é particular­
mente controvertida, e a presente deve ser 
entendida apenas como uma aproximação. 
R.P. Bergounioux; “O Quaternário” em 
Gioconda Mussolini, op. cit.; pág. 106.

O Quaternário é chamado de “Idade dos 
Gelos”, porque caracterizou-se pelos avan­

Holoceno

Superior

Médio

Pleistoceno

Inferior

R. P. Bergounioux, “O Quaternário” em Gioconda Mussolini, op. cit., pág. 114.

1.5 bilhões de anos

300 milhões de anos
130 milhões de anos
70 milhões de anos

ços e recuos de grandes geleiras, principal­
mente no Hemisfério Norte, ocasionados 
pelas mudanças do movimento da Terra ao 
redor do Sol. As cinco glaciações européias e 
seus períodos interglaciários marcam as di­
visões do Pleistoceno.

Pós-Glaciário

Glaciação de Würm

Interglaciário Riss-Würm
Glaciação de Riss
Interglaciário Mindel-Riss
Glaciação de Mindel

Interglaciário Günz-Mindel 
Glaciação de Günz
Interglaciário Donau-Günz
Glaciação de Donau

NOTA 3: Sequência Evolutiva dos 
Hominidae.

O Pleistoceno e a existência de hominí- 
deos estão estreitamente inter-relacionados. 
Neste período, o homem passou pelos 
estágios terminais de sua evolução. O estu­
do dos fósseis de hominídeos demonstra 
que o Australophitecus, que viveu no Pleisto­
ceno Inferior, é indiscutivelmente o primei­
ro gênero Hominidae que se conhece. Mas, 
no registro fóssil, há um espaço não do­
cumentado entre os antropóides generali­
zados do Mioceno e os australopitecíneos 
do Pleistoceno. As grandes diferenças ana­
tômicas entre estes dois tipos de fósseis 
sugerem que existiram formas intermediá­
rias que viveram durante o Plioceno, e que 
talvez já tivessem adquirido a estrutura 
humana básica. Desta forma, o Australophi­
tecus pode não ser o primeiro hominídeo, 
mesmo que seja o primeiro entre aqueles 
que se conhecem.

Quanto à seqüência evolutiva dos Homi­
nidae, as opiniões são diversas, mas de 
maneira geral aceitam-se quatro estágios, 
representados por fósseis diferentes:

1) O estágio australopitecíneo, represen­
tado pelo Australophitecus, que talvez tenha 
existido desde o fim do Plioceno, e certa­
mente no Pleistoceno Inferior. Provavel­
mente foi uma forma exclusiva do continen­
te africano.

2) O estágio Homo habilis, no continente 
africano, no Pleistoceno Inferior.

3) O estágio Homo erectus, representado 
pelo Pithecanthropus, um dos tipos do 
Pleistoceno Médio, de ampla dispersão pe­
los continentes terrestres, incluindo África, 
Ásia e Europa.

4) O estágio moderno, do ponto de vista 
anatômico, representado pelo Homo sapiens, 
que viveu a partir do Paleolítico Superior.

Convém observar que este é um quadro 
simplificado e estático dos estágios da evo­
lução. Assim hominóides do fim de um 
estágio foram contemporâneos daqueles do 
início do seguinte, como no caso de Austra­
lophitecus e Homo habilis. Além disso, exis­
tem diferenças anatômicas entre os diversos 
fósseis que representam cada um dos está­
gios propostos, que parecem ser verdadei­
ras diferenças de gênero. Por exemplo, os 
fósseis Australophitecus e Paranthropus, incluí­
dos no primeiro estágio, divergem tanto, 
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que alguns estudiosos propõem tratar-se de 
gêneros diferentes. Neste caso, o Australophi- 
tecus evoluiu para o estágio Homo habilis, 
enquanto que o Paranthropus foi um tipo que 
se desviou da linha evolutiva que levou ao 
Homo sapiens. A mesma situação controver­
tida se apresenta em relação ao heanderthal, 
que, incluído no estágio moderno junto ao 
Cro-magnon, parece representar também 
um tipo divergente da linha evolutiva que 
levou ao Cro-magnon, o primeiro homem 
moderno.

Um outro problema muito discutido é o 
do grau de diferenciação dos fósseis que 
representam o estágio Homo erectus. De fato, 
os fósseis do Pleistoceno Médio apresentam 
uma enorme variabilidade. Alguns estudio­
sos, como o próprio Oakley, consideram 
que as diferenças da população do Paleolíti­
co Médio foram diferenças de gênero, e 
distinguem o gênero Pithecanthropus dos pri­
meiros representantes do gênero Homo (na 
Inglaterra o fóssil de Swanscombe, na Fran­
ça o de Fontéchevade, no Quênia o de 
Kanam, na Alemanha o de Steinheim).

Pondo de lado estas controvérsias, pode- 
se dizer que, qualquer que seja a posição 
adotada, não há dúvida de que se observou 
uma linha evolutiva que, partindo dos aus- 
tralopitecíneos, levou às formas de Pithecan- 
tropus e Homo, para terminar em nossa 
própria espécie, o Homo sapiens.

Os australopitecíneos foram seres que já 
haviam atingido a locomoção bípede, com 
reduzidos dentes caninos de tipo humano, 
mas com cérebros pequenos (capacidade 
craniana entre 450 e 600 cnA pouco maior 
que a do chimpanzé, que varia entre 350 e 
550 cm^’ e muito menor que a do Homo 
sapiens, que varia entre 1.200 a 1.500 cm3). 
Mesmo assim, alguns australopitecíneos 
usavam instrumentos de pedra.

Partindo dos australopitecíneos, os está­
gios da evolução dos Hominidae distinguem- 
se pela crescente consolidação de vários 
traços:

- Transformação da cintura pélvica, das 
proporções entre os membros superiores e 
inferiores, e da curvatura da coluna, o que 
levou a uma postura ereta mais aperfei­
çoada.

- Aumento considerável da capacidade 
craniana, de estágio para estágio, e diminui­
ção da espessura dos ossos do crânio.

- Redução crescente do tamanho dos 
caninos e dos dentes em geral.

- Diminuição das arcadas supra-orbitá- 
rias e dos maxilares, e aumento da região 
frontal.

- Complexidade cultural crescente, re­
fletida no desenvolvimento gradual dos 
instrumentos elaborados durante o Pleis­
toceno.

NOTA 4: Xs Culturas Paleolíticas

Afirmou-se, na introdução, que a pri­
meira grande idade no desenvolvimento 

cultural da humanidade é o Paleolítico 
(idade da pedra talhada). Ela se caracteriza 
por alguns aspectos gerais como:

- Economia baseada na caça, pesca e 
coleta de animais e plantas.

- Relativo baixo nível de desenvolvimen­
to tecnológico e de conhecimento dos fe­
nômenos naturais.

- Conseqüentemente, grupos tribais pe­
quenos, pois devido ao limitado controle 
sobre o meio, o crescimento populacional 
estava determinado pelas próprias condi 
ções naturais.
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- Pouca diferenciação social, baseada, 
provavelmente, na divisão sexual do tra­
balho.

As primeiras ferramentas usadas pelos 
Hominidae do Pleistoceno marcaram o início 
do Paleolítico, e sua evolução subseqüente 
acompanhou a evolução biológica dessas 
criaturas. Assim, o Paleolítico e o Pleisto­
ceno coincidem amplamente no tempo. A 

Idades Culturas Características

Paleolítico

Inferior
Chelense
Clactoniense 
Abbeviliense

Ausência de instrumentos ós­
seos. Instrumentos-de-seixo, 
ferramentas-núcleo e lasca 
espessos. Utilização do fogò.

Médio
Acheulense 
Levaloisiense 
Musteriense

Início dos instrumentos ósseos. 
Ferramentas-núcleo e lasca 
delgadas. Moradias e sepultu­
ras. Arte desconhecida.

Superior

Aurinhaciense 
Gravetiense 
Solutrense 
Magdaleniense

Grande uso do osso e ferra- 
mentas-lâmina. Instrumentos 
especializados. Moradias e se­
pulturas. Arte rupestre.

Mesolítico Período de Transição. Primeiros indícios de agricultura e 
áldeamento Prevalece a economia do Paleolítico.

Neolítico A técnica da pedra polida se soma à da pedra talhada. Ce­
râmica e artes domésticas. Economia baseada no cultivo 
e na domesticação de animais. Aumento da população e 
aglomeração em aldeias.

Idade dos Metais Uso do metal. Aparecimento das cidades. Invenção da 
escrita e fim dos tempos pré-históricos.

R. P. Bergoundioux, ‘ 
neth Oakley, Cronologia

‘O Quaternário” em Gioconda Mussolini, op. cit. pág. 126 e Ken- 
: del Hombre Fósil; Barcelona: Editorial Labor, 1968, pág. 127.

humanidade evoluiu e se diversificou du­
rante este milhão de anos, ocasionando o 
aparecimento de culturas que se diferencia­
vam umas das outras. As únicas provas 
diretas da existência dessas culturas são os 
instrumentos de materiais menos perecí­
veis, como pedra e osso. Com base no 
estudo destes instrumentos, as culturas pa- 
leolíticas da Europa assim se classificam:

LEITURAS 
COMPLEMENTARES

COMAS, Juan. Manual de Antropologia Física. 2? 
edição. México: UNAM, 1966. Ler capítu­
los II e VIII.

DARWIN, Charles. A origem das espécies. Ilustrada. 
Condensado e com introdução de Richard 
E. Leakey. São Paulo: Melhoramentos, 
Brasília: Ed. UnB, 1982.

DOBZHANSKY, Theodosius. O homem em evolução. 
São Paulo: Polígono/EDUSP, 1968.

GEERTZ, Clifford. “A transição para a humani­
dade. Em Panorama da Antropologia, org. 
por Sol Tax. Rio de Janeiro, São Paulo, 
Lisboa: Fundo de Cultura, 1966. p. 31-43.

LEAKEY, Richard E. e Roger Lewin. Origens. São 
Paulo: Melhoramentos, Brasília: Ed. UnB. 
1980.

MUSSOLINI, Gioconda (org.) Evolução, raça e 
cultura. 3? edição. São Paulo: Cia. Ed. 
Nacional, 1978.

QUESTÕES

1. Exponha o princípio básico da teoria 
evolutiva de Darwin que a toma mais 
aceitável que as anteriores.

2. De que maneira opera o intercâmbio 
entre evolução biológica e adaptação 
cultural.

IDÉIAS-CHAVE

- Adaptação ao Ambiente
-Seleção Natural
- Mutações Genéticas
- Homem como Ser Bio-Cultural
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UNIDADE II

A DESTREZA COMO 
PROPRIEDADE 
HUMANA
A segunda unidade do curso Antropologia - Evolução Humana apresenta o 
texto de Kenneth P. Oakley “A destreza como propriedade humana”, 
traduzido por Regina Lúcia M. Morei da 2? edição de Human Evolution: 
Readings in Physical Anthropology, organizada por Noel Korn e 
Fred W. Thompson, e publicada por Holt, Rinehart and Winston, 
em 1967 (págs. 247-272). As figuras que acompanham o original inglês 
deste texto foram adaptadas por Jacquelyn Hetrick. Note-se que, por 
não ser texto muito recente, embora isso em nada diminua seu 
valor, Oakley alude aos Pithecanthropus como um gênero distinto do Homo, 
e os considera como os seres humanos mais conhecidos. Não haviam 
ainda sido identificados os vestígios do Homo habilis.

KENNETH P. OAKLEY

1. A Evolução da Destreza 
nos Primatas

P
ARA TRAÇAR a origem e o de­

senvolvimento da conduta hábil 
do homem, é necessário consi­

derar a história dos primatas (consulte a 
Nota 1 da aula anterior). Os mais anti­
gos foram os Prosimii, que evoluíram a 
partir de minúsculos insetívoros seme­
lhantes àqueles encontrados nos roche­
dos cretáceos da Mongólia (consulte a 
Nota 2 da aula anterior). Por volta do 
Eoceno Médio, quando as condições 
subtrbpicais haviam se generalizado, 
existiam prosímeos em quase todas as 
partes do mundo. Em vários aspectos 
eles se pareciam com os seus descen­
dentes modernos, os musaranhos, lê- 
mures e társios arborícolas. Como es­
tes, provavelmente eles viviam de inse­
tos e frutas principalmente, e, como 
outros mamíferos primitivos, possuíam 

cinco dedos móveis em cada membro, 
bem adaptados para subir em árvores e 
agarrar os galhos. Entre os tipos mais 
avançados, o primeiro dedo adquiriu 
uma mobilidade extraordinária, origi­
nando um contraste com os outros. Isso 
intensificou o poder de agarrar, e faci­
litou a caça de pequenos insetos e a 
colheita de frutas com os membros 
dianteiros. Assim, os membros diantei­
ros começaram a assumir muitas fun­
ções que em animais de quatro patas 
geralmente são realizadas pelas mandí- 
bulas e pelos dentes.

Os mamíferos que vivem no solo 
exploram o ambiente e examinam pelo 
olfato os objetos que encontram, mas 
outros sentidos se tornam mais impor­
tantes assim que alguns deles abando­
nam o solo e passam a trepar, voar ou 
nadar. Os ancestrais dos primatas, pe­
quenos e indefesos, provavelmente en­
contraram na vida arborícola maior 

segurança e novas fontes de alimento. A 
vida nas árvores, com suas exigências 
específicas, favoreceu uma crescente 
precisão da vista, do tato e da audição. 
As alterações experimentadas na visão 
resultaram na rápida substituição do 
olfato como o sentido mais importante. 
Provavelmente, muitos dos antigos 
prossímios se alimentavam à noite, co­
mo faz o társio, sendo este um hábito 
que requer poderes especiais de visão.

Nos prossímios mais primitivos, os 
olhos se localizavam nos lados da cabe­
ça, separados por um focinho. No de­
vido tempo, os olhos deslocaram-se 
para uma posição dianteira, de maneira 
que ambos podiam focalizar um ponto 
comum; assim o cérebro percebia um 
quadro estereoscópico, isto é, com proj 
fundidade e volume. O társio espectral 
(Tarsius], que habita o arquipélago In- 
do-Malaio, é um “fóssil vivo” que re­
presenta este estágio na evolução dos 
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primatas superiores. Seus olhos são 
enormes, e seu campo de visão não é 
dividido por um focinho.

Certos prossímios do Eoceno foram 
os ancestrais dos primatas superiores 
(macacos, antropóides e homens). Eles 
apresentaram um aumento no tama­
nho, particularmente no tamanho do 
cérebro. A parte do cérebro que se 
associa à coordenação das impressões 
dos sentidos, exceto o olfato - a saber, a 
parte maior do córtex do cérebro - é 
relativamente muito mais ampla e es­
truturalmente mais organizada nos 
macacos do que nos prossímios. Na 
evolução dos antropóides e dos ho­
mens, o córtex cerebral continuou a 
aumentar em tamanho, acabando por 
se dobrar sobre si mesmo e formar um 
conjunto complexo de circunvoluções 
e fissuras.

Comparando o comportamento ex­
ploratório de um animal tipicamente 
terrestre com o de um macaco, torna-se 
patente a enorme diferença nas suas 
maneiras de avaliação sensorial. Um 
cachorro ou um insetívoro preso ao 
solo, como o ouriço, exploram um 
objeto desconhecido cheirando-o, mas 
um macaco o toca com os dedos, ao 
mesmo tempo que o examina visual­
mente. Em conseqüência da adaptação 
à vida nas árvores, a mão nos primatas 
superiores não só se tornou própria 
para agarrar, mas também passou a ser 
um importante órgão sensorial. O de­
senvolvimento de uma estreita coorde­
nação cerebral entre o tato e a vista 
possibilitou as engenhosas atividades 
manuais do homem.

Entre os primatas primitivos, não só 
a visão precisa como também a capaci­
dade de agarrar permitiram desenvol- 
ver-se a inteligência que, contudo, 
quanto à habilidade de manipular, es­
tava limitada pelas restrições da vida 
nas árvores. Não há razão para se supor 
que os atuais macacos das florestes 
sejam algo mais inteligentes do que os 
seus ancestrais oligocênicos de 40 mi­
lhões de anos atrás. Após este momen-

Modificação da circunferência pélvica para a marcha ereta. Chipanzé e duma reconstrução de 
australopitecíneo.

to, as únicas oportunidades para o de­
senvolvimento da inteligência surgiram 
com o abandono dos hábitos arbóreos e 
aadaptação ávida no solo, conservando 
das criaturas arbóreas as ágeis mãos. Os 
prossímios, no fim o Oligoceno, evoluí­
ram em três direções. Uma linha, a dos 
macacos do Novo Mundo, adquiriu 
extrema agilidade nas árvores, desen­
volvendo caudas capazes de agarrar. 
Uma segunda linha, a dos macacos do 
Velho Mundo, na maior parte limitados 
a florestas, conservou a cauda apenas 
como auxílio para o equilíbrio, - ou 
mesmo a perdeu. Algumas espécies 
passaram a viver no solo, mas se viram 
limitadas pela pouca especialização dos 
pés.

A terceira linha compreendeu os 
ancestrais dos antropóides e dos ho­
mens. Seus membros mais primitivos 
provavelmente não eram muito dife­
rentes do Proconsul, que viveu na África 
Oriental nos inícios do Mioceno. Eles 
eram não-especializados, criaturas se­
melhantes ao macaco, sem dúvida ca­
pazes de viver em árvores e ocasional­

mente de se balançar pelos braços, de 
um galho a outro (movimento bra- 
quial), mas também capazes de correr 
no solo, e até mesmo de se levantar e 
sair correndo sobre duas pernas. A 
evolução subseqüente, neste grupo, 
prosseguiu em duas linhas distintas. 
Numa, antecedendo os atuais antro­
póides especializados que habitem as 
florestas, o deslocamento através dos 
braços se firmou definitivamente como 
o principal modo de locomoção. Os 
braços se alongaram e as mãos se espe­
cializaram para que se pendurassem 
nos galhos. A outra linha, antecedendo 
o homem, teve a vantagem de perma­
necer relativamente não-especializada. 
Nossos ancestrais semelhantes ao ma­
caco estavam provavelmente habitua­
dos à vida nas árvores, mas nas regiões 
em que o arvoredo se entremeava com a 
pastagem, eles tinham que se locomo­
ver no descampado e desenvolveram o 
hábito de andar com duas pernas. Isto 
deixou as mãos livres para carregar a 
prole e para apanhar alimentos. Estes 
primeiros Hominidae, que provavel­
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mente se diferenciam nitidamente dos 
antropóides ou Pongidae antes do fim 
do Mioceno, desenvolveram duas espe­
cializações inter-relacionadas: em pri­
meiro lugar, a circunferência pélvica se 
modificou permitindo a marcha ereta, 
e, em segundo lugar, o pé perdeu a 
capacidade de agarrar e se tomou um 
órgão de firme apoio (Figura 1 da 3? 
aula). As pernas, então, ultrapassaram 
os braços no comprimento. A mão 
conservou sua simplicidade primitva e 
seu poder de agarrar, mas, livre de suas 
funções de locomoção, tornou-se pro­
gressivamente mais hábil como órgão 
manipulador.

2. O Homem como o Primata que
Constrói Ferramentas
A distinção entre os antropóides 

atuais por um lado, e os homens com­
pletamente evoluídos por outro, se fun­
damenta na anatomia comparada. Mas 
ainda está aberto à discussão o proble­
ma de como distinguir “os homens” de 
seus predecessores imediatos, que te- 
riam possuído um cérebro pequeno e 
teriam sido algo semelhantes aos ma­
cacos de grande porte (consulte a Nota 
3 da aula anterior). Houve uma tendên­
cia entre a maior parte dos primatas 
para evoluir aumentando o tamanho 
do corpo, e para desenvolver o cérebro 
pelo menos em igual proporção. Nos 
últimos estágios da evolução do ho­
mem, houve um aumento do cérebro, 
independente de qualquer crescimento 
no tamanho do corpo. No entanto, 
mesmo assim, o tamanho do cérebro é 
um critério incerto para definir a hu­
manidade. Atualmente, admite-se que 
um critério funcional, como por exem­
plo a habilidade para fazer ferramentas, 
tem, no mínimo, igual validade. Tenta­
remos considerar alguns dos fatores 
principais que fizeram com que o ho­
mem se tornasse um construtor de 
ferramentas.

Diz-se que “O lugar do homem na 
natureza está na maior parte determi­
nado pela mão”. Qualquer prova rela­

cionada com a evolução da mão hu­
mana seria extremamente interessante, 
mas, infelizmente, os indícios fósseis a 
esse respeito são muito escassos. É 
improvável que a origem da construção 
de ferramentas esteja relacionada com 
qualquer avanço na anatomia funcional 
da mão. Desde o ponto de vista anatô­
mico, as mãos hábeis em agarrar dos 
macacos menos especializados seriam 
capazes de fabricar ferramentas se diri­
gidas por um cérebro adequado. Em 
muitos aspectos, nossas próprias mãos 
são mais primitivas do que as dos an­
tropóides atuais, nossos parentes vivos 
mais próximos. A razão é simples: as 
mãos dos antropóides são especializa­
das para o movimento braquial. Mas 
nossos predecessores, à proporção que 
desenvolveram pés especializados, 
conservaram as mãos flexíveis e co­
muns, que foram características das 
pequenas criaturas que habitavam em 
árvores, os ancestrais remotos dos an­
tropóides e dos homens. De fato, a mão 
humana pentadáctila ou de cinco dedos 
è tão comum, que teríamos que buscar 
entre os primeiros mamíferos, ou até 
regredir aos répteis dos quais eles se 
originaram, para encontrar esta simpli­
cidade primitiva.

Em sua musculatura, a mão do ho­
mem está de fato mais próxima à de um 
macaco do Velho Mundo, do que à de 
qualquer dos grandes antropóides. 
Nenhum antropóide pode estender to­
dos os seus dedos rente ao chão e ao 
mesmo tempo estender o pulso, pois, se 
o pulso é estendido, a flexão nos dedos 
é inevitável. Conseqüentemente, quan­
do os antropóides andam de quatro, 
eles se apoiam nos dedos, ao contrário 
dos homens e dos macacos que podem 
andar apoiados nas palmas. Não há 
sinais, na mão do homem, de qualquer 
das especializações musculares rela­
cionadas com o movimento braquial, 
mas há provas de que nossos ancestrais 
eram capazes de trepar.

É um erro vulgar supor que os ma­
cacos não podem opor o polegar aos 

outros dedos. A maior parte dos maca­
cos do Velho Mundo o fazem ao apa­
nhar insetos. É verdade que os antro­
póides e os homens desenvolveram um 
poder maior de rodar o polegar, o que 
facilita a oposição deste aos outros de­
dos. No homem, o polegar é relativa­
mente mais longo e mais capaz do que 
nos antropóides e macacos. Mesmo 
assim, escreve Wood Jones: “Pesquisa- 
remores em vão se procuramos movi­
mentos que um homem pode faze e um 
macaco não pode, mas muito encontra­
remos se buscamos ações com objetivos 
definidos que um homem pode fazer e 
um macaco não pode.” Em outras 
palavras, a habilidade manual reflete 
mais um bom mecanismo nervoso cen­
tral do que um sistema muscular peri­
férico especialmente delicado, Homens 
com mãos rudes são às vezes capazes de 
um artesanato muito melhor do que 
aqueles com mãos refinadas; além dis­
so, as habilidades notáveis desenvolvi­
das por aqueles cujas mãos foram mu­
tiladas, ou mesmo perdidas, é testemu­
nho de nossa conclusão de que a dita 
destreza manual é principalmente de 
origem cerebral. Deve-se, no entanto, 
ter em mente que qualquer estrutura 
anatômica só pode evoluir associada ao 
organismo total.

O homem deve muito de sua destre­
za aos seus poderes visuais, e no entan­
to os antropóides e muitos macacos têm 
olhos capazes de aperfeiçoada visão 
estereoscópica e colorida. Mas o ho­
mem caracteriza-se psicologicamente 
por sua capacidade de atenção visual 
minuciosa, e de prolongada coordena­
ção de olhos e mãos. Isto é mais reflexo 
de funções cerebrais do que oculares. A 
convergência dos olhos para o trabalho 
manual depende grandemente de con­
centração consciente, ou, em outras 
palavras, a concentração está sob o 
controle de áreas motoras corticais, que 
agem em resposta a impplsos coorde­
nados dos olhos.

É de conhecimento que os chim­
panzés podem aprender a usar suas 
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mãos, subordinadas à visão durante o 
tempo suficiente para enfiar uma agu­
lha, mas, em geral, a atenção que um 
antropóide é capaz de dar à manipula­
ção de um objeto é muito breve. Além 
disso, a postura ereta do homem, e o 
fato de que seu crânio está equilibrado 
sobre o ápice da coluna, ao invés de 
pender tombando para afrente, como 
os antropóides, tornam mais fácil par 
ele prestar atenção minuciosa em qual­
quer ponto, num amplo campo de 
visão.

Há indícios que sugerem que alguns 
hominídeos primitivos, começando a 
andar eretos no descampado, mas pos­
suindo cérebros não mais desenvolvi­
dos do que os típicos antropóides, po­
deríam ter sido anatomicamente bas­
tante bem equipados para usar ferra­
mentas. Mas não se sabe ao certo quan­
do e por que, em sua linha evolucioná- 
ria, os hominídeos se tornaram cons­
trutores de ferramentas. Provavelmente 
no início, eles eram como muitas das 
criaturas inferiores já discutidas, usuá­
rios ocasionais de ferramentas e armas 
improvisadas.

As ferramentas (incluindo as armas) 
podem ser consideradas como acrés­
cimos separáveis do corpo, que com­
plementam principalmente as funções 
das mãos e dos dentes. Enquanto nos­
sos ancestrais dos primórdios do Ter­
ciário levavam uma vida arbórea, suas 
mãos, hábeis em agarrar, estavam to­
talmente ocupadas em trepar e alimen­
tar-se. Eles não tinham necessidade 
nem oportunidade de usar objetos que 
fossem acréscimos funcionais dos 
membros. Mas quando começaram a 
andar ou sentar no descampado, suas 
mãos ficaram livres para manipular 
objetos, inicialmente talvez por mera 
curiosidade, mais tarde com algum 
propósito. Os babuínos, que vivem no 
chão, às vezes usam seixos para matar 
escorpiões - seu prato predileto - e, se 
estão sendo seguidos, às vezes sobem 
rapidamente uma encosta e atiram pe­
dras ou grandes blocos pela ladeira 

abaixo, a fim de deterem seus perse­
guidores. Observações de antropóides 
cativos têm mostrado que a libertação 
da vida arbórea oferece uma maior 
oportunidade para sua inteligência la­
tente. Os chimpanzés utilizam varas 
com diversas finalidades quando o cati­
veiro os obriga a passar a maior parte do 
tempo no chão.

Alguns macacos são tão sagazes 
quanto os antropóides, embora tenham 
menos concentração para resolver pro­
blemas. Segundo os resultados de um 
teste de inteligência, um mico obteve 
índices tão altos quanto os de um chim- 
pazé. Provavelmente isto é excepcional, 
mas vale a pena tê-lo em mente quando 
procuramos traçar as origens do com­
portamento humano, pois tanto os in­
dícios fósseis quanto o estudo de ana­
tomia comparada sugerem que os ho­
minídeos surgiram de ancestrais seme­
lhantes ao macaco. Se eles foram como 
são os macacos atuais, teriam sido in­
tensamente ativos de corpo e mente, 
incessantemente curiosos e rápidos pa­
ra compreender e planejar. A julgar 
pelas tendências registradas no com­
portamento dos macacos, os hominí­
deos primitivos bem podem ter come­
çado a abandonar as florestas por mera 
atividade e curiosidade insatisfeitas. 
Testes de comportamento recentes 
mostraram que até nos ratos o instinto 
de explorar existe como um impulso 
considerável.

Acredita-se que os primeiros homi­
nídeos existiram em épocas do Mioce- 
no. Quanto mais estavam adaptados à 
vida no chão, teriam sido mais capazes 
de usar ferramentas e armas improvi­
sadas, como fazem os babuínos e os 
chimpazés quando as circunstâncias o 
exigem. Tal necessidade surgiría com 
mais freqüência no descampado, onde 
a vida era mais precária do que na 
floresta. Tudo isto teria influído favora­
velmente na evolução do cérebro, pois 
os indivíduos com um córtex bem coor­
denado, obviamente tinham mais pos­
sibilidades de sobreviver. Os hominí-

COMO

Este texto é uma adaptação

Nem todos sabem que estudar à dis­
tância exige mais do que paciência 
e força de vontade. Requer disci­

plina e o dominio de algumas técnicas, às 
vezes muito simples, para que o aprendi­
zado seja feito com máxima eficiência e 
um mínimo de tempo possível. Para 
mostrar esses recursos e facilitar a vida do 
aluno foi feito este guia.

O estudo, para ser eficaz e produtivo, 
exige que se utilizem métodos precisos. É 
o que se diz, mas quase nunca se faz. Em 
geral, procura-se motivar o estudante com 
apelos por demais genéricos: empenho, 
seriedade, força de vontade. Ou até fazê-lo 
sentir o peso moral de sua obrigação - 
sacrifício da família, fracasso, etc. Esses argu­
mentos podem impressionar uma nature­
za generosa e sensível, mas não facilitam a 
vida de ninguém. Mas, na verdade, o caso 
é que estudar, principalmente à distância, 
exige método e muita criatividade. Até 
porque o processo de ensino tradicional se 
tem limitado a transmitir conhecimentos 
sobre as matérias do currículo, deixando 
de lado as noções prévias para tornar 
eficaz a aprendizagem. “Sem uma luta 
constante contra a dispersão, a euforia ou a 
depressão, a inteligência se debilita e obs- 
curece”, diz o professor Armando Zubi- 
zarreta, da Universidade Nacional Mayor, 
do Peru. Programar horários, saber recor­
rer a pessoas e instrumentos de trabalho 
adequados, jogar com esforço e lazer são 
técnicas que o estudante tem de dominar 
para aproveitar melhor seu esforço.

COMO LER BEM

“Ler um livro é estabelecer um diálogo 
animado pelo desejo de compreender”, 
diz ainda Armando Zubizarreta, em sua 
obra A Aventura do Trabalho Intelectual, onde 
também adverte: “Nossa leitura deve ser 
governada por um princípio fundamental 
de respeito à voz que nos fala no livro. Não 
temos o direito de desprezar um livro só 
porque contradiz nossas convicções, co-
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TUDAR BEM À DISTÂNCIA

tigo de Mirian Paglia Costa, publicado na revista Visão de 18 de março de 1981.

mo não devemos elogiá-lo incondicional­
mente se estiver de acordo com ele.”

Qualquer leitor tem, assim, como pri­
meiro desafio, o de estar pronto para ler: 
disposto a aprender e aproveitar a leitura. 
Mesmo no caso de tratar-se, à primeira 
vista, de mera tarefa e não de algo que lhe 
dê prazer. Essa preparação exige dois pré- 
requisitos: prestar atenção e evitar a avi­
dez. Devorar centenas de páginas não leva 
a nada. E não se apavore em caso de não 
conseguir tudo de imediato. A compreen­
são depende do nível cultural do leitor, 
que se vai ampliaúdo a cada nova leitura 
ou releitura. Recomenda-se que não se 
passe ao parágrafo seguinte sem ter enten­
dido bem o anterior - o que é conseguido 
com reflexão, releitura e auxílio de dicio­
nários e enciclopédias. No entanto, não se 
deve interromper demais. Por isso, con­
forme-se em aprender o significado geral, 
sabendo que, com o hábito de ler, essa 
tarefa vai ficar cada vez mais fácil.

Saiba que um mínimo de disciplina 
ajuda, e é mesmo indispensável a quem 
quer e precisa aprender. Pense em fases de 
leituras. A primeira é de reconhecimento 
do texto. Em seguida, isolar as informa­
ções principais. Para isso é bom ou subli­
nhar ou assinalar passagens. A fase seguin­
te é procurar separar os fatos e as inter­
pretações que deles faz o autor. Depois, 
cabe-lhe retomar as informações essen­
ciais, que foram isoladas anteriormente, 
para saber que relações existem entre elas. 
Então, você estará pronto para estabelecer 
suas próprias idéias sobre o texto, reler e 
aperfeiçoar a leitura.

ESQUEMA GERAL

Um modo fácil de compreender os 
assuntos estudados é enquadrá-los num 
sistema de conhecimentos mais amplos, 
nenhum saber é isolado, mas no ensino 
tradicional raramente os professores for­
necem um esquema geral: vão dando os 
pontos, um atrás do outro, e guardam para 
eles a visão orgânica da matéria como um 

todo. Por isso, ê freqüente os alunos 
perguntarem: “Para que estou estudando 
isso?” Outro recurso bom é fazer um 
exame em cada unidade de estudo. Prin­
cipalmente no índice, cuja finalidade, 
além de indicar as páginas onde estão os 
assuntos, é exatamente a de expor os 
temas de que trata a sua sequência.

COMO EDUCAR A MEMÓRIA

Aprender é uma operação que não se 
resume a adquirir noções, mas consiste 
em reter o que foi lido, reproduzir e 
reconhecer uma série de experiências e 
pensamentos. Portanto, é imprescindível 
educar a memória. Logo após o estudo de 
algum ponto ou matéria, nota-se que o 
esquecimento também trabalha: a mente 
elimina noções dispensáveis. Sem disci­
plina, entretanto, nunca haverá um jogo 
útil entre memória e esquecimento, entre 
horas de estudo e horas de descanso.

Para facilitar o aprendizado e fixar na 
memória os conteúdos apreendidos, basta 
proceder a uma série de operaçoês suces­
sivas e gradativas no tempo. Repetir é 
importante, mas não é só. Saber de cor 
nem sempre vai além de um papaguear 
mecânico. As técnicas psicológicas de 
memorização são complexas, mas podem 
ser utilizadas simplificadamente pelo es­
tudante. Algumas indicações:

• Ler mentalmente e compreender o 
assunto.

• Reler em voz alta.
• Concentrar a atenção em aspectos 

específicos: nomes, datas, ambientes, etc.
• Notar semelhanças, diferenças, rela­

ções.
• Repetir várias vezes em voz alta (ou 

escrever) os conhecimentos adquiridos, 
lembrando os pontos principais.

• Fazer fichas com esquemas que in­
cluam, de um lado, a seqüência das noções 
principais (em frases breves e sintéticas) e, 

de outro, os nomes, datas, detalhes que se 
referem a cada uma dessas noções.

• Nunca esquecer de repousar, pois 
uma mente que esteja cansada aprende 
pouco e retém com dificuldade.

COMO TOMAR NOTAS

A escrita é um poderoso instrumento 
para preservar o conhecimento. Tomar 
notas ê a melhor técnica para guardar 
informações obtidas durante os encontros 
mensais com os tutores, por exemplo, em 
livros de pesquisa e nas unidades de 
estudo. Manter os apontamentos é fun­
damental. Logo, nada de rabiscar em 
folhas soltas. Mas também não se deve ir 
escrevendo no caderno tudo o que se ouve 
ou se lê. Tomar notas supõe rapidez e 
economia. Por isso, as anotações têm de 
ser:

• Suficientemente claras e detalhadas 
para que sejam compreendidas mesmo 
depois de algum tempo.

• Suficientemente sintética para não, 
ser preciso recorrer ao registro completo, 
ou quase, de uma lição.

Anotar é uma técnica pessoal do estu­
dante. Pode comportar letras, sinais que só 
ele entenda. Mas há pontos gerais a obser­
var. Quando se tratar de leitura, não basta 
sublinhar no livro. Deve-se passaras notas 
para o caderno de estudos. O aluno tem de 
se acostumar à síntese: aprender a apagar 
mentalmente palavras e trechos menos 
importantes para anotar somente palavras 
e conceitos fundamentais. Outros recur­
sos: jamais anotar dados conhecidos a 
ponto de serem óbvios; eliminar artigos, 
conjunções, preposições (como na lingua­
gem telegráfica) e usar abreviaturas. É 
preciso compreender também que anota­
ções não são resumos, mas registros de 
dados essenciais que podem ser relacio­
nados entre si por meio de flechas e 
símbolos.

QUESTÕES/EXERCÍCIOS

Ao longo dos textos, em geral no final 
de cada unidade, são apresentadas ques­
tões à guisa de exercício, para que o 
próprio aluno fixe algumas idéias centrais 
e para que ele próprio possa ir avaliando 
seu aproveitamento. Essas questões não 
precisam ser encaminhadas para a Univer­
sidade de Brasília. 
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deos podem ter ficado durante milhões 
de anos no estágio de uso ocasional de 
ferramentas...

... Como há uma tendência a ficar... 
impressionado pelo fato dos antropói- 
des manufaturarem ferramentas oca­
sionalmente... a diferença em nível de 
mentalidade que se infere entre os an- 
tropóides e os esforços mais antigos do 
homem pode ser menosprezada. Mes­
mo os artefatos mais rudes do Paleolíti­
co indicam considerável previsão. A 
variedade de tipos de ferramentas das 
indústrias mais antigas da Idade da 
Pedra mostra que, quase no despontar 
da cultura, se faziam ferramentas para 
fazer outras ferramentas. Usar uma 
pedra-martelo para fazer um machado 
de mão, e bater a lasca de uma pedra 
para talhar uma lança de madeira, são 
atividades que sintetizam as caracterís­
ticas mentais do homem - como sendo 
as mais logicamente definidas.

A capacidade de previsão no homem 
surge da utilização eficiente dos regis­
tros da experiência passada do indiví­
duo; isto é, reflete um aprimoramento 
na função cortical. Isto merece ser dis­
cutido um pouco mais. As células ner­
vosas no córtex cerebral têm sido com­
paradas às válvulas de um computador 
eletrônico. Elas são organizadas para 
receber informaçãop dos órgãos senso- 
riais, e, por um processo comparado 
aos mecanismos de cálculo de um com­
putador, para resolver problemas e di­
rigir a atividade corporal adequada 
através das células motoras e nervos de 
controle muscular. Os cálculos feitos 
pelas células corticais se baseiam não só 
em informação recebida no presente, 
mas também nos modelos de atividades 
deixados pela experiência passada, isto 
é, na memória. A coordenação da infor­
mação passada e presente, que leva ao 
raciocínio e à ação voluntária, é a fun­
ção principal das chamadas “áreas de 
associação” do córtex.

A diferença no tamanho dos cére- 
bfos do antropóide e do homem é 
devida principalmente à expansão., no 

cérebro humano, daquelas partes corti­
cais relacionadas com a integração, 
através das quais se toma possível o 
pensamento conceituai. O traço anatô­
mico mais característico do cérebro 
humano é o grande tamanho dos lóbu­
los frontais e temporais. Há razão para 
se supor que eles estão particularmente 
associados com as faculdades mentais 
superiores. O cérebro humano distin­
gue-se também por um aumento na 
importância da área que contém as 
células motoras. Estas estão concentra­
das numa parte que se estende do topo 
ou parte superior, até metade de cada 
hemisfério cerebral, incluindo assim a 
parte posterior do lóbulo frontal, adja­
cente à margem frontal do lóbulo parie­
tal que recebe as sensações do tato...

De qualquer maneira que se encare 
o comportamento habilidoso no ho­
mem, é inevitável a conclusão de que 
ele depende de um grande cérebro 
eficientemente organizado. Mesmo os 
movimentos que foram tão profunda­
mente reforçados pelo treinamento ou 
pela prática que se tornaram habituais, 
como andar ou tricotar, são prejudica­
dos ou perdidos se um lado da área 
motora é danificado, como no caso de 
derrame cerebral. Atos baseados em 
reflexos na parte inferior do cérebro ou 
medula espinhal, como os movimentos 
do vôo nos pássaros, ou a descarga de 
urina no homem, não são afetados por 
tal lesão.

É evidente que tanto a faculdade de 
pensamento conceituai, quanto a de 
comportamento habilidoso estão inti­
mamente relacionadas. Devido às 
interconexões entre a área motora e as 
áreas de associação superiores, os movi­
mentos iniciados no cérebro humano 
são aqueles em que o indivíduo pode se 
ver e sentir ao fazê-los. Nas áreas de 
associação, alguns modelos da ativida­
de passada são acumulados, e, sendo 
revividos como memória, servem como 
origem de idéias, e portanto de conduta 
conscientemente planejada.

Como as habilidades do homem 
dependem tanto da educação, é eviden­
te que a linguagem facilitou bastante 
atividades como a construção sistemá­
tica de ferramentas. A tradição oral, de 
fato um novo tipo de herança, às vezes é 
encarada como mais característica do 
homem do que a construção de ferra­
mentas. Os antropóides têm uma lin­
guagem de emoções, mas o artifício de 
dar nomes tanto a coisas quanto a 
sentimentos implica em pensamento 
conceituai. Além disso, é extraordia* 
mente difícil, se não impossível, pensar 
com eficácia, planejar, ou inventar, sem 
o uso de palavras ou símbolos equiva­
lentes. A maior parte de nosso pensa­
mento construtivo se faz com palavras 
mudas. Os processos mentais de nossos 
ancestrais, antes da invenção da lingua­
gem, devem ter sido similares aos dos 
surdos de nascença não educados, que 
pensam em termos de acontecimentos 
como um todo, não em termos de 
coisas específicas que têm um nome ou 
símbolo comparável. Helen Keller, 
surda, muda e cega desde a infância, 
descreveu como aos sete anos ela com­
preendeu de repente que “tudo tinha 
um nome”. Esta descoberta teve um 
tremendo efeito em sua mente, pois 
abriu caminho para a comunicação 
com outros seres humanos. A lingua­
gem verbal é uma ajuda técnica, uma 
ferramenta que teve que ser inventada. 
Com sua introdução, o homem adqui­
riu o poder do pensamento lógico.

Quando as coisas recebem nomes 
(ou símbolos de alguma espécie, pois a 
linguagem não exige necessariamente 
a fala) a mente pode isolá-las e reagrupá- 
las ao invés de pensar nelas apenas 
como partes de uma seqüência contínua 
de acontecimentos, como num sonho 
ou num filme mudo. A capacidade de 
trazer lembranças à memória e ao 
mesmo tempo isolar e reorganizar as 
idéias que elas contêm, é o pré-requisi­
to da invenção e do planejamento.

Pode-se deduzir que os cérebros 
daqueles hominídeos, porque eram 
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capazes de fabricar ferramentas que 
implicavam em previsão, seriam bas­
tante aprimorados funcionalmente pa­
ra a fala, mas isto não significa que os 
mais antigos construtores de ferramen­
tas de fato falaram. A fala teve que ser 
inventada. Ninguém poderia negar que 
o cérebro de Helen Keller era suficien­
temente aprimorado para a linguagem 
verbal muito tempo antes dos sete anos 
de idade. Há indícios de que a fala, 
como a conhecemos hoje, embora não 
necessariamente a linguagem, só foi 
inventada num estágio relativamente 
tardio de desenvolvimento cultural. A 
invenção não foi retardada por qual­
quer imperfeição do aparelho vocal; a 
laringe, a língua e os músculos labiais 
dos antropóides são capazes de articu­
lar palavras. Os chimpanzés têm sido 
educados para articular palavras co­
mo papa, cup (papá, xícara, em inglês). 
Muitos fatos favorecem a idéia de que o 
mais antigo e humano meio de comu­
nicação de idéias foram gestos com as 
mãos, e existe algum indício de que 
estes geraram, por reciprocidade, movi­
mentos inconscientes da boca. Ações 
recíprocas entre a mão e a boca foram 
observadas em chimpanzés e crianças. 
Acredita-se que uma crescente ocupa­
ção das mãos construindo e usando 
ferramentas teria ocasionado a mudan­
ça de sinais manuais em orais como 
meio de comunicação. As primeiras 
palavras a serem inventadas provavel­
mente representavam ações; dar nomes 
a objetos teria surgido mais tarde.

Já não se considera mais que a fala 
esteja relacionada com o desenvolvi­
mento no homem de um centro especial 
no córtex do cérebro. A fala depende do 
funcionamento de vários mecanismos 
corticais que já estavam estabelecidos 
nos primatas inferiores. A fala e suas 
atividades associadas se perturbam por 
qualquer lesão numa vasta zona que se 
estende do lado do hemisfério cerebral 
dominante (geralmente o esquerdo), 
começando logo na frente da área visual, 
passando pela área auditiva, até logo

Dentição de gorila (à esquerda) e de homem moderno (à direita). Dentes caninos escurecidos.

abaixo da área motora. Se a lesão se dá 
próximo ao córtex visual, o paciente 
verá as palavras impressas sem com­
preender o que significant; se próximo 
à área auditiva, ele ouvirá palavras sem 
entendê-las; e se abaixo da área motora, 
o paciente sofrerá de afasia ou incapa­
cidade de articular palavras. Lesões em 
pontos correspondentes no hemisfério 
oposto raramente causam qualquer 
distúrbio na fala.

Devido ao fato de que fibras nervo­
sas se cruzam no seu trajeto entre o 
córtex e o pedúnculo cerebral, o lado 
esquerdo do cérebro controla movi­
mentos do lado direito do corpo, e vice- 
versa. O fato de que, na maioria dos 
indivíduos, as associações da lingua­
gem se estabelecem na parte do córtex 
que controla a mão direita, está prova­
velmente relacionado com a caracterís­
tica de serem eles destros - outro indí­
cio da íntima relação entre a atividade 
manual e a fala. Ambas podem ser 
consideradas como formas de constru­
ção de ferramentas.

3. Origens da Construção
de Ferramentas

Podemos agora voltar às origens da 
construção regular de ferramentas. O 
nível tipicamente humano de desen­
volvimento cerebral foi alcançado tal­
vez durante o Plioceno, mas com cer­
teza por volta dos primórdios do Pleis- 
toceno, isto é, há um milhão de anos 
atrás. Encontraram-se artefatos de pe­
dra de tipos padronizados em depósi­

tos do Pleistoceno Inferior em várias 
partes da África, e em depósitos, apenas 
pouco mais recentes, da Ásia e Europa 
Ocidental. Eles mostram que a fabrica­
ção de ferramentas não era mais mera­
mente ocasional, mas servia às necessi­
dades permanentes dos homens mais 
primitivos.

Os antropóides atuais são criaturas 
das florestas que vivem de frutas, fo­
lhas, brotos de plantas e insetos. Entre­
tanto, todas as raças humanas incluem 
medida substancial de carne em sua 
dieta. Os homens do Paleolítico Infe­
rior eram caçadores. O consumo de 
carne parece ser tão antigo quanto o 
homem. À proporção que os primeiros 
hominídeos se adaptaram a um am­
biente misto, em parte arborizado e em 
parte descampado, sua dieta foi inevita­
velmente mais variada do que a dos 
primatas, limitados às florestas.

Parece provável que, analogamente 
aos babuínos, qualquer hominídeo vi­
vendo em descampados como a savana 
africana, tal qual vivem alguns deles, 
adotaria o consumo de carne quando a 
luta pela vida fosse intensificada devido 
à seca excessiva. Os babuínos, pratica­
mente os únicos macacos adaptados 
completamente à vida longe da floresta, 
atacam as aves domésticas e ocasional­
mente carneiros e outros animais de 
tamanho semelhante, usando seus po­
derosos dentes caninos como armas de 
agressão. Este hábito se torna predo­
minante quando as condições de vida 
estão difíceis. Um comunicado recente, 
dos hábitos dos babuínos na Zululân- 
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dia, informa que freqüentemente eles 
participam de caçadas organizadas. Ge­
ralmente dirigidos por um veterano do 
grupo, rodeiam um pequeno antílope 
ou outra vítima, e, a um dado sinal, se 
fecham sobre ele e o estraçalham. De­
pois que o ataque acaba, só restam o 
crânio e os ossos dos membros.

Nos homens, os dentes caninos são 
muito menores do que nos babuínos ou 
nos antropóides, e estão ao mesmo 
nível dos outros dentes (Figura 2 da 3? 
aula). Tem-se proposto que a redução 
desses dentes ocorreu, na evolução do 
homem, à medida que suas funções 
passaram a ser realizadas pelas mãos, e 
por armas e ferramentas. Nos fósseis 
Australopithecinae da África do Sul, pro­
vavelmente descendentes um pouco 
modificados de nossos ancestrais do 
Plioceno, os caninos são pequenos e 
ficam ao mesmo nível dos outros den­
tes, mesmo em indivíduos jovens (em 
fases iniciais de desgaste), e até mesmo 
nos machos. Estes hominídeos podem 
ter sido usuários de ferramentas, mas 
não há provas de que eram construtores 
de ferramentas. Portanto, parece que os 
dentes caninos ja estavam reduzidos 
nos hominídeos num estágio evolucio- 
nário anterior à fabricação de ferramen­
tas. Os australopitecíneos viviam no 
descampado, provavelmente protegen­
do-se em cavernas e fendas de rochas. 
Quer o tamanho pequeno de seus cani­
nos estivesse ou não relacionado com o 
uso de armas de mão, os australopite­
cíneos e os homens primitivos do Plio­
ceno teriam necessitado meios de de­
fenderem-se quando buscavam alimen­
tos no descampado. Andando sobre 
duas pernas, com as mãos livres, bem 
podem ter usado pedras como mísseis, 
e varas ou ossos compridos de animais 
como cacetes.

Assim, nossos precursores teriam 
passado rapidamente a comer carne em 
tempos de seca. Sem dúvida, eles eram 
pelo menos tão eficientes quanto os 
babuínos no extermínio de animais 
pequenos, embora seus dentes não fos­

sem adequados para os hábitos carní­
voros. A vida no descampado trouxe a 
recompensa não só da engenhosidade, 
como também da cooperação. Em vista, 
da mentalidade e vida social de outros 
primatas, provavelmente os primeiros 
homens caçavam em hordas e matavam 
mamíferos de tamanho médio, encur­
ralando-os e usando armas manuais 
improvisadas.

Faltam-nos ainda provas diretas dos 
hominídeos do Plioceno e de seus hábi­
tos, mas há razões para se supor que 
eles não eram muito diferentes dos 
australopitecíneos, que agora são con­
siderados como um ramo lateral da 
família, que sobreviveu limitado a uma 
região durante o Pleistoceno Inferior. 
Há indicações de que pelo menos al­
guns eram carnívoros. Os fragmentos 
dispersos de ossos de animais, cascas de 
ovos, e carapaças de caranguejos en­
contrados com o Australopithecus nos 
depósitos da caverna de Taungs, na 
Bechuanalândia, tinham toda a apa­
rência de restos de comida. Na camada 
do Australopithecus numa das cavernas de 
Makapan, noTransval, encontraram-se 
quantidades de ossos de membros de 
antílope, alguns aparentemente esma­
gados como se para extrair a medula, 
mas não havia ferramentas bem carac­
terizadas.

Evidentemente que na época em 
que os hominídeos evoluíram para 
construtores de ferramentas eles, na 
maioria, já eram carnívoros. Os restos 
do homem de Pequim (Pithecanthropus 
pekinensis] estavam juntos com uma 
quantidade de ossos descarnados. É 
fácil de ver como a fabricação de fer­
ramentas pode surgir a partir da adoção 
de hábitos carnívoros. Embora pudes­
sem matar a caça com certa facilidade, 
os homens primitivos freqüentemente 
deveríam ter dificuldades para remover 
a pele e o pelo, e para dividir a carne. 
Sem caninos fortes, a solução se encon­
traria em pedaços de pedra afiados. 
Certamente esta foi a origem da tradi­
ção de construir ferramentas. Onde não 

se encontravam à mão pedaços de pe­
dra afiados pela natureza, indivíduos 
mais inteligentes perceberam que a 
solução era quebrar seixos e criar novas 
lascas afiadas. É possível que, ao serem 
usados como mísseis, os seixos se tives­
sem quebrado acidentalmente, o que 
deve ter sido notado pelos homens 
primitivos. Uma vez começada esta 
tradição, os usos variados das pedras 
lascadas se tornaram óbvios.

Quanto aos dentes, analisando-os 
do ponto de vista alimentar, nós deve­
riamos ser vegetarianos. Faltam-nos os 
dentes de verdadeiros carnívoros e pos­
suímos o intestino alongado, o que se 
relaciona à dieta herbívora. Além disso, 
nossos parentes vivos mais próximos, 
os antropóides, são herbívoros, e con­
somem apenas pequenas quantidades 
de proteína animal. A mudança de 
hábito do homem, de herbívoro a semi- 
carnívoro, criou um novo potencial. 
Para acumular uma dada soma de ener­
gia, um carnívoro necessita de uma 
quantidade menor de comida do que 
um herbívoro. Em conformidade, seu 
tipo de vida será muito diferente, do 
ponto de vista da economia de energia. 
Os primeiros homens, ao invés de co­
mer quase continuamente, como fa­
ziam seus ancestrais, que comiam fru­
tas e plantas, deviam passar a maior 
parte do dia caçando. Esta atividade 
aumentou a interdependência e enco­
rajou o aparecimento de agrupamentos 
sociais. Desenvolveram-se assim novas 
habilidades e aptidões, através das 
quais o homem tomou-se capaz não só 
de sobreviver às mudanças climáticas, 
mas até de criar seu próprio ambiente. 
A evolução de um novo conjunto de 
acessórios para o corpo, em resposta à 
mudança ambiental, requer normal­
mente centenas de milhares, se não 
milhões, de anos. Mas o homem tor- 
nou-se a mais adaptável de todas as 
criaturas ao inventar os acessórios ex- 
tracorporais - como ferramentas, ar­
mas, abrigo, vestimenta - que podiam 
ser abandonados ou modificados de 
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acordo com as exigências das circuns­
tâncias.

Com o fogo, abrigos à prova das 
intempéries, e peles ou outras vesti­
mentas à sua disposição, o homem 
tornou-se livre para dispersar-se por 
qualquer zona climática. Estas ativida­
des culturais dependeram da fabricação 
de ferramentas, mas só se tomaram 
efetivas graças ao poder do homem, 
não só de pensar conceitualmente, mas 
de comunicar idéias criadoras e, conse- 
qüentemente, de construir tradições. 
Onde a tradição se vê limitada, a cultura 
cessa de evoluir e pode degenerar. Disto 
há muitos exemplos.

4. A Evolução da Destreza
Humana
Após investigarmos os fatores da 

origem e desenvolvimento das habili­
dades humanas, as seguintes questões 
podem ser consideradas:

1) É possível identificar estágios na 
evolução da destreza humana?

2) Em caso afirmativo, há provas de 
que estejam correlacionados com está­
gios da evolução física?

É possível distinguir seis níveis prin­
cipais de cultura cqm base no uso e 
fabricação de ferramentas, e correla­
cioná-los de maneira geral com os tipos 
conhecidos de Hominidae (consulte a 
Nota 4 da aula anterior):

a) Uso ocasional de ferramentas e 
armas improvisadas. “Eolítico”. Austra­
lopithecus e hominídeos do Plioceno?

b) Construção ocasional de ferra­
mentas. Inícios do Paleolítico Inferior. 
Espécies mais antigas do Pithecanthro­
pus? e do Homo?

c) Construção regular de ferramen­
tas, mas pouca ou nenhuma padroni­
zação. Paleolítico Inferior. Pithecanthro­
pus ^por exemplo, de Pequim) e alguns 
primeiros precursores do Homo Sapiens 
(por exemplo, o de Fontéchevade no 
Charente).

d) Construção regular de ferramen­
tas, com nítida padronização, mas pou­
ca especialização. Paleolítico Inferior.

Instrumentos do homem de Pequim. (A) Instrumento cortante de quartzo. (B) Lasca pontuda de 
quartzo. (C) Osso de animal quebrado para usar-se como instrumento.

Primeiros precursores do Homo sapiens 
(por exemplo, o do Kanam do Quênia, 
e Swansombe em Kent).

e) Manufatura de ferramentas e ar­
mas especializadas:

1) Elementares. Médio Paleolítico. 
Homo neanderthalensis e alguns primeiros 
Homo sapiens.

2) Compostas. Paleolítico Superior e 
Mesolítico. Homo sapiens (por exemplo, 
Cro-Magnons).

f) Uso de princípios mecânicos (fer­
ramentas mecânicas). Homo sapiens mo­
derno. Característico do Neolítico e 
Idade dos Metais, mas prenunciados 
em algumas práticas do Paleolítico Su­
perior e Mesolítico.

Embora os ancestrais do homem do 
Plioceno não fossem construtores de 
ferramentas, eram usuários de ferra­
mentas. É difícil obter prova direta, mas 
as jazidas de australopitecíneos na Áfri­
ca do Sul assim o sugerem. Nenhuma 
delas apresentara qualquer ferramen­
ta ou arma indiscutível, mas em Taungs 
encontraram-se crânios de babuínos 
que pareciam ter sido artificialmente 
perfurados. Também se propõe que os 
seixos encontrados ocasionalmente nas 
gretas do depósito dolomita de Sterk- 
fontein, que continham restos de um 
australopitecíneo, foram carregados 
para o local por tal criatura.

É provável que a construção de fer­
ramentas, entre os primeiros homens, 
fosse uma prática ocasional durante 
muito tempo, já que as armas e instru­
mentos improvisados com freqüência 
eram suficientes. A improvisação de­
sempenhou um importante papel na 
cultura humana em todos os períodos. 
Alguns aborígenes australianos moder­
nos, talham instrumentos de madeira 
com pedaços de pedra naturalmente 
afiados. Assim, um homem da tribo de 
Ptjendadjara usará um pedaço de pedra 
não laminada para cortar uma lasca de 
madeira do tronco de uma árvore, e, 
com outra pedra não laminada, trans­
forma habilmente a madeira em atira­
dor de lança altamente aperfeiçoado. 
Este exemplo de um artesanato primi­
tivo serve para nos lembrar que não 
podemos avaliar exatamente a habili­
dade dos primeiros homens pelas ru­
dimentares ferramentas de pedra que 
são quase a única prova de sua cultura, 
pois grande parte de seu instrumental 
pode ter sido de madeira e outros 
materiais perecíveis. A identificação das 
primeiras ferramentas de pedra é quase 
impossível, pois não só em geral elas 
constituíam pedaços de pedra natural­
mente rachados, mas também porque 
as primeiras tentativas do homem para 
aprimorar sua forma seriam indiscerní- 
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veis das rachaduras acidentais produ­
zidas por agentes da natureza. Por esta 
razão, nenhum dos chamados eólitos 
pode ser aceito sem reservas como 
trabalho humano. Poucos dos artefatos 
de pedra do homem de Pequim pode­
ríam ser reconhecidos como trabalho 
humano, a não ser por terem sido 
encontrados junto a restos humanos e 
de fogueira numa jazida de caverna.

Não havia ferramentas reconhecí­
veis com os restos do mais antigo fóssil 
humano conhecido, a espécie Pithecan­
thropus robustus, encontrado em depósi­
tos lacustres em Sangiran, Java; ou com 
o posterior P. erectus encontrado entre 
cascalhos de rio em Trinil, Java; ou com 
as espécies do Homo achadas em areias 
de rio em Mauer, perto de Heidelberg. 
Isto não é surpreendente quando se 
considera que seus locais de moradia 
são desconhecidos, e que de qualquer 
maneira alguns grupos humanos po­
dem ter permanecido por muito tempo 
no estágio de construção ocasional de 
ferramentas.

A indústria das jazidas de caverna de 
Choukoutien, na China, com restos do 
Pithecanthropus pekinensis, mesmo não 
sendo a mais antiga, está entre as mais 
primitivas que conhecemos. Em todas 
as camadas de ocupação foram encon­
trados milhares de pedaços de pedra, 
de tipos estranhos ao local, artificial­
mente quebrados. Poucos são instru­
mentos reconhecíveis. Parece que o 
homem de Pequim apanhava pedras do 
leito de um rio próximo e de rochedos 
vizinhos, e as trazia para a caverna para 
transformá-las em utensílios, quando 
fosse necessário. Partia os pedaços 
usando uma laje de pedra-martelo. Ge­
ralmente, ele achava mais conveniente 
usar as lascas resultantes, embora às 
vezes os núcleos residuais se mostras­
sem mais úteis (Figura 3A, B). Ocasio­
nalmente, as lascas eram rudemente 
aguçadas formando pontas ou raspas. 
Machadinhas rudimentares eram fei­
tas, tirando-se algumas lascas das su­
perfícies de blocos ovais. A escassez de

Ferramenta-seixo do sul da Rodésia. Paleolítico Inferior.

ferramentas bem definidas nos depósi­
tos de Choukoutien indica que, embora 
o homem de Pequim fosse um constru­
tor regular e sistemático de ferramen­
tas, fez poucos esforços para a padro­
nização; de fato, muitos de seus uten­
sílios eram evidentemente do dpo oca­
sional.

Para alguns propósitos ele usava os­
sos quebrados como instrumentos (Fi­
gura 3C da 3? aula). A rudeza de sua 
indústria é em parte explicada pela má 
qualidade da ganga de quartzo, a única 
matéria-prima de que dispunha com 
facilidade; mas esta não é a única expli­
cação, pois os precursores do Homo 
sapiens na África faziam machados de 
mão bem acabados, com pedra igual­
mente pouco tratável. Nas camadas 
superiores de ocupação de Choukou­
tien, houve um aumento considerável 
na porcentagem de ferramentas feitas 
com pedras mais adequadas para lascar 
(sílex). Portanto, os estágios posteriores 
da indústria mostram-se mais evoluí­
dos, não por qualquer avanço na des­
treza manual, mas devido ao maior 
cuidado em utilizar matéria-prima 
adequada. O sílexjá era conhecido pelo 
homem de Pequim na época de sua 
primeira ocupação das cavernas, mas 
provavelmente era menos acessível. O 
seu uso mais freqüente nas camadas 
superiores parece indicar o desenvol­
vimento de uma tradição que gerou 
maior persistência e previsão.

Tudo o que conhecemos da mão do 
homem de Pequim é um osso do pulso. 

Ele não apresenta traços que o distin- 
gam do de um homem moderno. Uma 
análise das ferramentas mais claramen­
te definidas, de Choukoutien, mostrou 
que a maioria era talhada por pessoas 
destras. Os macacos e alguns outros 
animais mostram preferências indivi­
duais pelo uso de uma das mãos ou da 
pata, mas a aquisição de maior habili­
dade numa só mão é uma característica 
humana ligada ao uso habitual de fer­
ramentas. Noventa e cinco por cento 
dos seres humanos adultos atuais são 
destros, mas o uso da mão esquerda era 
mais comum nos tempos primitivos, 
como ainda é entre crianças não treina­
das. Nossa palavra “destreza” vem da 
raiz latina dexter [dexios, em grego), que 
significa “à (mão) direita”.

O homem de Pequim possuía notá­
vel habilidade como caçador, pois seus 
próprios restos estão associados a quan­
tidades de ossos de animais chacinados, 
principalmente o cervo, mas também 
bisão, cavalo, rinoceronte, elevante, ur­
so, hiena e tigre. O abatimento de 
alguns deles deve ter implicado no uso 
de buracos ou armadilhas. Durante 
todo o longo período de sua ocupação 
de cavernas - provavelmente sazonal - 
os caçadores de Choukoutien usaram o 
fogo regularmente. A descoberta de 
como fazer fogo foi o maior passo do 
homem para se libertar do domínio 
exercido pelo ambiente.

As indústrias mais primitivas que 
conhecemos, da Idade da Pedra na 
África, são provavelmente mais antigas
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Machado de mão de pederneira acheuliano, proveniente de Walvercote, Oxfordshire (à esquerda). 
Machadinha acheuliana em quartzo, proveniente de madras, índia (à direita).

do que aquelas do Choukoutien. Elas 
estão representadas principalmente 
por seixos lascados a fim de produzi­
rem extremidades cortantes ou dece- 
pantes. Estas ferramentas-seixos se 
aproximam de uma forma padrão (Fi­
gura 4 da 3.a aula), e encontram-se 
geralmente acompanhadas por lascas 
rudimentares que podem ter sido usa­
das ocasionalmente como ferramen­
tas...

Em Olduvai, em Tanganica, foi pro­
vado que a cultura de ferramentas- 
seixos evoluiu para a cultura chellense- 
acheuliana, que se distinguiu pelos ma­
chados de mão espalhados por toda a 
África, parte da Europa Ocidental e o 
sul da Ásia, durante grande parte do 
Pleistoceno. Os machados de mão (Fi­
gura 5 da 3? aula, à esquerda), eram 
feitos lascando-se um seixo, ou um 
pedaço grande de pedra, em volta das 
extremidades de ambos os lados, de 
maneira a produzir uma ferramenta 
pontiaguda em forma de língua, com 
uma margem afiada. Estes foram os 
primeiros instrumentos padronizados; 
eles serviam a uma grande variedade de 
propósitos. Não possuíam cabo, nem 

eram machados no sentido verdadeiro 
(a não ser as formas conhecidas como 
machadinhas - vide Figura 5 da 3? aula, 
à direita). É provável que tivessem sido 
usados principalmente como facas de 
caçadores, mas .também pode ter servi­
do para cortar madeira, ou para desen­
terrar larvas e raízes. Até certo ponto, os 
povos acheulianos usaram ferramentas 
de lascas, mas o machado de mão era a 
ferramenta predominante de uma tra­
dição cultural que não só se espalhou 
por cerca de um quinto da área terrestre 
do globo, mas que persistiu durante 
mais de cem mil anos. Os povos do 
machado de mão viviam principalmen­
te no descampado, estendendo-se des­
de os quentes desertos da África até as 
frescas pastagens e os temperados vales 
arborizados do noroeste da Europa.

Os utensílios chellenses e acheulia­
nos que foram encontrados (aqueles 
mais antigos que estes, N.T.) em todas 
as jazidas mostram, de um modo geral, 
um refinamento progressivo do artesa­
nato. Mas o mais notável é a relativa 
uniformidade das indústrias destes 
grupo numa área tão vasta. Muitos 
machados de mão acheulianos do Ca­

bo, Quênia, Madras e Londres são 
indistinguíveis uns dos outros quanto à 
forma, sejam feitos de sílex, arenito, 
quartzo, ou lava.

Homens que construíam ferramen­
tas padronizadas devem ter concebido 
em suas mentes imagens dos fins para 
os quais trabalhavam. A cultura huma­
na (e por cultura entendemos aqui tudo 
o que a sociedade pratica e produz) é o 
resultado desta capacidade de pensa­
mento conceituai. Os fatores dominan­
tes no seu desenvolvimento são a tra­
dição unida à criatividade. O caçador 
primitivo fazia um utensílio de uma 
determinada maneira, em grande parte 
porque quando criança ele tinha obser­
vado um outro trabalhando. O macha­
do de mão padrão não foi concebido 
por um único indivíduo ab initio, mas foi 
o produto final de indivíduos excep­
cionais de gerações sucessivas, que não 
só copiavam, mas ocasionalmente apri­
moravam os produtos de seus prede- 
cessores. Como resultado da caça de 
cooperação, das migrações e das trocas, 
as tradições de diferentes grupos de 
caçadores paleolíticos por vezes se mis­
turaram.

O desenvolvimento da fala deve ter 
facilitado enormemente esses proces­
sos. A extrema morosidade da evolução 
cultural durante o Paleolítico Inferior 
pode estar relacionada com a forma 
rudimentar de linguagem. Supõe-se 
que a população do machado de mão 
ainda se comunicava por gestos e sons 
inarticulados, e ainda nâo havia alcan­
çado uma verdadeira formação de pa­
lavras.

Não temos razão para supor que 
todos os homens do Paleolítico Inferior 
possuíam cérebros qualitativamente in­
feriores aos do homem médio de hoje. 
A simplicidade da sua cultura pode ser 
explicada pela extrema escassez da po­
pulação e pela falta de conhecimento 
acumulado. Um traço supostamente 
característico da mente do Homo sapiens 
é o impulso artístico - mas indícios 
arqueológicos sugerem que este traço 
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se manifestou quase nos primórdios da 
construção de ferramentas. O homem 
de Pequim apanhava cristais de quartzo 
muitas milhas distantes de casa, e pode- 
se supor que, ao menos em parte, era 
porque a forma e aparência dos cristais 
o atraíam. Alguns dos melhores ma­
chados de mão acheulianos são obras 
primas de habilidade artística, revelan­
do uma perfeição que excede a mera 
necessidade técnica.

O único crânio sem dúvida alguma 
pertencente a um construtor acheulia- 
no de machado de mão é aquele encon­
trado em cascalhos, em Swanscombe, 
perto de Dartford em Kent, Inglaterra, 
em 1935-6. Da maneira como se con­
servou, pouco se disingue de alguns 
crânios do Homo sapiens moderno, em­
bora tenha provavelmente mais de cem 
mil anos. Crânios humanos do tipo 
moderno também foram encontrados 
com machados de mão acheulianos em 
Kanjera, no Quênia, embora a contem- 
poraneidade deles seja mais aberta à 
dúvida.

Como seus contemporâneos mais 
selvagens da China, os povos do ma­
chado de mão eram bem avançados na 
capacidade de caçar. Os locais de mo­
radia do homem acheuliano, às mar­
gens dos lagos, tanto no Quênia quanto 
na Espanha, apresentaram quantidade 
de ossos quebrados de animais que se 
movem com rapidez, como gazela e 
zebra, assim como de elefante e outras 
caças grandes. Há indícios do uso do 
fogo por caçadores acheulianos apenas 
em poucas localidades, no Transvaal 
(Makapan), Espanha e Palestina.

As primeiras indústrias de pedra às 
vezes são classificadas levando-se em 
conta se a maioria das ferramentas eram 
feitas pelo corte de um bloco de pedra 
na forma desejada (ferramenta-núcleo), 
ou pela lasca tirada do seixo ou bloco 
(ferramenta-lasca). Os machados de mão 
acheulianos são classificados como fer- 
ramentas-núcleo. Provavelmente, no 
entanto, na tradição elementar de tra­
balho em pedra, tanto núcleos quanto

Artefatos de pederneira clactonianos. (A) Núcleo. (B) Instrumento-lasca. Swanscombe, Kent.

lascas eram utilizados com pouca dife­
rença. A indústria choukoutiana não 
estava muito longe deste estágio, e em 
partes da África e Europa havia grupos 
que por muito tempo o conservaram ou 
a ele aderiram. Os clactonianos da Eu­
ropa (Figura 6 da 3? aula), e as indús­
trias do tipo daquela da Hope Fountain 
no sul da África, são exemplos destas 
culturas paleolíticas, que existiram pa­
ralelamente aos chellense-acheulianos 
mais avançados. Crânios do homem do 
Clactoniano Posterior encontrados re­
centemente em Fontéchevade, no Cha- 
rente, parecem ser semelhantes ao tipo 
de Swanscombe (Homo sapiens primi­
tivo).

Há indícios que revelam que o ho­
mem se originou na África, mas se 
espalhou com uma rapidez razoável 
pela Ásia e Europa, carregando uma 
tradição de trabalho em pedra da qual 
evoluíram várias culturas especializa­
das. NaÁfrica desenvolveu-se a cultura- 
de-núcleo do machado de mão; na Ásia 
oriental outra cultura-de-núcleo, carac­
terizada por ferramentas padronizadas 
para cortar (Figura 7 da 3? aula); e na 
Ásia ocidental e Europa, culturas-de- 
lasca. Houve considerável superposi­
ção destas tradições, com conseqüente 
hibridaçâo de culturas em algumas re­
giões.

Seria errado dar a impressão de que 
não houve especialização de ferramen­
tas nos tempos do Paleolítico Inferior. A 
pedra-martelo ou bigorna para lascar, a 
lasca para cortar peles, a rudimentar 
ferramenta de corte para partir ossos ou 

madeira, foram especializações funda­
mentais das mais primitivas indústrias 
conhecidas. Mas o uso de um único tipo 
padronizado de ferramentas para umà 
variedade de propósitos diferentes foi 
um traço dominante da cultura do 
Paleolítico Inferior. O machado de mão 
pontiagudo é um exemplo de ferra­
menta usada para várias finalidades, 
pois servia igualmente para perfurar, 
cortar e raspar. Com o advento do que é 
geralmente conhecido como o estágio 
cultural do Paleolítico Médio, tipos es­
pecializados de ferramenta foram pla­
nejados para desempenhar cada uma 
destas funções, e a especialização se 
tomou um traço notável da cultura. Por 
exemplo, entre alguns povos posterio­
res ao machado de mão, e também 
entre alguns povos de ferramenta-lasca, 
tornou-se usual preparar previamente 
os blocos de pedra de maneira a obter 
uma lasca de forma já bem elaborada. 
Esta lascagem preparatória visava a 
modelar o bloco de tal maneira, que a 
lasca obtida era imediatamente útil co­
mo instrumento, sem mais cortes. Esta 
era a técnica de núcleo em forma de 
tartaruga, usada por diversos grupos de 
caçadores da África, Ásia e Europa, 
incluindo os homens de Neandertal. As 
culturas nas quais esta técnica foi am­
plamente empregada, em geral, cha­
madas levalloisianas.

A ferramenta levalloisiana típica, ob­
tida pela técnica de um núcleo-tartaru- 
ga, combina a forma plano-convexa de 
alguns machados de mão com a de lasca 
ordinária de extremidade cortante, e
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Machado da Ásia Oriental em silex. Java. Paleolí- 
tico Inferior.

Artefatos musterianos. (A) Ponta de Lasca e (B) raspadose em pedernal, provenientes de Le Moustier, 
Dordogne, (C) Compressor de osso de La Quina, Charente.

estava assim muito bem adaptada para 
o uso como faca de esfolar. A técnica de 
núcleo-tartaruga é significativa para a 
evolução da destreza, pois sua manufa­
tura implica muito mais em previsão do 
que a de qualquer das ferramentas 
características da cultura do Paleolítico 
Inferior. Um núcleo-tartaruga se parece 
tanto com um machado de mão plano- 
convexo com ponta, que uma das ma­
neiras pela qual a técnica poderia ter 
sido descoberta, teria sido a ruptura 
acidental de tal ferramenta. A técnica 
levalloisiana ou de núcleo-tartaruga 
continuou em uso por muito tempo, 
com várias modificações, particular­
mente na África.

Tem sido conveniente usar o termo 
“ferramenta”, inclusive com o sentido 
de armas. Durante a época do Paleolíti­
co Inferior, estas eram simples mísseis 
como seixos ou lanças inteiramente de 
madeira, e supostamente também bu­
racos e armadilhas. O osso frontal do 
crânio de uma hiena, em Choukoutien, 
havia sido esmagado por uma pedra 
grande que servira de míssil. A mais 
antiga arma genuína conhecida (e, por 
acaso, a mais antiga peça sobrevivente 
de trabalho em madeira) é a extremida­
de pontiaguda de uma lança de pau de 
teixo atribuída à típica indústria clato- 
niana do alagado Elephant Bed em 

Clacton-on-Sea, em Essex, Inglaterra. 
Ela foi moldada com lascas de pedra- 
de-fogo. A julgar pela prática dos abo­
rígenes australianos atuais, muitos dos 
chamados raspadores das jazidas do 
Paleolítico Inferior eram usados mais 
provavelmente para trabalhar a madei­
ra, do que para tratar peles, como se 
supôs inicialmente. Uma lança comple­
ta de pau de teixo, com a ponta enrije­
cida por fogo, foi encontrada em Lehring, 
a cerca de trinta quilômetros ao sudeste 
de Bremen, na Alemanha, dentro do 
esqueleto de um elefante, e foi atribuída 
à indústria levalloisiana de pedra-de- 
fogo.

O típico homem de Neandertal, ou 
Homo neanderthalensis, constituía um 
ramo especializado da humanidade, 
cujos membros mais primitivos (por 
exemplo, em Ehringsdorf, Alemanha) 
pouco se distinguiam dos precursores 
do Homo sapiens. Eles eram essencial­
mente um grupo europeu e do oeste da 
Ásia. Sua cultura, conhecida como 
musteriana, possuía raízes clactonianas 
e seguia uma tradição de ferramenta- 
lasca, mas era localmente influenciada 
pela acheuliana. Os primeiros homens 
de Neandertal viviam sob as condições 
quentes que predominaram na Europa 
durante o terceiro período interglacial, 
e seu tipo de vida era semelhante ao dos 

acheulianos. Os posteriores, ou os da 
cultura musteriana típica, se desenvol­
veram sob as condições úmidas ou de 
tundras, da quarta glaciação. Os ho­
mens de Neandertal se adaptaram ao 
clima severo usando as cavernas como 
moradia, sempre que possível, e, pro­
vavelmente, vestindo peles de animais 
como capas rudimentares em dias de 
frio intenso como fazem os habitantes 
atuais da Terra do Fogo.

Quanto ao equipamento material, 
os homens de Neandertal apresenta­
ram apenas um pouco mais de inventi­
vidade do que os povos do Paleolítico 
Inferior. Eles não parecem ter domina­
do a arte de trabalhar o osso, mas, como 
o homem de Pequim, às vezes usavam 
ossos compridos e quebrados como 
ferramentas. Selecionavam ossos com­
pactos para servir de talho e obter lascas 
através de compressão (Figura 8C da 3? 
aula), e quebravam perônios de urso 
para usar no polimento de peles. As 
indústrias musterianas consistem prin­
cipalmente em ferramentas de lascas de 
pedra, cunhadas ou à simples maneira 
clactoniana, ou pela técnica levalloisia­
na, mas com as extremidades finamen­
te retocadas por meio de lascas tiradas 
sob pressão, para torná-las mais durá­
veis. Elas incluem três principais tipos- 
padrão: (a) pontas triangulares com
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Instrumentos-lâminas de pedemal do Paleolítico Superior. (A) Perfurador de mâo solutrense, 
Dordogne; (B). Rapador côncavo magdaleniense, Dordogne; (C) Ponta de faca gravetense, Dordogne; 
(D) Cinzel madaleniensel Dordogne; (E) Raspador, Vale of Clwyd, Wales.

ambas as extremidades retocadas (Fi­
gura 8A da 3? aula); (b) raspadores 
laterais em forma de D (Figura 8B da 3? 
aula); (c) pequenos machados de mão 
em forma de coração. As ferramentas- 
lascas eram predominantes. Os homens 
de Neandertal usavam lanças de madeira. 
Um esqueleto de Neandertal, encon­
trado em Monte Carmelo, possuía um 
cone bem visível, que se estendia através 
da extremidade do osso de uma coxa 
para dentro do pélvis, o que foi obra da 
ponta de uma lança de madeira. Alguns 
dos tipos Neandertal mais avançados 
parecem ter usado pontas de pedra-de- 
fogo estreitas e com cabo, como pontas 
de lança removíveis. Ocasionalmente 
aplicavam o princípio de colocar cabos 
nas lanças. Desta forma, seu equipamento 
era mais especializado do que o de seus 
predeces sores, embora ainda muito elemen­
tar. Eles eram caçadores destemidos e 
capazes, pois matavam mamute, rino­
ceronte e ursos. Suas armas incluíam 
pedras-mísseis, mas ainda há dúvidas 
se elas eram arremessadas ou usadas 
sob a forma de boleadeiras. A abun­
dância de ossos de membros de caças, e 
a escassez de costelas e vértebras, nas 
cavernas de moradia dos homens de 
Neandertal, sugerem que eles não ar­
rastavam carcassas inteiras para a ca­
verna, mas as partiam e delas carrega­
vam algumas partes. Eles faziam largo 
uso do fogo, e cozinhavam a carne.

A julgar pelos poucos ossos conhe­
cidos do braço e da mão, os homens de 

Neandertal eram geralmente destros. 
Seus dedos eram relativamente mais 
curtos e grossos do que os do homem 
moderno, mas as juntas permitiam um 
movimento fácil. Seus instrumentos, 
embora simples, eram freqüentemente 
acabados com requinte, particularmen­
te no Musteriano Superior, indicando 
considerável destreza e orgulho no 
exercício da habilidade. Em Sergeac, 
Dordogne, construíram algumas ferra­
mentas em cristal de rocha da qualida­
de de uma pedra preciosa, o que indica 
um certo senso artístico.

Na maior parte da Europa, a cultura 
do Médio Paleolítico deu lugar, com 
uma rapidez quase dramática, ao Pa­
leolítico Superior, que se distingue por 
uma grande variedade de novas ferra­
mentas e armas especializadas, e por 
diversas técnicas novas. Estes rápidos 
progressos culturais se associaram ao 
aparecimento de tipos de Homo sapiens 

Pontas de lança providas de cabo do Paleolítico Superior. (A) ponta de osso ausinhaciense de base 
fendida, Dordogne. (B) Ponta folha de salgueiro solutrense de cavalo lateral, extraída por pressão, 
Dordogne. (C) Ponta de flecha ateriana, Marrocos.

bastante bem sucedidos, particular­
mente o de Cro-Magnon. Eles se distri­
buíram a partir do sudoeste da Ásia, 
durante a segunda metade do último 
período glacial, e substituíram inteira­
mente os homens de Neandertal, cujo 
desaparecimento pode ser comparado 
à redução em número dos aborígenes 
em contato com a cultura européia. Os 
homens de Cro-Magnon e grupos afins 
eram não só muito mais inventivos do 
que seus predecessores, como também 
apresentaram um notável senso estético 
e habilidades artísticas pouco supera­
das em qualquer período do posterior. 
Esta rápida evolução pode ter sido de­
vida à invenção de um sistema de sím­
bolos verbais.

As indústrias do Paleolítico Superior 
apresentam um maior domínio dos 
materiais. Desenvolveram-se novas téc­
nicas para trabalhar a pedra-de-fogo e 
outras semelhantes, como o uso do 
furador e do martelo para a produção 
de lâminas estreitas com lados parale­
los, e o uso de percussão indireta ou 
pressão (como por exemplo nas cabe­
ças de lanças solutreanas) para polir e 
dar acabamento às extremidades das 
lascas. Trabalhavam-se artefatos de for­
ma complicada, em osso, chifre e mar­
fim, combinando técnicas de serrar, 
partir, afiar e polir. Por esta época, as 
ferramentas não eram usadas apenas 
para fazer instrumentos no sentido de 
produtos finais, como facas para cortar 
carne ou lanças, mas faziam-se muitas
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Lascamento por percussão com um pequeno 
martelo de pedra.

que eram ferramentas de construir fer­
ramentas. Isto é um bom testemunho 
de que o artesão-caçador estava apre­
sentando uma previsão consideravel­
mente maior, e não mais trabalhava 
simplesmente para satisfazer fins ime­
diatos. Assim, foram criados numero­
sos tipos especializados de ferramentas 
de cinzelar a pedra-de-fogo (cinzéis), 
principalmente para transformar o os­
so, o chifre, o marfim, e provavelmente 
a madeira, em outras ferramentas. (Fi­
gura 9A-E da 3.a aula).

Pode-se observar que muitas das 
ferramentas e armas dos povos do Pa- 
leolítico Superior eram compostas (Fi­
gura 10 da 3? aula). Lanças mísseis ou 
de furar eram normalmente providas 
de cabeças de osso, chifre ou pedra-de- 
fogo, e algumas das ferramentas-lâmi- 
nas de pedra-de-fogo eram colocadas 
em pegadores de osso ou de madeira. 
Um fator importante na eficiência de 
uma ferramenta, ou arma, é a habilida­
de de dar à sua extremidade ou ponta o 
impulso e mobilidade desejável para 
atingir o material a ser trabalhado ou 
penetrado. Originalmente todas as fer­
ramentas eram agarradas pela mão; o 
primeiro passo para o dispositivo me­
cânico foi a colocação de cabos. No 
período do Paleolítico Superior, os 
homens estavam começando a aplicar

Percussão indireta sobre ligorna a borda do 
artefato é colocada sobre um ponto fixo da 
bigorna e este é segurado pela outra extremidade. 
O bastão golpeia o centro do artefato, fazendo a 
lasca se destacar da superfície superior acima do 
ponto de contato com a bigorna.

Técnica da bigorna, em que o artefato é golpeado 
contra uma bigorna fixa de modo a remover lasca 
da superfície superior.

princípios mecânicos ao movimento 
das ferramentas e armas. As lanças 
eram disparadas por meio de lançado­
res que, trabalhando sob o princípio da 
alavanca, aumentavam o poder efetivo 
de propulsão do braço do homem. O 
arco foi inventado no fim deste período, 
provavelmente no norte da África. Foi o 
primeiro meio de concentrar a energia

Picamento de encaixe em granito com uma pedra 
menor de granulação fina. Golpes repetidos que­
bram partículas da superfície de modo a produzir 
o encaixe mostrado na foto. O encaixe pode ser 
usado para amarrar o martelo a um cabo de 
madeira.

Lascamento de sírex córneo por pressão com 
chifre de veado. A ponta de chifre é colocada 
junto à borda do artefato e pressionada para baixo 
e para longe do artesão de modo a remover uma 
pequena lasca do ponto desejado da superfície 
inferior do artefato. E necessária uma proteção 
de couro ou tecido para evitar cortar as mãos.

muscular para a propulsão de uma 
flecha, mas logo descobriu-se que tam­
bém fornecia um meio de fazer girar 
uma pua para perfurar, e isto levou à 
invenção da broca.

Grampos de osso e marfim, agulhas 
de osso com orifícios, fechos de cinto, e, 
mais raramente, até botões foram en­
contrados em locais do Paleolítico Su­
perior. Representações talhadas de fi­
guras vestidas mostram que esses caça­
dores usavam vestimentas de pele cos­
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turadas, com rtiangas e calças bem ajus­
tadas. Isto aumentou bastante a resis­
tência deles nos frios invernos que tive­
ram que suportar.

Desta forma, os homens estavam 
construindo seu próprio ambiente, de 
várias maneiras. Nas colinas calcárias 
da Europa Ocidental, as tribos do Pa- 
leolítico Superior construíram suas ca­
sas para o inverno em cavernas pouco 
profundas, ou abrigos em rochas. Eles 
eram principalmente caçadores de rena 
e cavalos. No verão, seguiam as hordas 
migrantes e usavam tendas ou cabanas 
como moradia. Na Europa Oriental, 
eles se especializaram em caçar mamu­
te, e se adaptaram à vida na estepe 
descampada, construindo cabanas co­
munais permanentes, fincadas no solo 
com profundidade. A arte das cavernas 
das tribos ocidentais mostra que alguns 
desses caçadores possuíam notáveis 
poderes de observação e memória vi­
sual. A maior parte dos desenhos e 
pinturas foram feitos nos abrigos mais 
escondidos e escuros das cavernas, ge­
ralmente à luz de lâmpadas de pedra. A 
precisão da vista e a coordenação da 
mão e do olho, que os artistas das tribos

Abertura de um orificio com uma broca. Ambas as 
superfícies são primeiramente picadas tão pro­
fundamente quanto possível e então o bastão é 
girado numa das cavidades, usando-se areia 
umedecida como abrasivo.

do Paleolítico mais avançado possuíam, 
são ilustradas pela delicadeza de algu­
mas de suas ferramentas e gravações.

Apesar de seus hábeis empreendi­
mentos artísticos e outras realizações os 
povos do Paleolítico Superior da Europa e 
da Ásia eram, do ponto de vista econômi­

co, nada mais do que selvagens que 
apanhavam alimentos. Sua variedade 
cultural, que provavelmente resultou 
do aumento da população dos grupos e 
de um certo aumento do tempo de 
lazer, só foi possível porque a caça era 
abundante.

As transformações climáticas que 
acompanharam a última glaciação, re­
sultaram em várias invenções com as 
quais os homens passaram a adaptar 
seu modo de vida aos novos ambientes. 
Nesta fase mesolítica, a vida permane­
ceu ao nível de mera subsistência, até 
que certos grupos do Oriente Médio 
iniciaram a prática revolucionária de 
cultivar plantas e domesticar animais 
como fonte de alimentos e matérias- 
primas. Com a produção de alimentos, 
o homem passou do estágio da caça e 
entrou no caminho da civilização. Ele 
deixou de ser uma espécie rara. Mais 
tarde foi possível manter comunidades 
estáveis, não sendo mais necessário que 
todos os seus membros se ocupassem 
na colheita ou produção de alimentos. 
Conseqüentemente, uma grande varie­
dade de novas artes especializadas pu­
deram se desenvolver...

LEITURA
COMPLEMENTAR

Além dos textos indicados na 1? aula, 
consultar também:

NAPIER, Hohn. A mão do homem. Rio de
Janeiro: Zahar, Brasília, Ed. UnB, 1983.

QUESTÕES
1) Em que se fundamenta a suposição 

da existência de uma relação entre o uso 
e construção de instrumentos e o desen­
volvimento da fala?

2) Relacionar as principais caracterís­
ticas humanas atuais aos diferentes 
ambientes em que viveram seus ante­
passados.

Obs.:
As questões acima são para a exercitação 

dos conhecimentos adquiridos nesta aula 

pelo aluno. Não é necessário o envio destas 
questões respondidas para avaliação pela 
Universidade de Brasília.

IDÉIAS-CHAVE

- DESTREZA: Habilidade e/ou Dife­
renciação dos Hemisférios Cerebrais.

- A Complexidade Cerebral como 
Requisito e Resultado do Desenvolvi­
mento Cultural.
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